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EXPEDIENTE
Assinaturas:	 Interior Exterior

Particulares e oficiais:
Ano'. 	 	 60$000	 965000
Semestre . 	 	 30$000	 48$000

Para funcionados públicos:
Ano . 	 	 48$000
Semestre	 	
Número avulso
Número atrazado 	
e mais 100 réis por exercido decorrido.,

As assinaturas, que poderão ser tomadas em qualquer
data, serão pagas por semestres ou anos integrais terminando
sempre a 30 de junho ou 31 de dezembro sem direito á remessa
de números atrasados.

Os assinantes particulares e oficiais, bem como os funcio-
nados públicos devem apresentar ou comunicar o pedido de
renovação das assinaturas anualmente, até 10 dias antes do
respectivo vencimento, sob pena de ser a remessa suspensa,
uma vez vencido o prazo eia curso.

As assinaturas não pagas ou cujas consignações não forem
comunicadas dentro dos primeiros 15 das do novo período,
serão canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

—
As assinaturas para funcionarios públicos, que descontam

em folha de pagamento, devem ser anualmente requisitadas
pelas respectivas repartições pagadoras.

Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermedio
das coletorias federais mesas de rendas e alfandegas, poderão
ser encaminhados diretamente á Imprensa Nacional, sem in.
terferencia das delegacias fiscais.

Os preços fixados para os funcionados públicos são ex-
tensivos aos estaduais e municipais, dêsde que, prbvada a qua-
lidade façam o pagamento adiantadamente.

•
GMENIM,

SUMÁRIO

ATOS DO GOVÈRNO Priovisonio:
Decreto n. 22.478, de 20'de fevereiro de 1933.
Decreto n. 22.488, de 22 de fevereiro de 1933.
Decreto n. 22.490, de 23 de fevereiro de 1933.
Decreto n. 22.491, de 23 de fevereiro de 1933.
Decreto n. 22.492, de 23 de fevereiro de 1933.
Ministerio da Justiça e Negocià Interiores — Decretos de 27

'de fevereiro findo.
Ministerio da Fazenda — Decretos de 17, 23 e 24 de fevereiro

passado.
Ministerio da Marinha .:.- Decretos de 23 de fevereiro último.
Ministerio da Guerra — Decretos de 2, 9 e. 23 de fevereiro

findo.
Ministerio da Viação e Obras Públicas — Decretos de 10 e 24

de fevereiro passado.
-

SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores — Expediente da
Diretoria do Interior e da Imprensa Nacional.

-Ministerio da Educação e Saúde Pública — Expediente do De-
partamento Nacional de Saúde Pública.

lainisterig das Relações E4eriores	 perterir

Ministerio da Fazenda — Portarias — Expediente d
(Geral do Tesouro Nacional, da Contadoria Centra
blica, do Gabinete do Cowultor da Fazenda
Diretorias da Receita Pública, da Contabili
minio da União, da Recebedoria do Dist
Delegacia %Geral do Imposto sôbre a Re
de Seguros e do Conselho de Contribu.

Ministerio da Marinha — Expediente da
diente.

Ministerio da Guerra — Despachos —
nistro e do Departamento do Pes

Ministerio da Viação e Obras Públicas
tamento dos Correios e Telegraf

Ministerio da Agricultura — Exped
de Expediente e Contabilidade.

Ministerio do Trabalho, Indústria
, dos Departamentos Nacionais do

e da Junta Comercial do Distri
Termos de contrato — Noticiario

comercial — Editais e avisos
Sociedades civis — Anúncios.

ATOS DO GOURNO PROVISORIO
DECRETO N. 22.478 — DE 20 DE FEVEREIRO DE 1933

Aprova e manda observar a con,solidagdo dos dispositivos re-
gulamentares da Ordem dos Advogados do Brasil

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, de-
creta:-

Artigo unico. Fica aprovada a Consolidação que a este
acompanha, assinada pelo ministro de Estado da Justiça e Ne-
gocios Interiores, das disposições dos decretos n. 20.784, de
14 de dezembro de 1931; n. 21.592, de 1 de julho; n. 22.039.
de 1 de novembro e 22.266, de 2e de dezembro de 1932; revo-
gadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, em 20 de fevereiro de 1933, 112. da Ia-
dependeneia e 45 0 da lioublica.	

Grrumo VARGAS.

Francisco Antunes Maciel.

Consolidação das disposições dos decretos n. 20.784, de 14 de
dezembro de 1931, n. 21.592 de 1- de julho de 1932 n. 22.039,
de 1 de novembro de 1932 e n. 22.266, de 28 de dezembro
de 1932

CAPITULO I

iedad? anonimas

DA ORDEM, SEUS FINS E ORGANISACX0

Art. 1.0 A Ordem dos Advogados do Brasil, creada pelo
art. 17 do decreto n. 19.408, de 18 de novembro de 1930, é o
orgão de seleção, defesa e disciplina da classe dos advogados
gra toda a Republica
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Art. 2.° A Ordem constitue serviço público federal, fi-
cando. por isso, seus hera e serviços e o exercicio de seus car-
gos, isentos de todo e qualquer imposto ou contribuição.

Art. 2.° A Ordem compreende 22 secções, sendo uma no
Distrito Federal, em cada Estado e no Territorio do Acre, com
"ide nas capitais respectivas.

è 1.° Cada secção terá personalidade juridica propria,
cOrn inteira autonomia quanto á sua organisação e adminis-
'TaeZo sob as normas do presente regulamento.

§ 2.° As secções dividem-se em sub-secções, nas varias
comarcas do seu territorio, podendo, todavia, por motivo de
circunstancias especiais, dispensar-se essa divisão.

' § 3.° Cada sub-secção terá pelo menos 15 advogados,
orevtsionados, ou solicitadores, inscritos, podendo abranger
inai de uma comarca para completar esse número.

• 4.° Quando as condições locais tornarem inconveniente
formar a sub-seoção. abrangendo varias comarcas na fórma do

3, poderá o Conselho de secção respectiva reduzir o nú-
mero minium determinado nesse paragrafo.

Art. 4.° A Ordem exercerá suas atribuições, em todo o
territorio nacional, pelo Conselho Federal, e pelo presidente e
secretario geral; em cada secção, pela aesembléa gerar, pelo
conselho C pela diretoria; em cada sub-secção, pela diretoria
e pela assemblda gessai.

Àrt, r,.° Os governos federal e estaduais proverão á ins-
talação condigna da Ordem, e seus arquivos, sempre de pre-
ferencia no Palacio da Justiça, "Forum ," ou edificio do Tri-
bunal Superior.

Art. 0.° O patrimonio da Ordem será formado de do-
nativos, legados, subvenções, bens adquiridos e da contri-
buição determinada no art. 87.

Art. 7? O patrimonio de cada seccão da
constituido:

a) pelas taxas anuais, e de inscrição:.
b) pelas multas ou contribuições Impostas aos membros

da Ordem, nos termos deste regulamento;
c) por bens, e valores adquiridoe;
d) por subvenções oficiais;
e) por legados e doações;'
f) por quaisquer valores adventiclos.
§ 1.0 Em cada secção da Ordem será formado um fundo

de assistencia pela quarta parte da renda liquida apurada,
afim de auxiliar seus membros necessitados, quando invalides
ou enfermos.

§2 Unia oitava parte da re,nda liquida de cada secção
sena anualmente entregue, tio Rio de Janeiro, ao Instituto da
Ordem dos Advogados Brasileiros e, nos Estados ao Instituto
existente na localidade, filiado aquele mesmo Instituto, afim
de Ser`aplicada em premio@ por estudos júridicos.

§ 3.0 Toda a renda liquida arrecadada eré cada sub-
secção, será logo remetida ao tesoureiro da secção respectiva.

§ A.° Pata os efeitos dos dispositivos supra, considera-se
liquida a renda total com a só dedução das despesas do pes-
soal e• :expediente.

Art. 8.° , A diretoria, o conselho e a aseembléa não dis-
cutirão, nemn Se Pronunciarão. sobre asunto imediatamente não
atinente aos objetivos da Ordem.

Art. V Nos Estados, ou rias cornareae, em que se não
formar, ou não funcionar a secção ou stib-secção da Ordem, o
juiz togado de mais alta hierarquia e mais antigo, que ai
tenha séde, si houver, exercerá, na fórma do presente regula-
mento, todas as atribuições que caberiam ao conselho da
senão, ou á diretoria da sub-secção.

CAPITULO II

DOS PROIBIDOS 2 DOS IMPEDIDOS DE ,PROCURAR EM JUIZ

Art. 10. São proibidos de procurar em juizo, mesmo em
causa propria:

I. os juizes. federais ou locais, inclusive de tribunais
administrativos e militares, ou especiais, excluídos, porém,
os jtiizea Suplentes que nãe Percebera vencimentos dos cofres
publicos, resalvado o disposto no art. 11 ns. II e IV;

II, os chefes do Poder Executivo, ministros ou secretarios
de Estado, da União, dos Estados e do Territorio do Acro:

ILE os funcionarios e serventuarios de justiça — salvo os
que exercerem casses periciais, nos juizos em que não fun-
cionarem. Est.. proibição atinge os funcionarios e empregados
das secretarias e mais serviços dos tribunais e juizos, restrin-
ginde-ss, em relação a esses á justiça federal ou estadual. de
que faça parte o mesmo tribunal ou juizo;

IV, as autoridades e funcionarios policiais em geral, em
mater,a criminal;

V, os funcionados da Fazenda, exatores ou fiscais, em
geral, não incluidos os incumbidos simplesmente da escritu-
ração de rendas, sem encargo de fiscalização direta de contri-
buintes, e os que só eventual, ou secundariamente, exerçam,
tal fiscalização;

VI, os inibidos de procurar em juizo, ou de exercer cargo
publico, em virtude de sentença judicial transitada em jul-
gado;

VII, os corretores de fundos publioos, de mercadorias, ou
de navios, os agentes de leilões, trapicbeiros e ernpresariss,
ou administradores de arinazens gerais;'

VIII, as pessoas não habilitadas na forma deste regula-
mento:

IX, as demais pessoas proibidas por lei, decreto ou rego-
lamento federal, estadual ou municipal, anterior ou posterior
a este regulamento, especialmente quando exerçam função
publica, ainda qué inoluidas, de modo generico, nas permissões
decorrentes do presente artigo.

Art. 11. São impedidos de procurar em juizo, mesmo em
causa propria:

I. os chefes do Executivo Municipal no territorio respess
ctivo;

II, os juizes suplentes referidos no art. 10, n. 1, quando
no exercicio pleno da jurisdição, ou, em qualquer caso, perante
o juizo a que pertençam; os suplentes, que tenham direito a
vencimentos, ficarão compreendidos neste dispositivo, quando
reaunciarem, definitivamente, e por forma legal, aos venci-
mentos de seus cargos;

III, os peritos judiciados nes juizos em que funcionarem;
IV, os membros do Ministerio Publico, federal e local, e

os juizes e funcionarios dos tribunais eleitorais, em processos
contenciosos, ou administrativos, que direta ou indiretamente
incidam, ou possam incidir nas funções de seu cargo;

V, os funcionados publicas administrativos, e, bem assim,
os membros do Poder Legislativo federal, estadual ou muni-.
cipal — todos, como procuradores de empresa concessionaria
de serviço publico, subvencionada pelos cofres publioos, Ou da
qual a Fazenda Publica seja acionista ou associada, e, ainda,
em toda e qualquer causa contra a Fazenda Publica, ou em
que tenha interesse, principal e diréto, o ramo da Fazenda Pu-
blica a que, por seus cargos, se aeham ligados;

VI, as demais pessoas Impedidas por lei, decreto, ou regu-
lamento, federal, estadual ou municipal, anterior ou poste-
rior a este regulamento, especialmente quando exerçam fun-
ção publica, ainda que Incluidas de modo generico, Das Der-
missões decorrentes do presente artigo.

CAPITULO

DA ADMISSÃO IORDEM

Art. 12. Na secretaria de cada secção Berna ifiscritos os
membros da Ordem, constituindo o quadro dos advogados da
mesma secção.

Paragrafo unico. Serão tambem inscritos os provisiona-
dos e solicitadores em quadro distinto, não podendo, porém,
tomar parte nas discussões e deliberações.

Art. 13. Para inscrição no .quadro dos advogados da Or-
dem é necessario, aléna dos requisitos legais de capacidade
civil;

I, ser bacharel, ou doutor, em direito, por faculdade re-
conhecida pelas leis da Republica, ou sob fiscalização perma-
nente do Governo Federal, ao tempo da formatura ou ulte-
riormente (ficando entendido nessa conformidade o disposta ••
no art. 1° do decreto n. 21.592, de 1 de julho de 1932); ou por
faculdade de pais estrangeiro,legalmente reconhecida, e con-
firmado o grau no Brasil, salvo o disposto em tratados inter-
nacionais relativos ao reconhecimento reciproco de titulos;

II, ser brasileiro, nato ou naturalizado, e estar anatado
como eleitor, salvo emquanto o não puder ser por motivo de
idade;

a) os estrangeiros serão admitidos nas mesmas condições
estabelecidos para os brasileiros em seus respectivos países
de origem, ressalvados os direitos dos que, na data dêste de- .
creta, já exercem a advocacia no Brasil;

III, não ser, nem estar proibido de exercer a advocacia: .,
IV, não estar, nem ter sido condenado por sentença, de

.que não caiba recurso ordinario, por qualquer dos seguintes
crimes; incendi° e outros de -perigo comum (Codigo Penal,
arts. 136, 140 e 144 a 147), prevaricação • (Codigo Penal, ar-
Ligo 207 e 209), peita ou suborno (Codigo Penal, arts. 214
a 218), édiieussão (Codigo Penal, uris. 219 e 220), Peculato
(lei n. 4.780, de 27 de dezembro de .1923), abuso de auto-

Ordem será
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ridade (art. 232, Cocligo Penal, e lei n. 4.780, de 1923),
moeda falsa, falsidade de documentos e demais crimes de fal-
sidade, punidos pela lei n. 4.780„ de 1923, contrabando (Co-
digo Penal, art. 265), lenocinio (Código Penal, arts. 277 e 278,
e lei n. 2.992, de 25 de setembro ,de 1915), fingimentos defi-
nidos no Codigo Penal, arts. 287 e 288, homicidio qualificado
(Codigo Penal, arts. 294,, e 39, ,§§ 6° e 10), destruição de
livros e documentos (Codigo Penal, art. 326), furtos e apro-
priação indebita (Codigo Penal, arts. 330 e 334), falencia
fraudulenta (decreto n. 5.746, de 9 de dezembro de 1929,
arts. 169 e 173), estelionato, abuso de confiança e outras
fraudes (Codgo Penal, arts. 338 e 339, roubo, (Codigo Penal,
arts. 356 e 361), extorsão (Codigo Penal, arts. 362 o 363), os
definidos nos arts. 1° a, 5°, da lei n. 4.294, de 6 de julho
de 1921, contra a independencia, a integridade e a dignidade
da Patria (arts. 87 e §§ 88, 89 e 91, do Codigo Penal), em
geral, qualquer crime cometido ,com a agravante do § 11, do
a. rt. 39, do Codigo Penal, ou em qualquer contravenções dos
arts. 369, 373, 380 e 381, do Codigo Penal, ou em qualquer
crime ou contravenção definido nas leis que ulteriormente
Venham a modificar ou substituir os dispositivos acima ci-
tados, referentes ás mesmas figuras delituosas; -

V, gozar de boa reputação por sua conduta pública ates-
tada por três advogados inscritbs na Ordem.

,.Paragrafo unico. Os crimes politicos (salvo os acima enu-
merados), assim como as convicções ou atitudes politicas, ou
religiosas, por si sós, não, impedirão a admissão no quadro da
Ordem.

Art. 14. Para a inscrição no quadro dos provisionados e
solicitadores da Ordem, é necessario, além dos requisitos le-
gais de capacidade civil:

I, ter a provisão respectiva, com prazo legal, passada pela
autoridade judiciaria federal, ou local, competente, e registra-
da na Sécretaría da Ordem.

Os alunos das Faculdades de Direito reconhecidas pelo
ovêrno Federal, depois de concluírem o terceiro ano do curso

juridico, poderão, mediante simples requerimento, obter carta
de solicitador;

II, preencher os requisitos dos ns. II, III, IV e V, do
art. 13.

Art. 15. A inscrição nos quadros da Ordem se fará me-
diante requerimento escrito, dirigido ao presidente da secção
do Distrito Federal, ou da sub-secção, instruido com os do-
cumentos comprobatorios do preenchimento dos requisitos dos
arts. 13 e 14, e menção de todas as localidades em que haja
exercido, anteriormente á prifissão, e da em que, a êsse tempo,
tenha seu domicilio eleito, ou a séde principal da advocacia,
onde exercerá o direito de voto na Ordem.

Paragrafo unico. O requerimento será logo encaminhado
ao Conselho, com o parecer da diretoria da sub-secção, ou da
Comissão de Sindicancia, no Distrito Federal.

Art. 16. O pedido de inscrição será noticiado por aviso
afixado na porta ,da séde do Conselho, e pela imprensa, onde
a houver cinco dias uteis, pelo menos, antes da deliberação do
Conselho.

§ 1.° Si o Conselho recusar a inscrição requerida, reme-
terá cópia do parecer, quando opinar pela recusa, e da deci-
isco, com os motivos, ao candidato recusado.

§ 2.° O candidato recusado poderá, dentro de quinze dias,
da ciencia da decisão, contestar documentadamente os motivos
determinantes da recusa e pedir ao Conselho que a recon-
sidere.

§ 3.° 'Si o Conselho mantiver a recusa, o candidato po-
derá recorrer da decisão, dentro de quinze dias, após a ciencia
dela, para o Conselho Federal.

§ 4.° Qualquer membro da-Ordem, ou pessoa interessada,
poderá representar documentadamente ao Conselho contra o
candidato proposto ou recusado.

§ 5.° O Conselho tornará, simultaneamente, conhecimento
do pedido de inscrição, ou de reconsideração, e de qualquer
impugnaçilo.

Art. 17. O disposto no artigo antecedente, será aplicavel
ao cancelamento da inscrição em razão da falta, por perda ou
carencia anterior, de qualquer dOs requisitos dos arts. 13 e 14,
sendo competentes pra promover o cancelamento da inscrição
as pessoas indicadas no art. 33, e a suspensão da inscrição
ou averbação de impedimento, superveniente, ou reconhecido
ulteriormente.

Paragrafo unico. Dar-se-á, do 'mesmo modo. a suspensão
da jnscrição, em caso de doenca mental do inscrito, devida-
mente comprovada.	 •

Art. 18. O advogado, logo que passe a exercer, de modo
permanente, atividade profissional em outra secção, requererá
inscrição no quadro respectivo, ou pa ga êle se transferirá,

ficando, em todo o caso, sujeito á jurisdição disciplinar do
conselho local pelos atos praticados em qualquer secção.

Paragrafo unico. Quando alterar o domicílio indicado,
na forma do art. 15, fará o advogado as comunicações neces-
sarjas.

Art. 19. Perante o presidente da secção, ou da sub-
secção, prestarão os advogados, provisionados, e solicitadores,
depois de inseritos, no quadro da Ordein, e antes de comecar
a exercer a profissão, o compromisso de fielmente observar
as regras a que estão sujeitos por este regulamento.

Paragrafo unico. A prestação do compromisso será
apostilado, no titulo de habilitação profissional, afim de que
este possa ser registrado nos tribunais ou juizos competentes.

Art. 20. A Ordem, pela secção em que tenham domi-
cílio (art. 15); expedirá carteiras de identitdade aos advo-
gados inscritos em seu quadro, que habilitarão ao exercido
da advocacia em todo o pais salvo o disposto no paragrafo
unico do art. 101, mencionando-se, na mesma carteira, as sec-
ções em que Lambem o façam, du venham a fazer, perma-
nentemente.

§ 1.° A Ordem tambem pelas secções respectivas expe-
dirá carteiras de identidade para os provisionados' e solicita-
dores, inscritos, ai domiciliados, das quais constará a zona em
que poderão exercer os atos de sua profissão, conforme- a le-
gislação aplicavel.

§ 2.° As carteiras serão assinadas por dois diretores pelo
menos, e reconhecidas as suas firmas por notario da mesma
localidade.
. § 3.° Quando o advogado, insuipto em qualquer sub-
secção, ou secção do Distrito Federal, tiver de funcionar,' tem-
porariamente ou acidentalmente, em outra, apresentará, ao
presidente desta, sua carteira de identidade, que será por êle
alisada, fazendo-se as necessarias anotações go quadro dá
secção.

§ 4° Quando deixar, temporaria ou definitivamente, de
exercer a atividade profissional em qualquer sub-secção, de-
verá o advogado, provisionado, ou solicitador, renovar a apre-
sentação de sua carteira, procedendo-se nos termos do para-
grafo precedente.

§ 5 0 Na carteira de cada membro' da Ordeirk serão ano-
tados o seu domicílio, na forma do art. 15, e a proibição, ou
impedimento, em que incorre nos termos dos kis. 10 e 11.

§ 6: As anotações, a que se referem os paragrafos pre-
cedentes, coiliprovarão_o exercido da advocacia para todos os
efeitos legais, e especialmente para os fins do art. 61.-

§ 7.° A exibição da carteira pode ser, em qualquer opor-
tunidade, exigida por qualquer interessado, afim de verificar
a habilitação profissional. Si, nesses casos, o procurador ju-
dicial não exibir a carteira, exigida, ficará excluida sua inter-
venção, podendo, conforme as , circumstancias, considerar-se
por tal fato, verificada a falta prevista n6 art. ,27, ns.
VII e VIII.

Todavia, o procurador continuará a fdricionar, si assinar
logo o compromisso de exibir a carteira, dentro do prazo de
cinco dias, prorrogavel por mais 15, por despacho do juiz do
feito e mediante prova de motivo relevante. Si não for apre-
sentada nesse prazo a carteira, ou si, apresentada, se verificar
que o procurador não podia praticar o ato, será este anulado,
incorrendo o advogado, provisionado, ou solicitador, em res-
ponsabilidade na forma dêste regulmaento.

§ 8.0 No caso de expedição de nova carteira, serão -e'lca-
radas nesta todas as anotações constantes dos livros da Ordem
sobre o associado a que pertença.

§ 9.° O Regimento Interno do Conselho Federal deter-
minará as formalidades, o prazo, e os emolumentos a pagar,
para expedição de nova carteira, em caso de perda, devida-
mente justificada.

§ 10. Logo que requerida nova c'ãrteira, na forma do
paragrafo precedente, a Secretaria do Conselho expedirá cer-
tificado que assegure ao possuidor da carteira o exercido da
advocacia, si não estiver sob proibição na forma dêste regula-
mento, mencionando no certificado qualquer impedimento ou
restrição existente.

CAPITULO IV

DO EXERCICIO DA ADVOCACIA

• Art. 21. A inscrição no quadro de qualquer das secos
da Ordem, comprovada pela carteira de identidade (art. 20),
autoriza o exercità) da profissão conforme este regulamento.

Art. 22. Em qualquer Juizo, contencioso ou administra-
tivo, eive] ou criminal, salvo quanto a habeas-corpus, o exer-
cicio das funções de advogaçlo, provisionado, ou solicitador,
sdmente será permitido aos inscritos ng quadro da Ordem e
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no gõso de todos os direitos decorrentes, de acordo tom este
regulamento.

§ 1.• No Viro criminal, aempre, o proprio acusado se po-
derá defender possoalmente.

§ 2.° Serão assinados por advogados, inscritos nos qua-
dros da Ordem, todas as petições iniciais e de fabtosso, arti-
culados e arrazoados, competindo-lhes a sustentação oral em
qualquer instalada.

§ 3.° Na primeira instancia clas justiças estaduais, é fa-
cultada a advocacia aos proviaionados segundo a legislação
local, depois de inscritos no quadro da Ordem.

§ 4.° Compete aos solicitadores, inscritos no quadro da
Ordem, a a.ssistencia das causas em juizo. recebendo as inti-
mações para andamento dos feitos, assinando os termos de re-
camo e os escritos na° enumerados no § 2°, e praticando tas
atos de audiencia e cartorio.

§ 5.° E' licito aos advogados e aos provisionados, prati-
car todos os átos permitidUs aos solicialdores.

Art. 23. E' licito, entretanto, ás partes defenderam seus
direitos, por si mesmas ou por procurador, mediante licenca
do juiz competente:

I, não havendo, ou não se achando presente, advogado ou
provisienado, ou solicitador, inscrito na Ordem na sécia da

, comarca;
II, recusando-se a aceitar o patrocinio da causa os advo-

gai:lbs. provisionados ou solicitadores. da comarca, ou estando
Impedidos;

III, não sendo éstes, por motivo relevante e Provado. de
:confiança da parte.

§ 1.° Os advogados, provisionados e solicitadores, presen-
tes na ame da comarca, serão sempre ouvidos sôbre o Pedidd
de licenaa.

g 2.° Si a liame* fôr requerida Para di ss i mu lar o exer
-cicio da advocacia por procurador não habilitado ou devido a

qualquer outro motivo de m4 fé, o mandatario incidirá na
preibição de exercer mandato judicial por tempo não exce-
dente de um ano, e o constituinte ficará . sujeito ao pagamento
das custas em dobro --- em virtude da sentença judicial pro-
ferida de plano.

§ 3.° Os procuradores licenciados não poderão cobrar hono-
rarioe além dos previstes no regimento de custas, e ger•lhes-ão
isplicavels, no exercicio do mandato .j_udioial, as disposieões
concernentes aos solicitadores, salvo o prescritas nêste artigo.

§ L Tiaa hipotéses previstas neste artigo. tratando-se de
materia criminal, qualquer cidadão idoneo, nu oso de seus
direitos civis, poderá ser nominal° defensor do réu.

Art. 24. São nulos os átos praticados em juizo Por Pessôas
proibidas de procurar em juiz (Codigo Civil, art. 14,5. n. V).

§ 1.• Quando praticadla Por pessôa impedida (art. II), o
Ato será anulavel ~ente a requerimento de outra parte in-
teressada no mesmo processo.

§ 2." Ninguem poderá intervir como advogado, nrovisio-
nado, ou solicitador, em processo em que deva funcionar, ou
tenha funcionado, como juiz, perito, ou em desempenho de
qualquer outro encargo, du serviço de julitica.

CAPITULO V

DOE DIREITOS E DEVE0 res ADVOGADOS, PROVISIONADOE a SOU--
CITADOSEE.

Art. 25. São direitos dos advogados!
I, exercer os atos de sua profissão, de conformidade com

as leis e os regulamentos aplicaveis;
II, comunicar-se livremente com seus clientes, sóbro

Interesses judiciais dêstes, ainda quande se achem em prisão:
III, guardar sigilo profissional;
IV, ingressar os canoelos dos Tribunais e Juizos;
V, tomar assento á direita dos juizes de primeira instan-

eia; falar sentados; requerer pela ordem de antiguidade, e re-
tirar-sai das sessões e audiencias, independente de licença;

VI, receber autos com vista, ou em confiança, na !Uma
das leis de processo;

VII, contratar, verbalmente, ou pv`r escrito, honorarios de
acôrtio com as praxes e taxas habituais no local, sendo, porém,
vedado estipular, a titulo de honorarios, a participação e1/1
bens;

VIII, não ser recolhido preso, antes de sentença transitada
ein julgado, ala° em sala especial de Esta:O-Maior:

IX, usar vestes talares:	 •
a) aos membros do Instituto da Ordem dos Advogados

Brasileiros é facultado o uso das vestes talares privativas, au-
torgadas pelo decreto n. 393, de 23 de novembro de 1844.

§ 1.° Aos provisionádos e aos solicitadores aplica-se o
disposto nos ns. 1 a In, vn a VIII.

§ 2.* Nas audieneias os provisionados e solicitadkras to- =
alarão assento á esquerda, dos juizers., falarão e requererãO

--de pé.
Ari. 26, São deveres dos advogados, provisionados e so-

licitadores:
1, velar pela exietencia e fins da Ordem e cumprir as obri-

gações decurrentes dêste regulamento, axercendo sua profisaão
eorn zelo, probidade, dedicação e espirito civieo;	 .

II, observar Os principios da ética profissional, nos termas
io Codigo respectivo;

III, dar 'conhecimento ao presidente dis conselho da In-, -
cidencia em qualquer dos casos dos arts. 10 e 11;

IV, aceitar e exame?, com desvelo, os en,cargoa cometidos
pela Ordem, pela Assisteocia judiciaria, ou pelos juizas com-
petentes.

Art. 27. Constitue falta no exercido da profiasão,
advogados, provisionados ou solicitadores:

I, facilitar, por qualquer meio, o eitercicio da profissão aos
pluibidos ou impedidos de procurar em juizo;

IT. não prestar, no prazo detedminado, as informaÇões
esclarecimentos requisitados polo conselho ou pela diretoria da
(iodem, ou por seu presidenta;

III. faltar, da modo inaquivoco, e injustificado, aos deveres
de confraternidade com os acanala advogados;

IV, violar sigilo profissional;
V. não observar o tratamento aespoitoeo habitualmente.

prestado aos membros da magistratura, ministerio público e's
ás autoridade em suas funçoee;

VI, prejudicar, por dolo ou culpa, interesse confiado a s
seu patrocínio;

VII, acarretar conscientemente, por áto proprio, a anu
!ação ou a nulidade do processo em que funoione;

VIII, exercer a advocacia não estando habilitado na:
fôrma déste regulamento;

IX, locupletar-se, Por qualquer fôrma, á custa do
oliente ou da parte adversa, por si ou interposta pessida;

X, estabelecer Ontendimento com a parte adversa, sem
autorização ou previa ciencia do Cliente, ou do advogado,
"ex-adverso";

XI, reausar injustificadamente prestar contas ao clientes
de quantias recebidas dále, ou de terceiro por conta dêle;

X1I, acsitar honorarios, ou qualquer recompenaa, quando
funcionar pela Assistencia Judicária, ou nos casos de noa'
meação pele Juizo, de oficio, salvo si a parte contrária tiver -
sido condenada a satisfazê-los por decisão judiciaria;

XIII, 'receber provento da parte contrária, ou de terceiro,.
sem prévia e expressa aquiescencia do seu cliente;

XIV, ou aceitar do cliente qualquer insportancia para.
aplicação ilegal ou desonesta;

XV, assinar parecer, articulado, arraioado, ou qualquer
escrito destinado a processo judicial, que não tenha feito,,
ou em que ha j a colaborado;

XVI, advogar dolosamente contra literal disposição dá
lei;

a) entender-se-á, sempre, de laSa fé, todo requerimentO
ou alegação, com apoio em julgado anterior.

XVII, revelar, oralmente ou por escrita), negociações,
para acôrdo mi transação, entaboladas cem a parte cone
traria. Ou seu advogado, désde que envolvam feto de natu-
reza confidencial;

XVIII, prestar concurso ao cliente, a terceiro, para a
realização de acôrdo contrário á lei ou destinado a iludi-la.

XIX, reter abusivamente, ou extraviar, autos recebidos
com vista, ou em confiança;

XX, solicitar, direta ou indiretamente, O patrocinjo de
qualquer causa para auferi' remuneração;

XXI, infringir qualquer preceito do Codigo de ética proa
fissional, ou dêste regulamento.

Paragrafo unico. As faltas serão consideradas graves,
leves ou excusaveis, conforme a natureza do áto: e as cir-
cunstancias - de cada caso.

CAPITULO V/

DAS PSNALIDADES I .SUA APLICAÇÃO

Art. 28. O poder de punir disciplinarmente oa adite.
gados, provisionados e solicitadores, d,ompote exclusiva.
mente ao Conselho da Secção, ern que estiverem inacritos
ao tempo do fáto punivel, ou em que ocorreu, nos termos do
art. 20, § 30.

Art. 29. A jurisdição.. disciplinar, estabelecida neste roa
gulamento, não derroga a jurisdiçãia comum quando o fáto
constitua crime punido em lei.
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Art. 33. Os" juizes e tribunais exercerão a policia das
audiencias c correção de.excessos.verificados em escrito nos
autos.

§ 1.° Pelas faltas disciplinares cometidas em audiencia
OS juizes e tribunais poderão sómente aplicar as penas dis-
ciplinares de advertencia e exclusão do recinto.

§ 2.° Se as faltas em audiencia forem graves, deverá o
Juiz ou tribunal, competente, levá-las ao conhecimento do
Conselho da Ordem, que procederá nos termos dêste regu-
lamento.

Art. 31. Os, juizes devem representar a qualquer orgão
da Ordem, competente para conhecer do caso, clêssde que
tenham conhecimento de fáto, que colida ou atinja dispo-
sitivo deste regulamento.	 •

Art. 32. O Conselho da Ordem poderá deliberar Obre
fajta grave cometida em audiencia, ainda quando as autori-
dades judiciarias respectivas, ou os interessados, não re-
presentem ao conselho, e independente das penalidades im-
postas em juizo.

Art. 33. Em Materia disciPlinar, o Conselho delibe-
rará de oficio, ou em consequencia de lar:medi-mento, da co-
missão de disciplina, 'ou do presidente • da secção, ou da sub-
secção, ou de representação de autoridade judiciaria, do
Ministerio Público, de qualquer membro da Ordem, ou do
pessôa, extranha á Ordem, interessada no caso.

§ 1.° -No caso de representação, a Comissão de Disci-
pina, ou si não houver, o relatos designado pelo presidente,
recebendo os papeis, examinará, ,antes de tudo, si o caso é
de aplicação de pena disciplinar.

§ 2.° A. deliberação do Conselho precederá, sempre, au-
dieneia .do acusado, notificado para, • dentro de cinco dias,
apresentar defesa, que poderá ser sustentada oralmente por
ocasião do julgamento. O prazo para defesa Mera ser
prorrogado por motivo relevante, a juizo do presidente do
Conselho.

§ 3.° Si o acusado não fôr encontrado, ou fôr revel, ser-
lhe-á nomeado curador.

Art. 34. Da decisão condenatoria, assim como da abso-
lutoria no caso de queixa, ou representação, caberá ao in-
teressado, e ao autor • da representação, o recurso de embar-
gos, para o proprio Conselho, dentro de 10 dias após a cien-
bia da decisão. Sôbre os embargos será sempre ouvida 'a
outra parte no prazo de 5 dias.

Art. 35. As penas de advertencia e censura serão apli-
cadas, sem publicidade, verbalmente, ou por oficio do pre-
sidente da Secção da Ordem, chamando a atenção do cul-
pado para o fáto brandamente no primeiro caso, energica-
mente e-com o emprego da palavra censura no segundo.

Art. 36. Em caso de nova falta, aplicar-se-á a pena de
censura, quando com a advertenciii se haja punido a primeira
falta. No caso da terceira falta, inflingir-se-á a pena de
multa, e, finalmente, a de suspensão, que será sempre. ca-
bivel na hipotese do art. 27, n. XIX, observando em todas as
bipoteses o disposto no art. 47.

Art. 37. Em caso de retenção ilegitima de autos, o-juiz
da causa, a requerimento da - parte interessada, ou de seu
procurador, mandará intimar o retentor para efetuar a en-
trega, dentro de três dias. Si a entrega se não realizar no
prazo fixado, e certificando-o o escrivão, o juiz declarará' sus--
penso no exereicio da profissão o advogado, provisionado ou
solicitador, responsavel, até á devolução dos autos, e, quando
esta se faça, mandará cancelar o que "nos autos fôr escrito,
comunicando a decisão ao presidente da Secção da Ordem.

Paragrafo unico.Si a retenção dos autos se prolongar por
mais de trinta dias, depois da suspensão, o juiz mandará ins-
(tenras contra o retentor a competente ação criminal, e da
sentença condenatoria, si houver, enviará cópia to presfdente
'da secção da Ordem, para êste, por sua vez, agir como de
direitA.

Art. 44. A pena de suspensão será Imposta por motivo
de falta grave, de pronuncia criminal ou de prisão em virtude
de 'sentença, tratando-se, nas duas últimas hipoteses, de fáto
compreendido na enumeração ao art. 13, IV.	 •

§ 1.° A pena de suspensão será imposta por tempo in-
determinado, até o maximo de um ano, dobrada em cada nova
infração punivel.	 ,

§ 2.°- No caso de fáto permanente, a suspensão será por
tempo Indeterminado e emquanto durar o mesmo fato.

Art. 41. Em casos de faltas graves, ou erros reiterados,
que denotem incompetencia do advogado, do Provisionado ou
do solicitador, poderá o Conselho da Secção imPôr-lhe de
oficio, ou por provocação de qualquer interessado, a pena de
suspensão por prazo determinado até seis mêses, ou por tem-
po indeterminado ate á prestação das provas de habilitação
Que exigir.

Art. 42.A pena de multa importará a suspensão do exer-
cicio da profissão pelo prazo de três mêses, si não fôr paga
dentro de s'inte dias, a contar da data da ciencia da penali-
dade imposta.

Art. 43. Em caso de aplicação da pená de cancelamento,
poderá o condenado requerer ao Conselho da Secção a revisão
do respectivo processo, decorrido o prazo de dois anos de
aplicação da pena.

§ I.° A requerimento de qualquer dos membros do Con-
selho, far-se-á a revisão, seja qual fôr a época ou a pena
aplicada.

§ 2.° Das decisões do Conselho da secção sôbre a revisão;
cabe recurso para o Conselho Federal, nos termos do arti-
go 16, § 30.

Art. 44. Todas as penas impostas a membros da Or-'
dein serão anotadas na respectiva carteira de identidade.

Art. 45. Em caso de suspensão, ou de cancelamento, o
membro da Ordem restituirá á secretaria a sua carteira de
identidade, sob pena de responsabilidade civil e 'criminal.

Art. 46. Si não exibir a carteira, quando exigida pelo
presidente da Ordem, da secção, ou da sub-secção, ou si a
apresentar viciada, o membro da Ordem incorrerá na pena da
multa de 500000.

Art. 47. As penalidades aplicadas aos membros de cada
uma das secções pelos Conselhos respectivos, serão obsersradas
pelos Conselhos das demais secções.-

Art. 48. Para anular a recusa da admissão, ou a pena
de suspensão, du de cancelamento, poderá o interessado pro-:
pôr a ação sumária especial, regulada pelo art. 13 da lei
n. 221, de 20 de novembro de 1894, na Justiça Federal do
Estado respectivo.

Art. 49. EM caso algum caberá .indenização, pela Odem,
ou por seus diretores, em virtude de imposição de penalidade.

Art. 50. Os recursos das decisões do Conselho serão re-
cebidos nos efeitos devolutivo e suspensivo, exceto o de re-
visão do processo, que não terá efeito suspensivo.

Art., 51. Os membros do Conselho' devem dar-se de sua-
peitos, e, si o não fizerem, poderão ser,recusados pelas par-
tes, nos mesmos casos estabelecidos pelas leis de organização
judiciaria local.

Paragrafo muco. Ao Conselho . compete decidir peremp-
toriamente a suspeição, á vista das alegações e' provas apre-
sentadas.

'Art. 52. Cada Conselho comunicará á mais alta autori-
dade judiciaria na localidade, e á ,secretaria permanente no
Distrito Federal, a organização e todas as alterações dos seus
quadros, assim como as penalidades que aplicar.

Art. 53. Incorrerá nas penas do art. 379 do Codigo Pe-
nal, quem, sem o ser, usar do titulo de advogado, de provi-
sionado ou de solicitador, em anuncios na imprensa, ou em
avulso, ,em palavras ou disticos, no escritorio, na residencia,
ou em qualquer outro local ou por qualquer outra fôrma; ou
de vestes, insignias simbolos, instituidos para os advogados
legalmente habilitados; ou sem o poder, nos termos deste
regulamento, da carteira de identidade a que se refere o ar-
tigo 20.

'Art. 54. Em caso de ofensa a membro da Ordem, no
exercicio de-sua profissão, ou em juizo, por magistrado, mem-
bro do Alinisterio Público, ou qualquer funcionario, serven-
tuario ou auxiliar da Justiça, ou conselho, sob representaçai
do ofendido, apreciará sumariamente o caso, e poderá designai
um, ou mais, de seus membros, para prOceder á investiga4
necessaria, promovendo, conforme o resultado desta, as provi-
dencias que entender caLiveis.

• " Art. 38. Si a falta fôr .considerada grave (art. 27, pa-
.-ragrafo unico), será aplicavel, desde logo, qualquer das pe-
nas enumeradas nas letras b, e e' d, do- art, 76, n. 4.

Art. 39. A pena de cancelamento será imposta aos que,
provadamente, houverem perdido, ou não tiverem algum dos
requisitos chis arts. 13 e 14, para fazer parte da Ordem, in-
clusive alas que forem convencidos, perante a Ordem, ou em

_juizo, de incontinencia pública e escandalosa, ou de 'embria-
guês habitual; 'e aos que, por faltas graves, já tenham sido

ixtrés vezes condenados definitivamente, ainda que em secções
diversas, á pena de suspensão.

Paragrafo único. Nos casos acima previstos, o Conselho,
,shirante o processo, poderá irnpôr, desde logo, a pena de sus-

peneãO.
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Art. 55. Cada Secção ela Ordem, por seu presidente, e em
virtude 'de deliberoeão do conselho respectivo, assim como o
eunseihe Federal, e o Presidente da Ordem, tein qualidade
sara 'agir, mesmo criminalmente, contra os Infratores dos dis-
eositivos deste regulamento, e, em geral, em todos os casos
eue interessam a dignidade, o prestigio ou as prerrogativas
los advogados.

Paragrafo unico. Inclue-se no dispositivo supra a repre-
3entaçãoe - ao juiz competente, sôbre a convenierwia de vedar o
reéS.sf1,'a , tleterrninado eartorio, ou ao recinto de determinado
Tribunal, de pessoas conhecidas como intermediaríos de ne-
-;ocioS ilieitos, ou reprovaveis, ou que, por sua conduta, pos-
eaei comprometer o decôto da advocacia ou da magistratura.

Art. 5e. Serão majorados da quarta parte as penas dos
rimes de estelionato, abuso de confiança, falsidade, e de todos

es em que haja fraude, quando aplicadas a qualquer membro
ia Ordem.

CAPITULO •VII

IA ASSEMBLa DETIAL

Art: 57. Constituem à assemblea geral de cada secção,
gub-seoçfi-o, os advogados inscritos, que se achem no pleno
eGee dos direitos conferidos por 'este regulamento e tenham ai
a, sede principal de sua advocacia.

Art. 58. A assemblea geral será dirigida pelo presidente
s os secretarias do conselho da secção ou da sub-secção.

Art. 59. A' assemblea geral compete:

• I, ouvir a /eittlea e discutir o relataria e contas da dire-
toria; para esse fim se reunirá, ao menos uma vez por ano,
5eildo nos anos em que se tenha de realizar a eleição do con-
•selho, de 30 a 45 dias antes da data fixada para- esta eleição;
. II, autorizar a alteração de imoveis do patrimonio da

5ce.eão-;
• III, modificar o regimento interno, organizado pelo con-

selho (art. 76, n. 14);
IV, deliberar sôbre as questões ou consultas submetidas

e tua , decisão pelo conselho, ou pela diretoria;
V, revogar, por voto expresso da -maioria absoluta dos

seus membros, o mandato de qualquer membro do conselho, ou
de diretoria, admitido para esse efeito o voto por procuração
-.0111 poderes especiais e expressos; .

VI, tomar quaisquer outras deliberações convenientes ao
interesse da Ordem, observando o disposto neste regulamento.

Ari: 60. O quorurn. da assenebléa geral será assim regu-
lado:	 •
- I, para os efeitos do art. 59, ns. 1, II, III, V e VI, a maio-

ria absoluta de advogados inscritos, constiuindo-se, porém, em
e' convocação, com intervalo de sete dias, com qualquer me-
mero de membros presentes;

II, para os efeitos do art. - 59, n. IV, a assemblea delibe-
rará com a presença de 15 membros.na secção do Distrito lee-
ieral, e, nas demais secções com o número determinado no
respectivo regimento interno, e, em R. convocação, nos termos
io a. 1 do piesente artigo.	 .

Paragrafo-, unico. As deliberações serão tomadas por
malária de votos • dos presentes, salvo o disposto na n. V do
ert. 59.

Art. 61. Não poderão votar os que não estiverem efeti-
vamente exercendo a advocacia.

s Art. 62. O voto é pessoal e obrigatorio em toda eleieão,
salvo doença ou ausencia comprovadas plenamente.

1.° Por falta injustIficada á eleição incorrerá o mem-
bee• da Ordem na multa de 100$, dobrada na reincidencia.

§ 2.° Nas assembléas das- secções dos Estados e do Acre
será admissivel o voto por proceração, nos casos e pela ferrea
ene e respectivo regulamento determinar, pelos-membros ins-
eritos que residam em logares distantes da Capital.

Art. 63. Em cada eleição os votos serão recebidos durante
sele horas tootinuas pelo menos.

Parageatd tiniu. As eleições se procederão, por escrutinio
secreto, perante o ceeheelho, ou a diretoria, conforme se tratar
ae eleição da secção, ou da sub-sec(eão, podendo, quando haja
mais 'de 200 votantes, determinarem-se varios locais para o
recebimento dos votos. Nesse caso, permanecerão, em cada lo-
cal, pelo menos dois diretores, ou advogados inscritos, designa-
dos pelo poinelho, ou pela diretoria, e far-se-á, por fim, a
apuração geral, pelo conselho, ou pela diretoria, conforme • o
caso em 'sessão plena ; a que serão levadas as urnas e as res-
pectivas listas de assinaturas.

CAPITULO. VIII.

DO CONSELHO E DA DIDETORun

Art. 64. No Distrito Federal, o conselho da Ordem Com-
por-se-á de 21 membros; e estes, dentre si, elegerão Os que,.
durante o mandato, constituirão a diretoria, composta dos urso
gos seguintes:

Presidente, vice-presidente, 1° e 2° secretariei, tesonree.
ro, e bem assim as comissões de sindicancia e disciplina, com
tres membros cada uma.

Os membros do Conselho, não escolhidos para qualquer dós
cargos acima mencionados, serão vogais.

Paragrafo unico. Si, em virtude de impedimento de um ou
mais membros do Conselho, não se reunir "quorum", serie"
convocados, pelo presidente, segundo a antiguidade de inseri-.
ção, tantos advogados inscritos quantos necessarios para o coa-
sequi:-. Si coincidir a antiguidade de inscrição, obedecer-seeá
da formatuea, e si ainda esta coincidir, seguir-se-á a de idade.

Art. 65. Nos Estados e no Territorio do Acre, o Conselho,
com sede na Capital, compor-se-á de ires membros, quando, N
secção tiver até 15 advogados inscritos; de 5; até 50 inscritos,
de 10 até 150 inscritos, de 15 até 300 inscritos, e de 21, quanee
excedido esse número.

e I.° O Conselho de cada secção estadual será formado pelo
presidente da sub-secção da Capital e por presidentes das de-
mais sub-sucções do mesmo Estado, na ordem decrescente do
número de advogados inscritos em cada uma. Em caso de
haver o mesmo número de advogados inscritos em varias sube
secçees, terá preferencia o presidente mais antigo. Poderá-
declinar da investidura o presidente da sub-secção.que não
puder comparecer habitualmente ás reuniões do Conselho._
.Esgoiada a lista dos presidentes das sub-secções, si estes fo-
relu em número insuficiente, ou si, no Estado, não hony.en
sub-secções, será formado ou completado, o Conselho pelos,
membros da dir ectoria da sub-secção da Capital ou da secção,
e por outros advogados, inscritos na sub-secção da Capital,
eleitos pelo Instituto dos Advogados da localidade e pela ase
sembléa de. secção de acôrdo com o art. 68, ou, si não houver
Instituto nessas condições, somente pela aasembléa geral da
secção.

§ 2.° A diretoria da sub-secção da Capital e as das demais
do Estado serão eleitas pela assembléa gerai respectiva, re-
salvado e dieptosto no art. 68.

§ 3.° A diretoria da sub-secção da capital do Estado, ou
territorio do Acre, 'lambem o será da secção respectiva, quan-
do diversamente não disponha o regimento interno da
secção.

Art. 66. A diretoria de cada sub-secção se comporá do
presidente, vice-presidente, e 20 secretarios, e tesoureiro,
podendo ser suprimidas os (sargos de vice-presidente e de
is e 2° secretarias, ou alguns destes, onde o quadro abranger
menos de 20 advogados.

•Paragrafo único. Nas sub-secções em que meie de 50
arivogarlos tenham sua sede principal, o regimento respectivo
poderá elevar o número de membros da diretoria na propor-
ção estabelecida pelo art. 65, cabendo aos diretores não in-
vestidos- em algum dos cargos acima discriminados, as atm-
liuições e o voto nas deliberações que o mesmo regimento de-
terminar.

.Art. 67. Dos 21 membros do Conselho no Distrito Federal',
dez serão eleitos pela aesembléa geral, nos termos do art. 60,

e os restantes pelo Conselho Superior do Instituto da
Ordem dos Advogados Brasileiros.

Art. 68. Nos Estados, em que haja Instituto dos Ad-
vertidos filiado ao Instituto da Ordem dos Advogados Brasi-
leiros, conepete ao respectivo Coreselho Superior eleger á
maioria da diretoria da sub-secção da Capital.

Art. 69. Semente poderào ser eleitos membros do Con-
selho, ou da diretoria, os advogados brasileiros, natos eu
naturalizados, inscritos, ha mais de cinco anos, no quadro 44-
Ordehi, ou na secretaria do tribunal judiciario da secção.

Paragrafo unico, A exigeneia dó lapso de tempo de ins-
crição será dispensada quando não houver advogados, com
esse requisito, em numero superior ao dobro dos que devam
ser eleitos.

Art. 70. Cada comissão do Conselho será presidida pelo
mais antigo de seus membros.

Art. 71. Os membros do Conselho e da diretoria são
obrigados a exercer suas funções e a comparecer ás reunieeete
considerando-se automaticamente vagos seus cargos se fal-
tarem a ires reuniões consecutivas, salvo força maioe justi,
ficada; e devendo renunciar os cargos quando os não possam
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exercer com dedicação e assiduidade, satisfazendo neste caso
o disposto no art. 80.

Art. 72. As funções dos membros do Conselho, ou da
diretoria, são absolutamente gratuitas.

.Art. 73. No caso de impedimento temporario ou vaga, por
qualquer inotivo, no Conselho ou na diretoria, o Conselho ele-
gerá, dentre os membros da secção, o substituto, para servir
pelo resto do mandato.

Art. 74. Os cargos do Conselho são incompativeis com
oi -da Comissão Diretora da Assistencia Judiciaria.

Art. 75. Para o Conselho, ou a diretoria funcionar, como
para deliberar, requer-se á presença da maioria absoluta do
seus membros.

Art. 76.' Ao Conselho compete:
,• 1. Velar pela conservação da honra e da independencia
da' "Ordem, e pelo livre exercido legal dos direitos'clos.advo-
gados, provisionados e solicitadores;	 •

2. Velar . e promover, por todos os meios a seu alcance,
o perfeito desempenho técnico e moral da advocacia e o pres-
tigio e bom conceito da profissão .e dos que a exercem;

3. Deliberar sõbre a inscrição e cancelamento-nos qua-
dros da Ordem;
- 4. Aplicar aos membros da Ordem as penas discipli-
nares de:

a.) • advertencia;
b) censura;

- ' c) multa de 100$ até 1:000$000;
d) suspensão do exercicio da; profissão;
e) cancelamento da inscrição.

Rever anualmente os quadros da Ordem, fazendo as
necessarias alterações;.

(3, deliberar sare a aplicação, em casos concretos, das
regras de ética profissional.
" a); para esse efeito o Conselho poderá orientar e acon-

selhar os membros da Ordem, nos casos, atinentes ao exer-
cido da advocacia, que submeter á sua apreciação, ou que,
de oficio, decida apreciar;

' s 7, organizar o regimento interno das - sub-secções do
mesmo Estado e das diretorias , destas, dar instruções para
os serviços e atribuições da Ordem na secção, inclusive da
AssiStencia Judiciaria; 	 •

8, prover ao bom funcionamento das sub-secções, desi-
gnando-lhes diretoria provisoria .quando se não efetúe opor-
tuisamente a eleição 'necessaria, e adotando quaisquer outras
providencias convenientes;	 •.

, 9, eleger a comissão diretora da Assistencia Judiciaria;
, 10, deliberar sôbre a conveniencia de cousultar a assem-

lalea geral;
11, aprovar o orçamento anual- da receita e da despesa

organizado pelo presidente;
12, autorizar a aquisição de bens em geral e a alienação de

bens moveis do patrirnonio da Ordem;
. 13, regular a aplicação do fundo beneficente de que trata

o art. 7, § 1', e a distribuição dos premioa a que alude o
art. 7°, § 2°;

: 14, organizar o seu regimento interno, em que determi-
nará a ordem das matriculas, respeitando o criteria estabe-
lecido no paragrafo único do art. -64, ferroa de convocação,
nórma dos trabalhos, e auoram, da assembléa geral, do con-
selho e da diretoria, atribuições dos membros desta, datas
das reuniões da assembléa geral, do pagamento das contri-
buições, 'erma e comprovação do exercido da advocacia para
os efeitos deste regulamento, e, em geral, tudo o mais que
~vier para a regularidade dos serviços da Ordem e para a
bôa aplicação do presente regulamento.

Art..77. O ' presidente de cada secção, ou sub-secção,
exercerá, em relação a esta, as atribuições do presidente da
Ordem, definidas no art. 89, no que fôr aplicavel.
s. - Art. '78. Compete á diretoria a administração dos ne-

gócios da secção, ou sub-secção respectiva, a execução deste
regulamento e do regimento interno da secção, a realização
de tudo o que possa concorrer para o preenchimento dos fins
da Ordem; representando para esse fim ao Conselho .da secção
ou ao conselho federal.
- Art. 79. O conselho e a: diretoria consignarão em áta
as deliberações que adotarem.'
s' Art..80. O membro da Ordem, que não puder exercer
o cargo para que fAr eleito, salvo por doença ou ausencia
comprovada que inhiba de exercer a advocacia, pagará uma
contribuição extraordinaria de 200$000.
o . Paragrafo único. A comprovação 'de doença se fará por
atestado médico.

Art. 81 Os membros do conselho poderão ser reeleitos,
unia vez por maioria, relativa e; ainda, segunda vez, por
Maioria absoluta de votos dos membros da secção. -

82. O conselho poderá constituir, pela fórma que de-
terminar no regimento interno, um tribunal especial, para
que, perante ele, qualquer membro da Ordem se justifique
de imputação feita ou de procedimento suscetivel de censura,

CAPITULO IX

DO CONSELHO FEDEEtAL

:Art., 83.. Anualmente, Ara data préviamente fixada, os
çonselhos de todas as secções reunir-se-ao eia conselho fe-
deral, para apresentação do relatorio das principais ocur-
rendas do ano em cada secção, e deliberação sabre providen-
cias a tomar ou medidas a sugerir aos poderes públicos. •

Paragrafo único. Os conselhos , comparecerão incorpo-
rados, ou por delegações compostas de um ou mais membros
do propriu conselho, ou de qualquer secção da Ordem, ca-
bendo a cada secção um voto nas deliberagões.

Art. 84. Ao conselho federal compete:
I, eleger o presidente e o secretário geral da Ordem;

II, em gráu de recurso, por provocação do conselho de
qualquer secção, ou de qualquer interessado, deliberar:

a) sabre admissão ete membros da Ordem;
b) sabre aplicação, 'aos mesmos, da pena de suspensão,

ou de cancelamento;
e) sôbre penalidade imposta a membro da Ordem em

qualquer secção, quando não esteja inscrito nela permanen-
temente,. ou esteja inscrito em alguma outra secção;

d) sare casos omissos (art. 95);
,llf, votar e alterar o codigo da ética profissional, Ou-

vidos os conselhos das secções e as diretorias das sub-secções;
IV, adotar o modelo das vestes talares a que se refere

o art. 25, n.
V, promover quaisquer diligencias, ou verificações, re-

lativamente ao funcionamento da Ordem, em qualquer Es-
tado, e adotar as medidas que:entender convenientes a bem
da sua eficiencia e regularidade, inclusive a designação da
diretoria piovisoria, quando necessario;

VI, tomar todas as deliberações de caráter geral que ea-tender convenientes;
VII, propar ao Governo Fededral, a emenda, ou alteração,do presente regulamento;
VIII, organisar o seu regimento interno, em que regu-

lará as suas reuniões, o modelo das carteiras de identidade
e ás taxas que por elas serãocobradas, os prazos e farma
Para decisão -dos recursos, a férmula do compromisso refe-rido no art. 19;	 -	 •	 •IX — cassar ou revogar qualquer deliberação, mesmo da
assembléa das sub-secções ou secções, contraria ao presente
regulamento. ouvida sempre previamente a ' autoridade de queemanou a deliberação;	 "

— rever e uniformisar, tanto quanto possivel, os re-
gimentos internos das varias secções da Orsieni:

XI — resolver os casos omissos neste regulamento.
§, 1.° Nos casos acima, havendo urgencia, o Conselho Fe-

deral será logo convocado pelo presidente da Ordem, de oficio,
ou por -provocação do conselho interessado.

§ 2.° Na ausencia ou falta do Conselho Federal, a gi atsi-
buições deste poderão ser, em caso urgente, exercitadas pele
Conselho, da secção do Distrito Federal, submetida, porém.
qualquer resolução, adotada por este, á ap rovação daquele emsua primeira reunião.

Art. 85. Presidirá o Conselho Federal o presidente da
Ordem (art. 89, 'n. 3), tendo como secretario o secretario

gerall;aragrafo unico. Para auxiliar o secretario. geral, pode-
rão ser, sob 'proposta deste, designados, pelo presidente, um -ou
mais membros da Ordem.

Art. $i;. O secretario geral terá a seu-cargo a secretaria
permanente do Conselho -Federal e tochie as relações com as
secções dos Estados.

Paragrafo unico. Em sua falta ou impedimento, o se-
cretario geral será- substituido sucessivamente pelo 1° e peta
C° secretarias da secção do Distrito Federal, ou pelo•membro
desta que o presidente da Ordem designar.

Art. 87. Para as despesas da secretaria permanente dó
Conselho Federal, cada secção estadual remetera ao secretario
geral do Conselho do Distrito Federal 5 % das contribuições
dos advogados provisionados e solicitadores, inscritos em seus
quadros.

-Paragrafo unico. O Consenho Federal poderá, por tres
quartos de votos, alterar essa percentagem, se reconhecer ias-
prascidivo/.
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tlAPITULO X

DO PrESIDENTD DA ORM!

,Art. 88. O presidente da Ordem, dos Advogados do Bra-
sil será eleito pelo Conselho Federal. dentre os presidentes
efetivos dos Conselhos; e o secretario geral, cie mesmo modo,
dentre o, demais membros do Conselho Federal.

Art..89. Ao presidente da ,Ordem compete:
1°, representar a Ordem nas solenidades internas e ex-

ternas, perante os podres públicos, em juizo, e em todas as
relações • com terceiriss, ativa e passivamente;

2, velar pela conservação do • decióro e da independencia
da Ordem e pelo livre exereicio legal 'dos direitos dos seus
membros

3", conVocar e presidir o Conselho Federai;
4', peoinover a organisação das secções e sub-secções,

ticompanhar-lhes o funcionamento, velar-lhes pela regulari-
dede e pela fiel eseeueão deste regulamento.

rea adquirir bens imoveis e moveis • com aulorisação do
Conselho, alienar bens imoveis com prévia autorisciçao cio Con-
selho Federal, e administrar os bens da Ordem, na conformi-
dade deste regulamento e deliberação da assembléa e do Con-
selho;

, superintender todos os services da Ordena nomear e
demitir livreniente os empregados cia Ordem;

7°, promover, nas secções da Ordem, a organisação de Ins-
titutos de Advogados que visem fins semelhantes aos do Ins-
tituto da Ordem dos Advogados Brasileiros;

8°, delegar alguma ou algumas de • siaas atribuições ao seu
sübetituto.

Paraerafo unice, O presidente da Ordem e o secretario
geral residirão no Distrito Federal durante todo 0, tempo de
seus mandatos.

• Art. 90. O presidente da Ordem, em suas faltas ou im-
pedimentos, será substituido. sucessivamente, pelo- presidente
e pelo vice-presidente da senão do Distrito Federal, e pelos
demais membros do conselho da secção do Distrito Federal,
na ordem determinada no parágrafo unieo do art, 64.

CAPITULO XI

Ji ASSISTENCIA JUDICIARIA:

Art. 91. A assistencia judiciaria no Distrito Federal, nos
Estados e no Territorio do Acre, fica sob a jurisdição exclu-
siva da Ordem.

Paragafo unico. A Assisteneia Judiciaria será prestada
tambem perante as justiças federal e militar e aos estrangei-
ros, independente de reciprocidade internacional.

Art. 92. Salvo -a designas.% do presidente e dentais
membros da comissão diretoria, que serão eleitos na forma do
art. 76, n. 9, competirão ao presidente do Conselho todas as
atribuições conferidas -peia legislação _anterior ao ministro da
Justiça e Negócios interiores ou a autoridades estaduais:

Paragrafo unico. Os membros da comissão diretora ele-
gerão entre si o respectivo presidente.

Art. 93. Nos Estados e no Territorio do Acre, a Assis-
tenda Judiciaria se regulará pelas leis e diSpositivos em vigor,
ou que venham aSser expedidos, observadas as leis aplieaveis,
ás convenções internacionais e ás disposições deste regula-
Mento.

nisposiçõEs Gaitais;

Art. 94. Os inscritos na Ordem pagarão á sub-secção
respectiva, ou á secção do Distrito Federal, conforme o caso,
die uma só vês, a contribuição anual de vinte mil reis.

Paragrafo unieo. -- O requerimento de inecrição fica
sujeito á taxa de vinte mil reis para os advogados, e de dez
mil rais para os provisionados e os solicitadores.

§ 1.° O inscrie, por mais de três meses continues, em
uma sub-secção, pagar-lhe-á a anuidade correspondente,
mesmo que esS aja inscrito em outra, ou outras sub-secções.

§ 2.° ,As taxas e contribuições supra podeseão ser altera-
das pela asseindalea geral, sob proposta do Conselho respe-
ctivo.

Ant. 93. Os casos omisscss no presente reaulamento se-
rão supridos pelo preeidente da secção em que a questão for
levanta'cia; dessa decisão haverá recurso necessario para o
conselho respectivo, e, ainda, .para o . Conselho. Federal da
Ordem,

Ari:. 96. Todos os atos da Ordem, salvo quando secretos,
ierão pulo/toados no jornal oficial da seeeão respectiva.

Art. 97. As secções instaladas nas capitam dos Estados
e slo Territorio do Acre organizarão e montarão a relação ge-
rei dos advogados, provisionados e solicitadores da respectiva
circunscrição territoriaq, inclusive das sul-seções do mes-
mo Estado ou Territorio, indicando nomes, residencias atuais
e anteriores, datas da formatura ou da habilitação, meneio-
nando 'a Faculdade_ de Direito ou Tribunal, penas diciplinares
aplicadas.

§ 1.° Cada moção remete as indormaçoes acima indi-
cadas ao secretario gerai do Censelho, eeste as tranernitirá
ás demais secções, e organizará o registro geral de advoga-
dos, provisicrnados e solicitadores de todo o país.

§ 2.° As senões estaduais fornecerão ao secretario ge-
ral do Conselho da Ordem os esclareeimentos que este lhos
pedir quanto aos advogados, prffisiona4os e solicitadores,
que aí exerçam ou tenham exereicto a profissão, espeolalinente
para o fim de epurar os requisitos cles ruis. 13 e 14.

§ 3.° O secretario gorai do Conselho da Ordem comunis
cará ao presidente de cada Facção as penas impostas, ou co-
municadas por outras secções, assim, como os Quadr0.9 reta
pectivos, anerasõeS solereviadas e quaisquer esclarecimen-
tos ou infromações neeessarias, e o presidente da secePo traas-
mitirá todos esses comunicados aos presidentes das sub-
secções do mesmo Estado.

Art. 98. O Instituto da Ordem dos Advogados Brasilei-
ros e os institutos de advogados a ele filiados, tem qualidade
para, skor seus representantes legais, promover, perante o
Conselho da Ordem, o que entenderem a bem dos Interesses
dos advogados em geral, ou de qualquer de seus membros.

Art. 99. Os dispositivos deste regulamento se aficarão
ao exercicio da acihsocacia perante o supremo Tribunal Mili-
tar, e se tornarão extensivos, á proporção que I& sendo
possivel, aos processos perante os demais tribunais, resolva-
dos os dispositivos especiais da .legislação militar.

Art. 100. Os membros da Ordem não respondem solida-
ria nem subsidiariamente, por qualquer obrigação contraída
em nome dela, ou no de alguma de suas secções.

CAPITUI.A0

DISPOSTOres TRAwerroiusts

Art. 1 ,01. Para os advogados, provisionados e solicita-
res, que tenham atualmente titulo registado na Secretaria da
Supremo Tribunal Federal, ou do Tribunal Superior do Es-
tado, ou do Acre, é suficiente a prova desse registo, por
certidão ou publioação oficial, e a afirmação escrita de que
preenche os requisitos do art. 13, ns. III e IV, salvo, todavia,
prova em contrario oferecida ulteriormente por qualquer
pessoa.

Paragrafo unico. Aos advogados inscritos mis condições
deste artigo, que não forem formados por faculdade reconhe-
cida pelo Governo Federal, ao tempo da formatura, como
exige o art. .13 n. I, a carteira expedida nos termos do art. ZO
só valerá no territorio ,illo Estado respectivo, fazendo-se nesse
sentido a necesearia averbação na mesma carteira.

Art. 102. Logo que publicado este regulamento, o Con-
selho Superior do Instituto da Ordem dos Advogados Brasi-
leiros elegerá os ti membros do Conselho a que se refere ci
art. 67, e estes, escolhendo dentre si o presidente ProvisoTica,
organizarão o quadro do fôr° do Distrito Federal.

§ 1.° Organizado o quadro, será publicado por edital no
"Diario Oficial", devendo os interessados, dentro de 30 dias,
apresentar ao presidente provisorio as reclamações que ti-
verem.

§ 2.° A' vista das reclamações, e depois de re,solviciaS
pelo 'Conselho Provisorio, será o quadro deffnftivamente
organizado, convocando, o presidente provisorio, logo em,
seguida, a assembiéa geral, nos termos dos arts. 631, para-grafo Unhe°, eleger os demais dez membros do Conselho, e
designará o dia para a instalação oficial da Ordem.

3.° As reclamações, a que se referem os paragerafoa
antecedentes, não atendidas pelo Conselho, poderão ser apre-
sentadas, de novo, ao Conselho, depois de integralmente con-
tituido, em forma de pedido de inscrição, ou como impugna-
ção de Inscrição, observando, esse, na decisão o disposto nos
arts. 16 e 17.	 •

§ 4.° Logo que instalado, o Conselho elegerá a sua di-
retoria e velará o regimento interno (art. 76, n. 14).

§ 5.° O Conselho da secção do Distrito Federal exercerá
as atribuiçõee do Conselho Federal, o presidente daquele
Conselho as 4o presidente da ardem, até que sd instale ia
Conselho Federal.

CAPITULO XII



DECRETO N. 22:488 — DE 22 Dg, leE"VEREIRD Dii 1933

Concede autorização d Companhia ,"Aliança cia Baia --- Capiici-
lização", para funcionar na lie publica e aprove os seus
estatutos. -

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Estados
Undios do Brasil, atendendo ao que requereu a Coinnanhia
"Aliança da Baia --e Capitalização", com séde na Capital (io
Estado da Bafa, resolve conceder-lhe autdrizacão DOS termos
do decreto n. 22.456, de 10 de fevereiro de 1933, para tun-
olonar na Republica em capitalização de economias, segundo o
disposto no art. 3° dos seus estatutos e aprová-los corn , as Trio-
difieações cbristantes das cleusulas abaixo:
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Art. 103.,Nos Estados e no Territorio do Acre, as atribui-
eões do art. 102 serão exercidas, nas capitais, pelos Institutos
de Advogados, existentes, nos termos do art. 68, ou Si o não
houver

'
 por uma cearssão de advogados nomeados pelo pre-

sidente do Tribunal Superior, procedendo-se nos demais ter-
mos do artigo precedente.,

§ 1.° Aplica-se ao Conselho provisorio formado em cana
- Estado ou á diretoria provisória da seleção, com séde na Ca-
pital respectiva, o dispbsto nos §§ 2° a 4° do art. 102.

§ 2.° Organizada a diretonia da secção da Capital, promo-
verá esta a formação das;sub-secções, e, logo que estas se
tenham organizado em -metade, pelo menos, das comarcas do
Estado,. promoverá a instalação do Conselho da senão, PM
termos do art. 65.

. Art. 104. Nos Estados, ou nas comarcas, em que, até 29
;janeiro do corrente ano, se não tenha ainda organizado a
'Ordem dos 'Advogados, conforme este regulamento, o juiz W—
gado de mais alta hierarquia e mais antigo, com dois outros,'
imediatos em antiguidade, se houver, assumirá, as atribuições
constantes do art. 9 0, organizará o'quadro da Ordem, entabe-
lendo as necessarias comunicações com o Conselho da secção
do Distrito Federal, emqUanto se não organizar a Secretaria
permanente da Ordem, ou com o Conselho Estadual, e exer-
oendo todos os deveres e ;prerrogativas constantes deste regu-'
Lamento, tudo de acórdo r com os seus dispositivos e até que
se realize a constituição regular da Ordem, na localidade.

Art. 105. Nos Estados em * que se tenha eleito Conselho
provisorio da Ordem para a organização desta, será ele dia-
solvido lego que.concluidos os trabalhos preparatorios e or--

nizado o quadro definitivo, elegendo, então o Conselho
uperior, ou a diretoria, do Instituto dos advogados, no Es-

tado, nos termos do .art. 68, a maioria dos membros' da dire-
toria definitiva, que presidirá, a eleição dos restantes mem-
bros da mesma diretoria. Si não houver Instituto, o Conselho
ou a diretoria, provisorio, promoverá a assembléa geral para
a eleição definitiva, de acôrdo com o art. 63.

Art. 106, Logo que instalados os Conselhos da Ordem em
dez Estados, pelo menos, o presidente do Conselho da Ordem
do Distrito Federal, promoverá, a reunião do Conselho Fe-
deral, de acôrclo com os arte. 83e seguintes para eleger o pre-
sidente da Ordem, votar o seu regulamento interno, e para os
demais objetivos de competencia do mesmo Conselho.

Art. 107. Emquante se não votar o Código de ética pro-
fissional prevalecerão em cada secção as praxes reconhecidas
pelo Conselho local.	 • '

Art. 108. Emquanto não, votado o re gimento de qualquer
secç ão, ou suh-se,cção, será observado o da secção do Distrito
Federal.

'Art. 109. Para todos os efeitos, os prazos fixados por
este regulamento correrão da data em que tiver inicio a sua
obrigatoriedade. ,

Art. 110. As- alterações introduzidas no regulamento da
-Ordem não invalidam os átoà de organização da Ordem prati-
cados na conformidade dos dispositivos primitivos.

Art. 111. O presente regulamento entrará em vigor em
todo o territorio naéional aos 31 de março de 1933.

Art. 112, Revo	 -es as disposições das leis gerai ã fe-
derais, provinda' 	 estaduais, contrárias ao presente f,egUe
lamento.

Rio	 neiro, 20 de fevereiro de 1933.- — Francisco
Aietten	 fadei.

• capital de -responsabilidade da companhia para as suas
• operações é de dois mil contos de reis (2.000:000000) e será

realizado nos termos do art. 14, do decreto n. 22.456. de 10
• ase,feverpir* d,e 1933.

•
A companhia fará no Tesouro Nacional. ri fôrma legal,

depósito de duzentos contbe de réis (200:000000), para seis-
rantia inicial das suas operações. 	 •

III

Os estatutos da companhia fitam alterados da seguinte
forma:

Art. 5.0 Substitua:4e inteiramente pelo seguinte:
"Imediatamente depois de pago .de uma s6 vez premo

bruto unico, o titulo terá direito a um valor de resgate que não
poderá ser inferior a 90 % de sumeserva matematica. Si u

'titulo pagar o premio parcelaciamente, Me terá direito a um
valor de resgate, no máximo a partir do fim do segundo ano
e Use valor de resgate não poderá ser inferior a 00 To da sua
reserva matematica'diminuida do valor das despesas de aqui-
sição c,orresiabndente a, 68S0 titulo e ainda não amortizado, de
acôndo corh o art. 40 do decreto n. 22.456, de 10 de fevereiro
de 1933".

oArt. 6.0 Suprima-se toda a parte depois da palavra "p-
derão", e diga-se: "ser superior anualmente a um e meio por
mil (1,5 0/00 ) do capital .realizado".

Art. 7.° Substitua-se pelo geguiete:
"Os titulos de capitalização que serão rAS máximo de cem

contos de reis poderão ser nominativos ou ao portador e a sua
duraçã.o nunca, Poderá ser superior a trinta anos, nem inferior
eezAnit. 10. Substitua-se pelo seguinte:

"Sem prévio coneentimentid do Govêrno Federal, a Socie-
dade não poderá encampar operações, nem fundir-se com outra
ou outras, embóra do mesmo genero".'

Art. 14. Substitua-se pelo seguinte:
"As entradas de capital serão fejtas de acôrdo com o que

determina o art. 140 do re,gulamento que baixou cbm o decreto
n. 22.456, de 10 de fevereiro de 1933".

.	 Art. 16. Substitua-se todo o artigo pelo seguinte:
',Deduzidas as despesas de instalação, o capital social o as

reservas técnices da companhia serão empregadas estritamente
de acórdo com os arte. " 15 e41 do regulamento que baixou cOni
o decreto n. 22.456, de 10 de fevereiro kle 1933."

Aliança da Baia — Capitalização S. A. .

Primeiro traslado — Escritura de constituição da "Aliança da
Bafa — Capitalização" S. A., na forma abaixo: Livro
n. 368, fls. 28.

Saibam quantos éste [Júbilo instrumento de escritura de
constituição da "Aliança da Baia Capitalização" sociedade
anonima virem que, no ano de mil novecentos e trinta e une
aos quinze dias do mês de junho, nesta cidade de Salvador,
Capital do Estado Federado da Baia, cartorio do tabelião ba-
charel Pedro Porto, por lhe ter Sido esta distribuida, conforme
a distribuição seguinte: Ao tabelião bacharel 'Pedro Porto.
Baía, 15 de junho de 1931 — Sampaio; ai, perante mim, ta-
belião escrevente, compareceram Coroo outorgantes e recipro-
camente outorgados, os Srs. Francisco José Rodrigues Pedreira,
Francisco Marques, representado por seu bastante procurador
Anisio Massorra, Dr. Pamphilo d'Iltra Freire de Carvalho
Anisio, Massorra, Henri AllÉ Delport, representado Pelo dou-
tor .Pmphilo d'Utra Freire do Carvalho, Viriato de Bitten-
court Leite, Dr. Eugenio Teixeira Leal, Dr. Francisco de Sã,
Epiphanio José de Souza, Dr. Eduardo Rodrigues de Moraes,
Carlos de Aguiar Costa Pinto, Pedro B. de Sá, Frandisco Pe-
peirn de Carvalho, 'Dr, 'Salva4or Mattos Souza 1 Dr. Antonio

A companhia deverá ratificar em assemblita gerat dos sem
aoionietas, dentro do prazo de trinta dias da publicação deste
decreto, as alterações introduzidas nos seus estatutos.

V

. A companhia ficará Integralmente sujeita ás leis o regu•
lamentbs vigentes ou que yiérem a vigorar sóbre o objeto ch
suas opera-ções.

Rio Cie Janeiro, 22 de fevereiro de 1933, 112 0 da Indepesi-
delicia e 45 da Republica.'

GraTutio VARDAS

Oswaldo Aranha.
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Garcia de Medeiros NeSto, Dr. Joaquim Barretto de Araujo,
Dr. Euvaldo Luz, Octaeilio Nunes de Souza, Bernardino Vi-
cente 41 Araujo, josé Maria Souza Teixeira, Plinio Moscozo,
Emilio Wildberger, Arnold Vs'ildberger, José Abreu, Nelson
Muniz e a Companhia Aliança da Baía, sociedade anonima, re-
presentada pelos seus diretores Francisco José Rodrigues Pe-
dreira e Bernardino Vicente d'Araujo, os procuradores devi-
damente autorizados, pelas procurações que me foram exibi-
das, vão registradas no livro 41 de registros á fls. e trans-
critas no traslado desta escritura, do que dou fé, pessdas ca-
pazes de mim conhecidas e das testemunhas abaixo nomeadas
e assinadas, do que dou fé. E, perante mim e as mesmas las-
sai-minhas, pelas referidas pessOas, me foi dito que, nos termos
das leis em vigor, têm resolvido constitnir, como de fato cons-
tituido tem, por fôrça desta escritura, uma sociedade anoni-
ma, 'denominada "Aliança da Baia --s. Capitalização", com sede
e fôro jueidico nesta cidade do Salvador, Capital do Estado da
Baia, Estados Unidos do Brasil, pelo prazo de sessenta anos,
prorrogaveis por deliberação da assembléa dos acionistas, com
o capital de dois mil contos de reis 2.000:000000 — divi-
didos em dez mil ações de . duzentos mil reis cada uma, para
os fins que são determinados nos estatutos que adiante vão
transcritos. Assim manifestada a vontade dos socios, de cons-
tNirem cai sociedade, parente mim tabelião escrevente, e as
testemunhas abaixo nomeadas e 'assinadas, exibiram os mes-
mos socios a lista da • subscrição integral do capital social, nos
seguintes termos: Subscrição do capital de dois mil contos de
reis — 2.000:000$000 cia sociedade anonirna "Aliança . da
Baia — Capitalização", dividido em dez mil ações de duzentos
mil reis cada urna, e de acôrdo com os estatutos organizados e
aceitos pelos subscritores: Francisco José Rodrigues Pedreira,
capital subscrito duzentos e cincoenta contos de réis -Á-
número de ações 1.250; Francisco Marques, por procuração
Anisio Massorra, duzentos e ciumenta contos 250;000%000,
'1.250 ações; Pailiphilio dlitra Freire de Carvalho, duzentos e
eincoenta contos — 250:000%000, 1.250 ações; Anisio Massor-
ra, trinta contos de reis — 30:000%000, 150 ações; Henri Alia
Delport, por procuração Pansphilo d'Utra Freire de Carvalho,
cern contos de reis — 100:00(4000, 500 ações; Viriato de Bit-
tencourt Leite, trinta contos sie reis — 30:000%000, 150 ações;
Eugenio Teixeira Leal, cinco contos de reis — 5:000%000, 25
ações; Francisco de Sá, cinco contos de reis —,5:000$000, 25
ações; Epipbanio José de Souza, cinco contos. de reis —
5:000%000, 25 ações; Dr. Eduardo Rodrigues de Moraes, cinco
contos de reis — 5:000000, 25 ações; Carlos de Aguiar Gosta
Pinto, cinco contos de reis — 5:000%000, 25 ações; Pedro B.
de Sá, cinco -contos de réis — 5:000%, 25 ações; Francisco Pe-
reira de Carvalho, dois contos de_ reis — 2:000$000, 10 ações;
Salvador Mattos Souza, cinco contos de reis — 5:000%000, 25
ações; Antonio Garica de Medeiros Netto, cinco contos de reis
— 5:000%000, 25 ações; Dr. Joaquim Barretto de Araujo, cin-
co contos de reis — 5:000%000, 25 ações; Envaido Luz, cinco
contos de reis — 5:000%000, 25 ações; Octacilio Nunes de
Souza, dois contos de réis — 2:000000, 10 ações; Bernardino
Vicente de Araujo, dez contos de réis 10:000%000, 50 ações;
José Maria Souza Teixeira, cinco contos de reis — 5:000%000,
25 ações; Plinio Moscozo, cinco contos de reis 5:000%000,
25 ações; Ernilio Wilciberger, cinco contos de réis-5:000$000,
25 ações; ArnOld Wildberger, dois contos de réis — 2:000%000,
10 ações; José Abreu, quatro'hontos de reis — 4:000%000, 20
ações; Nelson Muniz, cinco contos de reis — 5:000%000, 25
ações Companhia Aliança da Baia — Francisco José Rodrigues
Pedreira e Bernardino Vicente d'Araujo, diretores, mil contos
de réis — 1.000:000000, 5.000 ações. As assinaturas dos
subscritores e procuradores estio devidamente reconhecidas
pelo tabelião bacharel Pedro Porto, do 'que dou fé. Em segui-
da foram pelos mesmos socios apresentados os estatutos pelos
quais se vai reger a sociedade, por todos assinados e do teôr
seguinte:, Estatutos da "Aliança da Baia — Capitalização"
Sociedade Anonima de Capitalização. Capitulo primeiro —
Constituição, denominação e domicilio da Sociedade. Artigo 1°
— Sob a denominação de "Aliança dá Baia — Capitalização"
S. A., fica creada, com série e fôr° juridico na cidade do Sal-
vador, Capital do Estado da Baia, Brasil, uma Sociedade Ano-
nima de Capitalização, que se regerá pelos presentes estatu-
tos. Artigo 2° — O prazo para o funcionamento da Sociedade
será de sessenta anos que poderá ser prorrogado por delibe-
ração da 'assembléa geral. Capitulo segundo — Objeto e fins
da sociedade. Artigo 3° — A sociedade tem por objeto a capi-
talização das entradas efetuadas pelos seus aderentes e consti-
tuição de' capitais ,pagaveis em vencimento fixo nos ter-
mos dos contratos respectivos mediante reembolso antecipado
ou por meio de sorteios, assim como todas as outras ope-
rações baseadas Marc o interesse simples ou composto. Ar-

tigo 4° — Os possuidores de títulos só poderão gozar dos
direitos inherentes a éstes, depois do pagamento de suas en-
tradas no' vencimento, sendo, no entretanto, concedido um
prazo de tolerancia até trinta dias para tal pagarriento. sendo
o titulo nominativo. Artigo 5° — Tendo sestado o contrato em
vigor três ou mais anos, o titulo adquirirá um valor de res-
gate que não será nunca inferior á metade das entradas reali-
zadas. Artigo 6° — As despesas de administração não po-
derão ir além de vinte e Cinco' por cento das entradas reali-
zadas. Artigo 7° — A duração da capitalização, a coutar da
primeira entrada, não poderá exceder de cincoenta anos para
os contratos, sem reembolso antecipado, por meio de sor-
teios'. Para os contratos com reembolso antecipado por meio
de sorteios, a capitalização não poderá exceder de adula e
três anos. Artigo 8° — Não será exigida por ocasião de traria-
ferencia de contratos, em virtude de sucessão de conjugas ou
dos ascendentes ou descendentes, taxa alguma suplementar ou
adicional. Artigo 9" — No 'caso de reembolso por sorteios,
êstes se realizarão na sede social, sendo o ato de caracter pú-
blico. Artigo 10 — A sociedade poderá incorporar ou fun-
dir-se com outras do mesmo genero, qualquer que seja a fer-
roa de sua constituição, desde que funcione de acôrdo com as
prescrições legais. Capitulo terceiro Do capital social —
Artigo 11 — O capital social será de dois mil contos de réis
(2.000:000%000), dividido em dez mil ações de duzentos mil
reis cada uma. Artigo 12 — As ações serão nominativas, ate
completa integralização, podendo ser transformadas logo em
ações ao portador, por simples decisão da diretoria. Arti-
go 13 — No caso de aumento de capital, os acionistas terão
direito á subscrição proporcional das novas ações. Artigo 14
— As entradas do capital serão feitas por prestações da se-
guinte Muna: Vinte por cento (20 %), no ato da subscrição,
e as restantes, quando a diretoria o julgar conveniente, me-
diante previ° aviso pela imprensa. Artigo 15 — Eniquanto
não se emitirem os tilados representativos das ações, serão
entregues cautelas provisorias, assinadas por dois diretores
da sociedade: nelas deverão constar o montante do capital
subscrito, o número de ações, o nome e domicilio do subs-
critor, as entradas realizadas e os dividendos recebidos. Pos-
teriormente á última entrada, os titulos provisorios serão
trocados por titutps nominativos definitivos e poderão ser
transformados em titulos ao portador, si assim o decidir a
diretoria. Artigo 15 — Deduzidas as despesas de instalação, o
capital social e as reservas da companhia serão empregados
em: a) emprestimos sob primeira hipoteca, até cincoenta
por cento do valor dos imoveis; b) ernprestimos sôbre caução
de fundos públicos nacionais ou estrangeiros; c) ações, títulos
emitidos pela companhia dentro. dos limites da reserva mate-
matica; d) aquisição e construção de predios, compras de
fundos, titulos e ações de Companhia ou Empresas; e) depo-
sites a prazo em Bancos que funcionem no Brasil, nrénos
quanto ás reservas relativas aos contratos realizados em pul-
ses estrangeiros. Artigo 17 — A companhia poderá estabele-
cer sucursais ou constituir agencias em qualquer Estado da
União ou no estrangeiro. s.- Capitulo quarto — Da Assembléa
Geral — Artigo 18 — A assembléa geral será constituida pelos
acionistas e as suas deliberações tomadas -de acôrdo com os
presentes estatutos, serão obrigatorias para todos os acionis-
tas nos tentos da legislação em vigor. Artigo 19 — As assem-.
bléas ordinarias realizar-se-ão dentro de noventa dias após o
encerramento do ano social, e as extraordinárias, sempre que
o exigirem os interesses da companhia. As assernbléas ordi-
narias e extraordinarias serão convocadas por publicação no
Diario Oficial, com antecedencia de quinze dias. — Arti-
go 20 — Os acionistas que possuirem ações ao portador e
desejarem tomar parte nas assembléas, depositarão Éuas ações
na companhia, três dias antes, no minimo, do marcado' para
a reunião. A diretoria expedirá aos acionistas ou aos seus
representantes, cedulas para o ingresso para a assembléa, em
que fará constar a quantidade dea ações, sua numera-
ção, série e o número de votos Correspondente a cada acio-
nista. Adniitir-se-á, em substituição das ações, um certifi-
cado do depósito delas, emitido por um Banco ou outro es-
tabelecimento de idoneidade comprovada Artigo 21 — Cada
acionista terá um voto Por grupo de cinco ações sem limi-
tação. Artigo 22 — A transferencia das ações será suspensa
por quinze dias antes daquêle que fôr designado para a assem-
bléa geral nrdánaria ou extraordinaria, dando-se 'aviso pela
imprensa. Artigo 23 —. As assembleas gerais serão presididas
pelo presidente da diretoria e na sua ausencia por um dos vice-
presidentes, e na falta de um déstes ou de qualquer outro
diretor, por um acionista aclamado pela assembléia .. O pra....
sidente nomeará dois acionistas para secretários, e que ser-
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virão de escrutadores, nas eleições. Capitulo quinto — Con-
tabilidade, Reservas, Beneficies — Artigo 24 — O ano social
começará em primeiro de janeiro. Artigo 25 — A sociedade
formará reservas matematicas e de garantia relativas aos
compromissos que assumir e á importancia dos contratos
realizados. Artigo 26 — Ware os lucros líquidos, dedução
feita em todos os gastos e 'despesas se , reservarão: 1° ;— As
somas necessarias para a -constituição de todas as reservas
suplementares julgadas necessarias ou oportunas e a reali-
zação de todas as deliberações que a asseinbléa geral possa
ordenar. Z. — O saldo poderá' ser repartido entre os acionis-
tas, a titulo de dividendos ou levados a conta de lucros sus-
pensos,. Artigo 27 --- Compete á diretoria marcar os divi-
dendos. Capitulo, sexto — Da Administração -- Artigo 28 --
A companhia será administrada por uma diretoria composta
de três rzlembros,,no minimo, e nove, no maximo, eleitos pela
assembléa geral. A eleição poderá recair em pessóas que não
sejam acionistas, ficando salvo á assembléa geral o direito de
preencher, ou não, o número total dos diretores. Artigo 29 --
Os diretores receberão, cada um, uma remuneração mensal de
um conto e quinhentos nall réis, sem prejnizo de quaisquer
outras vantagens ou comissões que lhes forem con-
cedidas, individual ou coletivamente. "pela assernbléa ge-
ral. Paragrafo unico. Ficarão a cargo da Companhia todos os
impostos que recaírem sobre os ordenados da diretoria. Ar-
tigo 30. O dirçtor eleito, antes de empossar-se deverá prestar
urna caução de vinte ações proprias ou de outrem. Artigo 31.
A diretoria, em caso de vaga ou impedimento de alguns de seus
membros, ou quando o julgue necessario, poderá, no limite
do artigo 28 desses estatutos, nomear provisoriamente, dire-
tores substitutos, até a primeira reunião da assembléa geral.
Artigo 32.. O mandato da diretoria será de tres anos. Artigo
33. A representação juridica e administrativa da companhia,
será sempre exercida por dois diretores ou por aqueles aos
quais a diretoria tenha outorgado os necessaries poderes.
Artigo 34. Anualmente a diretoria elegerá entre os seus mem-
bros, um presidente e um ou mais. vice-presidente, que na
ordem da eleição substituirão o presidente em suas ensea-
das ou impedimentos, e um diretor gerente. Artigo 35. A
diretoria se reunirá em,sessão pelo menos uma vez por mas
ou tantas vezes quantas os interesses da sociedade o exigirem,
por convocação do presidente ou do diretor que o estiver subsa
tituindo. As deliberações da diretoria farão parte de uma ata
lançada em livro apropriado, assignada pelos diretores pre-
sentes á sessão. Artigo 36. Compete á diretoria: 1° praticar,
todos os atos de administração geral da sociedade e bem assim
nomear e demitir funcionarios, advogados, banqueiros, con-
tractando e fixando sua atribuições, vencimentos ou comis-
sões; 2°, contrair obrigações necessarias e que julgar , conve-
nientes, renunciar, transigir, fazer hipotecas ou penhores,"
como' credora ou devedora, alienar e comprar bens moveis e
'moveis bu direitos, constituir quaisquer onus .reais, delibe-
rando sobre a aplicação dos dinheiros e bens da sociedade;po-
deado delegar poderes a' terceiros, funcionarios ou não, para a
pratica de quaisquer desses atos; 3°, constituir agencias ou su-
enraiais no pais, ou no estrangeiro, com os poderes que julgar
convenientes; 4°, os poderes adiria mencionados serão consi-
derados tão ~ente como enunciativos e nunca limitativos. A
diretoria tem os mais amplos poderes para a administração
de todos os assuntos sociais sem reserva alguma, sendo de sua
competencia tudo que não fôr vedado por lei ou pelos presen-
tes estatutos; 5°, convocar as assembléas e presidi-las, de
acôrdo com o artigo 23°, destes estatutos, apresentar relato-
rios anuais, fixar dividendos, estabelecer reservas especiais;
6°, a diretoria poderá lambem, sempre que o julgar necessario,
delegar sob sua responsabilidade, a qualquer diretor, a fun-
cionario da sociedade ou a pessoas estranhas, conjunta ou
isoladamente, poderes 'especiais para a execução de um ou
varios serviços, representações, atos ou contratos notadamente
para a superintendencia de secções tecnicas, imobiljarios co-
merciais e financeiros,; e constituir quaisquer comissões con-
sultivas ou executivas, regulamentando em todos, os cases as
atribuições e funcionamento, podendo fixar remunerações espe-
ciais aos mandatarios . e comissionados. Capitulo setimo. Con-
selho fiscal. Artigo 37. Haverá una conselho fiscal composto
de tres membros e tres-suplentes, eleitos de acôrdo com a lei,
anualmente, pela assembléa geral. Artigo 38. Os membros do
conselho fiscal ou os suplentes em exercido, receberão a re-
muneração anual de dois contos e quatrocentos mil réis. Ca-
pitulo oitavo. Artigo 39._ Os acionistas reconhecem e aceitam
os presentes estatutos, e aprovam como lei organica da socie-
dade e obrigam-se a eleger a diretoria e os membros do Con-
selho fiscal na escritura de constituição da sociedade. (Assi-

'

nados) — Francisco J. Rodrigues Pedreira.. — Francisco
Marques, por procuração Anisio Massorra.— Pamphilo d'Utra
Freire de Carvalho. — Anisio Maasorra. — Henri Alix Dei-
port, por procuração Pamphilo d'Utra Freira de Carvalho. —
Viriato de' Bittencourt Leite. — Eugenio Teixeira Leal, —
Francisco de Sti. ---1.412112A2aig-J.asé.-de-Souza. — Dr. Eduardo
Rodrigues de Moraes. -- Carlos de Aguiar Costa Pinto. —
Pedro B. de Sá. — Francisco Pereira de Carvalho. — Salva-
dor Mattos Souza. — Antonio Garcia de Medeiros Netto. —
Joaquim Barretto de Araujo. — Euvaldo Luz. — Oct acilio •
Euves,de--Souza-:-	 Bernardino Vicente d'Araujo:7bfé
Maria 4.5ouza Teixeira.	 Plinio Moscozo. 	 Emilio 
ger. — Arn.a~mer- — José. Abreu. — NeUeon Muntz,

-=.-Pela Companhia Alliança da Baía, Francisco 1.' Rodrigues
Pedreira, diretor presidente. — Bernardino Vicente d'Araujo,
diretor. Reconhecidas todas as firmas supra pelo tabelião ba-
eliarel Pedro Porto, do que dou fé. Após a declaração que to-
dos os socio$ cada um de sua vez fez perante mim e as teste-

- rnunhas referidas, de que os estatutos acima eram os da socie-
dade e tinham sido aceitos por elea integralmente e assinados
para os efeitos legais, exibiram o conhecimento de; decima.
parte do capital social que vae adiante transcripto em seu
„inteiro teôr. Original. Rs. 200:0008000. Recebemos de
Dr. Pamphilo d'Utra Freire de Carvalho, na qualidade de ia-
corporador da "Alliança da . Baia — Capitalização" S. A., a
quantia de duzentos contos de reis valor correspondente a dez
por cento do Capital soda' de 2.000:0008000 — dois mil con-
tos de réis, inteiramente subscrito, com que se constitua a re-
ferida Sociedade Anonima confórme guia do Dr. 'Parnphilo
d'Utra Freire de Carvalho, datada de quinze de junho de mil
novecentos e trinta e um. Firmamos o presente em duplicata
para tini só efeito. Baia, 15 de junho de 1931. — Pelo
Banco do . Brasil — Baia. — J. Simões, pelo gerente. --
Xavier,' contador. Ao lado está colado, um selo federal ,de mil
réis, inutilizado por um carimba do mesmo Banco. As firmas
do gerente e contador do Banco estão devidamente reconheci-
das pelo tabelião bacharel Pedro Porto, do que dou fé. Disse-
ram mais os soclos que, de acôrdo com o que lhes faculta a
lei, elegem diretores e membros do conselho fiscal e suplentes
Para o primeiro exercicio, os SOCiOS abaixo nomeados. Direto-
ria: Franciseo José Rodrigues Pedrejra. — Dr.' Pamphilo
d'Lltra Freire de Carvalho e Francisco Marques — Conselho
fiscal: Carlos de Aguiar Costa Pinto, Viriato de Bittencourt
Leite e Henri Alix Delport — Suplentes do Conselho Fiscal:
Anisio Massorra, Epiphanio José de Souza e Octacilio Nunes-
de Souza. E, tendo,assim dito os socios contratantes, foi lida
esta escritura perante eles e as testemunhas e achada con-
fórme, dizendo-me ainda sempre na presença das mesmas tes-
munhaa cada um dos ditos contratantes por sua vez, que ficara
constituida para todos os l .eitos a Sociedade Anonima
"Aliança da Baia — Capitalização" e que confirmavam e
aceitavam o que ficou declarado nesta escritura por ser o
que realmente haviam ajustado e . contratado. E de como
assim o disseram 'dou fé, e me pediram' esta escritura que
lavrei e á qual incorporo o conhecimento do pagamento de
saio por verba seguinte: Sèlo por verba — Exercido de
1031 — N. 674 — Ra. 6:0908600. No livro da Receita a fo-
lhas, fica debitado o tesoureiro José D. de Azevedo pela
quantia de peis contos de réis, rece,bida. da "Aliança da Baía

Cap italização" S. A., a título de saio sobre cital, sub- .
edito, com que se constittle a dita sociedade, conforme ¡aia
do tabelião escrevente . éGaudencio Garcia Rosa Filho, base
ffe 2.000:000$000 conforme a verba. Alfandega da Bata,
15 de junho de 1931. — Pelo tesoureiro, Schaw. —'O ca.._
criturario, Avelino Guimarães. Foram testemunkas presen-
tes, Dr. João Ribeiro de Oliveira e ,Tosé Luiz de Carvalho,
que assinam com os ,contratantes, depois de lida esta pe-
rante todos, por mim iGaudencio Garcia Rosa Filho, tabelião
escrevente, que escrevi. E eu, Pedro Eustaquio d'Oliveira
Porto, tabelião, subscrevi. — (Assinados) Francisco J; Ro-
drigues Pedreira. — Anisio Ma,ssorra, p. p. de Francisco
Marques. — Pamphilo (Miro Freire de Carvalho, p. p. de
Henri Alix Delport. Viriato de Bittencourt Leite. --- Eu-
genio ,Teixeira Leal. — Francisco de Sá. — Epiphanio José
de Souza. — Dr. Eduardo Rodrigues de Moraes. -- Carlos
de Aguiar Gosta Pinto. — Pedro B. de Sá. -; Francsica
Pereira de Carvalho. — Salvador Mattos Souza. — Auto-
Dto Garcia de Medeiros Netto. -- Joaquim Barrette de
Araujo. — Envaido Luz'. — Octacilio Nunes de Souza. --
Bernardino Vicente d'Araujo. — José Maria Souza Teixeira.
— Plinio Moscoso.	 Emiti° Wildberger. — Arnold
— Pela Companhia Aliança da ,Baia, os diretores Francisco
J. Rodrigues Pedreira, Bernardino Viicente jd'Araujo.
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João Ribeiro de Oliveira. — José Luiz de Carvalho. Pro-
curação — Procuração bastante que faz Francisco Marques.
Saibam quantas este público instrumento de procuração vi-
rem que no ano do Nascimento do Nosso Senhor Jesus Cristo
de mil novecentos e trinta e um, aos treze dias do mãe do
abril, nesta Capital Federal dos Estados Unidos do Brasil,
perante mim, tabelião, compareceu como outorgante Fran-
cisco Marques, brasàleirn, solteiro, rilaior, 'industrial, resi-
dente nesta capital, Tá rua Senador Dantas n. 41, nesta ci-
dade, reconhecido pelo proprio das duas testemunhas abaixo
assinadas do que dou fé, perante as quais por ele foi dito
que por este público instrumento nomeava e constituia seu
bastante procurador Anisio Maseorra, brasileiro, solteSea,
maior, industrial, residente na cidade de São Salvador, Es-
tado da Bata, á ladeira da Barra n. 2-A, para assinar os es-
tatutos e ata de constituição e instalação da nova Compa-
nhia Aliança da Baia, Capitalização, subscrever o seu capi-
tal em ações da mesma companhia, e representá-lo nas as-
sembléas gerais que se realizarem, e caso, a constituição da
mesma companhia não seja feita por escritura pública, re-
presentá-lo na respectivas assembléas de instalação e cons-
tituição da nova Companhia Aliança da Baia, Capitaliza-
ção, e nas que se sucederem, assinar e aprovar os estatutos,
subscrever o capital em ações da mesma companhia, discutir
qualquer assunto, votar e eleger a primeira administração
e tudo mais que fõr necessario, para o que lhe confere plenos
poderes inclusive os de substabelecer. Assim O disse do que
dou fé e me pediu este instrumento que lhe li e aceitou
e assinou com as testemunhas abaixo assinadas conhecidas
por mim, tabelião. Eu, Antonio Gruimarães, escrevente jura-
mentado, a escrevi. E eu, Fausto Werneek Furquim de Al-
meida, tabelião, a subscrevi. Rio de Janeiro, treze de abril
de mil novecentos e trinta e um. — Francisco Marques (in-
utilizada uma estampilha de 2$000). — Antonio B. Campos.
- T. Guimarães Filho. E eu, tabelião, subscrevo e assino
em público e raso. Em testemunho de verdade (sinal pú-
blico) Fausto Werneek Furquirn de Almeida. Reconhecidos
sinal e firma do tabelião Fausto Werneck Furquim
de Almeida, pelo tabelião bacharel Pedro Eustaquio
d'Oliveira Porto. Procuração. — Procuração bastante
que faz Henri Alix Delport — Saibam quantos
este público instrumento de procuração virem, que

no ano do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil
novecentos e trinta e um, aos dezesseis dias do mês de abril
nesta Capital Federal dos Estados Unidos do Brasil, perante
mim, tabelião, compareceu como outorgante Henri. Alta, re-
sidente nesta capital, no Palace .Botei, reconhecido pelo pro-
prio das duas testemunhas abaixo assinadas do que dou fé,
perante as quais por, ele foi dito que por este público instru-
mento nomeava e constituia seu bastante procurador Doutor
Pamphilo dUtra .F4eire de Carvalho, advogado, brasileiro,
casado, residente na Bala, para assinar os estatutos e ata de
constituição e insta/ação da nova Companhia Aliança da Baia
— Capitalização, subscrever o seu capital eITI ações da mesma
companhia e represente-lo nas assembléas gerais que se rea-
lizarem, e caso a constituição da mesma companhia não seja
feita por escritura pública, representá-lo nas respectivas
assernbléas de instalação e constituição da mesma Compa-
nhia Aliança da Baia — Capitalizado e nas que sucederem,
assinar e aprovar os estatutos, subscrever o capital em ações
da mesma companhia, discutir qualquer assunto, votar e ele-
ger a primeira administração, e tudo o mais qué fór neces-
sariá, para o que 'lhe confere plenos poderes, inclusive os
de substabelecer. Assim o disse, do que dou fé e me pediu
este instrumento que lhe li e aceitou e assinou com as tes-
tomunhaê abaixo assinadas conhecidas por min% tabelião, eu,
Antonio Guimarães, escrevente juramentado, a escrevi. E
eu, Fausto Werneck Funquim de Almeida, tabelião, a sub-
screvo. Rio, 16 de abril de 1931. — Henri Alix Delpor (so-
hre'sèlo de MOO). F. +Guimarães Filho. — Eurieo H. Cam-
pos. E eu, tabelião, subscçevo e assino em público e raso.
Em testemunho de verdade (signa' público) Fausto Werneek
l'F'urquim de Almeida. Reconhecidos sinal e firma do tabe-
lião Pango Werneck Furquim de Almeida, pelo tabelião ba-
charel Pedro Dustaquio crOliveira Porto. Conforme á origi-
nal. Bafa, 15 de junho de 1091. E eu, Pedro Eustasruio
veira Porto, tabelião, subscrevo e assino. Em testemunho
sinal público) de verdade. — Tabelião Pedro E. d'Oliveira

Porto. N. 11.153 — Ita. 575760 — Pagou de sèle, adicionais
h unificação eoincoenta e sete mil setecentos e eincoenta
réis.

Em 17 de junho de 1931. — O escrivão, Arth.or Podestd.
O fiel, Dano Filhe.

ESTADO DA BALA.

JUNTA COMERCIAL DE SÃo SALVADoR

Eduardo Casar Rios, bacharel formado em %moias Ju-
ridicas pela Faculdade Livre de Direito da Baia e diretor
secretario da Junta Cs/mandai de São Sajvador, certifico
que se acha arquivada nesta Secretaria da Junta Comercial,
nesta data, sob n. 9.300, a ata de constituição da "Aliança
da Baia — Capitalização" S. A., realizada em 15 do porrente.
por escritura pública, juntando lista nominal de acionistas, e
conhecimento do depósito relativo á decima parte do seu
capital de Rs. 2.000:000$000, juntamente com seus esta-
tutos sociais.

E, para constar, se passou a presente nesta Secretaria
da Junta Comercial de São Salvador, aos dezessete dias do
mês de junho de mil novecentos e trinta e um. Eu; Eduardo
Casar Rios, secretario, subscrevi e assinei. — Eduardo Casar
Rios. Secretaria da Junta Comercial de São Salvador: Cer-
tifico que no processo consta a sèlo federal de arquiva-
mento no valor de Rs. 608000, em estampilhas, que foi ar-
quivado sob n. 9.300 por despacho da Junta Comercial em
sessão de hoje. Junta Comercial do Estado da Bafa, 17 de
junho de 1031. — O secretario, Eduardo Casar Rios. Pagou
sete mil e quinhentos réis. Baia e Secretaria da Junta Co-
mercial de São Salvador, 17 de junho de 1931. — O te-
soureiro, Abdia-s Valioso

(C-674-1-3-33-5268300)

DECRETO N. 22.490 — DE 23 DE FEVEREIRO DE 1933

Dispõe sdbre o arquivamento do processo relativo ds ocur-
remias contra a ordem pública verificada, em 1931, no+
territorio da Circunscrição Militar (Mato Grosso).

O Chefe do Govèrno Provisorio da Republica doe Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1°, do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
resolve:

Art. .L° Fica arquivado, para todos os efeitos de direito,
o processo a que respondem os militares e civis que se en-
volveram nas ocurrencias contra a ordem pública verifica-
das no territorio da Circunscrição Militar (Mato Grosso).
em 1931, praticando os átos previstos no art. 93, parte pri-
meira, do Codigo Penal da Armada.

Art. 2.° E' dissolvido o Conselho de Justiça que foi no-
meado para processar e julgar, em primeira instancia, os
individuos a que se refere o artigo anterior.

Art. 3: Revogam-sse as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1933, 112° da Inde-

peisdencia e 45° da República.
GETULIO VARGAS.

Augusto Ignacio Espirito Santo Cardoso.

DECRETO N. 22.491	 DE 23 PE FEVEREIRO DE 1933

Dispõe sôbre exames dos alunos do 3° ano da Escola Militar
Provisoria

O Chefe do Govèrno Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, considerando:

que os corpos de tropa se acham desfalcados de oficiais
subalternos;

que os primeiros tenentes em comissão matrioulados nor ano da Escola Militar Provisoria já deram provas cabais
e sua efiCiencia na repressão do movimento sedicioso de
São Paulo;

que fazer ingressar nas unidades do Exército esses ofi-
ciais é medida de emergeneia que se impõe;

resolve, no uso da atribuição que lhe confere o decreto
n. 19.398, de 11 de novembro de 1930:

Artigo único. Os atuais alunos do 3° ano da Escola Mi-,
litar Provisoria ficam dispensados da prova escrita do exame
final, processando-se desde já os exames de aceirdo com os
artigos 1° e 3°, do decreto n. 22.081, de 14 de novembro de
1932; revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1933, 112° da fade-
pandemia e 450 da República. .

Gertruo Vaaa.se.
Augusto Ignacio Espirito santo Cardoso.
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Estabelece o modo de julgam P nen nos exames da ESCOL2

• •

	

	 -	 -
•

0. Chefe do -aos/Orno Provisorio. da Republica. dos.. Es-
tados :Unidos. do Brasil, usando da atribuiçãa que lhe con-
fere o decreto n. 19:398, de 11 de novembro de 1930, de-
creta:	 ; •

e Arta le) A partir do ano letivo de 1933 o modo de jul-
gamento nos exames correspondentes ao ensino militar, teo-
ricoe, pratico e teorico-pratico, da Escola 'Militar, é o esta-
belecido no presente áto. , •

. Para, julgamento ,das • prOvas s orais, praticas e de co-
mando,„correspoildentes a esse ensino, deverão ser afétos os
seguintes coeficientes aos assuntos, matarias ou especiali-
dades:de quê se, compõem as 'provas:

-Assuntas Principais:
De 1,••_ ordem	 co,eficiente 4.
.De 2' ordem --•coeficiente

„Outros assuntos:
...•,De3 ordem — coefiçiente I.
e• Os ;assuntos, inatorias,.. etc.,- principais de 2 ordem são

oseseguipteS: 1 -- Serviço 4'11'1 campanha; 2 — Noções de to-
pografia; leitura: de. cartas e orientação no terreno, esboços.
Os - de 3° ordem são: 1 — Serviço interno; 2 — Socorros me-
dico.; 3 — Regulamento ititerno e dos Serviços Gerais nos
corpos "detrolia; 4 — Higientè e profilaxia; 5 — Ediicação
risica. Os demais assuntos, //loterias, etc., são de prifneira
ordem.-	 . ,	 .	 •

., Ao resultado da. prova pratica correspondente ao
l e -ano -será afeto o coeficiente 4. Na prova especial — o re-
sultado correspondente ao tiro, das armas portateis deve ser
afeto do coeficiente 4; o da instrução fisica,. cofno já foi
dito.

.0 resultado da. primeira ,parte. das proaras praticas rela-
tivas ao 2° ano dos diferentes cursos comportará um unico
gran'afélo do coeficiente' 4 .; á correspondente ao tiro das
armas, portateis virá tombem afeto dêsse coeficiente; a da
instrução .fisica, do coeficiente 1 como já foi dito.

0- aluno que -obtiver gráti zero em qualquer dos aSson-
•tos, • -niaterias ou espeelatidadea,. dos que constituem qual-
quer prova, será nesta considerado. reprovado.

Art.- 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de fevereiroede 1933, 112° da Inde-

pentiencia e 45° da Republica.	 '	 •
dETULIO VARGAS.

Augusto ,Ignacio Espírito 'Santo' Cardoso.

!Vlinisterio da Justiça e Negocios Interiores
Por decreto de 27 de feVereiro proximo findo, foi no-

meado o bacharel Affonao Maria de Oliveira Penteado, juiz
federal, em disponibilidade, na Seoção do Paraná, para G 10-
gar de juiz federal na Senão do Pará.

Ministerio da Fazenda
• ror derreto de 17 de janeiro último, foi, aposentada o

agente fiscal do imposto de consumo no interior de Minas
¡Gerais, Jeronymo Theodoro.cla Cunha.

— Por outros ,de 22 de fevereiro citado, foram no-
meados:

Ilaydée Guimarães, escrivão da COletoria das Rendas
sFederais em Nazareth. no Estado da Baia;

Nelson Habilae, agente 'fiscal do imposto de consumo no
interior do Estado do Maranhão; 	 •	 t• 'Washington Silveira, coletor das rendas federais em Ca-
outé, no Estado da Baia;

Mario da Gama 'Bentes, coletar das rendas federais em
;Cabo Frio, no Estado do Rio de Janeiro;
,Chriatiario de ,Oliveira Lima, escrivão da Coletoria das
Rendas. Federais em Itajubf, no Estado de São Paulo;

Lourival Anchieta, exaremador da extinta Alfandega de
Niterói, no Estado do Rio de Joneiro, para o logar de re-
mador da Alfaralega de , Aracajú;

t

Tulio Augusto Seara de 1.Nfeilo, fiscal de clubs de mer-
cadorias mediante sorteios na capital do Estado do Rio
(Grande • do Norte:

(Minta-letra	 reo
•

Raymundo Alves Freire, interinamente, servente da De-
legacia Fiscal.do Tesouro Nacional no Estado do Rio Grande
do Norte, durante o impedimento do funcionarici'efetivo
José Pio Rocha;
' João Marianno Ribeiro, tesoureiro-pagador da DelegactO

Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Maranhão;
'Armando Wocherer, interinamente, consultor da- Dele-

gacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Alagoas, du-
rante o impedimento do funcionario efetivo Orlando :Vale-
dano de Araujo; .

Alberico Guerra, ex-foguista da extinta Alfandega de •
Niterói, remador das erobareac5es da Alfandega' de Floria-
nopolis, no Estado de Santa Catarino.:;

Luiz D'Ascola, despachante aduaneiro da Alfandega de •
Santos, no Estado de São Paulo;

Elpidio Fontes da Silva Lima, despachante a onop iro da •
Alfandega de São Salvador, go Estado da Baia;	 -

Antonio Cardoso de Azambuja, servente da Alfandega
de Porto Alegre, n6 Estado do" Rio Grande do Sul; 	 •	 .

Francisco José de Moura Filho, agente fiscal do im-
posto de consumo no interior do Estado do -Maranhão, a pe-
dido.. para ,identieo logar no interior do Estado do-Ceará;

José de Sonsa Machado, agente fiscal do imposto de con- •
sumo no -interior do Estado de Golas;

Carlos Marques Lisbôa, agente fiscal do imposto de con- •
sumo no interior do Estado de Goiaz, a pedido, para identico •
logar no interior do Estado de Minas Gerais; „

Oscar Teixeira Baskis, agente fiscal do imposto de *Jon- e
sumo no interior do Estado de Goiaz;

Iarnàel Pereira Barros, agente fiscal do imposto de con- •
surno no intOrior do Estado de Golas, a pedido, para iden-
tico legar no interior do Estado do Pará;

João Magalhães dos Reis. agente Tiacal do imposto de,
consumo no interior do Estado de Goiaz;

Urbano Albuquerque Vasconcellos, escrivão da Coleto-
ria das Rendas -Federais em Rio Formoso, no Estado de .
Pernambuco;	 .

José Dionisio Silva, coletor da Primeira Coletoria das
Rendas Federais em Curitiba, no Estado do Paraná:

Apollinario Moreira- para o logar, em comissão. 'de de-
legado regional da Inspetoria de Seguros nos Estados do
Pará e Amazonas, com s'éde em Belém do Pará:

— Por 'outros da mesma data, foram removidos:
Carlos Alberto Gonçalves Guimarães, fiscal do , sêlo ade- .4

alvo e outros impostos a que estiverem sujeitos os papeis
e documentos dê transporte maritimo e fluvial A -de freta/
mento de navios em Rio 'Grande, do Estado do Rio Grande
elo Sul, para identieo legar em Jaguarão e Santa Vitória do
Palmar, no mesTrio Estado;

. Augusto Ilgenfritz, fiscal do sèlo adegar° ee outros Im-
postos a que estiverem sujeitos os paneis e docueneritos de .
transporte maritimo e fluvial e de feetamonto de ,navioa
em Jaguarão e Santa Vitoria do Palmar, no notado do Rio
'Grande do Sul, para identico logar em Rio Grande, no' mesmo
Estado;

Clovis de Oliveira Araujo, agente fiscal do imposto de
consumo no interloo do Estado do Pará, a pedido, para iden-

'tico logar no inferior do Estado de Minas Gerais.
— Por outros da mesma data, foram aposéntados:

- - Juvenal Pereira Alves, no cargo de quarto escritgrario da
Recebedoria do Distrito Fçderal; 	 .

Antonio Gelio, maquinista da lancha a vapor da Alfandega; •
-de Vitória, no Estado do Espirito Santo;

Francisco Barbosa Gonclim, a gente fiscal do imposto de
consumo no interior do Estado do Ceará;

João Condido Pereira Renna, agente fiscal do imposto de
consumo no interior do Estado de Minas Gerais;

Indalecia Constando Ferreira Junior, terceiro escritura.
rio, do Tesouro Nacional;

Theophilo Nunes Beliegard, quarto escriturario da Dele,
gania Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Paraná;
. Manoel Francisco de Assis, contínuo' do Tribunal de

Contas;
Donenoio Francisco Nunes, remador das embarcações de

'Alfandega, da Vitória, no Estado 'do Espirito Santo.
Por outros da mesma data, foram exonerados:

Silverio Antunes de Souza, a pedido, do legar 'dá despe
ehante aduaneiro da Alfandega de Coriunbá, no Estado de Mah
Grosso;

Alvaro de Mendonça, do cargo de trabalhador das cainho
zias da Alfandega de Araeajel, no Estado de Sergipe, por abati.
dono de emprêgo;

,
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Jerourrio Orlando de Moura Camara, de fiscal de clubs
de mercadorias mediante sorteios na capital do Estado do Rio
Grande do Norte, por ter aceito outro emprègo;

José Ochotorena Fagundes, do cargo de guarda da policia
aduaneira. da Alfandega de Uruguaiana, no Estado do Rio
Grande do Sul;

Florencio Martins Vieira, do logar de patrão dos escala-
res da Mesa de Rendas de a' Ordem da Foz de Iguassú, no Es-
tado do Paraná, a pedido;

José da Graça Castellões
'
 do togar de fiel do tesoureiro da

dívida pública da Caixa de Amortização, por falta de exação
sio cumprimento do dever;

Antonio Chaves de Moraes Bittencourt, conferente da Al-,
fandega 'cie Belém, no Estado do Pará, do cargo em comissão
de inspistor da Alfandega de Porto Alegre, a pedido.

— Por outros da mesma data, foram declarados sem
efeito;

O decreto de 31 de agosto de 1932, que nomeou Humberto
de Magalhães Salles para o legar de coletor das rendas fe-
derais aen Santa Quitaria, no Estado do Ceará, e o de 4 de ja-
neiro dêste ano, que nomeou Paulo Dias Tavares escrivão da
Coletoria das Rendas Federais em Nazareth, no Estado da
Baia.

— Por outros de 23 do mesmo mês, foram nomeados:
Alcebiades de Oliveira, diretor do Departamento Na- .

oional do Café;
Djalma de Oliveira Nunes, oficial de 24 classe da oficina

de fundição de ferro da Casa da Moeda, para o logar de auxi-
liar técnico de 2' classe da contadoria da mesma repartição;

Julio da Costa Braga, diarista da Casa da Moeda, para o
logar de praticante de 2' classe da contadoria da mesma re-
partição;

Carlos Marques,. 1° escriturado da Casa da Moeda, para
identico togar na secretaria da mesma repartição;

Leopoldo dakvila Mello, 1° escriturario da Casa da Moeda,
para identico lugar na secretaria da mesma repartição;

João Baptista de Rezende Costa, 20 escriturado da Casa
da Moeda, para identico togar na secretaria da mesma repar-
tição;

Eurides Bem Dias de Moura, 2° escriturado da Casa da
Moeda, para identico logar na secretaria da mesma repar-
tição;

Senhorinha Gurrite Passeia, 2° esoriturario da Casa da
Moeda, para identico logar na secretaria da mesma repar-
tição;

Julio Targino da Fonseca, 30 escriturado da Casa da
Moeda, para identico logar na secretaria da mesma repar-
tição;

José Leite Pereira, 3° eacriturario da Casa da Moeda, para
Jogar de guarda-livros da contadoria da mesma raprtição;

Milltino José Sores Junior, auxiliar de escrita da Casa da
Moeda, para o togar de guarda-livros da contadoria da mesma
repartição;

Octavio de Britto Guimarães, encarregado da escrituração
das oficinas da Casa da Moeda, para o Jogar de auxiliar dé 1'
alasse da contadoria da mesm reprtição;

João de Medeiros Guimarães, 4° escriturario da Casa da
Moeda, para identico lugar na secretaria da mesma repar-
tição:

Clarindo Corrêa Lima. 3° escriturado da Casa da Moeda.
para identico lugar na secretaria da mesma repartição;

Flavio de Araujo Braga, oficial de 1 4 classe da oficina
de gravura da Casa da Moeda, para o lugar de auxiliar-técnico
de 1' classe da contadoria da mesma repartição:

Bernard Pestana da Rosa. auxiliar de escrita da Casa da
Moeda, para o lugar de auxiliar-técnico de 2' classe da con-
tadoria da mesma repartição;

Moacyr de Oliveira Leite, auxiliar de escrita da Casa da
Moeda, para o lugar de auxiliar-técnico de 21 classe da con-
tadoria, da mesma repartição;

/amar de Oliveira Lima, auxiliar de escrita da Casa da
Moeda, para o lugar de auxiliar-técnico de 2' classe da con-
tadoria da mesma repartição:

José Dionisio de Barros, auxiliar de escrita da Casa da
Moeda, para o lugar de auxiliar-técnico de 2' classe da con-
tadoria da mesma repartição;

Nestor de Oliveira Rodrigues, auxiliar de escrita da Casa
da Moeda, para o lugar de auxiliar-técnico de 2" classe da
contadoria da mesma repartição;

(*) Reprodazase por ter sido publicado com incorreções.,

Eduardo Leite' Guimarães, auxiliar de escrita da Casa
da Moeda, para o lugar de auxiliar-técnico de 2' classe da
contadoria da mesma repartição;

- Ricardo Omar da Silva, diarista da Casa da Moeda, para
o lugar de auxiliar-técnico de 2' classe da contadoria da
mesma repartição;

Arnoldo Nogueira da Fonseca, diarista da Casa da Moeda,
para o lugar de praticante de 1' classe da contadoria da
mesma repartição;

Gilberto Ruffier dos Santos, diarista da Casa da Moeda,
para o lugar de praticante de 1" classe da contadoria da
mesma repartição;

José Ferreira Coelho, diarista da Casa da Moeda,
para o lugar de praticante de l' classe da contadoria da
mesma repartição;

Manoel 'Donungos Filho, diarista da Casa da Moeda,
para o lugar de praticante de 1' classe da contadoria da
mesma repartição;

Alvaro Franco da Rocha, aprendiz de 2' classe da oficina
de impressão da Casa da Moeda, para o lugar de praticante
de 1 classe da contadoria da mesma repartição;

Adolpho Muniz, diarista da Casa da Moeda, para o lugar
de praticante de 2' classe da contadoria da mesma reparti-
ção;

Raul Vieira de Araujo, diarista da Casa da Moeda, para
o lugar de praticante de 2' classe • da contadoria da mesma
repartição;

Alvaro Reis Filho, aprendiz de 2' classe da oficina de
impressão da Casa da Moeda, para o lugar de praticante de
2` classe da contadoria da mesma repartição.

— Por decretos de 24 do mesmo mês, foram nomeados:
Nestor Oliveira, coletor das rendas federais em Itapeti-

ninga, no Estado de S. Paulo;
Frederico Curio de Carvalho, coletor das rendas federais

em Tauhaté, no Estado de S. Paulo.
— Por outros da mesma data, foram essonerados:
Paschoel Ranieri Mazzilli, do cargo de coletor das rendas

federais -em Taubaté, no Estado de S. Paulo; e
Frederico Curio de Carvalho, do cargo de coletor das ren-

das federais em Itapetininga, no Estado de S. Paulo, a pe-
dido.

Ministerio da Marinha
O Chefe do Governo Provisorio da República dos Estados

Unidos do Brasil, usando das atribuioães que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930 e
atendendo ao que requereu em 2 de dezembro do ano proxuno
,passado, o capitão de Longo Curso da Marinha Mercante
Elysio Gomes Pereira, reservista nayal:

Resolve, de acan.do com o parecer do Supremo Tribunal
Militar emitido em 3 de agosto último e de conformidade com
o decreto n. 12.576, de 25 de janeiro de 1917, conceder ao re-
querente a graduação de capitão-tenente reservista naval e o
uso dos uniformes estabelecidõs no respectivo regulamento.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1933, 112° da Indepen-
dencia e 45° da Repúbkica

GirruLio VARC1AS

Protogenes Pereira Guimarães.
.1ffiln

O Chefe do Governo Provisorio da República dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930 e
atendendo ao que requereu em 8 de dezembro último, o ca-
pitão de Longo Curso da Marinha Mercante Henrique Watson,
reservista naval:

Resolve, de acardo com o parecer de Supremo Tribunal
Militar emitido em 3 de agosto do ano proximo passado e de
conformidade com o decreto n. 12.576, de 25 de janeiro de
1917, conceder ao requerente a graduação de capitão-tenente
reservista naval e o uso dos uniformes éstabelecidos no res-
pectivo regulamento.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1933, 112 0 da Indepen-
dencia e 45 0 da República.

GETULIO VARGAS.

tProtopenee Pereira Guimarães).-
•
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O Chefe do Governo Prdvisorio da Re pública des Estados
lJnido,a •cla.Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do 'decreto n. 19.398, de 11 de novembro -de 1930 e.
atendendo ao que requereu em 1 de fevereire do corrente ano,
o capitão de Longo Curso da . Marinha Mercante Fortunato
Airdza, reservista naval:	 e•

Resolve, de acordo com o parecer do Supremo Tribunal
Militar en-álido em 3 de agosto do ano proximo passado e de
conformidade com o decreto n: 12.576, de 25 de janeiro
1917, .conceder ao requerente- a graduação de capitão-tenente
reservista naval e o uso dós uniformes estabelecidos no res-
eectivo regulamento.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1933, 112° da Indepen-
dencia e 45° da República,

i.•

Protogenes pereira Guimardes.

O Chefe do Governo Provisorfo da República dós Estans
Unidoà do Brasil, usando das atrtbuições ,que lhe confere" o
art.'P r do decreto n. 19.398, de 11 de nov-embro n de-1e e
atendendo ao que reqtfereu em 14 de fevereiro • do corrente
ono»o ca pitão de Longo Curso da Maridlia Mercante - Luiz
René-i Desbrosses, reservista naVal:	 -

"	 Resolve, de acordo com o parecer do Supremo Tribunal
Militar - emitido em 3 de agosto do' ano proximo passado,e
conformidade com o decreto n. 12.576 1. de 25 de janeiro•V
1917, conceder ao requerente a' graduaçao de capitão de- cet-
teta.reservista naval e-o list:Poios uniformes eetabelecidos no
respectivo regulamento. •

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1933, 112° da Indepen-
dencia e 45° da República..	 •

• GETULIO VARGAS.

Protogenes Pereini Guintaraes.
••••••n••••n•

Por decretos de 23 de fevereiro corrente, foram promo-
vidos:	 •	 • .

— ao posto de cápitão de ine-r e guerra o capitão de fragata
Flavio de Oliveira Machado;

Por antiguidade, no Corpo de Ofioiais da Armada — QM

Por antiguidade, no Corpo de Oficiais da Armada - - QM
ao posto de capitão, de fragata o capitão de corveta Auli-

(sino Leonardo;
Por merecimento, no Corpo de Oficiais da Armada QM

— ao posto de capitão de corveta o capitão-tenente Henrique
Coutinho Marques;

• Por antiguidade, no ,Corpo de Oficiais da Armada 	 QM
— ao poeto de capitão de corveta o capitão-tenente Manoel
Pinheiro do Valle; e

• No Corpo de Aviadores Navais, ao posto de capitão-te-
nente o primeiro tenente Dano Cavaleante de Azambuja, con-
tendo antiguidade de, 19 de jeneiro último, sendo colocado na
respectiva escala entre os capitees=tenentes aviadores navais
Lauro Crises Menescal è Carlos Guidão da Cruz,

Foram nomeados:	 '
O Capitão de fragata Tancredo Tillemont Pontes para

exercer as funções de comandante do navio auxiliar José Be-
nifacio, a serviçe da Diretoria de Navegação;

• • 0 . farmaceutico José de Araujo Filho para exercer o cargo
de segundo tenente farmaceutico do Corpo de Saúde da Ar-
mada;

0 farmaceutico Mario. Vaz Pereira, para exercer o carga
de segundo tenente farmaceutico do Corpo de Saúde da Ar-•
mada; '	

.'
O capitão de corveta Luiz Garcia Barroso para exercer

•as funções de comandante da Escola de Aprendizes Mari-
nheiros do Estado de Santa Catarina; •	 '

, O capitão-tenente Jayme Guilherme Dutra da Fonseca
para' exercer as funções de capitão dos portos do Estado de
Minas Gerais, em Pirapora; 	 •

De conformidade com o regulamento anexo ao decreto,
n, 21,881, de 29 de setembro de 1932, Jorge Marques de Aze-
vedo 'segundo tenente da Reserva Naval -Aérea,. sendo incorpo-
rado na categoria A;

Aldernar Moreira Pinto sub-oficial piloto aviador da Re-
serva Naval Aérea;

Hermes da Geena -e Almeida sub-oficial	 aviador da
Reserva Naval Aérea;

,Gilberto da Cunha Menezes segundo tenente da Reserva
Naval Aérea,' sendo incorporado na categoria A;

Mario Joppert Carneiro da Cunha segundo tenente de Re-
serva Naval Aérea, sendo incorporado na categoria A;

José Nunes Ferreira sub-oficial piloro aviador da Reserva
Naval Aérea; .

O primeiro sargento n. 3.208, auxiliar especialista : escre-
vente, José de Almeida para exercer o cargo de sub-oficial do
Corpo de Sub-Oficiais da Armada, incluído no quadro de "Es-
creventes', e

O primeiro sargento n. 2.938, auxiliar especialista, con-
tra-mestre, Manoel Pereira - de Mendonça para exercer o cargo
de sub-oficial do Corpo de Sub-Oficiais da Armada, incluido
no quadro de "Contra-Mestres".

Foram exonerados:
O capitão de fragata Odenato de Moura das funções de

comandante do navio-auxiliar José BonVacio, a serviço da Di-
retoria de Navegação;

O capitão de corveta Arietoteles Bogado de Oliveira das
funções de comandante da Escola de Aprendizes Marinheiros
do Estado de Santa Catarina; e 	 -

Antonio Claudemiro de Souza do cargo de remador 'da
baleeira do serviço da Delegacia da Capitania. dos Portos do
Estado da Baía, em Ilhéus.

Tornou-se sem efeito:
O decreto de 16 do corrente mês, que nomeou o capitão

_de corveta Manoel Dias de Souza Lobo para "exer—:EFr as funções
de Mac' dós pertos do Estado do Espirito Santo; e

O decreto de 16 de corrente mês, que exonerou a capitão
de corveta Redolpho de Souza Burmester das funções de ca-
piteo dos portos do Estado do Espirito Santo.

— Foram aposentados:
José Antonio de Paiva Andrade, conforme requereu, no

lugar de operai% de primeira classe da Oficina de Maquinas
do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, com os vencimentos
que lhe forem fixados pelo Ministerio da Fazenda, visto con-
tar mais de dez anos de serviço e achar-se invalido para nele
tentinuar;

jorto Lemos de Barcellos, conforme requereie I10 lugar de
operario de primeira classe' da Oficina de Marceneiros da Di
retoria de Construções Navais do Arsenal de Marinha do Es.
tado de Mato-Grosso, com os vencimentos que lhe forem fixa-
dos pelo Ministerio da Fazenda, visto contar mais de dez anos
de serviço e achar-se invalido para nele continuar.

— Foram transferidos:
Para o quadro de Aviadores Navais o primeiro tenente do

Corpo de Oficiais da Armada — QO — Dano Cavalcante de
etiambtija.

Para .o quadro de Aviadores Navais, o primeiro tenente
do Corpo de Oficiais da Armada — 00 — Helio Costa. con-
tando .antiguidade de 19 de maio do ano proxima. passado,
sendo colocado na respectiva escala entre os • primeiros tenen-
tes aviadores navais José Kahl Filho e Altamiro Rodrigues de
Souza;

. Para o quácIro de aviadores navais o hpitão tenente do
Corpo de Oficiais da Armada --- 00 -- Guilherme Fiecher

*PresSer, contando antiguidade de 22 de setembro do ano pro-
ximo passado, sendo colocado na respectiva escala entre os
capitães tenentes aviadores navais Lauro Celan° Mene,scal e
Carlos Guidão da Cruz..	 •

Para o quadro de "Pilotos Aviadores" do Corpo de Avia-
ção da Marinha, o sub-oficial motorista de Aviação do Come
de Sub-Oficiais da Armada Antonio José Branco;

Para o quadro de "Caldeireiros" do Corpo de Aviação da
'Marinha a sub-oficial condutor de caldeiras Gentil Alves Car-
dozo;

Para o quadro de "Caldeireiros" do Corpo, de. Aviação da
Marinha o sub-ofiCial condutor de Caldeiras Luiz Gonzaga; e

Para a reserva de primeira classe o capitão de mar e
guerra do Corpo de Oficiais da Armada — QM — Alfredo
Pinto de Magalhães, conforme solicitou, no posto e com o
soldo de contra-almirante, percebendo mais dezoito (18) (pio- 1
tas de' dois por cento (2 %) sobre o dito soldo anual, visto
contar. quarenta e dois anos, dez meses e dias do Serviço.

De conformidade com a letra b ri. 3, do art. 4 0, do decreto
n. 15,600, de 11 de agosto do 1922, conceder a "Cruz de Cam-
panha" referente a dbis semestres, ao oficial de Marinha
Mercante Antonio José dos Reis Junior, e .

De Conformidade com o art. 4° do'clecreto n. 16.074. de
22 de junho de 1923 e mais disposições em vigor. conceder, a
"Medalha da Vitoria" ao oficial de Marinha Mercante Antonio
José dos Reis Jtinir.	 -

De conrormidade com o § 2 0 do artigo 4° do decreto mi-
nero 18.712, de 25 de abril de 1929, mandar agregar ao res-
pectivo quadro o capitão de corveta —QM — Augusto da
Costa Ramos.	 •	 ,	 •

GETULIO VARGAS.

• .
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Ministerio da Guerra
Por decreto de 2 do mês findo, foram classificados, por

absoluta conveniencia do serviço, na arma de engenharia, os
eapitães Sady Martins Viana, no quadro suplementar, e An-
tonio Bastos, na 4' companhia do 1" batalhão ferro-viario
(Jagnári).

- Por outro de 9 do mesmo mês, foi reformado admi-
reistrativamente, como incurso nas disposições do decreto nú-
mero 19.700, de 12 de fevereiro de 1931, o 1° tenente inten-
dente Edgar Pereira dos Passos, percebendo as vantagens re-
lativas ao posto que tem na reserva de primeira classe.

- Por outros de. 23 do mesmo mês :

Foram classificados, por absoluta conveniencia do ser-
riço:

Na arma de engenharia, o tenente-coronel Eduardo 'Olhara
3ava1canti de Albuquerque, e major Helio Cota Gonzalez, no
auadro suplementar;

Na arma de artilharia, o major Oswaldo Nunes dos Santos,
no 2° grupo de artilharia de costa e os capitães Saul Freire
da Mota Teixeira, na 1' bateria do 80 regimento de artilharia
montada, José Maria de Morais e Barros, na 4' bateria e Jandui
Carneiro Toscano de Brito, na 6° bateria.

Concedeu-se aposentadoria, de acôrdo com os arts. 121, da
lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915, 141, do decreto legis-
lativo n. 4.555, de 10 de agosto de 1922, 1, do de n. 4.853,
de 12 de setembro de 1924, e disposições do regulamento para
execução do decreto legislativo n. 5.622, de 28 de dezembro
de 1928, ao bacharel Joaquim de Morais Jardim, no lugar de
auditor de guerra, em disponibilidade, visto contar mais de
10 anos de serviço e haver sido, em inspeção de saude a que
foi submetido, julgado sofrer de molestia incuravel, que o
torna incapaz de continuar a servir, por estar invalido.

Concedeu-se reforma, de acórdo com o art. 37, a 3 0, do
regulamento anexo ao decreto n. 18.712, de 25 de abril de
1929, para execução da lei n. 5.631, ele 31 de dezembro de
1928, modificada pelo decreto n. 20.371, de 3 de setembro de
1931, no mesmo posto e com o soldo de 2° tenente, ao sargento
ajudante Guilherme Calheiros da Silva, do 20 batalhão de en-
genharia, e, no mesmo posto, ao 1° sargento José Francisco de
Almeida, da Coudelaria Nacional do Rincão, e 3° sargento Na-
poleão Olegario Bezerra Nunes, do 2° grupo de artilharia pe-
sada, visto, contarem, respectivamente, mais de 25 e 20 anos
de serviço.

Concedeu-se transferencia para a reserva de primeira
alasse:

De acôrd'h com o art. 68, do regulamento anexo ao decreto
a. 18.712, de 25 de abril de 1929, para exeeução da lei nú-
mero 5.63f', de 31 de dezembro de 1928, modificada pelo de-
areto n. 20.371, de 3 de setembro de 1931, como 2° tenente,
ao 2° tenente em comissão, 'Ernesto Camargo de Figueiredo
Neves, de infantaria, visto contar mais de 20 anos de serviço;

De adoido com o art. 22, § 2°, do regulamento anexo ao
decreto n. 18.712, de 25 de abril de 1929, para execução da
lei n. 5.631, de 31 de dezembro de 1928, modificada pelo
decreto n. 20.371, de 3 de setembro de 1931, ao general de
brigada João Ferreira Johnson, visto contar mais de 25 anos
de serviço.

Foi mandado agregar, de acórdo com o disposto nos ar-
:igos 4°, § 1°, e 57, paragrafo unico, do regulamento anexo ao
decreto n. 18.712, de 25 de abril de 1929, para execução da
lei n. 5.631, de 31 de dezembro de 1928, modificada pelo de-
creto n. 20.371, de 3 de 4etembro de 1931, á arma a que per-
tence, o capitão de infantaria Jorge Duarte de Oliveira, visto
achar-se com licença continuada ha mais de um ano e haver
sido, em inspeção de saude a que foi submetido, considerado
não poder prestar serviços.

- Foram nomeados:
De acôrdo com o disposto no art. 1° do regulamento

aprovado pelo decreto n. 15.179, de 15 de dezembro de 1921,
no quadro do serviço de sande da 2° classe da reserva de
primeira linha do Exército, 2° tenente-médico, para servir
na primeira região militar, o médico civil, reservista, Dr.
José Maxim° Balieiro;

De acórdo com o art. 3° do decreto n. 19.752, de 17
de marco .cominado corá o paragrafo unieo do art. 1° das
instruções complementares do mesmo decreto, baixadas eom
a portaria de 22 de maio, tudo de 1931, segundos tenentes,
na arma de aviação, os segundos tenentes, em comissão, Ra-

fael de Souza Pinto e Doorgal Borges, visto terem eoncluido
o curso da referida arma;

O coronel Argemiro Dorneles. Para o cargo que, interi-
namente exerce de diretor do Arsenal de Guerra do Rio
Grande do Sul. -

- Foram promovidos: 	 •
Na arma de infantaria, a 1° tenente o 2* tenente Felix Va-

bis de Araujo;
Na arma de aviação, a r tenente, os aspirantes a oficial

Dirceu de Paiva Guimarães e Manoel José Vinhais;
No corpo de sande, farmaceutioos, a 1° tenente os se-

gundos tenentes Moacir Cunha Marques de Andrade, que
contará antiguidade de 17 dc novembro de 1932, e Ernani
Cunto;

No extinto corpo' de intendentes, a tenente-coronel, por
merecimento, o major Cornelio de Morais Queiroz; a major,
por merecimento, o capitão Leonidas Cardoso, e a capitão,
os primeiros tenentes Francisco Nunes de Almeida e Orlando
Deodato Cardoso; por antiguidade;

No corpo do saude, farmaceuticos, a tenente-coronel,
por merecimento, o major Otavio Ferreira; a capitão, por
antiguidade, o 1° tenente José Alves Ferreira Faria Junior,. e
a 1° tenente o 2° tenente Olinto Luna Freire do Pilar.

- Foi reformado, de acôrdo com o art. 4°, paragrafo
unico, do decreto n. 19.752, de 17 de março de 1931, e ins-
truções complementares ao mesmo decreto, como 2° tenente,
e 2° tenente contador, em comissão, Aderbal Armando da
Costa, visto ter incorrido no disposto no § 1° do art. 34 das
aludidas instruções.

- Foi transferido, de acôrdo com o art. 22, § 1°, do re-
gulamento nexo ao decrefo n. 18.712, de 25 de abril de
1929, para execução da lei n. 5.631, de 31 de dezembro de
1928, modificada pelo decreto n. 20.371, de 3 de setembro
de 1931, o coronel de engenharia Teotonio Toscano de Brito,
visto ter atingido a idade limite para o serviço ativo.

- Foram transferidos, por conveniencia absoluta do
serviço:

Na arma de infantaria, os capitães Juarez de Vascon-
celos, da companhia de metralhadoras do III batalhão do
4° regimento para a 2£ companhia do 23° batalhão de caça-
dores, e Heitor Lobato Vale, do quadro ordinario para o su-
plementar;

Na arma de engenharia, os tenentes-coroneis Arnolfo da
Silveira Hautz, do quadro suplementar para o ordinario,
sendo classificado no 4° batalhão (Itajub4), e José iVcente de
Araujo e Silvá, dèste quadro para o suplementar;

Na arma de artilharia, os Capitães Antonio Leonardo Pe-
drosa e Carlos da Costa Leite, do quadro ordinario para o
suplementar;

Na arma de cavalaria, o capitão Inimá de Siqueira, do
quadro suplementar para o ordinário, sendo classificado no
1° esquedrão do 4° regimento de cavaleada divisionario (Três
Corações), e, apedido, o capitão Helio de Castro, do 2° es-
quedrão para o esquedrão extranurnerario do 4° regimento de
cavalaria independente (S. Angelo), e o capitão José Martins
Galhardo, dèste esquadrão para o 2° do 4° regimento de ca-
valaria independente.

Ministerio da Viação e Obras Públicas
Por decreto, de 10 de fevereiro último, foi promovido

por antiguidade, a almoxarife de 2' classe da Estrada de Fer-
ro Central do Brasil, o de 3' José Custodio Martins.

- Por outro, da mesma data, foi nomeado o almoxarife
de 3° classe, em disponibilidade, da E. F. Central do Brasil
Arlindo Peralta Villet, para exercer o cargo de almoxarife de
3' classe da mesma estrada.

- Por decreto de 24 de fevereiro, foi anulado o de 10
do mesmo mês, em virtude do qual foi promovido, por anti-
guidade, a almoxarife de 2' classe da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, o de 3' classe José Custodio Martins.

- Ainda por decreto da mesma data, foi promovido, por
antiguidade, a almoxarifa de 2' classe da Estrada de Ferro
Central do Brasil, o de 3' Ababroonte Barba Gomes.

•••
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SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da ¡Justiça e Negocios • Interiores

Comissão de Reorganização da Justiça Nacional

49' REUNIÃO EM 21 DE FEVEREIRO DE 1933

Presidencia do Sr. ministro Bento de Faria, presidente

Presentes os . Srs. Carlos Maximiliano, Pereira ' Braga,
Octavio Kelly, Candido de Oliveira e Miranda Valverde, abre-
se a sessão, secretariada pelo Sr. Abreu Filho.

Expediente:
Telegramas das Associações de Escreventes, respectiva-

mente da Baia, Minas, São''Paulo, Santos e Porto Alegre, soli-
citando o adiamento da discussão do ante-projéto do Sr. Can-
dido de Oliveira, e Lambem de apoio ás medidas contidas no
citado projéto.

Aberta a sessão, o Sr. Candido de Oliveira requer prefe-
rencia para ser discutido o assunto referente aos oficios de
Justiça.	 •

Submetida á apreciação da; Comissão, esta delibera favo-
ravelmente, antes, porém, discutindo o capitulo "Das férias",
cuja votação ficou, assim redigida:

'Art. 1.° Serão feriados na Justiça Nacional os declara-
dos tais por lei federal, além dos domingos, podendo•cada Es-
tado fixar outras datas para observancia no respectivo terri-
torio.

Art. 2.° Os juizes ,e os orgãos do Ministerio Público terão
direito a férias durante 45 dias e os funcibnarios e serven-
tuarlos judiciais por trinta, as quais serão individuais e pode-
rão ser gosadas de uma só vez ou em dois periodos iguais,
onde lhes convier, sem prejuizo dos respectivos vencimentos e
da antiguidade, competindo todas as demais vantagens aos
substitutos.

Paragrafo unico. Poderão ser cumuladas as férias não
utilizadas durante um ou mais anos, até tres, para serem go-

, sadas em conjunto.
Art. 3.° Serão hompetentes para darias férias as mesmas

autoridades que concedem as licenças.
- Art. 4. • A concessão das férias será regularizada de modo

a 'não interromper o andamento dos negocios forenses.
Art. 5.° Não poderão gosar férias simultaneamente:
a) mais de 'fim terço dos juizes componentes de um tri-

bunal ou de cada-urna da suas &amaras;
• 6) mais de um terço dos juizes das capitais, dos Estados,

tem mais de um terço dos juizes das suas comarcas;
c) aqueles a quem incumbir as substituições.

• • Paragrafo unico. A preferencia será determinada pela an-
tiguidade dos requerentes. 	 -

Art. 6.° O requerente das férias deverá-entrar no res-
pectivo góso dentro do prazo de-oito dias, sob penado ficar sem
efeito o seu pedido.	 ,	 •
• Art.. 7.° As comunicações da entrada em gês° de férias
e da volta ao exercício serão feitas ás autoridades que as ti-
verem concedido.	 -

Art. 8.° No caso de acésso, remoção, ou permuta de car-
gos, não se interromperão às férias.

' Art. 9.° Entrandõ no gês° de férias deverá o juiz ou o
orgão do Ministerio Público baixar aos respectivos cartorios
os autos que lhes estiverem conclusos ou com Vista, no estado
em que se encontrarem; afim de serem imediatamente conti-
nuados por seus substitutos."

Passando ao projéto do Sr. Candido de Oliveira, a Co-
: missão, 'após longa discussão, delibera enviá-lo ao Sr. Pe-
reira Braga para redigi-lo de acôrdo' com a preliminar, tor-
nando facultativa a oficialização; quer pela União, quer pelos
Estados, e dando garantias aos serventuarios.

Nada mais hvendo o Sr. presidente encerra a reunião,
marcanod para amanhã o capitulo "Das audiencias". 2— Bento
da Faria, presidente. — Carlos Octavio Kelly.
— Candiaxi de Oliveira Filho. — José de 'Miranda Valverde'.
— Antonio Pereira Breio.

BOLETIM N. 49

O Sr. Presidente — Vamos discutir o capitulo relativo
as férias forenses. (LES o art. 1°).

E' aprovado o art. 1° assim redigido:
Art. I.° Serão feriados na Justiça Nacional os declarados

tais, por lei federal, além dos domingos, podendo cada Estadci
fixar outras datas para observancia no*respeetivo territorio.

O Sr. Presidente (procede á leitura do art. 2°).
O Sr. Octavio Kelly — Proporia um periodo só, tanto

para os juizes, como para os funcionarios. Acho que o ente-
rio de repouso é uni só.

O Sr. Pereira Braga — Mas o criterio diversifica entre
os funcionarios judiciarios e 'os juizes. O trabalho destes e
intelectual e mais estafante do que o trabalho da administra=
çao. Por isso, é preciso que os juizes tenham maior período -
de férias:

O Sr. Candido de Oliveira — Atualmente, os funcionarias
teern 45 dias. No projeto, estão 20. Vamos estabelecer trinta.
Quanto aos juizes, nada digo.

O Sr. Pereira Braga — Estou de acôrdo com a alteraçao,
O Sr. Presidente — Preciso de um esclarecimento sonre

esta parte final: ".., competindo as demais, vantagdis nós
substitutos". Que vantagens?

O Sr. Pereira Braga — O rateio das custas.
O Sr. Presidente — E os juizes? Quais são as demais

vantagens dos juizes?
O Sr. Pereira Braga — Si houver custas, passarão aos

substitutos. Si não houver, os substitutas não terão nada..
O Sr.'Candido de Oliveira — Proponho que a parte final

seja a que consta do meu primitivo projéto. A Minha redaçao
abrange tudo isso.

O Sr. Presidente — De acórdo com a proposta do senhor
Candido de Oliveira, a redação do art. 2° deverá ser esta:

"Art. 2.° Os juizes e os orgãos do Ministerio Público terá.°
direito a férias durante 45 dias e os funcidharios e serventua-
rios judiciais por trinta, as quais serão individuais e poderá°
ser gozadas de unia só vez ou em dois periodos iguais, onae
lhes convier, sem prejuizo dos respectivos vencimentos e da.
antiguidade, competindo todas as demais vantagens aos substi-
tutos."

•(E' aprovada a redação sugerida pelo Dr. Candido de
Oliveira e apresentada pelo Sr. Presidente.)
• O Sr. Presidente (procede á leitura do paragrafo único).

O Sr: Presidente — Por este dispositivo é concedido
maior periodo do que aos outros funcionarios públicos -em
geral. Estes, após 10 anos de serviço, teem direito apenas a
seis mézes de licença.

O Sr. Miranda Valverde — Mas, trata-se de férias e, no,de licença.
O Sr. Presidente- - As férias licenciam da mesma Ma

-neira. Concede-se mais do que aos funcionarios que teem 10
anos de serviço sem faltas.

O Sr. Octavio Kelly — Penso que são dois direitos dis-
tintos.

O Sr. Miranda Valverde — Não deveriam acumular,
porque está Lambem no interesse público que eles repous-em
anualmente.

O Sr. Pereira Braga — Eis porque se limita a cinco anos.
O Sr. Octavio Kelly — Reduzamos, então, a três anos.
O Sr. Pereira Braga — Aceito a emenda.

'0 Sr. Candido de Oliveira — Podemos reduzir. Mas o
fato é que não deveriam acumular, porque o magistrado, que
tiver de fazer uma viagem, pede licença. As férias são des-
tinadas ao repouso do individuo, como uma necessidade rf?-i-
corrente do proprio serviço que desempenha.

O que fica sem férias não tem o desuno° exigido pelo In-
teresse público. Voto pela supressão do paragrato.

O Sr. Carlos Maximiliano — Reduzo a três anos.
O Sr. Presidente _ Voto contra. A votação empatou --

3 a 3. Mas, desempato a favor do beneficio.
E' aprovado o seguinte: 	 •
Paragrafo único, Poderão ser cumuladas as férias nao

utilizadas durante um ou mais anos, até três, para serem go-
zadas em conjunto

O Sr. Presidente (procede á leitura do art. 3°, que ifs
aprovado sem debate.)

"Art. 3.° Serão competentes para dar as férias as mes-
mas autoridades que concedem as licencas."

O Sr. Presidente (procede á leitura do art. P.)
.0 Sr. Candido de Oliveira — Eu diria !'evitar a parati-

zação dos negocios forenses" em vez de "evitar prejuizo"
O' Sr. Miranda Valverde — Paralizar, não. Prejudicar o

andamento.	 .	 .
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O Sr. Carlos Maximiliano — "De modo que não inter-
rompa o andamento."

O Sr. Presidente — "De moco a não interromper o an-
damento dos negocios forenses."

• O Sr. Pereira Braga — Estou de acõrdo.
E' aprovado o artigo com a seguinte redação:
"Art. 4.° A concessão das férias será regularizada cie

iiodo a não interromper o andalnento dos negocios forenses."
O Sr. Presidente (procede á leitura do artigo 50).
O Sr. Carlos Maxinailiano — Devia ser mantido na letra

A, sempre o criterio de um terço.
O Sr. Pereira Braga — Estou de acardo.
O Sr. Carlos Maximiliano — Quanto á. letra b, sé serve

para as capitais.
O Sr. Pereira Braga — Realmente, trabalhando., aqui, na

capital, ás vezes perdemos de vista o interior. Para as oo-
marcas, ha já organizações judiciarias que limitam nesse sen-
tido. Não podem entrar em férias, ao mesmo tempo, dois jui-
zes de comarcas visinhas. Não utilisei o dispositivo, porque
não lhe compreendi o alcance.

O Sr. Octavio Kelly — A razão á esta --e é porque e/eA
se substituem.

O Sr. Candido de Oliveira — Podemos dizer mais de
um terço dos juizes de cada comarca.

O Sr. Presidente -- E si, na comarca, houver um só juiz?
Entra em férias. Nesse caso, gosam todos ao mesmo tetnpo.

O Sr. Carlos MaXirniliano — Não regulando, todos pro-
curam entrar em férias no verão..

O Sr. Candbio de Oliveira — Podemos suprimir este
dispositivo e deixar em geral.

O Sr. Presidente — Mas o Sr. Pereira Braga quer im-
pedir que todos os juizes entrem em (ériaa ao mesmo tempo.

O Sr. Colidido de Oliveira -- Separetnos. Digamos mais
de um terço dos juizes nas capitais dos Estados. .Redijamos
uma alinea especial para as embarcas.

O Sr. Pereira Braga — De acêrdo.
O Sr. Presidente — E acrescentaremos, na mesma alínea

nem mais de um terço dos juizes de suas comarcas.
O Sr. Pereira Braga — Muito bem.
E' aprovado o art. 5° e suas alinea.s cem a seguinte re-

daeão:
"Art. 5° — Não poderão gozas férias simultanea-

mente:.
a) meia de um terço dos juizes componentes de um

tribunal ou de cadauma de suas clamaras;
b) mais de um terço dos juizes das capitais, dos

Estados, nem mais de um terço dos juizes das suas
comarcas.

cl aquelas °amarai' a quem incumbir as substitui-
. ções.
O Sr. Presidente — (Precede ã leitura do paragrafo uni-

sse do mesmo artigo).
O Sr. Carlos Maximiliano — Eu inverteria a redação.

Colaria em primeiro lagar o mais antigo.
O Sr. Presidente — Eu adotaria um criterio só — a pre-

ferencia será determinada par ordem de antiguidade.
O Sr. Carlos Maximiliano — Podem requerer varies, mas

somo o criterio fi o da antiguidade, èle escolhe, dentre os re-
querentee, o mais antigo. Está claro que é quando requerem
concumitantemente.

O Sr. Pereira Braga — Quem chega primeiro, guarda a
sua preferencia. Agora, quando requerem simultaneamente,
dá-se ao mais antigo.

O Sr. Carlos Maximiliano — Voto semente pela antigui-
dade.

O Sr. Pereira Braga — Julgo que a antiguidade não re-
solve as duas situações. Pôde o presidente deixar juntar va-
rios requerimentos, deante de um conflito de pretensões, e,
em vez de dar ao primeiro, dar ao terceiro ou quarto. E1
precito& tirar o arbitrio.

O Sr. Presidente — As observações do Sr. Pereira Bra-
ga se em parte podem ser procedentes, nesta parte.

Os 'Srs. Candide de Oliveira, Miranda Valverde e Octavio
Kelly — Voto pela antiguidade.

E' aprovado o paragrafo untos com a Seguinte redação:
"Paragrafo untei) — A preferencia será determi-

nada pela antiguidade dos requerentes."
O Sr. Presdente — (Procede á leitura do art. 6°).
O Sr.. Presidente — Proponho a ~pressão (Mate artigo.
E' adatada a supressão do art. 6°. 	 •

O Sr. Presidente — Procede á leitura do art. 7°.
E' adotada a supressão do art. 6°.

"Art. 7° — O requerente das férias deverá entrar
ao respectivo goso dentro do prazo .de oito dias, sob,•
pena de ficar sem efeito o seu pedido."

O Sr. Presidente — Procede á leitura do art. 9°.
E' aprovado o art. 8* com a seguinte redação.

"Art. 8° — As comunicações da entrada em gozo
de férias e da volta ao exercido serão feitas ás auto-.
ridades que as tiverem concedido."

O Sr. Presidente — Procede á leitura do art. 9°.
E' adotada a supressão do art. 9°,
O Sr. Presidente — Procede á leitura do art. 10°.
E' aurovado o art. 10° com a seguinte redação,

"No caso de acesso, remoção, ou permuta de car-
gos não se interromperão as férias."

O Sr. Presidente — Procede á leitura do art. 114
E' aprovado o art. 11° com a seguinte redação.

"Entrando no gozo de férias deverá o juiz. ou o
orgia° do Ministerio Público baixar aos respectivos

• cartorios os autos que lhes estiverem conclusos ou cerni
vista, no estado em que se encontrarem, afim de serem
imediatamente continuados aos seus substitutos."

O Sr. Presidente	 Procede á leitura do art. /a.
O Sr, Presidente — Eu proponho a supressão deste ar-

tigo. O advogado é independente; pôde gosar as férias quan-
do quizer, e não precisa comunicar a ninguern.

O Sr. Pereira Braga — Como pôde gosa-las si tem todoa
os feitos em andamento?

O Sr. Presidente — Ou substabelece a procuração ou já
tem um companheiro na procuração.

O Sr. Carlos Maxiiniliano	 O que se pretende neste
artigo é que o advogado entre era férias e anae o processo.

O Sr. Pereira Braga -- Fica sendo a tinira classe, no
Brasil, que não tem férias.

O Sr. Presidente — Podem te-las o ano inteiro.
O Sr. Pereira Braga — Mas como vão abandonar o man-

dato que lhes é conferido?
O Sr. Candido de Oliveira — Depois, a lei pôde ser bur-

-lada, para que pare o processo,
O Sr. Pereira laraga — Pôde ser buralada s6 pelo resta-

belecimento.
O Sr. Carlos Maximiliano — Não ha dúvida de que e

advogado é o maior preso do mundo. Mas não ha meio de
livrá-lo.

O Sr. Presidente — O projeto do Sr. Pereira Braga nesta
parte é contra o desejo dos proprios advogados, que ,não
querem as férias do foro.

É adotada a suPreaSão do art. 12 e seus paragrafos.
O Sr. Candido de Oliveira — Sr. Presidente, corno tenho

que ir para fara e existe mataria nova a ser discutida, eu
pediria preferencia a V. Ex. para imediata Mamado do meu
projeto sólare os oficies de Justiça, registros públicos e taba-.
lionatos.

O Sr. Presidente — SI a Comissão não se opõe ao pedido
do Sr. Candido de Oliveira, voai submeter á discussão a me-
teria a que S. Ex. aludiu. Está em discussão.

O Sr. Candido de Oliveira — Sr. Presidente, deli() dar
alguns esclarecimentos Obre o projeto.

No trabalho inicial do nosso companheiro, Sr., Pereira
Braga, os eartorios eram declarados oficiais, isto é, as custas
dos cartorios eram arrecadadas em selos pelo Estado. Eu
julguei a medida muito radical para passarmos de um sis-
tema de custas percebidas pelos serventuarios a um sistema.
de arrecadação em selos. Por isso, no projeto, que tornei pú-
blico hoje, preparei uma situação de aesistencia aos escre-
ventes, dando-lhes quasi todas as garantias consignadas na lel
paulista, citadas em telegramas lidos á Comissão. Eu melhor
faço referencia a essa circumstanoia quando digo que o ante-
projeto foi, em grande parte, inspirado pela lei n. 5.129, de
23 de julho de 1931, na justificação que lhe juntei.

Devo dizer que o meu trabalho visa preparar uma si-
tuação para a futura oficialização dos cartorios, si o °ovem(
julgá-la conveniente aos interesses públicos. E justamente
o dispositivo principal a esse objetivo é o art. 12, pelo qua
os serventuarios mencionados no art. 1° 'lançarão em livroi-
proprios, a receita e a despesa de seu cartorio ou °f ido e af
imporfancias dos selos gastos. Assim, preparar-se-Tfo os ele•.
mentos para uma futura organização dos eartorips ou seja a
transformação das custas pagas em dinheiro aos Serventuario.
no processo de custas pagas em selos. Nao aceitei o projet4
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do Sr. Pereira Braga porque o acho muito radical. Devemos
preparar, como disse o campo para a futura oficialização dos
cartorios, e dar desde já certas garantias aos auxiliares do
serventuario, como consta do projeto.

O Sr. Presidente — .Vou submeter á discussão o ar-
tigo I. (Lê.)

O Sr. Carlos Maximiliano — Não posso concordar com o
.paragrafo I. O funcionado é que dirá o número de escre-
ventes de que necessita. Não vejo, porque ha de ficar isso
a • criterio do juiz. Agora, depois de admitido, o nrventuario
não pode suprimir o cargo. Sucede, até po interior, que o
escrevente seja uma filha do proprio escrivão, como já tenho
observado.

O Sr. Candido de Oliveir_a -- Podemos dizer que, o nú-
mero de escreventes, será fixado pelo serventuario.

O Sr. Presidente — Si atendermos á impugnação do
Sr. Carlos Maximiliano, 'o paragrafo se tornará inutil.

O Sr. Candido de Oliveira — Concordo com a supressão.
O funcionario é, de fato, o responsavel pelo serciço. Si êle
não.precisa sinão de um certo número de escrevente g o juiz
não deve fazê-lo pagar auxiliares sem 'necessidade.

O Sr. Pereira Braga — Temos que resolver preliminar-
mente em que fica a questão da oficializa-Oto.

O Sr. Candido de Oliveira — Pelo meu projeto, no ar-
tigo 15, a oficialização é facultativa.

O Sr. Pereira Braga — Neste caso, peço preferencia, na
discussão, para este artigo.

O Sr. Candido de Oliveira — Proponho e acho indispen-
savel uma base para a oficialização. Sem esta base, que
consta do art. 12, parece-me não se poder realizar a oficia-
lização. Depois de colhidos esses elementa, o art.' 15 per-
mite seja ela levada a efeito.

O Sr. Pereira Braga —Alas nós já temos todos os ele-
mentos.

O Sr. Candido de Oliveira — Não temos. Só em Minas,
ha mais de mil escrivães de paz. Como vamos obrigar o Es-
tado a pagar a todos esses funcionarios ?

O Sr. Pereira Braga — O Estado vai pagar com as rendas
de que -vivem os cartorios.

O Sr. Presidente — Mas essas rendas são desiguaes.
O Sr. Candido de Oliveira — Como se vai estabelecer o

ordenado, estipendiar o funcionario sem haver unia base para
isso ?- Foi isso o que • o art., 12 previu, para depois vir a
oficialização.

O Sr. Pereira Braga — Presentemente, temos um sistema
mixto. Os funcionados de Justiça, na segunda instancia, são
remunerados com ordenado fixo, ao passo que, na primeira
instancia não o são. Por que não igualar o sistema ?

O Sr. Carlos Maximiliano — O sistema não serve. Na
propria segunda instancia se não pagarmos gorgetas, o ser-
viço não vai.

O Sr. Pereira Braga — Devo declarar que nunca paguei
gorgetas na Côrte de Apelação, e os processos teem corrido
normalmente. Pôde ser que isso se faça sentir em outros
tribunais e em outros lugares, aqui, nunca observei.

O Sr. Presidente — Estou vendo que o projeto não re-
solve a situação economica dos escreventes.

O Sr. Candido de Oliveira — Resolve. Dá-se-lhes orde-
nado; dá-se-lhes garantias para não serem demitidos livre-
mente.

O Sr. Presidente — Ordenado, já teem.
O Sr. Pereira Braga — Mas são ridiculos; de 150$ a

200$000.
O Sr. Candido de Oliveira,— O ordenado é fixado pelo

juiz, e, não pelo escrivão. Dá-se-lhes lambem percentagem na
arrecadação.

Vem um quarto da mesma. Para se verificar a quanto
ela monta, ha o art. 12 que institue os livros onde serão
escrituradas a'receita e a despesa.

O Sr. presidente — O projeto diz que serão uniformiza-
dos tanto quanto possivel os vencimentos dos escreventes.
Logo, a situação é instavel.-

O Sr. Miranda Valverde — Nem pôde deixar de ser. Os
vencimentos no Distrito Federal nãopodem ser iguais aos
nos Estados.

O Sr. Pereira Braga — Tanto que ha serventuarios nas
capitais que são milionarios, que ostentam luxo.

O Sr. Candido de Oliveira — V. Ex., Sr. Pereira Braga,
quer impôs' a oficialização; não a quer dar como faculdade?

O Sr. Pereira Braga — Como faculdade, não será mais
usada. E eu desejaria que se acabasse com essa corrida aos ear-
tortos, com essa corrida de gansos para apanhar condados e
viscondados .Todas as estatisticas . feitas demonstram que só
os Mos do processo chegam para pagar os funcionarios que
eenalmlestte são remunerados pelos cofres do Estado.

As custas e, ainda, as taxas judiciarias, que não devem
ter outra aplicação, chegam para isso.

O Sr. presidente — V. Ex. arrecadaria, em selos, as
custas, para distribui-las como ?

O Sr. Pereira Braga — Com 50 por cento das- importan-
cias arrecadadas o Estado custearia os novos encargos, isto é,
pagaria os ordenados aos que atualmente não o têm, e os ou-
tros 50 por cento ê/e redistribuiria aos sereventuarios e seus
auxiliares, que não têm gratificação.
sul?0 Sr. Miranda Valverde — Em todo o Brasil? De Norte a

0.Sr. Pereira Braga — Sim.
O Sr. Candido de Oliveira — A Comissão deve votar o

art. 15, que contém o criterio do Dr. Pereira Braga, mas
com o caracter facultativo.

O paragrafo unico trata da redistribuição.
O Sr. Pereira Braga — Não podemos considerar a oficia-

lização um salto no vacuo, poreue sabemos que as rendas são
fantasticas. Todos os funcionarios publicos são pagos pelo
Estado, sem renda especial para isso. Pois, na Justiça, êle
terá 3 fontes de renda especiais para o pagamento.

O Sr. Candido de Oliveira — E' 'Preciso uma tabela para
ser aplicada em cada caso, em cada situação.

O Sr. presidente — Os escreventes passarão, portanto, no
entender de V. Ex., a ter vencimentos fixos, pagos pelo Es-
tado.

O Sr. Pereira Braga — Ordenados.
O Sr. Candido de Oliveira — O meu ponto' de divergencia

com o Sr. Pereira Braga é a oportunidade da oficialização.
No mais, estamos de acôrdo.

O Sr. Carlos Maximiliano — Desta fôrma, o serviço não
vai. Pagaremos ao Govêrno e ao escrivão. No Rio Grande do
Sul, depois de adotado o sistema, teve que ser revogado. E c
que lucramos foi ficar pagando custas muito mais elevadas.

O Sr. Candido de Oliveira — Esse fato se pôde dar en
qualquer repartição.

O Sr. Pereira Braga — A propina não se evita.
O Sr. Carlos Maximiliano — Eis porque todos devian

ganhar pro labore.
Em todas as repartições devia ser assim.
O Sr. Pereira Braga — Por isso mesmo a parte corres-

pondente, nos vencimentos, á gratificação é suprimida, senda
dada pela partilha das custas redistribuidas pelo Estado.

O Sr. presidente — Não será facil estabelecer o oriterio
sobre os vencimentos dos escrivães.

Eles são todos iguais ?
sp Sr. Pereira Braga — Haverá categorias.
O Sr. presidente — E si as partes adquirirem os selos, e

já os levarem ao cartorio?
O Sr. Pereira Braga — O escrivão mune-se dos selos.

As recebedorias venderão selos ao escrivão. A parte precisa
preparar o processo e adquire os selos ao escrivão.

Sabe-se o que o cartorio arrecadou em custas, que são
pagas em selos. A divisão é feita matematicamente sem haver
fraudes por meio da escrita que pôde Ser fantasiada.

O Sr. presidente — A redistribuição das custas de que,
trata o art. 15, paragrafo unico, deveria, então, ser propor- •
cional a cada cartorio.

O Sr. Pereira Braga — Sem dúvida, porque 'o cartoriu:
-que trabalha mais, não ha de dividir o excesso com o outro
que trabalha menos.	 I	 •

O Sr. Miranda Valverde — Teremos que crear uma, re-
partição para verificar estas custas e percentagens.

O Sr. Pereira Braga — Não ha necessidade dessa creação.-A lei resolve o caso.
O Sr. presidente — E' possível, mas acho dificil a,exe-

cução.
O Sr. Miranda Valverde — Estou de acôrdo com o pró ..

jeto do Sr. Candido de Oliveira, que resolve muito bem a
questão, atribuindo uma quarta parte das importancias arre-
cadadas aos auxiliares do serventuareio.

O Sr. Candido de Oliveira — Não faço questão da percen-
tagem.

O S. presidente — Porque, em cada cartorio, as custas
não poderiam ser arrecadadas pelo escrivão, ficando ele pro- •

.prio edcarregado de redistribui-las?
O Sr. Candido de Oliveira — Eu digo isso mesmo no p.a-

rasei-aio 1°, do art. 12. O escrivão mesmo distribue aos ansi-
lia". E' o sistema da Cõrte de Apelação.

O Sr. Pereira Braga — Mas isto é pelo sistema de receber'
custas em dinheiro.

O Sr. Candido de Oliveira — Sem a oficialização, o sis-
tema é este. Cem a oficialização, êle desaparece. Como Si

disse, eu pretendia preparar antes o ambiente.
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O Sr. Miranda Valverde — Mo estamos ainda prepara-
dos para tanto. Seria dar um pulo no escuro e onerar os
orçamentos dos Estados.

O Sr. Peraira Braga — Mas si 08 Estados vão arrecadar
as custas e remunerar com elas?! E eu dou o estimulo, por-
que só ha a parte do ordenado. A gratificação fixa dos ou-
tros funcionarlos não Mies é dada. Eles a recebem de acórdo
com a sua diligencia.

Quanto mais diligentes forem, mais receberão. Atual-
mente, o serviço é pago com as custas. Continua-se a arre-
cadá-las. O serviço contintea a ser custeado com a mesma
importancia.

Si tivessemos certeza de que o Projeto do Sr. Candido
de Oliveira seria adotado, mais tarde, pelo Govérno, airada
bem. Entretanto si a oficialiação selo se fizer agora, estou
convencido que não se fará nunca mais.

O Sr. Presidente — Peço permissão para interromper
o debate, afim de consultar a Comissão sobre si permite que
um repraeentante da Assóciação dos Escreventes desta capital
tenha a palavra para esclarecer e defender as aspirações ia
Sua classe.

(A Comissão permite que 'use da palavra o represen-
tante dos escreventes.)

O Sr. Presidente — As idéas e considerações externadas
pelo orador, parece estarem atendidas pelo projeto do se-
nhor Candido de Oliveira, Si os escreventes, como acabo da
ouvir, se 'contentam fique dependendo do Poder Executivo
julgar da oportunidade da cobrança das custas em selos, para
serem redistribuidaa, penso que, o dispositivo satisfaz.

Todavia, é justo não fiquem sujeitos a demissão (íet nu-
tura do proprio escrivão. Devem ter garantias de estabili-
dade.

O Sr. Candido de Oliveira — Neste caso, fica, durante
um ano, com direito á metade dos vencimentos, Salvo si obti-
ver outra colocação equivalente.

O /Sr. Miranda Matverde — O escreventes, depoie de
dota ou quatro anos de exercido, deve ser garantido no seu
cargo.

O Sr. Condido de Oliveira — Sr. ,Presidente, para orien-
tar o debate, devemos votar a preliminar Sobre s) compete
ao Poder Exaeutivo arrecadar, erti solos. as custas atualmente
pagas em dinheiro.

O Sr. Presidente -- Esta preliminar deve ser vetada
em fórina de autorização.

O Sr. Carlos Maximiliano I46s aonlos inferiorea ao
rodar Executevõ e vamos dar-lhe autorização, a ele qbe é
superior. Acho um absurdo. Autorizo o Governo a fazer
uma coisa, quando o Governo é mais podaroso do que eu!

O Sr. Presidente — E' urna sugestão, como aliás, ha de
ser todo o nosso trabalho.

O Sr. Carlos Maximiliano — Que se apresentem eu-
gestões ao Governo, está bem. Mas não Se o autoriza.

O Sr. Presidente Qual a outra fórma? O Governo,
no momento atual, deve ser considerado sob o duplo aspeto
de Poder Executivo e Poder Legislativo.

O Sr. Pereira traga — Não direirios fica o Poder Exe-
cutivo autorizado. Devemos dizer si convém ou não convém
fazer, porque essa é a nassa missão.

Quero sintetizar a orientação, que assumi, no esboço do
projeto, por mim apresentado.

Havia dois fins em vista. Primeiro, acabar com o ex-
cesso de regalias que existem para funcionarios da Jus-
tiça ,de uns certo ponto para cima, e crear regalias papa os
que desse ponto para baixo, não tem nenhuma.

De, um certo ponto para cima, ha cartorios, todos sabem,
jque possuem rendas principescas. Trata-se de um abuso que
precisa acabar, porque o trabalho deve ser remunerado, na
medida do seu valor sem exoessos. Sabemos que", no caso,
ha excesso que precisa ser corrigido. Segundo, de certo
ponto para baixo, não ha garantia nenhuma, porque QS orde-
nados são ínfimos e não ha segurança de estabilidade. Eu
pensava corrigir ambos os defeitos, tornando todos 428 ser-
ventuarios e funoionarios de Justiça verdadeiros servidores
do Estado.

G Sr. Candido de Oliveira — Como os militares.
O Sr.. Pereira Braga — Como todos os outros. Devo

acentuar que os escrivães, considerados leaders da classe,
e com razão, com os quais troquei idéas, satisfazem-se com
um certo ordenado. Quer dizer que com esses escrivães não
ha os excessos que existem em relação a serventuarios como
os de Registro de Imóveis. de Títulos e Docuzentos. e outros.

O Sr. Candido de Oliveira — Os da Certa de Apelação
desistem das custas e querem melhoria de vencimentos.

O Sr. Carlos Maaimiliano — Conheço essas manobras.
Eu vi, na Casnara dos Deputado, suprimirem-se gratifica-
ções para melhorar ordenados e, no anuo aeguinte vir uma
emenda, restabelecendo a gratificação. O funcienario ficaria
com as duas vantagens.

O Sr. Pereira Braga — Por isso mesmo, só ficam os -
ordenados, e as custas representarão a gratificação.

Nas, Sr. Presidente, como dizia, esses eacrivãaa enteai- -
deram-se comigo e se satisfaziam com um ordenado, aca-
baram., porém, mandando um mamo-real em que argumen-
tam com alegações que não são verdadeiras, supondo que
vamos estabelecer a abolição das custas e a gratuidade
Justiça. Nestes dois falsos presuporitos é que dizem que se
vae dar um salto no escuro. Não ha tal, porque estes dois
degretis não são abolidos.

Nem se suprimem as custas, nem a Justiça fica sendo
gratuita. De maneira que, procuraram. até fazer um pouco
de espirito, dizendo que- já tudo é oficiai, 	 •

Alas não é oficial, no senijdo ern que eu pretendia se
fizesse a reforma. Eles consideram  o oficio ou ca.rtorio
como propriedade sua, tanto que, quando a lei procurou obri-
ga-los a recolher os livros ao arquivo público, argumenta-
rani ate com preceitos chineses para mostrar ser trudieio-
nal que os livros sejam propriedade do serventuario.

O Sr. Candido de Oliveira — Os livros afinal foram para
o Arquivo, com uma ou outra exceção,

O Sr. presidente — Aliás, o projeto desta Comissão au-
mentou as regalias desses serventuarios, concedendo-lhes a
vitaliciedade, depois de quatro anos de exercício. O dispo-
sitivo venceu contra o meu voto, que só assegurava a esta-
bilidade.

O Sr. Pereira Braga — Asseguro que, si algum dia che-
gasse a ter alguma parcela de poder, neste pala, -eu ~yen--
ceria a todos os nababos, que, hoje. toem essae propinas fane
tasticas, não terem elas as garantias, que sup6era, pomos 'ss
faria baixar as custas ao ti:animo passiVel. E V. Ex sabe' e
que não ha limite para isso. Temos visto outrossim as .des-
vantagens, que ha, para e ~leio. com oa constantes des-
dobramentos doe cartorios, aumentando-lhe os enus. Exis-
tiria toda a vantagem em unificarmos os Registros, que cons-
tituem serviços públicos e não podem ficar entregues, pode-st
dizei, a particularea. Não compreendo a desigualdade de tra-
tamento entre esses serventuarios e os auxiliares. Si as custais' -"
servem de estimulp, por que razão a sistema não atinge a
todos os funoionamos doe cartorios? Na maioria das naçãea,
o sistema judiciario é identico a todo o resto da adminis-
tração. Não devemos conservar coisas antigas sem vantagem,
e até inconvenientes, que é o que sucede. De fórma que o
problema primordial é este — transformarmos os servidores
da Justiça em servidores do Estado,

O Sr. Candido,de Oliveira — Estou de aoôrdo coto V.
Ex. Já agora, podeinos tomar uma medida radical.

O Sr. Pereira Braga — Temos a taxa judiciaria, temoa •
as mistas, temos o seio.

O Sr. Candido de Oliveira — Fontes de renda que
brarn para o custeio do serviço.

O Sr. Pereira Braga — Vemos o absurdo do Editado lu-- s
crar com o selo e a taxa judiciaria, sitiando a Justiça não
é uma indústria de onde' se deva tirar lucro. Devemos de-
clarar que essas taxas serão arrecadadas para coestituir
uma caixa especial, para custear os serviços, não constitu-
indo renda do Estado.	 .

O Sr. Candido de Oliveira — Esta ida de V. Ex. já
era a do Conselho do Estado do Irnperio. Quando se discutiu' .
o último regimento de custas da Monarquia, o conselheiro ,
Thomaz Nabuco de Araujo propoz que as instas fossem todas
pagas em selo, o que foi aprovado pelo Conselho.

O Sr. Pereira Braga — A preliminar de serem ou não.
oficializados os cartórios, isto é, tornar-se o serviço caracte-
risticamente público oti Mie, resolve todas as outras questões.

O Sr. presidente —..Repito a pergunta: —. e quando o
selo fôr levado pelas .partes?

O Sr, Pereira Braga — Depende de regulamento. Pede-
se 'estabelecer que o selo só possa ser vendido aos escrivães
ou serventuarios.

O Sr. Miranda Valverde — Vamos onerar os orçamentais •
de todo o país e as partes serão prejudicadas.

O Sr. 'Candido de Oliveira —Estou de a.cérdo com a pro-
posta do Sr. Pereira Braga. Vamos tornar obrigatorio desde',..
já. Pelo menos, como o anceio da Comissão.

O Sr. Pereira Braga — Posso assegurar que representa
um anceio geral. Não tenho encontrado, no seio da classe,
nenhuma oposição.	 -O Sr. Miranda Valverde — Como não? Recebemos UM -
memorial em contrário.
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O Sr. presidente — Devo salientar que o telegrama dos tos, ainda de acordo com'o juiz, e lhe daria, além disso, unia
escreventes de São Paulo informa que a totalidade dos ?nes- parte nas custas. Creio que propuz tun quarto. E. nu fim
mos, representados pela Associação dos Funcionados de Car- de quatro ou dois anos, èste funcionado não poderia ser di,-
todos, aplaude o projeto do professor Candido de Oliveira, mitido pelo escrivão, sem processo.
o qual consideram brilhante, esperando a sua aprovação como 	 O Sr. presidente — E a nomeação?
verdadeiro áto de justiça. 	 O Sr. Miranda Valverde — Pois bem; concordo seja

O Sr. Candido de Oliveira — Refere-se ao primeiro. pro- meado pelo juiz, por proposta do escrivão. Eu ainda fiz
jéto, que publiquei. Está de acórdo com as idéas do Sr. Pe- dei-lhe a aposentadoria.
reira Braga. Posteriormente, como tive dúvidas sobre -á pos- O Sr. presidente — Estamos suficientemente orientad,
sibilidade da sua aplicação imediata, procurei dar as garan- A comissão não recusa "in limine" a proposta .du Sr. PereHa
tias e tornar facultativa a outra porte. Mas, agora, estou coa- Braga. Apenas encontra dificuldade na execução imediata Lia
Nencido de que a arrecadação das custas deve ser feita em oficialização.
sélo pelo poder público.	 O Sr. Pereira Braga poderia ficar encarregado de elabo-

O Sr. Octavio Kelly — Em these, estou lambem de rar um substitutivo, atendendo ás considerações externadas,
acórdo com o projeto do Sr. Candido de Oliveira. Reco- quanto á nomeação, quanto aos vencimentos e quanto á e,-
nheço a dificuldade, em que nos achamos, pela falta de ele- tabilidade.
mentos estatisticos, de tomar, desde já, uma deliberação ra. O Sr. Carlos Maximiliano O mesmo foi proposto á
dical. As custas são exatamente a retribuição dos serviços subscom'issão elaboradora do ante-projéto de ConÁtituiçã:.,
feitos pelo funcionado. Os selos e as taxas são rendas des- acabando o proprio autor, o Sr. João Mangabeira, por desis-
tinadas a diminuir um pouco os encargos do Estado em re- tir do seu projeto. Quer dizer que, no texto cia Constituiçãoloção aos trabalhos da Justiça. Poderiamos chegar a uma se- . •	 ,

101 supressa a idea de se pagar em selo as custas.'tição média, porque os escrivães e tabeliães estão de certo 	 O Sr. presidente — Talvez porque não se tratasse demodo garantidos pelos vencimentos que percebem, os mais materia a ser incluida no texto da Constituição.remuneradores possiveis. Justamente a classe, que está re- 	 O Sr. Carlos Maximiliano — Não foi por êste motivo.clamando o amparo da comissão é a dos escreventes. Na im- Discutiu-se longamente e chegou-se á conclusão de que ospossibilidade, porém, de agirmos de mádo radical, adotando	 -	 -Estados não estavam preparados para isso. Valha, para aurna medida que modifica de fond en comble o nosso sistema nossa discussão, esse elemento historio°.de retribuição aos tabeliães, escrivães e escreventes, leni- O Sr. Miranda Valverde — Sr. presidente, o que eubraria, a titulo de experiencia, aplicar o novo sistema no propuz foi o seguinte: (Procede á leitura do seu projeto).Distrito Federal e nas capitais dos Estados. Assim, inicia- O Sr. presidente — O projeto de V. Ex. desenvolve mi-riamos a oficializaç_ão com mais prudencia.
(Procede á leitura de uma emenda).	 nucias, que tanto podem caber numa tése, como noutra, isto
O Sr. presidente — Penso que, pelo menos no momento é, quer se oficialisem as serviços da Justiça, quer não.

atual, o Estado não poderá pagar vencimentos tais que asse. 	 O Sr. Carlos Maximiliano — Voto contra o ordenado.
Que se lhes dê uma porcentagem das custas e garantias depoisgurassem a vida desses funcionarios independente das custas.

Não ficaria, assim, removido o regimen das gratificações tão de certo tempo.
criticado por V.V. Excias. A idéa de V. Ex. é interessante	 . O Sr. Miranda Valverde — Quanto á nomeação, o es-
para ser estudada, e, por isso mesmo, não posso aceitá-la crivão declara o numero de funcionarios e o juiz os nomeia
como é formulada.	 por proposta daquele.

O Sr. Pereira Braga — Para aplicar só' no Distrito Fe-	 O Sr. .bresidente — E, amanhã, o escrivão suprime loga-
dera! e nas capitais dos Estados? 	 res, por não mais necessitar déles.

O Sr. Octavio Kelly — Não podemos crear no interior, 	 O Sr. Carlos Maximiliano — O escrivão não deve ter e

sem estatisticas.	 ,	 direito de demitir desse modo.
O Sr. Candido de Oliveira — Mas nós estabelecemos a 	 O Sr. Octavio Kelly — Seria o meio pratico de evitar a

receita,	 divisão maior das rendas com os escreventes.
O Sr. Oetavio Kelly — Essa receita é variavel.	 O Sr. Miranda Valverde — O juiz deve nomear, porO Sr, Candido de Oliveira — Eis porque eu digo 'de proposta do escrivão, ou, êste nomear, com aprovação da

adórdo com a tabela, que f6r organizada.	 juiz. Fica tudo subordinado ao juiz, de maneira a assegu-O Sr. presidente — Acaba de me chegar ás mãos um rar aos escreventes as garantias, que lhes damos.telegrama de Minas Gerais, pedindo á comissão adiar a dis- 	 O Sr. Pereira Braga — Inclusive a de que o servirmissão do projéto relativo aos cartorios, até o pronuncia- será entregue efetivamente ao escrevente. Sei que ha se-
mento dos respectivos interessados. Infelizmente não posso cretarios de tribunais superiores, com funcionados seus su-subordinar o andamento dos nossos trabalhos a esse inte- bordinados, que lhes dão os serviços de "raza". Fazem-noresse, principalmente porque houve tempo de sobra para fora. Quanto ás impugnações, que ouvi, julgo que nós nãoformula-lo. nos podemos fundar em hipotéses para decidir.O Sr Carlos Maximitiano — Estamos, &mui, para dar O Sr. Carlos Maximiliano — Não me fundo em bipo-garantias; não para dar dinheiro a ninguem.,

O Sr, Pereira Braga — O regimento de custas vae va- téses. No Rio Grande do Sul, o regimen foi experimentado
durante cinco anos, com o peor resultado possivel, sendo se-riando.	 vogado. Tivemos nós, os advogadas, além de pagar as custasO' Sr. presidente — Precisamos atender a que a eleva-

ção do regimento de custas prejudicaria tombem as partes. ao Estado, que retribuir os escrivães. Vamos pagar duas
Devemos estabelecer a estabilidade na função; a fixação de vezes. Ou suprimimos as custas, ou não as suprimimos. Não
um rhininao de vencimentos; e participação nas custas. podemos suprimi-las. Pois então, dexemo-las como estão. O. 

O Sr. Miranda Valverde — Foi um prjéto. Podemos de- único iogas do Brasil, onde se fez a experiencia, foi o Rio
Grande. Em parte mais nenhuma se substituiu as custasterminar que o juiz fixe os vencimentos e que o escrivão pelo sêlo. Nos Estados Unido, pôde ser assim. Está claro.fique obrigado a pagá-los. No fim de dois anos, o escrevente Mas isso não serve de argumento. O norte-americanonão pode ser demitido, senão em virtude de processo. Ele admite que ninguem dê gorgetas e vá alguem argumentar,

seria pago, parte pelas custas, parte pelo escrivão.
Si o escrivão tem necessidade do funcionario, deve dar- aqui, corno na Europa, com os americanos, para não dar gor-

• lhe um ordenado compensador. Era este o meu projéto. 	 geias nos hoteisl
O Sr. presidente — Aí, o escrivão não é mais do escrivão.	 O Sr. Pereira Braga — Nos Estados Unidos, si V. Ex.

E' do juiz.	 entrar num estabelecimento comercial com um amigo, o
O Sr. lirancla Valverde — Temos, entretanto, que dei- proprietario pergunta-lhe si lhe levou esse cliente e dá-lhe

xar ao oriterio do escrivão o numero de escreventes de que unia comissão pelas compras.
necessita.	 O Sr. Miranda Valverde — Creio que, independente da

O 'Si'. Pereira Braga — Par esta razão, dá-se, ao juiz a preliminar levantada sobre	 oficialização, tudo quanto eu
faculdade de dizer guantes são necessarios ao serviço da redigi Pôde ser inc/uido na lei.
Justiça.	 O Sr. Pereira Braga — Adapta-se aos dois sistemas.

O Sr. presidente — Em tais condições, desaparece a ti-	 O Sr. presidente — O projeto traduzirá apenas uma
gura do escrivão quando se tratar de fixar o numero de es- sugestão, que pôderá ser, ou não, aceita pelo Govèrno.
oreventes.	 O Sr. Carlos Maximiliano — Quanto ás garantias, não ha

O Sr. Miranda Valverde — O escrivão Poderia determi- duas opiniões. Estamos todos de acordo. Com  que o-s escre
nar o numero de escreventes, de que necessitasse, com apre- veitos percebam uma parte das custas, lambem concordamos-
vação do juiz. O funcionado seria nomeado pelo escrivão, O Sr. Octavio Kelly — Eu lembrava á Comissão decidir
com aprovação do juiz. O escrivão fixar-lhe-ia os yenoimen- hoje sÔbre si está pela oficialização completa, absoluta, para
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edos - os cargos de serventuarios, on si está pela relativa se-
ente ao modo do estipend10 dos escreventes.
• O Sr. Presidente — E' cio que estamos tratando — dos

escreventes.
. O Sr. Pereira Braga — A questão fundamental' e saber-

lios st fica a Justiça integrada no sistema administrativo uo
Estado -ou si contintia como está.

O Sr. Presidente — V. Ex. deve focalizar a questão dos
escreventes.

. O Sr. Pereira T3raga — Mas não se trata só de escre-
ventes.

Cs Sr. Octavio Kelly — 'Precisamos decidir preliminar-
mente !3. i oficiaiisamos ou não os cartorios.

-Os Srs. Carlos Maximiliano e Miranda Valverde — Este
éSo ponto.

O Sr. Pereira Braga — O meu principal objetivo e do
(pie fazia questão era o de ofioilizar os registros peblieos,
porque importam num serviço caracteristicamente público.
Agora, por ,tendencia inata, visceral de concatenar e meto-
dizar ás 'coisas, preferi uniformizar tudo isso.

O.Sr. Miranda Valverde — Toda. a Justiça passará .a
ser rerrunerada pelas cofres públicos.

O Sr. Caudido de Oliveira	 Eis,a tése.
' 'O Sr. Presidente — Vamos, então, votar esta prelimi-

nar Si todos os sery entuarios e funcionarios.da Justiça de-
vem ser integralmente remunerados pelo Estado, arrecadando
èste as custas em sêlos.
- O Sr. 'Candido de Oliveira — Voto a favor.

O Sr-. Carlos Maximiliano — Voto contra.
O 'Sr. Miranda Valverde — Voto contra.

- 0.Sr. Octavio Kelly — Voto contra. Votaria a 'favor, si
tivesse esta.tiSticas das arrecadações. Sem êsse elemento, sou
contrário.

O Sr. Pereira Braga — Naturalmente, voto a favor.
O Sr. Presidente — Tambem voto contra.
Foi rejeitada á preliminar, por 4 votos contra 2.
(E' rejeitada a arrecadação das custas em sèlos, para: a

fim de serem' aquéles serventuarios e procuradores integral-
mente remunerados pelo Estado).

,
O Sr. Presidente — Votaremos, agora, a mesma prelimi-

.

nar, mas, com o 'caracter facultativo.
O Sr. Carlos Maximiliano 	 Acho absurdo autorizar.

Governo discrecionario a:fazer alguma coisa. A redação deve
ser tranchant. Ou estabelece, ou não estabelece.

O Sr. Presidente — O Govêrno poderá aeeitar ou não.
O Sr. Carlos Mexi:Indiano — Em relação a todo o pro-

jeto.
O Sr. Presidente — Vou colher os votos.
O Sr. Carlos Maximiliano — Voto contra.
O Sr. MIranda Valverde — Voto contra.
O Sr. Cand i do de Oliveira — A favor.
O Sr. Pereira Braga — A favor
O Sr. Oetavio Kelly — A favor.	 . ,
O Sr. Presidente — Voto Lambem a favor. Passou

preliminar corno proposição de caracter facultativo. O Sr.
Pereira Braga fica inourribido de reirgir o substitutivo, con-
ciliando as opiniões do debate. Esse substitutivo manterá as
garantias, como fórmula definitiva, e, Como faculdade, :a
denominada oficialização dos cartorios ou a arrecadação das,
custas em salos e à fórina da sua distribuição pela União ou
pelos Estados.

Fica o assunto para a ordem do-dia da sessão de sexta-
Teira proxima.

Levanta-se a sessão As 18 horas e 20 rninutos,

Diretoria do Interior

Expediente da 1 de março de 1933

Requerimentos despachados

Antonio João, David Marques e Louis
neynier, pedindo eertioões. — Reco-
nheçam, por tabelião, as assinaturas dos•
requerimentos.

Imprensa Nacional

nnediente de 1 de março de 1933

Oficies remetidos:
N. 770 — Ao Sr, diretor do Lloyd'

Brasileiro, solicitando providencias so-
bre transporta; do caixotes.

N. 771 — Ao mesmo, idem.	 .
N. 772 — Ao Sr. presidente da Caixa

de Aposentadoria e Pensões dos E. da
The Manáus Tramways & Light Co.,
Ltd., Manaus, remetendo talão de assi-
natura do »tarjo Oficial.

N. 773 — Ao Sr. Luiz Tavares Ga-
ribaldi, Rio Grande do Sul, idem.

N. 774 — Ao Sr. presidente da Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos E. da
Secção de Eletricidade da Diretoria do
Porto e Barra do Rio Grande, Rio Gran-
de' do Sul, idem.

N. 775 — Ao Sr. diretor do Ginasio
do Grato, Ceará, idem.

N. '77,6 — Ao Sr. Antonio João de
Camargo, Dois Córregos, S. Paulo,
Idem,

N. 777 — Ao Sr. diretor da Repartição
de Estatística e do Arquivo de S. Paulo,
Informando sobre remessa do piario
Of iciat
'N. 778 — Ao Sr. Leopoldo Amaral,

inspetor de Imigração, Baia, idem.
N. 779 — Ao Sr. coletor federal em

Maria da Fé, Rècle Sul Mineira, idem.
N. 780 — Ao Sr. diretor geral de

Contabilidade do 31inisterio da Justica.
fazendo uma comunicação.

Requerimentos despachados
Castro Sobral & Comp. — Dirija-se

á C. C. C.
Isaura Higina Telles. — Sim, a_ par-

tir de março.
Alfredo Francisco Coulomb. — Sim,

a partir de março.

Ministerio da Educação

e Saúde Púlgica
Departamento Nacional de Saúde

Pública

SECRETARIA GERAL.

Diretoria do Expediente
Reproduz-se por ter sido publicado

com incorreções:
Por nortada de 17 de fevereiro cor-

rente, foi concedido um mês de licença,
em prorrogação, nos termos do art. 8°,
n. I do decreto 11. 14.663, à Benedicta
Nunes Cbristianes, costureira do Hospi-
tal, D. Pedro II (req. 3346.)

— Por outra de 23 do mesmo mês,
foi concedido um mês de licença, a par-
tir de dezonove de janeiro ultimo, a Ma-
noel Mendes de Souza, servente de 1.4
classe da Inspetoria dos Serviços de Pro-
filaxia (req. n. 331194).
Expediente de 24 de fevereiro de 4933

Solicitaram-se providencias:
Ao Sr. juiz Eleitoral da 2" Vara, no

sentido de determinar seja retificado
para Zenobia da Silva Martins o nome
da funcionara qualificada ex-officio
n. 6.369, constante do Boletim Eleitoral
n. 23, de 4 de fevereiro corrente, ,á pa-
gina 444, que, por engano, saiu publica-
do Zenobias Msrtins. (Of. E. 586).

Remeteu-se:
Ao Sr. diretor do Hospital Paula Can-

dirio, o registro da autopsia, n. 6.311,
feita em 16 de fevereiro corrente, no ca-

claver de Louis Le Roch, pelo Dr. A.-
Penne de Aezevedo. (Of. E. 583).

Agradeceu--e:
Ao Sr. 2° secretario, interino, da Co-

ciedade Fluminense de Medicina e Ci-
rurgia, em referencia ao oficio n. II, de
30 de janeiro ultimo, a comunicação da
reelefello e posse da diretoria daquelas
sociedade, para o corrente ano. (Of. •E.
585).

Requerimentos despachados
Pelr Sr. diretor geral:
Eurico Martins, pedindo seu aproVei-:.

iamento em uma das vagas de desinfe-
tador de 2' classe.-- Não Ode ser aten-
dido, uma vez que a vaga pleiteada sea
extingue automaticamente, por força d4.
lei em vigor (req. 33-8-39).

Pelo Sr. diretor do Expediente:
Aldano Daniel da Silva, pedindo cer-

tidão de atestado de óbito — Certifiques_
se, á vista do parecer (seq. 905-I5)... s,

Por portaria de 25 de fevereiro cor-
rente foi concedido um mês de licença
a-partir de 12, nos termos do art. 8°, nu-
mero I do decreto n. 14.663, a João
Rangel de Castro, servente do Hospital,
D. Pedro II (req. • 331206) .
Expediente de 25 de fevereiro de 193,3

Solicitaram-se proviencias:
Ao Sr. Dr. juiz Eleitoral da 2" Zona,',

afim de que se digne aquela autoridade
de determinar ordens no sentido de ser'
qualificado no "Boletim Eleitoral", ex-
cluido do alistamento por ser estrangei-
ro o Sr. Anarolino Domingos, portadAr
da publica ISSrma relativa a 'sua naturas
lizaelire (Of. E. 593).

Ao Mesmo juizo, afim de que se digne
de determinar ordens para que seja.qua-
lificado no hBoletirn Eleitoral", exclui-
do do alistamento_ por ser estrangeiro, O
guarda . de 2' dlasse do Serviço de Sanea-
risento Rural, Abílio Augusto, portador
da publica forma relativa á sua naturaes,
lização. (Of. E. 602).

Ao Sr. diretor dos: Serviços Sanita:.
rios do Distrito Federal, havendo o
nhor ministro do Trabalho, em aviso
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. 45, de 17 de fevereiro corrente, soli-

citado providencias ao da Educação no
sentido de serem restituidos ao Depar-
tamento Nacional da Propriedade In-
dustrial os processos que se encontram
nas depedencias para serem emitidos os
respectivos pareceres, no sentido de ser
cumprida, com a mazinia urgencia,
aquela determinação, restituindo acom-
panhados do parecer, os documentos re-
ferentes á invenção de um "Tambor Al-
lemanha", de cobre' estanhado interna-
mente para depósito de agua gazoza",
para que pretende privilegio Naum
Mirsk. (Of. E. 597).
- Ao mesmo diretor, afim de serem com

a maxima urgencict emitidos os parece-
res da invenção de_ "aperfeiçoamentos
relativos a esterilização e a desinfeção",
para que pretende privilegio Erich
Schulze (Of. E. 595).

Ao Sr. diretor do Hospital S. Fran-
cisco de Assis, afim de ser emitido pa-
recer á invenção de "aperfeiçoamentos
nas palmilhas ortopedicas, para calça-
dos, denominadas "Alpinolo", .para que
Pretende privilegio Alpinolo Rosso. (Ofi-
cio E. 596)'
- Aos Srs. diretores da Defesa Sanita-
ria Maritima e Fluvial e dos Serviços
Sanitarios, atenção para a comunicação
que pelo Sr. Interventor no Distrito Fe-
deral foi feita em 17 do mês findo ao
Ministerio da Educação e Saúde Publica,
no 'oficio n. 273, de acôrdo com o aviso
D.C. 480, de 21 de fevereiro- corrente
do mesmo ministerio. (Circular n. 587).

Ao Sr. inspetor de Fiscalização do
Exercido da Medicina, afim de ser emi-
tido parecer a respeito da invenção de
um "processo para obtenção e utilização
de produtos a fumar", para que preten-
de privilegio Joseph Zions Dalinda.
(Of. E. 598).
AO mesmo inspetor, afim de ' ser emi-

tido parecer sobre a invenção dos "novos
preparados terapeuticos de mercurio em
estado coloidal sob a denominação ge-
nerica de Ilidrosol"

'
 para que pretendem

privilegio os Drs. Carlos Ernesto, Julio
Lohamann e Nelson de Castro Barbosa.

- (Of. E. 594).
" Remeteram-se:

Ao Sr. diretor do Gabinete do Sr. mi-
nistro os documentos firmados pelos Drs.
Flariano de Lemos, Luiz Brito e Paula
Calaza, sobre a formula "PSOM" inven-
to do Dr. Julius Hoffmann, para trata-
mento do mal de Hansen, afim de serena
glibinetidos á apreciação daquele minta-
tarjo. (Of. E. 601).

Comunicou-Se:
Ao Sr. diretor do Instituto ,Oswaldo

Cruz, em referencia ao oficio n. 23,
12 do corrente, com relação ao r fo	 ci-
mento, aquele instituto, de ce 100)
macacos "rhesus", destinados ao pros-
seguimento dos trabalhos executados
pelo Dr. Henrique Bearepaire de Ara-

sgão, haver o diretor, em exereielo, da
Comissão Rockfeler informado que áque-
le pedido será transmitido ao Dr. Soner,
tão depressa regresse o mesmo a esta
Capital, o que será muito breve. (Ofi-
cio E. 591).

Ministerio -das Relações

, Exteriores
• O. ministro de Estado das Relações
Exteriores, em nome do Chefe do Go-
verno Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil. tendo em vista a
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necessidade de estabelecer regras de
precedencia entre funcionados do corpo
diplomado e do corpo consular, quando
comissionados como conselheiros e se-
eretarius comerciais, resolve determinar
que sejam observadas as seguintes nor-
mas:

1.0 Os consules gerais e consules co-
missionados como conselheiros e se-
cretarias comerciais, nos termos do
decreto n. 21.305, de 19 de abril de
1032, conservam os seus respetivos le-
gares de precedendo e antiguidade no

• quadro consular.
2.° Emquanto, porém, exercerem co-

missão junto ás missões diplomaticas,
farão parte integrante das mesmas, sub-

•snetidos "no exercicio da suas funções,
aos , regulamentos diplomaticos, no que
não eolidirean com o decreto n. 21.305,
acima referido.

3.° A ordem de pre,cedencia nas mis-
sões, dip/omaticas será regulada pelas
categorias, • passando sempre os conse-
lheiros e secretarias comerciaes logo de-
pois dos conselheiros e secretaios diplo-
maticos da mesma categoria e acima
dos de categoria inferior.

Il.° A substituição do chefe de mis-
são caberá, em qualquer hipotese, ao
funcionario diplomatico mais graduado
da mesma missão, seja qual fór a sua
categoria.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1933.
— Afranio, de Mello Franco.

— Por portaria de 1 'de março Cor-
rente:

Foi removido da Legação em An-
gorá para a em Madrid o adido comer-
cial João Pinto da Silva. .

Foi removido o consul de primeira
classe João Carlos Muniz do consulado
de primeira classe em Baltimore para a
legação em Varsovia, onde vai servir,
em comissão, com o titulo honorifico de
primeiro secretario comercial, 'de actsr-
do com o artigo 20 do decreto n. 21.305,
de 19 de abril de 1932; e

Foi removido o consul de segunda
classe Decio Martins Coimbra do con-
sulado de segunda classe em Montreal
para a legação em Praga, onde vai ser-
vir, em comissão, com o titulo honori-
fico de segundo secretario comercial, de
acórdo com artigo 2° do decreto nume-
ro 21.305, de 19 de abril de 1932.

feno da Fazenda
) O ministro de Estado dos Ne go-

cias da Fazenda, usando da autorização
contida no artigo 6° e seus numeres, do
decreto n. 22.452, de 10 de fevereiro
de 1933, resolve aprovar o seguinte re-
gulamento, para execução dos serviços
a cargo do Departamento Nacional do
Café:

DO DEPARTAMENTO NACIONAL DO CAFÉ, SUA
COMPOSIÇÃO, SÉDE E FORO

Art. I.° O Departamento Nacional do
Café, creado pelo decrete n. 22.452, ,de
10 de fevereiro de 1933, subordinado ao
Ministerio da Fazenda e com autonomia
administrativa e financeira, tem juris-
dição, no que concerne á execução dos
serviços a seu cargo, em todo o terri-
todo Nacional, e terá a duração que de-

(*) ilenroduzido,--por haver sido-pu-
blicado com incorreções no Diario Ofi-
cial,"'atr2b déj fevereiro ultimo.

Março -de

veria ter o extinto Conselho Nacional do
Café.

Art. 2.° O Depatrtamento Nacional do
Café tem sua sede e fôro na cidade ,do
Rio de Janeiro, Capital da Republica dos
Estados Unidos do Brasil, e será ad-
ministrado pôr urna diretoria, composta
de tres membros livremente II0Ille42109
pelo Governo Federal, exercendo um
dêles as funções de seu presidente.

• § I.° Além da diretoria, o Departa-
mento Nacional do Café terá a assisten-
cia de um Conselho Consultivo,. compos-
to de 11 ...(onze) membros, nomeados pelo
ministro da Fazenda 8 (oito), dos quais
indicados pelas associações conjuntas da
lavoura de cada um dos Estados de São

•Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Es-
pirito Santo, Paraná, Bafa, Pernambuco
e Goiás; e os 3 (tres) restantes indica-
dos em condições identica.s pelas asso-
ciações do comércio cafeeiro das pratas
de Santos, Itio de Janeiro e Vitoria.

§ 2.° O Conselho Consultivo se reunirá
no Rio de Janeiro, quando convocado
pe14 diretoria do Departamento Nados
nal do Café.

Art. 3.° As funções do mesmo Con-
selho serão objeto de regu4nento es-
pecial, votado na sua primeira reunião
por fórma a fixar a mais ampla partici-
pação da lavouras e do comércio na vida
do Depertarnento.

DAS ATRIBUIÇÕES DO DEPARTAMENTO
L'IONAL DO CAFÉ .

Art. 4.* Ao Departamento Nacional
do Café, nos termos da legislação 'fe-
deral em vigor, compete a direção e a
superintendência dos negocies de café, a
menciomídamente;

ey, arrecadar, pela fórma estabele-
cido em lei, a taxa ouro de 15 schillings
por saca de café produzida no territorio
nacional e que fór exportada para o es-
trangeiro; ex-vi, dos decretos ns. 20.003,
de 10 de maio de 1931, e 20.760, de 7
de dezembro de 1932,-  provendo o seu
recolhimento no Banco do Brasil, suas
sucursais, filiais e agencias e sua escri-
turação por férma mercantil de partidas
dobradas, com individuação e clareza,
'nos termos do Codigo Comercial;

2°), propôs ao Governo Federal o au-
mento, a diminuição ou a supressão
dessa lixa, de acórdo com as necessida-
des e conveniencias dos serviços a sèu
cargo;

3°), disPôr das quantias arrecadadas,
seus frutos e rendimentos, dentro "da
destinação que lhes é propria, a saber:

a), a compra do café para eliminação
ou quaisquer outros fins conducentes
ao equilibrio dos mercados e á defesa
economica e racional do produto;

b), o custeio de todos os seus serviços;
c), a remessa ao tesouro do Estado de

S. Paulo, nas épocas proprias, das
amortizações do emprestimo de libras
20.000.000, contraído pelo Estado de
São Paulo, em 1930, com os banqueiros
J. H. Sohroeder & C°., enquanto estiver
a seu cargo essa obrigação, nos termos
da legislação vigente:

4°) unificar as medidas de defesa eco-
nomicas do café nos Estados produtores
e os metodos de trabalho referentes à
melhoria da produção, da distribtriçãls
e do consumo do café, bem como aos
serviços de estimativa das safras e de
liberação das quotas de embargue e :en-
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'regas diarias aos mereados exporia,-
dores;

6"), promover a rewessão ás freudea
e adulterações na produção, transporte,
comercio e consume di café brasileiro;

6°), remeter, mensalmeate, ao minis-
tro da Fazenda, balancete minucioso da
arrecadação da taxa de 15 shillings,
criminando as verbas de sua aplicação,
os saldos em caixa, o total de sacas de
café compradas, eliminadas ou inutili-
zadas e em stock.

7°), pleitear do Governo Federal a
adoção das Medidas oue se tornarem na-
cessarias ao cabal desempenho de seus
objetivos;

8°), orientar todos os seus serviços
de modo pratico e eminentemente técni-
co nomeando e demitindo os seus fun-
cionados e servidores e fixando-lhes os
vencimentos e selados;

90 ). elaborar o regimento interno a
ser observado em todos os Seus serviços;
nele consignando os rsepectivos hora-
rios, metodos do fiscalização e disposi-
ções de policia interna;

10), movimentar no Banca) do Brasil,
suas sucursais, filiais e'agencias, os fun-
dos disponiveis e provenient,es, quer da
arrecadação da taxa, quer das opera-
ções de credito por antecipação de re-
ceita eu quaisquer outras que forem
autorizarles pelo ministro da Fazenda;

st), receber as instalações e continuar
os serviços do extinto Conselho Nacional
do Cala, do acôrdo com as modificações
decorrentes do decreto n 22.452, ci-
tado;

12), exercer fiscalização efetiva sobre
os institutos e aseociaeões de eafé exis
tentes, fazendo-os observar as suas ins-
truções e decisões . sem prejuizo da
autonomia dos mesmos nos negocies de
seu exclusivo interesse ou peculiar dos
Estados.

DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DO DEPAR-
TAMENTO NACIONAL DO CAFÉ

Art. 5.° Os serviços do Departamento
Nacional do Café serão executados pelas
seguintes repartições Ole dependentes;

1), secretaria, compreendendo os ser-
viços de expediente, arquivo, protocolo,
almoxarifado e portaria";	 •

2°, contadoria geral;
3°), contencioso e consultoria juri-

dica;
4°), estatistica e fiscalizeeão: -
5 0), agencias m cada uma ' das praças

de: Rio de Janeira (compreendendo Ni-
terói e Angra dos "1 ,.is .), Santos, S. Paulo,
Paranaguá, Vitória, São Salvador e Re-
cife;

6),repartieão técnica de café.
§ 1.° Os serviços a cargo das agencias

do Departamento Nacional do Café serão
orgarados de acórdo coro os see,;•usos
e praxes comerciais em vigor, quer na
parte referente aosnegoclos de café,
quer no que diz com a cantabilidade e
escrituração que lhe são proprias, sll-
bordinadas estas á orientação e contróle
da Contadoria Geral.

§ 2.°) Os serviços da Depa r tição Téc-
nica de Café, tanto em sua sMe corno
em suas seeeiies nos Estados, obedecerão
a rigorosos metodos cientificos e pra-
tices.

§ 3.°) Os serviços da Contadoria Ge-
ral compreenderão a contaidlidnrie
dividual da sede, propriamente dita e á
conjugaçao desta e da contabilidade das
agencias, para perfeita fiscalização de
toda a escrituração do Departamento.

§ 4.°) Os demais serviços do Departa-
mento Nacional do Café se executarão
normalmente, pela fórma que ter esta-
belecida no seu regimento interno.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6.° O Departamento Nacional do
Café, na organização de seus serviços,
aproveitará livremente os funcion.arios
do extinto Conselho Nacional do Café,
organizando o quadro dos mesmos com
os respectivos vencimentos.

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS

Art. 7.° O Departamento Nacional do
Café, até a elaboração do seu regimento
interno, continuara os serviços do extinto
Conselho Nacional do Café, pela forma
ora estabelecida, salvo as modificações
decorrentes de lei ou dêste regula-
mento.

Art.- 8. 0 Este regulamento entrará em
yigõr na data de soa publicação, revo-
gadas as disposiaões em contrario.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de
1933. •— Ostealtio Aranha,

Ministerio da Fazenda — Rio de Ja-.
neiro, 25 de fevereiro de 1933 — Cir-
cular n. 29 — De acôrdo com o resol-
vido sobre o objeto do processo nume-
ro 32.349, de 1932, declaro aos Srs.
chefes das repartições subordinadas a
este ministerio, para seu conhecimento
e fins convenientes, e para os efeitos do
disposto no art. 8° do decreto numero
8.592, de 8 de março de 1911; que a
Fabrica der...Filó-5—A., estabelecida em

Friburgo, Estado do Rio de Janei-
ro, se acha em condições de fornecer os
seguintes artigos, similares ao estran-
geiro:

Filó de algodão;
Filó de seda;

•Filó de ponta de croché, e
Artigos confecionados com estes te-

cidos, — Oswaltio Aranha.
—

,Ministerio da Fazenda — Rio de Ja-
neiro, 25 de fevereiro de 1933 — Cir-
cular n 30 — De acardo com o resol-
vido no processo n. 58.716, de 1932,
declaro aos chefes das repartieÕes sub-
ordinadas a este ministerio que -não
está compreendido na circular n. 38,
de 17 de junho de 1926, o aço em bar-
ra para fabricação de molas e eixos de
bondes, e o aço cota liga de cromo para
engrenagem desses veículos, por isso
que se trata, nesse caso, de material es-
pecializado, que ainda não é produzido
pela industrie brasileira, em condições
de concorrer com o similar estrangeiro.
— Oswoldo Aranha..

•
Ministerio da Fazenda — Rio de Ja-

neiro, 25 de fevereiro de 1932 — Cir-
cular o. 31 — Tendo em vista a co-
municação constante do aviso do Mi-
nisterio da Agricultura n. 64, de 23 de
janeiro ultimo, declaro aos Srs. inspe-
tores das Alfandegas e administradores
das Mesas de Rendas, para seu conheci-
mento e devidos efeitos, que o reterido
ministerio expediu a portaria dbaixo
transcrita, permitindo, em caráter }ire-
cario, e observadas as exigencias emi-
tidas na mesma portaria, a importação
de batatas ao procedencia portugueza e
espanh ela

"O ministro de Estado dos Negocies
da Agricultura, em reme do Chefe do
Governo Provisorio da Republica, re.

solve: atendendo ao proposto pelo Con-
selho Superier de Defesa Agricola e de
acórdo com o art. 90, alineas b e c, do
Regulamento de Defesa Sanitaria Ve-
getal:

Art. 1°. Fica permitida, em oaráter
precedo, a importaeão de batata,. (te
Portugal e Espanha.

Art. 2°. Até ulterior resolução, só
eerá permitida a entrada de batatas
portuguosas e espanholas no Brasil, pe-

io porto do Riu de Janeiró.
Paragrafo unico. Aplica-se a presen-

te concessão, tão somente, a batatas des-
tinadas á alimentação.

Art. 3°. Serão indispensaveie para a
imiportaoão, os certificados cM origem
e de sanidade vegetal e bem assim n de
expurgo, todos devidamente visados no
Consulado Brasileiro no porto de em-
barque.

Art. 4°. O Ministerio da Agricultura
poderá limitar a quantidade de caixas
de batatas importadas em cada navio.

Art. Ir. A presente portaria não im-
plica na dispensa das demais exigencias
do Regulamento de Defesa &Miaria
Vegetal. Rio de Janeiro, 17 de janeiro
de 1933. — Juarez Tctvora." — Oswa2-
do Aranha.

,Ministerio da Fazenda — Rio de
aneiro, 25 de fevereiro de 1933 — Cir-

cular n. 32 — De acordo cem o re-
solvido no processo n. 72.492, de 1933,
declaro aos senhores inspetores das Al-
fandegas, para seu conhecimento e de-
vidos fins, que ficam prorrogados, até
ulterior deliberação, os prazos constan-
tes dos termos de responsabilidade as-
sinados nas alfandegas, e ainda não
cumtpridos e pelos quais os importa-
dores de gazolina se obrigaram a depo-
sitar, no Banco do Bra s il, a impcnaan-
ela necessaria á aquisição da quota de
aleool correspondente á gasolina que te-
nham Importado.	 Ostvaklo Aranha.

— Por portarias de 23 tte fevereiro
ultimo, foram concedidas as seguintes
licenças e permissOes:

De seis niases, para tratamento de
saude, ao 4° escriturario da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
do Amazonas, Daniel Henri Christol;

De três méses, para tratamento de
sande, ao continuo ' da ..klfandega de
Manaus, no Estado do Amazonas, Ar-
mando Dantas de Araujo;

De um ano, ao coletor das rendas
federais em Cerqueiro Coser. no Estado
de São Paulo, Juvenal Oornes Coimbra,.
e de seis meses ao coletor das rendas
federais em Maroim, no Estado de Ser-
gipe, Carlos Bittencourt.

— Por outra de 25 do mesmo mês,
foi concedida a licença de 90 dias, para
tratamento de sande, ao 1° escriturario
do Tesouro Nacional, Antonio da Costa
e Silva.

— Ainda por outras de 23 de feve-
reiro citado, foram concedidas as e-
guintes licenças:

De 180 dias, para tratamento de sau-
de, ao 2° escriturario da Delegacia Fis-
cal do Tesouro Nacional tio Estado do
Piauí, .Oscar Pires de Castro e de ires
meses, em prorrogação. para tratar de
interesses, ao ageaite fiscal do imposto
de consumo re interior do mesmo Es-
tado, José Rodrigues Filho.
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Diretoria Geral do Tesouro
NaeioiaI

EXPEDIENTE DO R. MINISTRO

Dia 25 de fevereiro de 1933
Ao Sr. minis tro da Agricultura:

' N. 34 — Declarando, em resposta ao
aviso n. 503, de 12 de abril do ano
proximo findo, que, por estar prescri-
ta a divida, • deixa de ser autorizado
pagamento de 13 :773$333, a que fez
As o lente catedratico, em disponibi-
lidade, da Escola Superior de Agricul-
tura e Medicina Veterinaria, Dr. Pe-
dro Barreto Gaivão, nos anos de 123
a195.

— Ao Sr. diretor geral' do Tesouro
Nacional:

N. 30 -- Comunicaado que, de acdr-
do com o 'artigo 34 do regulamento'
anexo ao decreto n. 21.143, de 10 de
março de 1932, e proposta da Diretoria
Geral do Tesouro, designou o 30 eseri-
turario da Recebedoria do Distrito Fe-
deral Abelardo Alvares de Araujo, para
servir como ajudante da fiscalização da.
loteria federal, durante o mês de mar-
ço deste ano. •
EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR GERAI, DO

TESOURO NACIONAL

Dia 24 de fevereiro de 1933
¡Ao Sr. delegado fiscal na Bafa:
N. 40 (*). — Recomendando provi-

dencias afim de que sejam encaminha-.
dos á Diretoria Geral do Tesouro Na-
cional, para a devida apostila, os tí-
tulos de 'nomeação dos exatores da Co-
letoria Federal de Bom' Jesus do Rio
de Contas, visto ter sido o nome do re-
ferido município substituldo pelo de
Anchieta.

Dia, 25
Ao Sr. diretor da Receita Pública:
N. 85 — Comunicando que o Sr.

ministro resolveu, por despacho de 23
deste mês dispensar os agentes fiscais
do imposto de consumo, Raphael Espi-
nola e Ootavio Rodrigues, da comissão
de inspetor fiscal no Estado da Bafa, e
designar para- substitui-los, os agentes
fiscais Carlos Cerqueira Pinto g João
tuna, que vêem exercendo identioa co-
missão nos Estados de Sergipe e Piauí,
respectivamente.

Comunicando, ainda; haver 'o Sr.
ministro, no mesmo despaoho, resolvido
designar o agente fiscal no interior do
Estado do Rio de Janeiro, Rubens Fi-
gueiredo, o da capital- do Paraná Waa-
demar Bona, o do interior de Pernam-
buco, Arthur Tavares' Cordeiro ' para
servirem como inspetor. fiscã, respec-
tivamente. nos listados de Sergipe, Pi-
auí e Rio Grande do Sul.

--- Ao Sr diretor da Recebedoria
do Distrito Federal:

N. 41 — Comunicando que a Inspe-
toria de Fiscalização . do Exercício da
Medicina solicitou o comparecimento
do continuo da Recebedoria do Distri-
to Federal Canclido Aurelio de Barros,
e do agente iscai do imposto de con-
sumo no Distrito' Foi:feral Vicente Li-
serra, afim de serem Submetidos a ins-
peção de saude para aposentadoria, o
primeiro no dia 13 de março proximo
vindouro, as 11 horas, e o segundo no
dia 3 do mesmo mês, ás 12 ¡horas.
—

(*) Reproduzido por .ter sido Dubla.'
cado com incorreção mo Mario Ofícial
de 27 de fevereiro último..

	

Sr.—Ao • 	 inspetor da Alfandega do
Rio do Janeito:

N.- 63 — Comunicando que a Inspe-
toria de Fiscalização do Exercido da
Medicina solicitou o comparecimento
dos seguintes funaionarios da Alfandeéa
desta capital: o marinheiro José Xa-
vier de Oliveira e o porteiro Eugenio
José d'e Souza Almeda, ás 11. horas dos
dias 13 e 15 de março, respectivareen-
te; o servente de portaria Dyonisio
Fernandes de casta», ás 12 hatas do dia
17 de março; e os serventes de portaria
Sebastião Alexandre Alves,- Ezequiel
José dos Santos Junior g Jaao Sceato,
ás li horas do dia 22 do citado mês.

— Ao Sr. inspetor de Seguros:
N. 25 — Comunicando haver a Ins-

petoria de Fiscalização 'do Exercício da
Medicina solicitado o comparecimento
do 1° e,scriturario da Inspetoria de Se-
guros, Tablas Condido Rios, no dia 20
de maaoo, as' 12 .horas, afim de ser
submetido á inSpeçáo • de Satide paia.
aposentadoria.

Contadoria Central da Republica
Expediente de 2.3 de fevereiro de 1933

Do Sr, contadoe geral
Aos senhores chefes das sub-oontado-

aias secionais:
Oficio circular n. 563 — Delegacias

fiscais — Recomendando o cumprimen-
to do disposto no oficio circular nume-
ro 2.412, de 22 cie novembro ultim0.

Oficios:
N. 565 — Ao Sr. diretor gaaal de Con-

tabilidade no Ministerio da Guerra —
Agradecendo a remessa das exemplares,
da Tabela Explicativa do Orçamento
desse ministerio.

— Aos senhores chefes das sub-conta-
dorias secionais:

N. 666 Delegacia fiscal em São
Paulo — Sobre remessa a essa delega-,
ção de material de expediente.

N. 667 — Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telegrafas de Juiz de Faixa —
Remetendo copia do oficio circular nu-
mero 1.362, do junho ultimo.

N. a66 — Alfandega de Sant'Anna do
'Livramento — Sobre "Resume, do Pon-
to" dessa delegação, referente a0 tnés
de janeiro ultimo.

N, 569 — Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafos em Corumbá --
Sobre ferias de auncionario.

N. '570 -- Delegacia Fiscal em São
Pealo — Declarando que os funciona-
rios sé teem direito a quinze dias da fe-
rias depois de decorrido um ano de
exercido.

N. 571 — Ministerio da Fazenda --
Sobre anulação e expedição de ordem
de pagamento.

N. 572 — Delegacia fiscal em Santa
Catarina a-- Declarando que os funcio-
nados se teem direito a quinze dias de
Sérias depois de decorrido um ano de
exercido.

N. .573 — Delegada fiscal em Per-
nambuco — Remetendo a portaria nu-
mero 116.

N. '574 — Diretoria Regional , dos
Correios e Telegnafos de São Paulo —
Sobre ,funcionario mandado servir nes-
sa delegação.

N. 575 --- Delegacia fiscal em São
Paulo — 'Sobre funcionado mandado
servir em outra delegaoão.

N. 576 — Ao Sr. diretor geral .da
Departamento dos Correios e Télegra-
fos — Respondendo o oficio n. 1.074,
de 20 de janeio ultinio.

--- Aos sanhohes chefes das sub-can-
tadorias secionais:

N. 577 — Ministerio da Fazenda —
Sobre anulação e expedição de ordens
de pagamento.

N. 678 — Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telegrafos em Pernambuco —
Sobre o "Estudo dos Serviços" dessa de-
legação.

N. 579 — AlfaAega de Pelotas —
sobre remessa a esta contadoria', dos
"Resumo do Ponto e Estado dos Servi-
ços" dessa delegação relativos aos me-
ses de dezembro e janeira. •

N. 580 --- Diretoria. Regional dos
Correios e 'Poleara-aos em Diamantina.
--- Idem, idem, idem.

N. 581 — Delegacia fincai em Nite-
roi —Sobre "Resumo do Ponto e Esta-
do dos Serviços" dessa delegação rela-
tivos aos meses de dezembro, e janeiro.

N. 68?	 ,Delegácia fiscal em Minas
Gerais — Remetendo portaria desta
contadoria.	 •

N. 583 — Delegacia fiscal no Rio
Grande do Sul — Sobre responsabilidade
aturnibduo.ida ao coletor federal ' de PassoF 

N. 584 —. Delegacia fiscal em Goiás
- Respondendo o telegrama n. 15 so-
bre remessa de folhas para "borrador".

N. 585 — Delegacia fiscal em Belo
Horizonte -- Sobre guia de transferen-
da de funcionado.

N. 686	 Alfandega do Pará — Res-
pondendo ofício st. 4, sobre remessa de -
folhas para "borrador".

N. 587 — Alfandega de Aracaju' —,
Sobre fornecimento de material de es- .
crituraçâo.

N. 588 — Ao Sr. ,Napoloão de Alen-
castro Guimarães .- fun:-
cionario que viaja em objeto de serviço.,

—Ao Sr:. Oleie da ,Sub-contadoria.
Secional:

— N. 589 — Diretoria Regional dos Cor-
reios e lielegrafos .no Distrito Federal

Apresentarido funcionaio.
N. 590 -- Ao .Sr. diretor da Despesa _

Publica — Remetendo auias de trans-
ferencia de funcionados.

N. 591 — Ao Sr, contador secional
no afinisterio da Fazenda — Sobre anu-
lação de ordens de pagamento.

Gabinete . do Consultor da Fazenda
Pública

• EXPED/ENTE DO SR. DIRETOR.

Dia 25; de fevereiro de 1932
Ofícios:
Sr. Dr. consultor da Delegacia Fiscal

em Minas Gerais:
N. 254 -- Incluso voa remeto o pro-

cesso h. 9.336, deste ano, em que são
interessados Dias, Ferreira & Comp.,
afita de serem satisfeitas as exigencias
deste gabinete.

— Sr. consultor da Delegacia Fiscal
em Pernambuco:

N. 265 — Para o fins indicado no des-
pacho desta Consultoria, incluso vos re-
meto o processo n. 10.105, deste ano,
relativo a0 auto de infração lavrado
contra Natalio Maggi.

— Sr. gerente do Banco Nacional Ul-
tramarino:

Reitero o oficio ri. 227, de 17 do cor-
rente, deste gabinete, encarecendo ur-
genoia, dada a natureza do assunto.

- Sr, Dr, consultor da Delegacia
Fiscal no Espirito Santo:

N. 251 — Tendo Vivaoqua Irmãos, S.
A., consultado si a sua casa bancaria
deve ter escrituração separada em livros
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dial-ia e-copiador selados) outros que o
a escrituação do seu ramo de nego-
io não bancario, comunico-vos, afim de
ue essa consultoria se digne de levar
.o conhecimento dos interessados, que
.a imperiosa necessidade de que a sua
scrituração seja feita completamente se-
>arada da escrituração do seu outro
-amo de comercio.
N. 252 — Para s devidos fins, in-

1 -uso vos remetoo p -ocesso n. 9.283133,
.ro que é interessado Virginio •Calinon
N.wreira "Fernandes.
-- Sr. Dr. consultor da Delegacia

-iscai em S. Paulo:
N. 253 — Tendo Antonio Senoble Fer-

-ari, proprietario, residente á rua dos
-riglezes n. 41, nessa capital, consulta-

si pôde • efetuar emprestimos sob hi-
Tioteeas, sem previa, autorização do Go-
serno .Federal, comunico-vos, afim de
lixe essa Consultoria se digne de dar co-
ikecimento ao interessado, que os em-
prestimos dessa natureza estão sujeitos
n imposto creado pelo dec. n. 21.949,
de- 12 de outubro de 1932, e, por força
do mesmo decreto, isentos da fiscaliza-
ção.

Diretoria da Receita Pública
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 24 de fevereiro de 1933
Oficios:
Ao Sr. inspetor da Alfandega de San-

eis:
N. 131 — Restituindo, para o fim in-

1icado na informação e parecer desta Di-
-etoria, o processo fichado sob n. 9.851,
lo ano em curso, em que é interessada

firma Boviho & Bellacosa. — (Processo
q. 9.851. de 1933).

N. 132 — Restituindo, para os fins in-
iicado na informação e parecer, o pra-
3eSSO fichado sob n. 9.852, dèste ano,
em que é interessada a firma Hyman
Rinder dt Comp. — (Proc. n. 9.852, de.
1933).

N. 133 — Transmitindó - o processo fi-
chado sob n. 5.340, do corrente ano, em
que é interessada a Companhia Prado
Chaves, para que vos digneis providen-
ciar no sentido de ser cobrada com re-
validação a diferença respectiva. —
(Proc. n. 5.340, de 1933).

N. 134 — Remetendo para os fins con-
stantes do despacho o processo sob nú-
mero 66.199, de 1932, em que é interes-
sada The São Paulo Tramway Light and
Power Limited. — (Proc. n. 66.199, de
1932).

N. 135 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda a quem foi presente o
processo fichado sob n. 3.794, do ano
em curso, que teve por base a petição
em que a firma Romani, Simonini, Tos-
chi & Companhia pede isenção de direi-
tos para duas mil e trezentas (2.300
caixas de azeite que desembaraçou nessa
Alfandega pela nota de importação nú-
mero 75.092, de 1930, deferiu, por des-
pacho de 6 do corrente mês. á vista das
decisões anteriores, a referida petição.
— (Processo n. 3.794, de 1933).

N. 136 — Comunicando que o Sr. mi ..
inistro da Fazenda a quem foi presente
o processo fichado sob n. 5.266, do ano
em curso, que tem por base a petição
em que a firma A. Teixeira & Irmãos
pede isenção de direitos para 100 caixas
contendo azeite de Oliveira, despachadas,
nessa Alfandega, pela nota de importa-
ção n. 77.356, de 1930, deferiu, por des-
pacho de 6 do corrente mês tl vista de

N. 145 — Comunicando- que o Sr. mi-
nistro da Fazenda atendendo ao que so-
licitou o Ministerio das Relações Exte-
riores em aviso fichado sob n. 10.433,
do ano em curso, concedeu, por despacho
e 18 do corrente mês, regalias de hiato

de recreio ao paquete inglês "Carinthia"
que deverá chegar em 9 do maio proxi-
mo vindouro, a 8,9138 porto, n1.4111dia

decisões identicas, deste Ministerio, a re-
ferida petição. — Proc. n. 5.266, de
1933).

Dia 25

diversas pessoas em viagem de excursão
e recreio. — (Processo n. 10.433, de
1933).
— Ao Sr. inspetor da Alfandega do Rio
de Janeiro:

N. 270 — Transmitindo para os fins
constantes da informação desta Direto-
ria, o processo fichado sob n. 56.765, de
1932. em que é interessada The Sio de
Janeiro, Tramway Light and Power C°
Ltd. (Processo n. 56.765, de 1932).

N. 271 — Pedindo providencias no
sentido de ser esta Diretoria informada,
com a posaivel mi;encia si, com a,ordem
n. 106, de 30 de janeiro de 1932, seguiu
para essa Repartição, o processo fichado
sob . , 1931,'achar
anexada ko de n. 58..680, do mesmo
ano.

Caso afirmativo, pedindo devolução
desses processos, afim de que se possa
dar andamento ao n. 71.668, de 1931.
(Processo n. 71.668, de 1931).

N. 272 — Já tendo esta Diretoria,
pela ordem n. 97, de 3 de fevereiro de
1928, concedido isenção definitiva de
direitos para 398.663 quilos de carvão •
de pedra que foram desembaraçados
nessa repartição, mediante a assinatura
do termo de responsabilidade, 'de con-
formidade com a ordem n. 796, de 31
de dezembro de 1926, declaro-vos, para
os devidos fins, que a isenção definitiva
de direitos a que se refere a ordem nu-
mero 982, de 19 de agosto de 1932, é
apenas para 117.867 quilos de carvão,
os quais foram desembaraçados nessa
Alfandega, de acôrdo com a ordem nu-
mero 370, de 22 de junho de 1926.

Fica, assim, solucionado o oficio nu-
mero 4.043, de 29 de novembro ultimo.
(Processo n. 67.490. de 1932).

N. 273 — Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda atendendo ao que
solicitou o Ministerio das Relações Ex-
teriores, em aviso fichado sob n. 10.433,
do ano em curso, concedeu, por despa-
cho de 18 do corrente mês, regalias de
blefe de recreio ao paquete inglês "Ca-
rinthia" que deverá, chegar, ao porto
desta Capital, em 9 de maio proximo
vindouro, conduzindo diversas pessóas
em vi agem de excursão e recreio. (Pro-
cesso ri. 10.433, de 1933).

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Ceará:

N. 16 — Remetendo para os neces-
sarios esclarecimentos, o processo fi-
chado sob D. 7.632, de 1933, relativo ao
telegrama n. 7.821, de 6 deste mês, do
inspetor fiscal nesse Estado. (Processo
n, 7.632, de 1933) •	 -

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Alagetas:

N. 12 — Restituindo para o fim in-
dicado no parecer desta Diretoria, o
processe fichado sob n. 70.210, de
1932, em que é interessada a Compa-
nhia Força e Luz Nordeste do Brasil.
(Processo n. 70.210; de 1932).
-- Ao Sr. delegado fiscal em São

Paulo:
N: 85 — Remetendo a amostra da

mercadoria referida no processo de re-
curso interposto pela firma America
1Martim Junior & Comp., encaminhado
a essa diretoria com o oficio dessa de-
legacia, n. ,659•!. die 1921,.

— Ao Sr. delegado fiscal no Rio
Grande do Sul:

N. 77 — Remetendo a amostra da
mercadoria referida no processo que
veie ter a esta diretoria com o oficio
dessa delegacia n. 721. de outubro de

Ao Sr. presidente do Conselho de Con-
tribuintes:

N. 208 — Remetendo o processo fi-
chado sob n. 5.820, do corrente ano, em
que é interessada a firma Samuel Aizem-
berg. — (Proc. n. 5.820, de 1933).

Ao Sr. presidente da Comissão de
Estudos sobre o alcool-motor:

N. 209 — Transmitindo para os fins
constantes da informação o processo fi-
chado sob n. 3.7-11, deste ano, relativo
ao oficio n. 269 de 17 de janeiro último,
do Sr. interventor federal. — (Processo
3.741, de 1933).

— Ao Sr. superintendente de Glubs de
Mercadorias mediante sorteios:

N. 210 — Transmitindo para os fins
constantes da informação o processo fi-
chado sob n. 5.910, deste ano, relativo
ao oficio n. 9, de 18 de janeiro último,
do delegado fiscal no Estado de Alagoas.
— (Proc. n. 5.810, de 1933).

N. 211 — Transmitindo para os fins
constantes da informação o processo fi-
chado sob n. 6.354, deste ano, relativo
ao 'oficio n. 11, de 16 de janeiro pro-
timo findo do Sr. delegado fiscal no Es-
ado do Maranhão. — (Proc. n. 6.354,
de 1933).

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 206 Solicitando providencias no
sentido de ser enviada a esta Diretoria
a notificação n. 376, de 1932, lavrada
contra a Casa Mercedes S. A., que foi
restituida a essa repartição com a ordem
n., t.300, de 9 de dezembro do ano pas-
sado. — (Proc. n. 4.445, de 1933).

N. 207 — Remetendo as cópias dos
planos "I", "J" e "K", da Loteria Federal,
comunica que o Sr. ministro da Fazenda
a quem foi presente o processo fichado
sob n. 8.946, do ano em curso, em que
João Leite Filho, concessionario da mes-
ma loteria, pede a aprovação 'dos referi-
dos planos, deferiu, por despacho do dia
20 último, a mencionada solicitação. —
(Proc. n. 8.946, de 1933),

— Ao Sr. inspetor da Alfandega
Maceió:

N. — Recomendando providencias no
sentido de ser dado cumprimento á or-
dem telegrafica n. 177, de 20 do corren-
te mós, que autorizou a Companhia Pa-
nair do Brasil S. A., a despachar a ga-
zolina e ole,o que importar para o seu
'serviço aeroviario com 30% de redução
dos respectivos direitos aduaneiros, de
acôrdo com o decreto n. 21.760, de 23
de agosto de 1932.

A referida Companhia alega ter neces-
sidade de desembaraçar com urgencia a
aludida mercadoria, visto ter o seu stock.
esgotado.

Ficando, assim, confimada a ordem te-
legrafica n. 189, do dia 23 último desta
Diretoria. — (Processo n. 11.061, de
1933).

— Ao Sr. inspetor da Alfandega
Santos:

4.0413



Qui nta-r eira
.	 •	 •

TrkTIM nirrmAt Março de fl):33 4163 

- Ao Sr. delegado fiscal em Minas
Gerais:

N. 30 - Transmitindo, para os fins
constantes da informação, o processo
n. 7.403, deste ano, em que é interes-
sada a viuve Januario Laurindo Car-
neiro.

N. 31 - Remetendo, Para os fins
constantes da informação o processo .fi-
chado sob n. 4.937, deste ano, relativo
ao telegrama do inspetor fiscal da se-
gunda zona desse Estado. Elias Ferreira
Coelho.

- Ao Sr. delegado fiscal no Pa-
raná:	 .	 ,

N. 17 - Transmitindo, para que
presteis os rièceSsarios esclarecimentos,
o processo fichado sob n. 8.385, do ano
em curso, relativo ao oficio n. 134, dó
26 dê janeiro ultimo, do Sr. inspetor
fiscal nesse Estado.

N. 18 - Transmitindo, para os ne-
eessarios esclareci:mentes, e bem assim,
providencias, a cobrança. com revalida-
ção, do ,sio da petição de folhas e do
sele devido pelos documentos de folhas,
o incluso processo fichado sob n. 4.355.
do ano em curso, em que é interessado
Jesé Blanco Pombo. ••,

N.' 19 - Remetendo, para que essa
delegacia preste as necessarias infor-
maçoes, o processo fichado Sob numero
7,498, deste arra em qué é interessado
• fiscal 'de selo adeSivo, nesse Estado,
Niel Rebello Tourinho. •

N. 94 -- O diretor, - interino, da Re-
ceita Publica; do Tesouro Nacional, de-
clara . ao Sr. stib-diretor da 1° Sub-di-
retoria, para seu conhecimento e devi-
dos fins,. resolvidoque tenha
exercido, nessa sub-diretoria, o 3 0 es-
crituratio do Tesouro Nacional, : enge-
nheiro José Joaquim Monteiro Mendes,
que se acha em goso de, férias .desde .18
do corrente mês, e tinha exercido na
Diretoria do Domini° da, 'finta°, °oh-
fortne constado oficio 1.1. 80, do dia 22
ultimo, do Sr. diretor geral do Tesouro
Nacional. (Processo n. 11.212, de

;1933.)

Diretoria de Contabilidaae,
ExPEDIENTE DO Sá. MINISTRO

Dia 30 de janeiro de 1933
N. 63.822.- Itequ4dmento d 'Ur-•

nardina da Silva Maia, de 14 de novem-
bro de 1932. - Mantenho, pelo seu
fundamento; o despache recorridd.	 -

Dia 6 de fevereiro de 1933 •
- N. 49.875 - Requerimento de JoSé
Antonio Antunes, de 6 cle setembro de
1932, -- Indeferido. 	 -

Dia 7 de fevereiro de 1933
N. 3.312 - Requerimento de Maria

Quintiliana da Silva, de 18 de janeiro
de 1933. - O inventário é medida íris,.
titoida obrigatoriamente pelo Codigo
Civil; si não eftistem bens, a propria
lei determinou a instaurado do de P0-
bresa ou 'o negatvo. A' vista do ex-
posto, indeferido.

Dia 21'
N. 41 - Requerimento. da Sociedade .

Anonyma Industrias de Seda Nacional,
de 16 de dezembro de 1932. - Mante-
nho o meu despacho. A taxa para co-
brança, no regimen atual, obedece ás ne-
cessidades fiscais e é, em réalidacie,
uma ficção, unicamente para esse fim.

•
Em relação aos pagamentos existe eu-

. irá farra, igual para todos., Nada
• cada abrir excepção á requerente. 	 -.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 7 de janeiro de 1933
N. 72.370 Requerirnentka•de Ame-

rico de 'Vou° Mattos, dó 19 de dezern7,
,bro de • 1932. - Prove a interrupção
da preserição quinquenal .

Alá 14 de fevereiro dó 1932 .
N. 814	 Requerimento de Adalberto

lar 4.x Coelho, de' 3 de janeiro de 1933.
A' vista do que informa a Contado-

ria Seccional, indeferido.
N. 812 - Requerimento de Aluizio •

Gonçalves Mello, de 3, de janeiro de
1933. -- 'Idem. , .	 . •
, N. 815 - Requerimento de Oswaldo

pettnaforte Filho, : de 2 de janeiro de
1933, - Idem.

N. 4.087„ -. Requerimento, de Luiz
Noves dg Silva, de 23 de janeiro de
1933. - Idem.

Dia' 15	 •
- N. 6.282, Requerimento de • Mario

de. Souza Dantas, de 1 de janeiro de
1933. vista da informação da .2`
Pagadoria, não ha o que deferir, visto
Corno o recebimento dos seus venci-
ri-lentos depende da diligencia do reque-
rente.	 ,	 ,

N. 74.058 • - Requerimentó de Sa-
rilhe! Kauffmari, de 23 de dezembro de

. 1932. - • Satisfaça a exigencia do tia•
reter.	 ,	 •

N., - RequériMento• da Caixa
Auariiiar de Soccerros Imediatos do pes-
soal do' Movimento da Estrada de Ferro
Central do Brasil, de 27 de janeiro de..
1933. - A'• vista das informações; in-
deferido.	 , •	 • .

N. 8.078 - ,Requerimento Moo-
• eirrção de Auxilies Mutuos do Senado
Federal, de -7 de fevereiro .cle 1933. -
Satisfaça a exigenoia da Contadoria • Sec-
°lona'.	 , •

;N. 1.564 -- Requerimento de Monte-
pio Geral ale Economia dos Servidores
do Estado, de 911133. - Satisfaça á
exigenda da Contadoria Seccional:

N. 1.387 -- Requerimento , de Gabriel
Metro' Bom e outros, de 6 de Jandro
de 1933, - Apresentem requerimento
em separado'.

N. 3.582 - Requerimento de Fran-
cisco de Araujo. de 19 de janeiro de
1933,_ por. seu procurador. Prove a
sua qualidade de Procurador.

Dia 16
N. 6.942 -- Requerimento de•Anna

de Miranda Pinta de 3 de fevéreiro„
'de 1933. Apresente o ,conhecimento
da caução àeiiidamepte 'selado:

Dia ' 17	 •
N . 2.081 - Requerimento de Arrio:-

Tilo José Augusto Menezes de Castro,
Por seri procurador, dó 10 de janeiro
de 1933: - Complete o selo do do-
cumento de fls. 3.

Dia 18
N. 419 'Requerimento de Marnedé

da Silva Ribeiro, como procurador' de
Antonio Henrique Vianna, de 3 de 'ja-
ueiro de 1933,- próve a sua qualida-
de' de' procurador. . •

N. 534 - Requerimento de Antonio
José da Motta, COMO procurador do Dr.

•

Octavio de Oliveira, de 3 do janeiro' dé
1933. - Idem.	 •

•N. 5.994 - Requerimento do Banco
.3cfs Funcionaries Publicos, de 28 de ja-
neiro de 1933. - Satisfaça a exigen-;
eia da Contadoria Seccional.

Dia 20 --
N. '6.651 - Requeriniento de Eu.cli-

des Portilho •de' Castro, de 2 de feve-
reiro de 1933. -- Havendo , divergencia
entre o nome do, requerente e o' cons.
tente da publicação de fls., façam-se •
novas publicações para os devidos efei- •
tos.	 .

N. 1.158- - Requerimento de Olavo.
da Silveira Marquez, como procurador
do Dr. Romeu da Silveira Marquez. de
6 de janeiro de 1933. -- Satisfaça_ a
exigencia cio parecer.	 - .

Dia 20• •
N.7'2,659 -:- Oficio n. 307, de .15

de dezembro de 1932, da Delegacia Fis-
cal no Espirito Santo. - Proceda-se
de acôrdq com o parecer.
- N. 5.022 - 'Requerimento de Romeu

da Silvira Marques, por seu , procurador, •
de 1933. -- Satisfaça a exigencia da
Contadoria SeOcional. •

N. 66.285 - Requerimento do Banco
de Crédito Geral, de 23 .de novembro do
1032.- Aguarde-se a solução do proces•••

'se indicado pela Contadoria Seccional.
N. 3.984 -- Requerimento de Fran-

ciséo Canuto de Oliveira Lins, peesiden- _
te da Associação Benefiicente 'Hospital-
para Tuberculosos" de 15 de otitubro :
.1932. -- Preste má/leres caolarecimert-

N. 7..714 Requerimento da Socieda••
de Anonimaltlartinelli, de 4 de fevereireo
de Ens. -- Cumpra a segunda .parte do--
art. , 541, do COdig0 de ContabilidadePu-..
bliea, completando o selo dos dooutmen-',-
tos de fls. 2 a 7.

Dia 22
N. 9.546 - Requerimento de Panetine

Kowalsky, de 16 de fevereiro de'
133 Apireeerge, devidamente selado,
o conhecimento da cauçã•o.

N. 3.388 - Requerimento de.. Maria • -
Soares de Almeida , OarvaHro, por seu
precurador; de 17 de janeiro 011933.
Dirija-se, querendo, ao Tribunal de °an-
tas.

INL 1.887 - Requerimento de Amelia
Pires Barbosa, de 9, de janeiro de 1933.

°OrriPlete o sèlo das documentos de
fls, Se 9, e faça nova publicação em que. •
Se mencione a data e o nürnero	 co-•
nhecitrlento • extraPviadO.

N. - 9:6116 - ReqUorirriento de Antonio'
'Alarei da Malta, de 16 de fevereiro do
1933. --A vista dá informação, dridefe- •
rido.

N. 9.500 ••=-• Requerimento de Sonsa,'
Neves. & Comp., de 15 de fevereirO
1933, por seu representante. - A' -vista
do que informa a Segunda Pagadoria, na-
da ha que (letei.ir.

N. 9.987 - Requerimento' do Circulo
dos E'uncionarios, de 17 de 'fevereiro de
1933. - Me ha o que deferir: 	 •	 -

Dia 23	 • •
N. 3.21C - Requerimento da Compa-

nhia de Mineração e Metalurgia "Brasil",
de 20 de fevereiro de 1933. - Satisfaça
a oxigencia, apresentando nova certi-
dão.
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Dia 24
N. 8.719 - Requerimento de Guilher-

me José dos Santos e outro, de 11 do fe-
vereiro de 1933. - Satisfaçam a segiin-
da parte constante do despaoho de fo-
lhas 11 •

Diretoria do Dominio da União
EXPEDIENTE DO aum. SR. CHEM DO GO-,

VERNO PROVISOR 10

Requerimento despachado
Dia 7 de fevereiro de 1933

Aviso n. 2-C-12, de 13 de janeiro de
1933, do Ministerio do Trabalho, In-
dústria e Comércio, solicitando entrega
do proprio nacional, á rua do Senado
ri, 233. - Atenda-se á solicitação do
Ministerio do Trabalho. (Processo
Mero (3.433, de 1933).

EXPEDIENTE DO 8R. DIRETOR.

Requerimento despachado
Dia 23 de fevereiro de 1933

Maria José Cordeiro, pedindo licença
para vender a Theodoro José Corrêa,
uma parte do lote n. 11 da rua do Quar-
tel, em Santa Cruz. - Satisfaça a re-
querente as exigencias da Sub-direto-
ria. (Processo n. 24.719, de 1931).

Dia 25 do fevereiro de 1933
Oficios:
- Ao Sr. ministro:
N. 286 - Solicita de S. Ex. au-

torizar o pagamento das inclusas folhas
que cabe ao condutor tecnico, interino,
José Bahia Monteiro, por serviços esc"-
enfados féra da sede da repartição, du-
rante o mês de janeiro último até o dia
22 e mais 16 dias do mês corrente.

Declara a S. Ex. que embora tenha
terminado naquela data a interinidade do
referido condutor tecnico em vista de se
ter apresentado o funcionaria efetivo
resolveu, que o mesmo serventuario
prosseguisse os serviços que lhe esta-
vam afetos, serviços esses de tal natu-
reza, que não aconselhavam uma inter-
rupção, pelo -que resolveu e pede que
S. Ex. sse digne de aprovar êsse áto,
que ora lhe comunica, arbitrando, para
isso, unia diaria de 108, a partir de 22
de janeiro proximo passado até 16 do
somente mez.

- Ao Sr. diretor da Caixa de Amor-
tização:

N. ! 287 - Em referencia ao oficio
n. 203, de 16 de dezembro do ano pro-
aisno passado, relativo ás obras a serem
executadas em um aparelho sanitario
instalado no edificio em que funciona
essa repartição, restitúe- o incluso pro-
aeSSO e doclara -flue esta Diretoria não
dispõe de pessoal para atender a ser-
viços dessa natureza, que são de com-
petencia da Companhia City. devendo
tal despasa ser costeada por verba pro-
pria dessa repartição. (Processo nú-
mero 72.116, de 1932).

- Ao Sr. diretor geral de Contabili-
dade do Ministerio da Educação e Saúde
PúblICa:

N. .288 - Em referencia ao assunto
onstante do oficio n. 1.389, de 10 de

iunho do ano proximo passado, pede
i)rovidenciar no sentido de ser forneci-
da a esta Diretoria uma cópia da planta
Ia Fazenda do Engenho Novo, que, se-

,

gundo consta, existe arquivada na se-
cção de Engenharia dèsse niinisterio.

,Pede providencias para -que sejam re-
metidos a esta repartição todos os ele-
mentos que porventura existam, relati-
vos á mesma fazenda, afim de que
possa ser feito o registo da aludida pro-
priedade. (Processo ri, 55.989, de
1932).

Dia 1 de março de 1933
Ao Sr. diretor geral do Tesouro Na-

cional:	 -
N. 289 - Solicita providenciar junto

á Estrada de Ferro Central do Brasil,
no sentido de ser fornecida ao inspetor
regional, interino, da Diretoria do Pis-
trisnonio Nacional. engenheiro Aristides
Ferreira de Figueiredo, uma passagem
de ida e volta, em 1' classe, com direito
a leito, entre esta Capital e a estação de
Norte, no Estado de São Paulo, para o
mesmo engenheiro fiscalizar as obras de
adaptação que estão sendo executadas
no edificio da Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional naquèle Estado. (Pro-
cesso n. 88.707, de 1932).

- Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 290 - Remete, para os devidos

fins, a folha de pagamento de diarias
que cabem ao inspetor regional, inte-
rino, da Diretoria do Pa,trinsonio Na-
cional, engenheiro Aristides Ferreira de
Figueiredo, por serviços executados fdra

séde da rePartição, durante o mês de
dezembro do ano rproximo findo, na im-
portancia de 4008000.

Recebedoria do Distrito Federal
II:XPEIDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 1 de março de 193:.
Precatorios despachados:

Juizo da Primeira Pretoria Criminal,
entrega de 3008000 a favor de Luiz Men-
des Moreira.--Cumpra-se.

Juizo da Primeira Pretoria Criminal,
entrega de 3008000 a favor de Didimo
Amaral Agapito da Veiga.-Idem.

Juizo da Primeira Pretoria Criminal,
entrega de 3008000 a favor de Ernam
Corrêa.-Idem.

Juizo da Primeira Pretoria Criminal,
entrega de 300$000 a favor de Ernani
Corrêa.-Idem.

Juizo da Primeira Pretoria
entrega de 4008000 a favor de Ernani
Corrêa.-Idem.

Requerimentos:
N. 25.372 -.Abilio C. Esteves. - Da

acôrdo com a informação e parecer, al-
tere-se para 3:600$000 o valor locativo
do irnovel em apreço, procedendo-se o
expediente decorrente.

N. 28.786 - José Marcellino Pessoa
de Almeida. - De aeórdo com o parecer,
reduza-se para 4:8008000 o valor loca-
tivo do predio de que se trata. Quanto
á restituição, diga a 1° Sub-diretoria,

N. 23.155 - Companhia de Seguros
Maritimos e Terestres Previdente. -
Proceda-se pela fórma proposta da pri-
meira parte da informação supra. Não
tendo a requerente solicitado restituição
da - importancia paga a maior, nada ha
que providenciar nesse sentido por esta
recebedoria.

N. 29.502 - Maria da Encarnação. -
De actirde com o parecer, altere-se para
caixão funebre a classificação do nego-
cio de que se trata ou corrente exercido.

N. 233 -,ARtoRio Rodrigues Ferreira.

- De acôrdo com o *art. 13 do regula-
mento do imposto de industrias e profis-
sões, indeferido. Mantenho o lança-
mento.

N. 505 - 'Manoel ivaristo Lopes. -
Indeterido, á vista do que dispõe o art. 13
do regulamento do imposto de industrias
e profissões.

N. 899 - João Pinto. - Indeferido,
+sendo em vista o que dispõe o art. 13 do
vigente regulamento do imposto de in-
dustrias e profissões.

N. 27.139 - Irmãos Ferreira Dias. -
Em face da informação e parecer, inde-
ferido. Imponho a multa de 1008000, mi-
nimo da lei.

N. 29.552 - J. Rocha Irmão & Comp.
- 1nueternio, em face do que dispõe o
art. 13 do regulamento em vigor.

N. 28.921 - Ormond & Mesquita. -
Idem.

IN. 28.771 -- Pedro L.P. Lourenço:-
Idem.

N. 29.751 - Pinheiro Junior & Comp.
,-/dem.

N. 22.235 - Joaquim Pinto de Cunha
-Idem.

N. 29.672 - Ribeiro & Carneiro. -
Idem.

N. 26.980 - Souza Reis & Comp. -
Indeferido, em face do art. 13 do regu-
lamento baixado com o decreto h. 5.142,
de 27 de fevereiro de 1904.

N. 1.037 - Manoel Maria Lopes. -
Idem.

N. 1.035 - Hermenegildo Peres Fer-
nandes.-Idem.

N. 2.784 - José Cardoso Ferreira. -
Idem.

N. 2.471 - Jorge Sacin. - Proceda-
se inteiramente de a,côrdo com a infor-
mação e o parecer.

N. 2.643 - José Pantoja Leite. -
Idem.

N. 2.547 - José Paes Pensado. -- In-
deferido.

N. 2.836 - João Pifarré. - Em faca
do disposto no art. 13 do regulamento
do imposto de industrias e profissões, in-
deferido. Arquive-se.

N. 1.246 - Arthur Alexandre Vas-
ques. - Proceda-se nos termos propos-
tos pela informação, de acôrdo com o pa-
recer, oficiando-se á Diretoria da Re-
ceita no sentido de ser feito cancela-
mento da divida indicada.

N. 28.790 - Onofre da Silva Oliveira,
- Proceda-se de acôrdo com o parecer.

N. 17.085 - Uassyr do Amaral Frei-
re.-Idem.

N. 21.986 - Brando Simões.-Idern.
IN. 21.774 - Eduardo de Souza Lima.

-Idem.
N. 26.950 - Antonio Pereira.-Idem.
N. 20.839 - Maria da Gloria Rodri-

gues. - De acórclo com a informação e
o parecer, mantenho o despacho de 17 de
dezembro ultimo exarado a fls. 4 v.

N. 28.063 - Amelia Marques Barbosa.
- Proceda-se de acôrdo com o parecer.

N. 29.257 - Carmine Paschoale Ti
Antonio.-Idem.

N. 17.417 - Olga Serra. - Proceda-
se pela fórma proposta pela informação,
de acôrdo com o parecer. Imponho a
multa de 1008, mínimo da lei.

N. 23.785 - Papiniano Ferreira. -
Averbe-se a mudança, em consequenda
reconsidero o despacho de 8-11-932 para
torná-lo de nulo efeito. Imponho a mul-
ta de 50$, minimo da lei.

N. 3.446 - Viuve Quaresma & Comp.
- Proceda-se á inscrição, nos termos do

1
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parecer. Imponho a multa •de 100$000,
roinírno da lei.	 •

N. 3.444 -- Gamos de Souza Mendes.

• N. 3.445- V. Onofrio.-Idern.
N. 2.325 - J. 'M e ira.-Idem
N. 3.326 - Artbur Baptista.--Idem.
N. 3.327 - Antonio dos Santos

Idem.
N. 3.328 - Djanira' Duarte 'Freitas.

-Idem.
N.	 - Arnaldo Fraga.-Iderri.
N. 3.332 --- Carlos 'Ricardo Machado.

-Idarn .
(N. 3.371 -Fernando Ayres de Souza.

--4dern.
N. 3.439 - João Leite.-Idem.
N. 3.(442 - F. O. Oliveira._-Idem.
N. 3,440 - Adelino da Silva. -

/dem.
N. 3.441 ....... José aapata-Idem.
N. 3.317 - Ribeiro Vianna.-Idem.
N. 3.318 --- Moreira Senna.-Idem.
N 3.319 - Angelo Alves.-Idem.
aa. 3.320- M. R. Cardoso.-Idem.
N. 3.309 - Antonio Garafolo.-Idem.
N. 3.318 - Paranhos Gonçalveà. -

Idem.
N. 3.3315, - M: Souza Castro. --

N. 3.314 -- Companhia America ide
Terrenoa e Construções,Ltda.

N. 3.313	 Leoptddo jaaborne Valia.

N: 0.312 -Angelo Gaterra.--Idern.-
N. 3.311 - Rafael Galvão.-Idem.

3.310- -, Silva Costa.--Idern.
N. 3,308 - Ponce & Irmaa.-IdeM.

3.30,7 -- Simões de Oliveira.
'

N. 3.306	 Walfrido Leão.-Iden1.
N. 3.305 - Antonio Brandar.

da no Diario Oficial de 12 de maio de
1923.

Assim, julgo procedente- o auto`de fo-
lhas, para impar a Tinoco Machado &
companhiat a multa de 600000, mini-
mo do' artigo 53 do decreto n. 17.464,
de 6 de outubro 'de 192d, tendo em vis-
ta ,o disposto po art. 206, do mesmo de-
ereto.

[Intime-se para o pagamento da mui-
ta no prazo de 30 dias; não o fazendo,
protnova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso +nitro de
20 dias; na forma dos arte. 6" e 7° dl..
decreto n. 20.350,- de 31 de agosto do
ano passado.

N. 1.727, de 1932, contra A,. Piairo
ai Comp. - Provada e confessada, como
-se acha a 'infração capitulada no auto
de folhas, ás alegações da defesa, só-
mente por equidade, poderiam ser apre-
ciadas pela aútoridade superior.

Assim, julgo procedente o auto de fo•
Iháa, para impôr a firma autuada, •su-

-pra referida A. Piairo & Comp., a mul-
ta .de 1;0008000, mínimo do art. 112,
§ 8°, letra A, do decreto n. 17.464, de
6 de. outubro de_ 1926, 	 •

[Intime-se para o pagamento da, mul-
ta no prazo de 30 dias; não o fazendo.
prornova-se a Cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso 4Tentro de
20 dias, na forma dos arts. 6° e 7° e
ttepreto n. 20.356, de 31 de agosto ta
aio passado.

N. 1.740, de 1932, contra A. Piairo
Comp. - Provada e confessada, como

se acha a infração capitulada, no auto
de folhas, as alegações da defesa, só,
mente por equidade poderiam ser a.pre-

,ciadas pela autoridade superior:
Assim, julga procedente o auto de fo-

lhas, para ampôr a firma autuada su-
pra referida A. Piairo & Comp., a mul-
ta de 200000, mínimo. dos arts. 72 e
81, do decreto n. 17.464, de 6 de outu-
bro de 1926.

Intiffle-se para , o pagamento da mul-
ta no prazo dé 50 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança executiva,' pelos
meios legais. salvo recurso • dintro de
20 dias, na forma. dos aate. 6° e 7° r
'decreto n. 20.350, ate 31 de agosto -do
ano passado.,

N. 994, de 1932, contra José Luiz No-
gueira - Atendendo ás razões da defe-
sa apresentada e tendo em vista o que
informa a propria autuante ás folhas,
no caso, ocorreu apenas falta de méra
formalidade regulamentar, • pelo que,
mando arquivar, este processa, depois
de feitas as necessarias anotações, em
face do disposto -no art. 4 6, • do decre-
to n. 21.459, dé 1 de junho de 1932.

N. 1.492, de 1932, contra a Campa-
nhia.de Lacticinios "Alberto Boeke" -
Atendendo ás razões da defesa apresen-
tada e tendo em vista o que foi a'pdra-
do e consta da informação prestada pelo
agente' fiscal da secção onde é estabe-
lecida a anatada, julgo improcedente o
auto de folhas e- mando que, feitas as
devidas anotações, seja o mesmo arqui-
vado.

N. 1.510, de 1932, contra João Canelo
da Fonseca -- Estando materialmente
provada a infração constante do auto de
fls. 5, julgo procedente o mesmo auto
e imponho a João Caricio d. a
multa de 2008000, minhno do art. 111,
§ 13, letra d, do decreto n. 17.464, de
6 de outubro de 1926.

Intime-se para o pagamento da mul-
ta no prazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança executiva, pelos
menos legais, salvo recurso dentro de

20 dias, na forma dos arte.- 6° e 7"
decreto n. 20.dáu, ue ái de agosto de
1931.

N. 1.533, de 1932, contra, Pires & Re- ;r,
bailo -- O auto de fls. 3 foi lavrado em
29 de setembro do ano proxirno passa-
do, por infração do art. 66 do decre-
to n. 17.464, de 6 de outubro de 1926,
pelo fato de não ter a firma Pires	 .,
Rebelai inutilizado as estampilhas apos-
tas á guia de fls. 2 com a resPectiva
data.

Remetido o processo á Coletoria 'Fe-
deral de Montes Claros, o respectivo co-
letor devolveu-o as esta Recebedoria, ira-

, formando não existir ali a firma Pires
& Rebello, mas, sim, Luiz Pires dela -
sucessora.

Novamente remetido o prooesso á alu-
dida coletoria, foi Luiz Pires intimado,
tendo apresentado a defesa de fls. 8, na
qual confessa a falta arguida no auto
de folhas, alegando que durante longo
tempo explora a industria de tecidos
Sem receber esclarecimentos dos fiscais,
pois sempre inutilizou as estampilhas
com o carimbo, como se vê da guia. de
fls. 2.	 •

Estando provada e- confessada a in-.
fração capitulada, não aproveitanaló á •:
autuada os favores do decreto n. 21. 459, -
de 1 de junho de 1932; á vista do que
dispõe o seu ara, 6°, julgo prociedente o
'referido auto e imponho á firma Luiz
Pires a multa de 200000, minimo do
art. 'CO, do decreto n. 17,464, de 6 de
outubro de 1926.

Intime-se para o pagamento da mul-
ta no prazo de 30 dias; não -o fazendo,
promova-se a cobrança executiva, -pelos
menos legais; salvo recurso dentro de'
20 dias, na forma dos arta. 66 e 7° da
decreto- n: 20.350, de .31 de agosto de
1931.	 •

N. 1.682, de 1932, contra Tonád C.
Safady. - Provada e confessada, come
sé acha a infração capitulada no auto
de fls., julgo procedente o' mesmo auto,
para iropôr a •Tonad C. Safady saamtata
de 200$, minimo dos arts. 72 e 81, do
decreto 11.'11.464, de 6 de outubro do
1926.

Intime-se para o pagamento da-'multa
no prazo de 30 dias; não o fazendo, pro-
móva-se a cobrança executiva, pela§
meios legais calvo recurso dentro de
20 dias, na fórma dos arts 6° e 70 da
decreto n. 20.350, de 21 de agosto
1031.

IN. 1.733, de 1932, contra Páulino,
Salgado &. Comp. - Provada e °grifes-
sada, como se acha, a infração capiau. •
.lada no auto de fls., plgo procedente o
mesmo auto, para impar a Paulino, Sal-
gado & Comp., a multa de 2008, -rutilem
do art. 61, paragrafo único "do decreto
n. 17.464, de 6 de outubro de 1926*.

Intime-se para o pagamento da multa
no prazo de 30 dias; não o fazendo, pra-
mova-se a cnbrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de
20 dias, na farma dos arte 8° e 7°, dó
decreto n. 20.350, de 31 de agosto de
1931.

N. 1.683, de 1932, 'contra Zaki Manda
Tendo corrido á revelia o presente

processo e adhando-se cabalmente pro-
vada a infração capitulada no auto de ;-
fls., julgo procedente o auto de fls. para
impara á firma revel, supramencionada
Zaki Mann, a multa de. 400, minimo.da
art. 81, combinado com o art. 222, dt
decreto n. 17.464, de 6 de outubro de
1926.	 -

Intime-se para o pagamento da multa
no prazo de 30 dias; não o fazendo, pro-

.
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N. '852, de 1931, contra Jasé Lerieh.

Arquivease.
012, de' 1929, contra'D. L. Olivei-

ra e Antonio Alves Teixeira, - De
acôrdo com o parecer e tendo érn vista
o disPosto no art. 46 do decreto nume-
ro 21.459, de 1 de junho de 1932 a mul-
ta imposta a Antonio 'Alves Teixeira
por -despacho de 18 de abril de 1932 está
relevada. 'Arquive-se.

N. 722, de 1932, contra Feliz Pereira
dos Santos & Comp. - Em face do in-
formado, nada mais ha que providen-
ciar. Arquive-se.

N. 1.742, de. 1932, contra Tinoco Ma-
chado & Comp. -- A posso de salos per-
tencentes a mercadoria 'já consumida,
está materialmente provada -no' Proces-
so, segundo interpretação dada pela or-
dem n. 245, da Diretoria da Receita á
Delegacia Fiscal em São' Paulo, publica-

,	 ç;	 •
•,

Proceda-se á inscrição noa termos do
parecer. Imponho a, multa de 10(4000,
minhno da lei.

N., 3.304 - J. Xavier de Oliveira. -
Idem. •-

Da. 4.435	 Carmen Sarmento. --
Idem.

N.,•3.azt Maria Lopes. - Idem.
N.3.322 - Ceciliana Rocha. - Idem.
N. ,3.323 - Maria Cirna de Oliveira.
Ideni.	 ,

N. 3.324 - Maria blarchesini.

Autos de infração:
N. 405, de .1932 contra o Banco Ger-

/bani:ao da America do Sul. -- Não ten-
do sido cumprido por parte dos autua-
dos o despacho de fls. ,a5, verso, de 20
de outubro ultimo vá o 'processo á 1°
Sub-Diretoria para a cobrança dg di-
vida.

a
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inova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais„ salvo recurso -dentro de
20 dias, na forma dos arta 6* e 7°, do
decreto n. 20.350, de 31 de agosto da

N. 1.482, de 1932, contra Paulino illa-
selli. -.Tendo corrido á revelia o pra,
sente processo e achando-se cabalmente
provada a infração capitulada no auto
de fls., julgo procedente o auto de fls.,
para impôr a firma revel, Paulino Ma-
selli, a multa de 100$; maximo ao artigo
111, ã 1°, h, e 113, a: 2° do decreto,nu-
mero 17.464 de 6 de outubro de 1926,
combinado com o art. 222, do mesmo
decreto.

Intime-se para o pagamento da multa
no prazo de 30 dias; não o fazendo, pro-
mova4e a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de
20 dias, na torma dos arte 60 e 7°, do
decreto n. 20.350, de 31 de agosto de
10.31. -

N. 881, de 1932, contra Francisco
Chiartni. - Provada e confessada, como
se aoha a infração capitulada no auto de
fls., as ale-ações da defesa, sarmento
por equidade, poderiam seh apreciadas
pela autoridade superior.

Assim, julgo procedente o auto de
fls., para impór á firma suprarneucio-
nada Francisco Chiarini, á incita de
200$, minimo do art. 61, A, do decreto
n. 17.464, de- 6 de outubro de 1926.

Intime-se para o pagamento da multa
no prazo de 30 dias; não o fazendo, pro-
mova-se a cobrança executiva, pelos
meis legais, salvo recurso dentro de
20 dias, na forma dos arte 6° e 7° do
decreto n. 20.350, de 31 de agosto do
1931.

N. 1.656, de 1932, contra J. Noguei-
ra. - Provada e confessada, corno se
acha a infração capitulada no auto de

as alegações de defesa, sónienta
por equidade poderiam ser apreciadas
pela autoridade superior.

Assina juâgo /procedente o auto de
folhas, para impor á firma supramen-
cionada J. Nogueira, a multa de -200â•
minimo dos arte. 61, paragrafo unia° e
112, â	 A, d °decreto-Ti 07.464, de 6
de outubro de 1926. -

Intime-se para o pagamento da mul-
ta no prazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo p direito de recur-
so dentro de 20 dias, na forma dos artia
gos tle e 74 do. decreto ri. 20.32)0, de 31
de agosto ultimo.

N. 36, de 1933,- contra a Sociedade
Anonima "Casa Sebayd". - Estando
provadas e emtfessadas as infrações
constantes do presente processo, julgo
precedente o auto de folhas 4, e impo-
nha á Sociedade Anonima Casa Sohayé,
a multa de 200-$. minimo dos artigos 72
e 81. do darrato n. 17.464, de 6 de ou-
tubro do 1926.

Intime-se para o pagamento da mul-
ta no prazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança executiva. palas
meios legais, salvo recurso dentro de 20
dias, na forma dos artigos 6° e 7° do
detrato n. 20.350. de 31 do agosto de
1931.

N. 1.738, de 1932, contra Joaquim
Antanio de Carvalho. - Provadas e
cordeasadas,como se acham, as infrações
ta,,,Luiadas no auto de rotina o não
eendo a equidade imparada na defesa
de tolhas, da competencia desta direto-
ria, Julgo • prodedenbe o manolonedb
auto, para Impor a Joaquim Antonio

de Carvalha, a mana soe hava,

do artigo 81, do doando n. 17.464, de
õ de outubro de 1926.

intime-se para o pagamento da mui-
ta no prazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança exeeintiva, pe-
los meios legais, salvo recurso Unte°
de 20 dias, na forma dos artigos 6' e 7"/
do decreto n. 20.350, de 31 de agosto
de 1932,

N. 22, de 1933, contra o espolio de
Alfonso Pereira da _Silva, representado
por seu inventariai:de . Eduardo Pereira
da Silva. - A infração capitulada no
auto de folhas está provada.

Entretanto, á vista das razões da de-
fesa e do parecer da Terceira Sub-di-
retorta desta aepartilçao, julgo proce-
dente o processo tão somente para que
seja cobrado do espolio de Affonso Pe-
reira da s ilva o imposto devido, na im-
portanoia de 78;, deixando de impor a
multa do artigo 32, do decreto numero
22.061, de 0 de novembro ultimo, por
isso que foi o referido auto lavrado
após a morte do contribuinte infrator.

Intime-se para o pagamento da im-
portancia devida no prazo de 30 dias;
não o fazendo, promova-se a cobrança
executiva pelos meios jegale, Salvo re-
curso dentro de 20 dias, na forma dos
artigos ia° e 7' do decreto numero 20.350;
de 31 de agosto de 1931.

N. 1, de 1933, contra a Grande Ma-
nufatura dela Fumos Veado. - A infra-
ção capitulata no auto de tolhas, está
provada, carecendo de fundamento as
alegações da defesa, em face da refuta-
ção ás mesmas opostas' pelo autuante na
informação de folhas.

Assim, julgo procedente o aludido
auto para impor g Grande Manufatura
de Fumos Veado a multa de 1:200$, mi-TOMO do artigo 74,' do decreto numero
17.464, de 6 de outubro de 1926.

Intime-se para o Pagamento da mul-ta no prazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança executiva, peloià
ines 'legais, salvo recurso dentro de
20 dias, na forma dos artigos 6° e 7' do
decreto n. 20.350, de 3Led agosto de193t.

N. 98, de 1932, contra Affonso Zn-
- De acordo com o artigo C da,decreto n. 21.459, de 1 de Junho de1932, arquive-se o presente processo.

N. 1.685, de 1932 contra Barros Ler-
ner. - Achand6-se provadas- e contes-
sadas ias infrações constantes deste pro-
cesse, julgo procedente o auto de fo-
lhas 3 e imponho á firma Barras Ler-
ner a multa de 2006, miniam dos ar-
tigos 72 e 81, do decreto ri. 17.464, de
6 de outubro de 1926.

Intime-se para o pagamento da mui:
ta no prazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança executiva pelos
meios legais, salvo recurso de 20 diais,
na forma dos artigos 6' e 7°' do decreto
n. 20.35n. de 31 de armado tis 1921.

N. 1.678. de 1932, contra Alexandra
Jorge Latiam, - A infração capitulada
rui auto de fls, está provada e implici-
tamente confessada na defèsa de 11s-
eujas alegações. só 'Dor equidade pode-
riam der apreciadas.

Assim, julgo procedente o aludido
auto, para impõr a Alexandre Jorga
Lauand a multa de 5006, minimo da
pena cominaria no art. 53 do decreto nú-
mero 17.464, de 6 de outubro de 1926,
e ex-roi do que dispõe o art. 206 do mes-
mo decreto,

Intime-se para o pagamento da multa
no prazo de 30 dias; no o fazendo, pro-
mova-se a cobrança executiva, pelou

meios legais, salvo recurso dentro de 20
dias, na fórum dos arte. 6° e 7° do de-
creto n. 20.350, de 31 de agosto de
1931.

N. 2.414, de 1931, contra Rodrigues
Contes S.: Comp. e outros - De acôrdo
com o parecer, e Lendo em vista o 4E'.
poste no art. 1°, inaiso C, do decreto
n. 21.459, de 1 de junho de 1932 con-
cedo ao requerente- af. M. de AZevedo
o perdão de 50 qa da multa que lhe foi
imposta por despacho da 30 de junho de
1932, de lis. 37.

Quanto á multa imposta a Rodriguet
Gomes & Comp.; nada mais ha que pra-
videnciar, por ter sido a mesma relevada
em face do disposto no art. C do de,
ereto n. 21.459, citado.

Intime-se a 31. M. de Azevedo Pa ra o
pagamento da importancia devida.

N. 2. 408, de 1931, contra Pontes
& Irmão - No estabelecimento de Pon-
tes & Irmão, foram encontrados e apre-
endidos 21 lenços de seda selados com
fórmulas de $020, propilas para produ-
to estrangeiro, sendo lavrado o auto de
fls. 3. por infração dos adis. 61, h, e 62,
do decreto n. 17.464, de 6 de outubro
de 1926,

Defendendo-se, a firma autuada de-
clara que quando comprou a pita mer-
cadoria não notou que os Mios estavam
em desacterdo com a taxa devida.

Na informação de fls. 6, declaram os
autuantes que se trata de Produto na-
cional selado com estampilhas destina-
das a produtos estrangeiros e em •taxa
inferior á devida.

A prova de que se trata de produto
estrangairo não foi feita, tendo o fun-
cionario designado para examiná-lo de-
clarado não ter elementos para afirmar
ser a mercadoria nacional ou estrangei-
ra, nimbem não se fei a prova de se-
rem usadas as estampilhas apostas aos
ditos lenços, caso em que se daria a in-
fração do art. 62, capitulada no auto
de fia. 3.

Do exposto se verifica que apenas fi-
cou provada a insuficiencia de estampa.
/harnento, porquanto os lenços de- seda
estão sujeitas ao saio de 1$000 e não
de $020.

Assim, pois, julgo procedente •o alu-dido auto e imponho a Pontes &Irias
a multa de 200$, minimo do art. 61,
letra h, do decreto'n. 17.464,4e é deoutubro de n26.

Intime-se para o pagamento da multa
no prazo de 30 dias, não o fazendo, pro-
mova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20
dias, na f6rma dos aras. 6° e 1k do de-
creto n. 20.350, de 31 de agosto do
ano de 1931.

Deste despacho recorro, na foiça da
lei, para a Superior instancia. '

N. 63*4 de 1926, contra Industrias Re-
unidas F, Matarazzo - Na estaçáo Ma-
rítima da Estrada de Perro - Central do
Brasil, armarem P. 5, foram apreendi-
das 67 caixas, contendo 131 grosas de
"Sabonete Matarazzo", selados A razão de
VOO a unidade, ao invés de $150, acom-
panhadas da nota de venda sem numero,
dalada de 29 de maio de 1926. firmada
pela Industrias Reunidas F. Matarazzo,
mercadoria que se destinava á lados-
Iria ,: Reunidas F. Matarazzo nesta ca-
pital.
- Lavrado o auto de fls. 5, ern 21 de
junho do aludido ano, por infração do
art. 81, combinado-com o art. 61, letra
"h", do decreto n. 14.648, de 26 de ja-
neiro de 1921, foi o processo enviado é
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terior, que ela mesmó confirma • a fo-
lhas 10, quando, defendendo-se da apr-e
ensão constante do auto de fls. 5, ter
remetido para a S. A. Industria Reuni-
'dás F. Matarazzo, nesta capital, com a
taxa do exercido anterior, julgando-se
isenta de eornpletr a selagem do "stock"
coma se comerciante fosse. 	 •

Do- Processo consta (fls. 2) fatura
sem numero, tias Industrias Reuni-
das F. Matarazzo, nesta capital, acusan-
do a remessa , de 131 grosas do
sabonete "Matarazzo ao preço de reis
98000 a grosa. Na defesa de fls. 10 a
autuada declara que, a mercadoria foi..
levada para os Armazena Gerais Mata-
razzo com a taxa' de- $100 que vigorou
em 1925, não tratando de venda efetua-
da mas de deposito nos mesmos arma-
seus.	 •

Do termo de exame de fls. 24, consta
- 'que dos talõeS 'de notas e de escrita es-'

pedal não foi possivel conhecer das
quantidades saídas, visto os lançamentos
serem feitos englobadarnente, o que é
irregular, como acentuam os fiscais no
dito' laudo, tornando-se improficua uma
verificação, tendo eles recorrido aos li-
vros de "Entradas e Saídas" dos Arma-
ieris Gerais ,"Matarazzo", livro de pro-
priedade da autuada •e -na 'sua fabrica
existente.	 ,

O laudo de exame .de .fls. 23 refere-
se ao periodo de abril de 1925 a 14 de
junho de 1926, estando, portanto, inclui-
dos nós 62.496 sabonetes saídos com a
taxa de $100, os .18.864 Constantes da.
fatura de .fls. g que é de maio de 1926.

Está demonstrado claramente que a
autuada na suposição cle, que, 'como fa-
bricante, podia vender em 1926 o stock
de produtos selados com as taxas que
vigóraram em 1925,. vendeu 02.496 sa-
bonetes com a in.suficiencia de $050 em
Cada unidade, importando, a sonegação
em 3:124$800.
• Assim, pois, julgo •procedente o auto
de fls. 5,• e imponho á autuada Indus-
trias.Reunidas F. Matarazzo a multa de
3:124$800, com a obrigação de recolher
igual importancia .de, imposto sonegado,
nos termos dos arfa. 204., paragrafo uni-
co e 220, dá decreto n. 14.646, de 26
de janeiro da 1921.

' Intime-se para o pagamento das quan-
tias devidas, no prazo de trinta dias; não

•o fazenda, promova-se a cobrança exe-
cutiva pelos meios, legais, salvo o di-
reito de recurso, qué pode ser interposto
dentro de 20 dias, na lórma dos artigos
6,°' e 7° do decréto n. 20.350,- de 31 de
agosto de 1931.	 .

N. 594, de .1926, contra Resk & Com-
panhia - O auto de fls. foi laVrado em
14 de junho de 1926 e remetido á De-
legacia Fiscal em São Paulo, em 27 de
julho do mesmo ano, para ter lugar a-
intirinicão da autuada para apresentar
defesa e ser feito e exanie das escritas
fiscal e comercial da dita firma. Em 29
de setembro daquele ano, a Delegacia
Fiscal em •São Paulo remeteu o proces-
so á, 2° Coletoria Federal daquela capi-
tal que, por sua vez, designou os fiscais
Marques e Vasques para procederem á
diligencia solicitada • por esta recebedo-
ria, eem, *entretanto, intimar' a autuada
a se defender. (Despache de 18 de ou-
tubro de 1926, fls. 8 .verso) . Em 18 de
março de 1927, os aludidos fiscais soli-
citaram do coletor a• designação de ou-
tros fundonarios para .2.roce,derem ás
diligencias determinadas sob o funda-
mento de se achar em atrazo o serviço
da 2° secção ao cargo de um e ter o ou-
tro a seu cargo as '1", e .3' sedções, com

Delegacia Fiscal em S. Paulo, com o
oficio n. 223, de 17 de julho de 1926 e
pela Delegacia Fiscal enviado á 2 1 cole-
toria daquela capital em 27 do mesmo
mês e ano, afim de ser intimada a au-
tuada, a apresentar defesa e procedido o
exame nos seus livros fiscais e comer-
ciais. .

Esta, intimada a 30 de setembro se-
guinte, apresentou a defesa de fls. /O
em 26 de outubro imediato, na qual
alega:	 ,	 • -

"Os referidos sabonetes provém de
fabricação do ano passado, em cujo exer-
cicio financeiro para sabonetes de preço
de 5$ ate 10$, a duzia, coito são os apre-
endidos, a taxa do Imposto era $100, por
Unidade. Terminada sfabricaeão, sela-
do o produto com a taxa devida no Mo-
mento, foi o inesito levad'o para os Ar-
mazens Gerais Matarazzo, onde ainda se
encontravam quando entrou em vigor a
atual lei da Receita, que atuneritdu para
$150 =a 'taxa de $100 para as Perfuma-
rias de Preço até 1 • $000. Estava a su-
plicante obrigada a inteirar o astampi-
lhamento de uma 'Mercadoria que já ha-
via saído 'da respectiva fabrica? Parece-
/ha gim não. A's novas taxas ~ante
ficaram sujeitas as mercadorias que ain-
da não tivessem, saido das fabricas. As que
já, estivessem , fdra ficaram subordina-
das ,ao regirnen dos stocks, cujo eatam-
pilhamento foi adiado." 5	 °

Voltando ,0 processo a esta Recebedo-
ria acompanhado . apenas "da defesa de
fls. 10, foi, pelo eficio n. 344, de 30 de
naverobrO, Lambem de 1926, reiterado o
Pedido de exame -de escrita á mencio-
nada delegacia, .senda designado pela 4'
coletoria, , em 3 de fevereiro de 1927, o
fiscal da senão para proceder ao exame
sollaitadó.	 .
~nide em lb de janeiro de 1931, o

$iincionario designado, quatro anos de-
-pois de 'recebido por ele o • processo,a
prestou a informaçao de fla. 16, na qual
declara não ter constatado a saída . do
produtos com insuficiencia de selagem,
adiantando, porém, que as ,"notas ou fa-
turas neto apresentam todavia, um ter-
ço das que deviam ser verificadas pelo
fisco, no sentido de ser atendida a exi-
gencia fiscal solicitada".

Designados outros fiscais para com-
pletaram ó exathe acima referido, por
eles forarn apresetittados 'os laudos de
fls: 28125, dos quais se verifica:

a) que a Industrias Reunidas P. Ala-
tarazzo, estabelecida com fabrica e co-
mércio á avenida Agua 13t.anca n. 166,
da cidade de São Paulo, rio periodd de
30 de setembro a 1 de deieriabro de 1925,
conforme livro de "Entrada e Saída" nu-
mero 2-A, dos Armazens Gerais --- Ma-
tarazzo, de, propriedade da F. Mataraz-
zo, deu uma entrada de 202.178 sabone-
tes da marca "Matarazzo' ,selados á ra-

. zãO de $100, tendo havido 'unia saída de
outubro de 1925 a janeiro de 1926, de
139.880 sabonetes;

b) 'que, na vigencia da 'lei n. 4.984
de' 31 de dezembro de 4925, houve uma
saída de 62.496 sabonetes marca "Mata-
rãzzo" COin 'a taxa de $100, ao invés. de
$150.'	 ' •

A fls. 26, encontra-se nova defesa da
autuada, apresentada á 4 • coletoria em
12 de dezembro de1931, lia qual, mu-
dando ela de rumo alega que e exame
feito nos livros dês Armazena Gerais Ma-
tarazzo 'que *não são de sua propriedade,.
sem entretanto, aludir a saída por sua
conta; de 82.498 sabonetes constantes
cle • livro intitulado -- Entradas e Saídas
n-. 2-A, dos ,Arrnazens Gerais "Mataraz-
to", com a taxa de $100 da exereicio an-

grande numero de fabricas, achando-sa
ambos ultimando os trabalhos estatisti-,
cot.

Em 14 de setembro de 1927, o
coletor encaminhou a reclamação dos
fisçais Marques e Vasques á Delegacia
Fiscal, onde permaneceu o processo, até
15 de dezembro do mesmo ano, do de-
legado fiscal, concebido nos seguintes
termos: "Volte o processo á 2' Coleto-
ria para o fim de ser feita a diligencia
solicitada, sob pena de responsabilida-
de." (Fls. 9) .

Em 24 do referclo mez de dezembro,
o coletor designou os fiscais Alfredo Ma.;
galhães Marques e João de Oliveira Ma-
chado, para procederem ás" diligencias.
(Fls. 11). Desse despacho teve cien-
cia, em 2 de março de 1931, o fiscal Al-
fredo Magalhães, e em 3 do mesmo mez
o fiscal João de Oliveira Machado, dan-
do este ultimo, no -dia 6 seguinte, a in-
formação de fls. 11 verso, na qual diz'
ter a firma Rezk & Comp., sem, no en-
tanto, determinar a data da falencia.

Em 20 de julho de 1931, foi o pro-
casso devolvido a esta recebedoria, com
a portaria de fls. 13 e em 31 de março
de 1932, novamente enviado á Délega-
aia Fiscal em São Paulo, com o oficio
n. 182, no qual esta diretoria insistia
nas diligencias solicitadas. Remetido á
2' Coletoria, em 27 de abril de 1932,
com a portaria de fls. 16, o coletor e
devolve á Delegacia Fiscal com a in-
formação -do agente do escrivão, decla-
rando não ser possivel intimar a _firma
autuada por ter falido. Em oficio de 2f
de setembro de 1932, a Delegacia Pisca.
solicitou da Zunta Comercial de São
Paulo informtões sobre a firma Rezk
& Comp., informando esta, em 28 do
mesmo mez, (fls: 19) nos seguintes
termos: "Do ano de 1924 até esta data,
não Consta nestas repartição comunica-
ção da falencia ou concordata da firma
Rezk, & Comp."

Com essa informação voltou o proces-
so a esta Recebedoria, com o oficio nu-
mero 2.361, de 23 de dezembro do ano
passado.

Do historie° acima, verficaase:
a 24 Coletoria, recebendo o processo <na
20 de setembro de 1926, não mandou
timar a autuada;' tendo apenas designa -
do dois fiscais para procederem ao exame
me da escrita; que esses dois funciona-
dos, cinco mezes depois de designados,
pediram dispensa da: comissuG, sue o
fundamento de atrazo nos serviços 'das
suas secções; que, enviado o processo
am 14 de setembro de 1927 á Delegacia
Piscai, nasala repartição permaneceu ele
sem despacho, até 11 de dezembro de
1930, 3 anos e 3 mezes; que, das infor-
mações, prestadas ás fls. 11 v. e 16
ri it. o precisai-ri as informações a data da
falencia da firma autuada, nem a da ar.
rematção, da-massa, em leilão; finalmen-
te, que, da informação de fls. 19, da
Junta Comercial de São Paulo, consta
não ter tido essa repartição conheci-
mento' de falencia ou concordata da alu-
dida firma.

Todas essas faltas *. redundaram em
prejuizo para a Fazenda Nacional, re-
velando lamentavel descaso pelo esrviçe
publico, principalmente da parte da 2'
Coletoria de São Paulo, deixando de in-
timar a autuada no devido tempo e da
Delegacia Fiscal que reteve o processo,
tem despacho, pelo espaço de 29 mezes.

O art. 24 do decreto n. 17.464, de
6', de outubro de 1926, especifica, nal
'atras -a- e -b-, os casos em que o com.
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in.ador não é responsava] pelas dividas
do vendedor. No caso em apreço, o ar-
rematante da niassa falida de Rezk &
Comp. só estaria isento da responsabi-
lidade do antigo possuidor, si o titulo
de aquisição contivesse essa declaração.
Ora, si em outubro de 1926 tivesse sido
feito, o processo teria sido julgado e a
responsabilidade de arrematante da
massa falida, si o titulo de aquisição
não o isentasse, ficaria demonstrada,
porquanto, em março de 1927, Rezk &
Comp. ainda existiam, wonforme se
conclue do pedido de dispensa da co-
missão, dos fiscais designados para pro-
ceder ao exame de fls. 9, só se tendo
noticias da falencia da firma em 6 de
março de 1931, pela informação de fo-
lhas 11 verso, aliás incompleta, porque
não precisa a data da falencia. Além
disso, não consta do processo qual o
oficio ou cartorio por onde correu o
feito.

A falta desses elementos determinava
a providencia constante da letra -h- do
paragrafo 7° do art. 196 do vigente re-
gulamento do imposto de consumo.

Assim, pois, • não constando da Junta
Comercial de São Paulo a dissolução da
firma Rezk & Comp., devolva-se o pre-
sente processo á Delegacia Fiscal na-
quele Estado, afim de ser intimada a di-
ta firma, de acôrdo com a letra -b- do
paragrafo 7° do art. 196, acima refe-
rido.

EXPEDIENTE DO SR. AJUDANTE

Requerimentos:
N. 860 - A. Estavas & Irmãos.

De-se a baixa, de acórdo com o Pare-
cer da 2' Sub-diretoria, para o cor-
rente exercieio.

N. 23.616 - Celestino Augusto de
Barros. - Transfira-se.

;N. (05.525 'a- Mauricio Szafir. -
Transfira-se.

N. 25.616 - Loja Carpen. - Aver-
be-se a mudança.
N. 26.036 - Koss & Gelbaum. -
Transfira-se.

N. 29.441 - Serafim Martins de
Campos. - Averbe-se a mudança, para
o corrente exercido, sob o valor loca-
tivo de 2:400$1000.

N. 29.759 - Lino José Barbosa. -
Averbe-se a mudança, sob o valor lo-
cativo de 4:8005000, para o corrente
exercem.
• N. 30.048 -- Souza & Portella. -
Transfira-se, em face das nnutailaçoei
e parecer. Imponho a multa de 50$000,
minimo da lei, nos termos do artigo do
decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro
de 1904.

N. 16.761 - J. Avelino & Dias. -
Autoriso a transferencia, á vista dag
informações e pareceres.

N. 1.817 - Albino Ferreira de Cas-
tro. - Autoriso a transferencia, em
face das informações e pareceres.

N. 21.049 - José de Moraes. - Em
face do parecer, arquive-se o processo.

N. 14.547 - Manoel Vieira Filho.
ansfira-se
J. 12.953 - Luiz de Oliveira. -
,nsfira-se.

137 - José Ferdinand Prebay.
ote-se a baixa para o corrente azar-

N. 1.853 - José Fidalgo e Antonio
dos Santos. - imponho a cada um dos
signatarios do contrato, a multa de 10$,
mininao do art. 63, "a" do decreto nu-
mero 17.638, da 10 de novembro de
1926.

N. 1.92,2 -t Caroline F. Siniou. -
Imponho a cada um dos signatarios do
contrato em apreço, a multa de 10$000,
mininlo, do art. 63, "a" do decreto nu-
mero 17.538, de 10 de novembro de
1926.

N. 25.024 - Salgueiro & Fernandes.
- Autoriso a transterencla, á vista das
informações e pareceres.

Notificações :
N. 4, de 1933 - Abilio Carneiro das

Neves - Rua Estrela n. 101. - As ale-
gações da defesa não são procedentes, e
a equidade escapa á competencia Gesta
repartição, em face da ordem o, 16, da
Diretoria da Receita. de 19 de outubro
de 1901, publicada no Mario Oficial.
Mantenho, pois, o despacho de 16 de ja-
neiro de 1933.

N. 48, de 1933 - Amandio Macedo
de Oliveira - Ruo São José n. 28. -
A' vista da informação do fiscal, e
parecer da sul-diretoria, resolvo refor-
mar o anterior despacho para tornar
sem efeito a multa imposta,

N. 65, de 1933 - D. Maria Orphão
- Avenida Suburbana ir .2.683 A, 1°
loja. - Multa de 150000, mais a im-
portancia de 135$000, relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo de 20 dias.
Intime-se.

N. 67, de 1933 - Francisco Carmim
- Rua do Senado n. 208. - Multa de
1505000, mais a importancia de 60$000,
relativa a emolumentos de registro.
Prazo 20 dias. Intime-se.

N. 68, de 1933 - Manuel Gaspar -
Rua dos Invalidos n. 124. - Multa de
1505000 e mais a importando, de 150$,
relativa a emolumentos de registro.
Prazo 20 dias. Intime-se.

N. 69, de 1933 - Soliani Farm() -
Rua Pedro I n. 41. - Multa de t508,
mais a importancia de soem, relativa
a emolumentos de registro. Prazo, 20
dias. Intime-se.

N. 72, de 1933 - Luis da Costa Pi-
mantel & Comp. - Idem, idem.

N. 73, de 1933 - F. B. Ribeiro -
Rua Maria e Barros 11. 107. - Multa
de 150$ e mais a iniportancia de 100$,
relativa a emolumentos de registro.
Prazo, 20 dias. Intime-se.

N. 835, de 1932 - E. Vacchiano &
Comp. - Rua Regente Feijó n. 15. -
Volte á Sub-diretoria para dizer si se
trata de patente nova ou renovada.
Nessa ultima hipótese, diga novamente,
tendo em- vista a ordem n. 1.083, de
6 de outubro de 1932, da Diretoria da
Receita a esta repartição.

N. 920, de 1932 - Irmãos Rocha
POssas & Comp. - Rua dos Ourives
n. 87, - Declaro de nulo efeito o des-
pacho de 14 de novembro de 1932, em
face da informação, de acórdo com o
parecer. Feitas as anotações devidas,
arquive-se o processo.

N. 940, de 1932 - Noé Desimone -
Rua Santa Sophia n. 8 - Multa de 150$.
e mais a importancia de 1305000, re-
lativa a emolumentos de registro. Pra-
zo, 20 dias. Intime-se.

N. 963, de 1932 - Manoel Joaquim
Garcia, rua Bento Gonçalves n. 46. -
Volte á Sub-Diretoria para dizer si se
trata de patente nova ou renovada. Nes-
sa ultima hipotese, diga novamente' ten-
do em vista a ordem n. 1.083, de 6 de
outubro de 1932 da Diretoria da Recei-
ta a esta repartição.

N. 970, de . 1932, Idaz Caz & Filho, rua
Atina Nery n. 219 - Iderfi, idem.

N. 985, de 1932 - Antonio Fernandes
de Souza, rua Dr. Dias da Cruz n. 290.

Tdarel.

N. 1.016, de 4932 - Ferreira Curto -
& Pinto, rua Frei Caneca n. 74 - mul-
ta de 150$ e mais a importancia de 130$
de emolumentos de registro. Prazo de
vinte dias. - intime-se.

N. 4.156, de 1932 - Samuel Feia
-Kelston, rua Leopoldina Rego n. 340 -
Multa de 300$ e mais a importancia de
60$, relativa a emolumentos de registro.
Prazo de 20 dias. - Intime-se.

N. 1.157, de 1932 - Francisco de
'Oliveira, rua Philonizna Nunes n. 142 -
Multa de 150$ e mais a itnportancia de
135$ relativa a emolumentos de regis-
tro. Prazo de 20 dias. - Intime-se.

N. 1.196, de 1932 - Maxirnino
ra, rua Barão do Bom Retiro n. 792 --
Multa de 150$ e mais a importancia d-e
155$ relativa a emolumentos de regis-
tro. Prazo de 20 dias. - Intime-se.

N. 1.205, de 1932 - Antonio Carva-
lheira, rua Cordovil u. 159-A - Parada
Lucas - Multa de 150$ e mais a impor-
tancia de 150$ relativa a emolumentos
de registro. Prazo de 20 dias. -

Conselho de Contribuintes
SESSÃO ORDINARIA REALISADA No DIA 24

DE ~ERMO DE 1933
Realisou-se no dia 24 de fevereiro de

1933, ás 13 horas e .45 minutos, a 73°
sessão ordinaria do Conselho de Contri-
buintes, estando presentes os Srs. Fran-
cisco de Oliveira Passos, presidente;
Mario P. da Camara, vice-presidente;
Alberto de Andrade Queiroz, Benedioto
da Costa, Candido Borges, Guilherme
Malaquias dos Santos, João Augusto Al-
ves, José Lourdes Salgado &arpa, Nel-
son Marques da Cunha, Otto'de Andrade
Gil, Raul de Araujo Maia e Uldarico
Bezerra Cacalcanti,membros do Con-
selho; o Sr. Francisco Sá Filho, repre-
sentante da Fazenda Publica e servindo
de secretario o Sr. Sebastião Cavalcan,
ti.

Foi lida e aprovada sem observações
a ilta da sessão ordinaria rea/isada no
dia 17 do corrente.

Passando-se á ordem do dia, forarti
julgados os seguintes recursos:

N. 1.219 Coats %cotio & Comp. ....
Classificação de mercadorias - Alfau-
dega do Rio de Janeiro - Relatar, Sr.,
Benedicto da Costa. - Negou-se provi-
mento, contra os vótos dos Sra. Araujo
Mala, Salgado Scarpa, Joáo Augusto Al-
ves, Mario Camara e presidente. O Sr.

iUldarico Cavalcanti, impedido.
N. 1.368 - Hugo Reme dt Comp. -

Classificação de mercadorias - Alfatt-
dega de Santos - Relator, o Sr. Otto
Gil. - Deu-se vista ao Sr. Uldarico
Cavalcanti.

N. 1.379 - Alberto Cruz & Comp.-
Classificação de mercadorias - Alfan-
dega de Santos - Relator, Sr. Otto
Gil. - Negou-se provimento contra os
mótos do relator e do Sr. Nelson Cunha.
Foi designado para redigir o acórdão o
Sr. Uldarico Cavalcanti.

N. 1.390 - Société Colonniére Belga
Brésilienne	 Classificação de merca-
dorias - Alfandega de Recife Rala-
tor, Sr. Otto Gil. - Deu-se provimen-
to, unanimemente.

N. 1.401 - Companhia Força e Luz
do Paraná Classificação de mercado-
rias - Alfandega de Paranaguá -

Sr. Otto Gil. -Deu-se provimen-
to, unanimemente.

N. 1.898 - Aliança Comercial de
Anilinas Ltd. - Classificação de mer-
*Modas	 Alfandega. do Rio de JaneN
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ro Relator, Sr. Araujo Mala. - Dei-
xou-se de tomar conhecimento por ter
sido interpostolóra do prazo legal, una-
nimemente. •

N. 1.909 - Aliança Comercial de
• Anilinas Ltd. - Classificação de mer-

cadorias - Alfandega do Rio de Janei-
ro - Relator, Sr. Araujo Maia. - Ne-
gou-se provimento, contra os vótos do
relatar e dos Srs. João Augusto Alves e
Nelson Cunha. Foi designado para re-
digir o acórdão o Sr. Uldarico Cavai-
canti.

N. 2.109 - Companhia Electro Lux
S. A. - Classificação de mercadorias
- Alfandega do Rio de Janeiro Re-
lator, Sr. Malaquias dos Santos. -
Deu-se provimento, unanimemente.

N. 2.206 - Fiat Brasileira S. A. -
Classificação de mercadorias - Alfan-
dega de Santos - Relator, Sr. Araujo
Maia. Negou-se provimento, contra
os vótos do relator e dos Srs. Oito Gil
e Nelson Cunha. Foi designado para
redigir o acórdão o Sr. Candido Bor-
ges. Falou pela recorrente o Sr. Alfre-
do Mallet Soares.

N. 2.217 - Elysio Pereira & Comp.
- Classificação de mercadorias - Al-
fandega de Paranaguá Relator, Sr.
Araujo Maia. -- Negou-se provimento,
contra as vótos do relator e dos Srs.
Otto Gil, Nelson Cunha, João Augusto
Alves e Beneclicto da Costa. Foi desi-
gnado para redigir o aaórdão o Sr. Ma-
rio Camara.

N. 2.239 - Maar & Wolff Ltd.
Classificação de mercadorias •••A• Alfan-

. dega de Paranaguá - Relatar, Sr.
•Araujo Maia. - Deu-se provimento,
• unanimemente.
• N. 2.26!- 3-. P. Carneiro Sobrinho
- Classificação de mercadorias - Al-
fandega do Rio dó Janeiro - Relator,
Sr. Araujo Mala. - Deixou-se de to-
mar conhecimento por ter sido inter-
posto fóra, do prazo legal, unanimemen-

• te.
N. 1.367 - Maurelio Chlorboll -

Classificação , de mercadorias - Alfan-
dega de Santos - Relator,. Sr. Uldarico
Cavalcanti. -- Deixou-se de tomar co-
nhecimento por ter sido interposto fora
do prazo legal, unanimemente.

N. 1.701 - Maureho • ,Chlorboli -
Classificação de mercadorias - Alfan-
dega do 'Rio de. Janeiro - Relator, Sr.
João Augusto Alves. - Concerteu-se o
julgamento em diligencia, contra os

.vótos Idos Srs. Uldarico Cavalcanti, Be-
mediato da Costa e Mario Cainara.

N. 1.581 - Alvaro Munia - "Ex-
:officio" - Imposto do selo e- Recebe-
•doria do Distrito Federal ,- Relator,,,
.Sr. Uldarico Cavalcanto. - Deu-se
provimento para mandar aplicar ao re-
corrido a multa regulamentar, no mi-

• nimo, por unanimidade.
N. 2.147 -- Irmandade da Santa Casa

de Santos ---- Isenção de direitos - Al-
,fandega de Santos - Relatar, Sr. Al-
berto Queiroz. - Negou-se provimento,

• contra os votos dos Srs. João Augusto
Alves J Nelson Cunha e Araujo Mata.

N. 2.327 - Rocha Irmão & Comp. e
. Te National City Bank of New York

- Imposto do selo - Recebedoria do
Distrito Federal -- Relator, Sr. Araujo

' Mala. - Adiou-se o julgamento por
proposta do relator.

N. 2.335 - A. Doret - Industrias e
proffssties - Recebedoria do Distrito
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Federal - Relator, Sr. Malaquias dos
Santos. - Deu-se provimento pelo vóto
de qualidade do Sr. presidente, contra
os votos do relatar e dos Srs. Benedicto
da Costa, Candido Borges, Uldarico Ca-
valcanti, Otto Gil e Alberto Queiroz. Foi
designado para redigir o acórdão o Sr.
Araujo Maia.

N. -683 - Na-hum J. Rabay & Irmão
- Classificação de mercadorias - Al-
fandega de Fortaleza - Relatar, Sr.
Mario Camara, com vista do Sr. Araujo
Mata. - Tomou-se conhecimento para
mandar classificar no artigq 538, com-
binado com o artigo 12 das prelimina-
res, da Tarifa, sujeita á taxa de 56400
por quilo, contra os votos dos Srs.
Araujo Maia, Otto Gil, Nelson Cunha,
João Augusto Alves e Benedicto da Cos-
ta.

Pauta para a sessão ordinaria a rea-
lizar-se na sexta-feira, 3 de 'março cor-
rente, ás 13 horas e45 minutos.

Recursos:
N. 2.327 -L Rocha Irmão. & Oornp. o

National City Bank of New-Yark"
- Imposto do sói° -- iReoebedoria do
Distrito Federai. - Relator, Sr. Araujo
Mala.	 •

N. 2.371 - Alberto José Teixeira -
Vendas mercantis -- Dleegacia Fiscal em
Minas Gerais. - Relatar, Sr. Araujo
Maia, com vista do Sr. Otto Gil.

N. 1.826 - Companhia de Loterias
Nacionais do Brasil, Amancio Rodrigues
dos Santos & Comp. e Nazareth & Comp.
- Imposto do selo. - Relatar, senhor
Condido Borges, com vista do Sr. João
Augusto Alves. I

N. 1.310,- Companhia ItitIna Força
e Luz - Imposto sobre dividendos -
Delegacia Fiscal em São Paulo. -- Re-
latar. Sr. Mario Camara.

N. 1.357 Arp &Comp. - Classifi-
cação de mercadoria - Alfandega do Rio
de Janeiro. - Relator, Sr. Otto Gil,

N. 1.915 - "Brasilian Hydro Electris
C. Ltd." - Classificação de mercado-
ria - Alfandega do Rio de Janeiro. -
Redator, Sr. Mario Camara.

N. 1.926 - Estabeleci men t os Mestre
& Blatgé IS. A. B. - Classificação de
mfaroadoria	 Alfamdega do Rio de Ja-
neiro.	 Relator, Sr. Mario Camara..

N. 2.079 - Companhia Nacional • de
Tecidos "Nova America" - Imposto de
consumo, art. 204, parágrafo unico, le-
tra "o" - Recebedoria do Distrito Fe-
deral. - Relator, Sr. Cândido Borges.

N. 1.761 - José Feres & Irmão -- Im-
posto de consumo (diferença de regis-
tro) - Delegacia Fiscal no Amazonas.

•- Relatar, Sr. Mario Gamara.
• N. 2.036,e- Manoel Pinheiro - Im-
posto de consumo, anis, '78, parágrafo
unico, 88 e 112, parágrafo 6°, letra "o" -
Delegacia Fiscal na Bata. •-•- Relator, se-
nhor Mario Camara.

N. 2.102 - Rua Affons.eca de Alen-
car - Imposto do Mio - Recebedoria
do Distrito Federal ("ex-officio"). -
Relator, Sr. Mario Camara.
• N. 2.490 -- Dr. Ddgard Quinai de An-
drade Santos - Fiscalização bancaria -
Gabinete do consultor da Fazenda ("ex-
officio") .	 Relatar. Sr. Otto Gil.

IN. 1.095 - Companhia America Ri-
bri/ - Revisão de despachos -
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ga do alio de Janeiro. -c Re/atar, senhor
•Uldarioo Cavalcanti.

N. .2.454 - Arnaldo Vicente e outros
- Imposto d.o sèlo - Recebedoria do
Distrito Federal ("ex-o•fficio") . -. Re-
labor, Sr. 'Mario Camara. .

N. 2.864 - Mario Queiroz e Francis-
co Maia - Imposto do sato - Recebedo-
ria do Distrito Federal ("ex-officio"),.
- Relator, Sr. Otto Gil.

N. 2.338 -- Adão Steagleder e -Ferrar'
& Irmãos -- Imposto de consumo, artigo
53 -'Delegacia Fiscal no Rio Grande do

- Relatar. Sr. Araujo Mala.
N. 2.451 - Bernardo Schappo - Tm-

PQM.° de. consumo ,arte. 81,•111, 'pará-
grafo 1°, letra "b" - Delegacia Fiscal
emnalS.anta Catarina.-Relator, Sr. Araujoia 

N. 2.875 - Manoel Fernandes da Sil-
va - Imposto de, consumo, arts. 8 e 14,
•letra "a" -- Delegacia • Fiscal em Per-
nambuco ("ex-officio"). - Relatar, se-
nhor Otto Gil.'

N. 2.470 - Arthur Narciso Gomas -
Vendas mercantis. art. 32, n. 1 - Dele-
gacia Fiscal na Baia ("ei-officio").
Relatar. Sr. Araujo Mata-

N. 2.492 - Francisco Tabahow -
Vendas mercantis, art. 6 - ,Delegacia
Fiscal em So Paulo. - Re/ator, senhor
Araujo Maia.

N. 2.908 - Said Obequer Bati Habib
- Vedadas mercantis, arte. 18, ns. t° e
30 ; 21, parágrafo 3°- 26, 30, letra "b",
n. 3° - Delegacia Viscal em Minas Ge-
mais. - Relatar, Sr. Otto Gil,

N. 2.514 - "Ford Motor C.° Exporto
Inc. - Valor de mercadoria - Alfan-
dega do Rio de Janeiro. -- Relatar, se-
•hor Araujo Maia.

N. 2.349 - Gabriel & C. - Contra-
bando- - Delegacia Fiscal em São Pauto
meaeixa-officio"). - Relatar, Se. Araujo

N. 2.360 - Euolydes. Marinho Aranha
- Aplicação' de material importado com
redução de direitos - Delegacia , Fiscal
no Pará. - Relatar, Sr. Araujo Mala.

N..1.943 - °atavio Gomes - Classi-
ficação de mercadoria - Alfandega do
Rio de Janeiro. - Relatar, Sr. Uldariao
Cavalcanti.

N. 1.105 - è3. A. Pernambucolaow-
der Factory - Classificação de mercado-
ria - Alfandega de Recife. - Relator,
Sr. Tildaria° Cavaloanti,

N. 681 - Diogo • & Comp. Ltda. -
Classificação de mercadoria - Alfandega
de Fortaleza. --- Relatar, Sr. Salgado
,Saarp a .

N. 1.829 - Companhia Cervejaria
Brahma - Impasto • do sèlo Recebe-
doria do Distrito Federal. - Relatar,
Sr. Nelson Cunha.

N. -2.406 - Sociedade Anonima Mar-
tinelli - Extravio de mercadoria - Al-
Pandega do Rio de Janeiro. -.Relatar,
Sr. Andrade Queiroz,

N. 2.142 - Pedro Breves dc Comp.-
imposto de consumo, art. 81 - Recebe-
doria do Distrito Federal. - Relator, se-
nhor Nelson Cunha..

N..2.225 - Usina Santa Therozinha
S. A. - Classificação de mercadoria -
Alfandega de Recife. - Relator, senhor
alaiaquias dos Santos.

N. 2.255 - "Standard OH 0. 9 of Bra-
sil" -.e- Classificação de mercadoria -
Alfandega de Santos. -, Relatar, senhor
Candido Borges.

N. 2.257 - "Coates (Scatto & C.° Ltd,"
ClasSificacã.o de mercadoria - Alfan-
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dem do Rio de Janeiro. — Relator, se-
nhor João Augnsto Alves, oom vista do
Br. Ukiarico Cavelcanti.

N, 3.843 L. B. de Almeida & Com-
panhia — Classificação de meroadoria —
Jaltandega do faio de Jarneiao. Reta- _
toe. Br. ~rico Cavaicantl.

AGÓIWION. 1.708

Reeured e., 536 — Imposto de consumo.
• Recorrentes--Gaserniro Pinto & Com-
panhia.

Repartição de origem — Delegacia Fis-
cal no Estado do Rio de Janeiro.

Infração dos arts. 81 — h e 112, a I° a
do decr. n. 14.648, de 26 de janeiro
de 1921. Aplicação do decr. n. 21.459,
de 1 de junho de 1932. Releve-se
50 % da multa.
Consta do processo que, aos 26 de ja-

neiro de 1923, na estação de Pirai, Esta-
do do Rio, quando o comerciante Octavio
Teixeira GRA-1130a dali retirava as merca-
dorias constantes da fatura 30.105, de
Caserniro Pinto & Comp., foram estes
autuados por haver sido verificado que,
entre as mercadorias faturadas, constava
uma caixa com 12 litros de cognac Ma-
deira acompanhados de 12 estampilhas
para bebidas estrangeiras, da taxa $720,
cuando a taxa vigente era de $900, ex-vi
da lei 11. 4.440, de 31 de dezembro de
1901, e que constituia infração do artiao
61, letra "h", do regulamento do imposto
de censuneo. Constatou ainda o agente
fiscal uma divergencia entre a data da
fatura e a exarada no verso das estam-
pilhas, infração capitulada no art. 112,
§ 1°. letra a do regulamento n. 14.648,
de 26 de janeiro de 1921. Iintimados em
15 de outubro de 1923, tei a 22 de novem-
bro defenderam-se o recorretites ale-
gando: — quanto á divergencia de data
entre a fatura e as estampilhas, o fato de
haverem remetido o conhecimento e os
selos a 18 de abril e a fatura a 19, pe-
dindei atençáo para o número da fatura
—30.105--que e o mesmo que se v0 no
verso das estampilhas; — quanto a _
ficimicia de seio, dizem que a mercadoria
provinha do 'asteca" antigo, do ano ante-
rior, isenta do admento por determinactto
mintaterial. Ousei sete anos após, e ba-
seando-se na paralisação do processo por
tanto tempo, o coletor de Pirai, julgou
procedente o auto, recorrendo lex-fficio
para o Sr. delegado fiscal que, a 10 de
fevereiro de 1931. reformou a decisão,
impendo aos aecorrentes a multa de 200$,
nemirno do afrt. 61, letra h., decreto
n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921.

Intiznartbs, recorreram os autuados para
este Conselho.

Isto poeto.
Gonsiderande que a infração está pro-

vada;
ConSiderando que não se verificou ne-

nhuma circunstancia evidenciando arti-
ficio ou dolo;

Acareiam os membros do Coeselho de
Contribuintes tomar conhecimento do re-
curso para reduzir a multa a 50 %, ex-ui
do arte 1° inciso. 4°

' 
do deca. 21.459, de

1 de junho de 1932.
Conselho de Contribuintes, em 20 de

novembro de 1932. — de O. Passos,
presidente. — José Lourdes Salaado Sear-
po, relatar. — Mario P. da Camara. —
Serafini Vallandro. — Raul de Araujo
Maia. Alalaquias dos Santos. -- An-
drade Quetroz. — Paulo Seabra. --
João Augusto Alves, — Candi& Bor-
ges — Ciente, Sá Filho, representante
da Fazenda Pública.

ecutereao N. 1.664

Recurso n. 858 A — Vendas mercantis.
Recorrente — Raphaet Cantoni.
Reportição de origem — Delegacia Fis-

cal em S. Paulo.

Muita imposta por infração do regula-
mento de vendas mercantís — 4plica-
pão do doer. n. 21.459, de 1 de junho
de 1932. 

Relatado e discutido este processo que
obedeceu aos tramites regulamentares, e

Considerando que a multa a que se,
prende o recurso é das a que se refere
o art. 4°„ do decr. n. 21.459, de 1 de
junho último:

Acórdam os membros do sonselho de
Contribuintes tomar conhecimento do re-
curso para declarar relevada a multa alu-
dida.

Conselho de Contribuintes, em 19 de
novembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Candido Borges, relator.
— Manjo P. da Camara. — Serafim Val-
landro. — José Lourdes Salgado Scarpa.
—Raul de Araujo Meia. — Mala guias dos
Santos. — Paulo -Seabra. — A. de An-
drade Queiroz. -- João Augusto Alves. —
Xisto Vieira Filho. Ciente, Sá Filho,
representante da Fazenda Pública.

ACOADA0	 1 .09e

Recurso n. 93 — Vendas mercantis.
—Recorrente, Figlisao R'e•
partição de origem, Delegacia Fiscal
em S. Paulo.

Multa imposta por infração do artigo
60 letra A, do regulamento de vendas
mercantis. — Apticdçd4 'do decreto
n. 31.459, de 1° de junho de 1932.

Visto e examinado o presente proces-
so do recurso interposto para este con-
selho por reage Alegrtni, estabelecido
em Mayrinck no Estado de S. Paulo,
da decisão da Delegacia Fiscal nomes-
ruo Estado, cortfirmateria da proferida
peja Prirrieira Coletoria da Capital, que
em face do auto lavrado em 20 de de-
zembro de 1%28, impôs ao mesma a
multa de 500$, estabeleeida no artigo

letra a, do regulamento do imposto
de vendas mercantis, aprovada pelo de-
creto n. 17.5.35, de 10 de novembro de
1926.

Considerando que a infração está pro-
vada e que a pena foi Imposta por for-
ça de determinação legal; mrte

Considerando que a multa em ques-
tão tambem está compreendida no arti-
go 4°, do decreto n. 21.459, de 1 de ju-
nho de 1932:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tornar hcialaheeirrientio do

processo para declarar relevada a mul-
ta imposta á recorrente.

Conselho de Contribua-As, em 20 de
novembro de 1932. — F. de O. Passeis,
presidente. — Xisto Vieira Filho, rela-
ler. — Mario P. da Camara. -- Sera-
fim Vallandrg, Mala guias dos San.
tos, — José Lourdes Salgado Scarpa.
— -João Augusto Alves. -- Paulo Sea-
bra A betrode Queiroz. — Candido Bor-
ges. — Raul de Araujo Meia Ciente.
-- Sal Filho, representante da Fazenda

ACORDÁO 54. 1,1566
Recurso n. 958 A — Vendae. mercan-

tis --e Recorente, Maysés Farhat & Ir-
mãos — Repartação de origem, Dele-,
guia Fiscal em S. Paulo.

Multa imposta por infração do artie
6°, "A'r de regulamento do 1Sposto
de vendas mercantis — AÈ1aartM do
decreto ti 21.449, de 1 de Pinho *
1932.
Visto e examinado o processo refe-

rente ao recurso interiposto no prazo le-
gal, para o ministro da Fazenda, por
Moysés Farhat & Irmão, estabelecidos .
em Ouaxupe, da decisão da Delegacia
)aliscal de - S. Pa1.4.10, çonfaanataria da
proferida . pela Paiarieira Coletoria Fe-,
dera! da Capital, que, sul ee ,,e do auto
lavrado em 26 de abril etc 4029. ilarlós
aos meemos a multa de-500i, Penalida- •
de estabelecida ,no artigo 32, n. 2, de
regillamento do imposto de vendas
mercantis, aprovado nele _aepreto nu-
mero 17.535, de 10 de nevem"bro de
1926:

Considerando que a Infração ware,
provada e que a Multa fel naaposta por'
/orça de detereninaello legal; Inas,

Considerando que á malta cru quase
tato. eatat compreendida Hae relevadas,
pelo artigo 4 dó decreto n. 21.459, de-
i dr Ivinlu de Eia?,

Acoadatnos mernbaps do Conselho de,
ContribuinteS tomar canhecienerito do
processo para declarar releVida a muna
imposta aos recorrente*.

~telho de alcoaribulietee, orn
de novembro de 1932. — F. de O. Pas-,
soz, presidente. — Mario P. da Cama-
ra, relator.	 'Serafim Vallandro. --
José -LOU-rdes Sidgwlo Searpa. Bata
de Araujo Meia. — Ma/aquias dos San-
tos. -- Paulo &abra. — A. de Andra-
dea Leiroz. -- João Augusto Aires.cl4 

Borges. — Esto Vieira Filho.
Ciente. — St1 Filha, representante da.
Fazenda Publica.

entleibao N. 1.672

Reourso n. 973 A — Vendas mereane
tis — Recorrente, Chain Maia e S. A.
Casa Pratt — Repartição de origem,
Delegacia Fiscal no Paraná.

Multa imposta por infração do regela-
mento- ao imposto de vendas mercan-
tis. — Aplicação do decreto n. 21.459,
de 1 de junho de 1932.
Contra Chain Mala, estabelecido em

Morretes, e S. A. Casa Pratt, em Curi-
tiba, foi lavrado o auto de fls, por ter
a primeira firma deixado de aceitar e
devolver, e a segunde de protestar, al-
gumas duplicatas de pequeno valor, que
estão juntas ao processo. Apresentadas
as defesas no prazo legal, e coletor irn-
poz a multa regulamentar ao sacador e -
absolveu o sacado, sob o fundamento de
que si 'o protesto tivesse sido feito em
relação ao titulo mais antigo a feita não
se teria repetido e recorreu "ex-officio"
para a Delegacia Pascal, que reformou
a decisão para multar igualmente o sa-
cado e advertir o coletor pela manifesta
parcialidade da decisão recorrida. Da
decisão condenatoria de primeira instan-
cia, proferida em 27 de maio de 1930—
só foi a Casa Pratt notificada, pelo cor-
reio, em 26 de agosto do mesmo ene e
a 3 de setembro seguinte apresentou, ir-
regularmente á Delegacia Fiscal, o re- -
()Urso de fls., que foi remetida á Gole-

.8*
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ACÓRDÃO N. 1.674

Recurso n. 974-A, Vendas Meroantie
— Recorrente, Antonio Rebelatto c— Re-
partição de origem, Delegacia Fiscal no -
Paraná.

teria de Morretes a 5 e encaminhado a
9, tudo do mesmo mês, sem entretanto,
ter .sido feito o depósito da multa, exi-
gemia que só foi cumprida, depois de
duas intimações, a 4 de dezembro. Ape-
zar de •perempto o recurso a Delegacia
Fiscal dele conheceu para lhe negar pro-
vimento, como se verifica da portaria de
fis, 36, não existindo no processo a de-
cisão respectiva. O recurso para o se-
nhor ministro foi apresentado no prazo
legal, quanto á Casa Pratt, quanto a
Chain Maia o que interpoz está perempto,
visto que apresentado a 23 de seteMbro
de decisão conhecida em 29 de agosto
anterior.	 -

Tudo visto e exanninado e,
Considerando que, embora perempto

um dos recursos, as multas "de que trata
o presente processo são as das previstas
pelo art. 4 do decreto n. 21.459, de 1
de junho de 1932:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento )do
processo para declarar delas libertos os
recorrentes Chain Maia e S. A. Casa
Pratt.

Conselho de Contribuintes, em 19 de
novembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — A. de Andrade Queiroz,
relator. — Serafim Vallandro. — José
Lourdes Salgado Scarpa. — Raul de
Araujo Moia. — Malaguias dos Santos.
— Paulo Seabra. — João Augusto Alves.

Condido Borges. — Xisto Vieira Fi-
lho. — Mario P. da Gamara. — Ciente.
Sã Filho, representante da Fazenda Pu-
blica.

ACÓRDÃO N. 1.678

Recurso n. 1,029 A — Vendas mer-
cantie.

Recorrente -- João Senatore.
Repartieão de origem — Delegacia

Fiscal em São Paulo.

Multa imposta por infração do regula-
mento do imposto de vendas-m-diftis.
Aplicação do decreto n. 21.455, de i
de junho de 1932	 -

Recorre João Senatore para b Conselho
de Contribuintes do ato do delegado fiscal
em São Paulo, que manteve a sentença
do coletor da 1° Coletoria Federal no
mesmo Estado, que o condenou por não
ter devolvido no prazo regulamentar uma
duplicata contra si emitida.

Foram observadas no processo as for-
malidades regulamentares.

Isto posto, e
Considerando que mesmo que a Infra-

ção esteja provada, beneficia o autuado
do que determina o art. 4° do decreto
n. 21.459, de 1. de junho de 1932:	 .

-Acordam os membros do Cánselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para declarar relevada a multa.

Conselho de Contribuintes, em 19 de
novembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidentee— Raul de Araujo Moia, re-
lator. — Mario P. da Cama-na. — Sera-
fim yallandro. — José Lourcles Salgado
Scarpa. Malaquias dos Santos. — Pau-
lo Seabra. — A. de Andrade Queiroz. —
João Augusto Alves. — Condido Borges.
— Xisto Vieira Filho.

Ciente. — Sã rilho, representante da
Fazenda publica..

• ACÓRDÃO •N. 1.655

- Recurso n. 985 A — Vendas mer-
cantis.

Recorrente — Recebedoria do Distrito
Federal (ex-officio).

Repartição de origéin — Recebedoria
do Distrito Federal,

RecorridoS — C. Silva & Borgas.

Multa iuposta por infração. do regula-
mento do imposto de vendas mercantis.
Aplicação do derreto n. 21.659, de 1 de
junho de 1932

•
Recorre "8x-officio" a Recebedoria do

Distrito- Federal para o Conselho de Con-
tribuintes do ato que julgou improce-
dente o auto contra C. Silva & Borges,
'lavrado por não terem devolvido no pra-

regulamentar uma duplicata contra os
mesmos emitida.

Foram observadas no processo as for-
malidades regulamentares.

Isto posto, e	 •
Considerando que mesmo que a infra-

ção esteja provada, beneficiam os au-
tuadas do que determina o art. 4° do
decreto' n. 21.459, de 1 de junho de
1932:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso para manter a decisão recorrida.

Coneelho de Contribuintes, em 19 de
novembro de 1932. — F. de O. Passos,
_presidente. — Raul de Araujo Moia, re-
lator:— Mario P. da Camara. —• Serafim
Vallandro. — José Lourdes Salgado Scar-
pa. — Malaguias dos Santos. — Paulo
Seabra. — A. de Andrade Queiroz._ joao
Augusto Alves. Benedicto da Costa. —
Condido Borges. — Xisto Vieira 'Filho.

Ciente. — Sã Filho, 'representante da
Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.787

Recurso n. 759 A	 Imposto de con-
sumo.

Recorrentes ---- José Narvaez & Filho.
,Repartiçã.o de origem — Delegacia Fis-

cal em São Paulo.
,

Multa -imposta por infração do regula-
mento do imposto de consumo. Apli-
cação do decreto n. 21.459, de 1 de
junho de 1932
(Relatado e discutido este processo:

• Considerando que está provada a in-
fração do art.. 64 do regulamento expec
dido com o decreto n. 17.464, de 6 de
outubro de 1926;

Considerando, porém, que essa infra-
ção é das que menciona o art. 4° do de-
creto n. 21.459, de 1 dq junho do cor-
rente ano:

Acordam os membros'do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para declarar relevada a multa
imposta.

Conselho de Contribuintes, em 1 de no-
vem:eo de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Condido Borges, relator. —
Mario P. da Camara. Serafim Voltou-
tiro. — José Lourdes Salgado Scorpio. —
Raul de Araujo Maio. — A. de Andrade
Queiroz. — Molaguia.s d,os Santos. —
Paulo Seabra. — Jgão Augusto Alves. —
Uldarico Cavalcanti.	 Benedicto da
Costa.

Ciente. — Sã Filho, representante da
Fazenda Publica.

Multa imposta por infração do regula--
mento de vendas mercantis — .4plic4-
ção do decreto n. 21459, de 1 de ju-
nho de 1932.
Recorre Antonio Rebelatto para o se-

senhor ministro da Fazenda, do áto do
senhor delegado fiscal no Paraná que
manteve a sentença do senhor coletor
federal da 2° Coletoria das Rendas Fe-
derais em Curitiba que o condenou por
não ter devolvido no prazo regulamen-
tar uma duplicata contra si emitida.

Não foram observadas no processo as
formalidades regulamientaes, pois o re-
curso paca o senhor delegado fiscal foi
interposto sem o prévio deposito da
multa, sendo que intimado da decisão o
senhor coletor a 13 de dezembro de 19e0,
recorreu a 17 só prestando fiança a 10
de janeiro de 1931.

Por força do decreto n. 20.475,. de 2
de outubro de 1931 fo:1 o presente 'sub-
metido ao conselho de contribuintes.

Isto posto, e,
Considerendo que me.smo que a in-

fração. esteja proVada, beneficia o ati-
toado do que determina a artigo 4° do
decreto n. 21.459, de 1 de junho. de
1932:

Considerando o que determina o ar-
tigo 7° do decreto acima referido:

Acóreeem os membros do Conselho de
Contribuintes, tomar conhecimento do
recurso para declarar relevada a multa , . •

Conselho de Contribuintes, 19. de no-
vembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Raul de 'Araujo Maia,•re-
lator. — Mario P. da Camara. — Sena-
fim Vallandro. — José Lourdes Salgado
.Scarpa, — Malaguias dos Santos — Pau-
lo Seabra. — A. de Andrad.?• Queiroz.
— João Augusto Alves. — Condido

Xisto Vieira Filho, — Ciente..
Sã Filho, representante da Fazenda
Publica. •

ACÓRDÃO N., 1.663

Recurso n. 748-A — Vendas mercan-
tis — Recorrente, Adolpho Quel: •oz —
Repartição de origem, Recebedoria ' do
Distrito Federal.

Multa imposta po infração do a7tigo 6°
do regulamento de vendas mercantil,
— Aplicação do decreto n. 21.459, -de
1 de , junho de 1932.
Visto  e examinado o processo referen-

te ao recurso interposto para o sentor
ministro da Fazenda, por Adolpho Quei-
roz, estabelecido nesta cidade, da deci-
são da Recebedoria do Distrito Federal
que, em face do auto n. 92, lavrado em
23 de março de 1929, que impoz ao mes-
mo a multa de 500$000, penalidade '3 5-

tabelecida no artigo 3,2, do regulamento
do imposto de vendas mercantis, apro-
vado pelo decreto n. 17.535, de 10 de
novembro de 1926.

Considerando que a infração está oleie
vada e que a multa foi imposta por for-
ça de determinação legal; 'mas,

Considerando que' a multa em ques-
tão está compreendida nas reievadas
pelo, artigo 4° do 'decreto n. 21.459, de
1 de junho de 1932:

• Aeórdam os membros do Conselho •do
Contribuintes tomar conhecimento de

n•n
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processo para declarar relevada a mul-
ta imposta a recorente.

Conselbo de 'Contribuintes, 19 de no-
vembro de 1932. — P. de O. Passos,
presidente. — Condido Borges, relator.
— Morto P. da Camara. — Serafim
Valland? o — José Lourcles Salgado &ar-
pa. — Rau! de Araujo Maio. — Mala-
guias dos Santos É — Paulo Seabra. —
A. de Andrade Queiroz. Xisto Vieira
Filho. — João Augusto Alves. Ciente,
Só Filho, representante da Fazenda Pu-
blica.

A0614,DÃO N. 1.383

Recurso n. 824 -- Classificado de
mercadorias; recorrentes, Sloper Ir-
mãos; repartieão de origem, Alfandega
do Ria de Janeiro.

As carteiros de tecido de papel, Sem
aros, classificam-se na ulfinte parte
da primeira divisão do cot. 1.038 de
tarifa, tom de 10$000 o quilo
Sloper irmãos despacharam na Al.-

fandcga do Rio, pela not4 ri. 29.937, de
19 de maio de 1931, entre outros artigu,
as Careira de que truta o presente re-
cersd, claísificatido-se no art. 1.038,
taxa de 10e000 o quilo. O conferente do
despaeho impugnou a• classificação e,
submetido o caso a Comissão de Tarifas,
esta decidiu que tais carteiras deviam
ser claseificadas como de papel, não es-
Noir iertda3, parte finei do art. 1.038
da Tarifa e taxa de 50 To ad-valorem.
Paga diferença e multa pela nota nume-
ro 36.327, foi regulermente interpoete
recurso pata o ministro da Fazenda.
Alegam oe recorrentes que as carteiras
devem ser classificadas como Papier
Meche, art. 1.038 e ta,“ de 114000 o
quilo, conforme foram despachadas. En-
viando o recurso a este Conselho, a Al-

. fande-ga informa que as carteiras em
questão, sendo não especificadas, estão
ipso facto, incluidas - na parte final de
art. 1.038.

Examinando-se a tarifa ,encontra-se
no art. 1.038, primeira divisão, cartei-
ras sem aros, de couro e varies outros
materiais de valor superior ao empre-
gado nas que motivaram o presente re-
curso; èntre tais materiais estão terna
bem: massa e papier meche, sue são
identicos ao emPregado no fabrico das
carteiras questionadas.

Não resta a menor dúvida que tais
carteiras são de qualidade inferior
de couro, e se destinam rãs classes po-
pulares, e, assim. não seriei justo clas-
sifica-las na parte final do art. 1.038
onde se eife. ontratn as carteiras de " luxo
até com aros ou enfeites de Ouro.

Assim:
Censiderando que as certeiras em

exame são fabricadas com papel, ou
massa de papel e que pódem perfeita-
mente ser incluides entre as de massa,
ou papier maché, mencionadas no refe-
rido art. 1.038 da tarifa:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao recue-
se para censiderer bem despachadas
pelos recorrentees a mercadoria em
questão.

Conselho de Contribuintes, em 3 de
outtibre de 1932. F. de O. Passos,
preSidente.—Cdaerio Lopes Só Campos,

— Elpidio .r. da BoamorteL. —
Mario P. da Comera. — Vicente de
Paulo Galiiez. 	 Arlindo Soriano Pupe.

Serafim Va/Landro. — Lenhoff Britto.
— Benedicto da Costa. — Condido Bor-
ges. — Raul de Araujo Mala. — Ciente;
Sã Filho, representante da Fazenda Pu-
blica.

ACÓRDÃO N. 1.677
Recurso n. 1.018 A — Vendas- mer-

cantis; 'recorrentes, Azevedo ez Irmãos:
repartição de origem, Delegacia Fiscal
em São Paulo.

Multa imposta por infração do regula-
mento do imposto de vendas mercan-
tis — Aplicação do decréto n. 21.4ã0,
de 1 de junto de 1932
Recorrem Azevedo Sz Irmãos para o

Conselho de Contribuintes, do ato de
delegado fiscal cru São Paulo, que mm-
teve a sentenca do coletor federal da 1`
Coletoria do mesmo Estado, que os
condenou por não terem devolvido no
prazo regulamentar infla duplicata con-
tra os mesmos emitida.

Foram observadas eo processo
melidades regulament.res.

Isto Posto, e
Considerando que mesmo que a in:

fração esteja provada, beneficia o au-
tuado que determina o art. 4° do de-
creto n. 21. 1i59, de 1 do junho de 1932:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tornar conhecimento do
recurso mera, declarar relevada a multa.

Conselho de Contribuintes, em 19 de
novembre de 1932. — F. de O. Passas,
presidente. — Raul de Araujo Maio,
relator. — Mario P. da Comera. — Se-
rafim Vallandra. José Lourdes Sal-
gado Searp!. — Malaquias dos Santos.
— Paulo Seabra. — A. de Andrade
Queiroe. — João Augusto Alves—Can-
dido Borges. — Xisto Vieira Filho. —
Ciente, Sã Filho, representante da Fa-
zenda Publica.

ecónoÃo N. 1..676
Recurso n. 1.007 A — Vendas mer-

cantis.
Recorrente — José Coelho Canado.
Repartição de origem — Delegacia

Fiscal em S. Paulo.

Multa imposta par infração do regula-
mento de vendas mercantis — Apli-
cação do dec. ri. 21.459, de 1 de ju-
nho de 1932
Recorre José Coelho Canado para o

Conselho de Contibuintes, do áto do
Sr. delegado fiscal em S. Paulo que
manteve a sentença do coletor federa/
da 1! Coletoria em São Paulo, que a
condenou por não ter devolvido no pra-
zo regelamentar uma duplicata contra
si emitida.

Não consta do processo que a firma
autuada tenha tido intimada da deci-
são dó coletor pelo que concluimos que
as formal idades regulamentares foram
observada.

Isto posto, e
Considerado que mesmo que a infra-

ção esteja provada, beneficia o autuado
do que determina o art. 40 do decreto
n, 21.459, de 1 de junho de 1932:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para declarar relevada a multa.

Conselho de Contribuintes, em 19 de
novembro de 1932. — F. de O. Panos,
presidente. — Raul de Araujo Meia,
relator. — Mario P. da Camara. — Se-

'rotim Vallandro. — José toardes Sal.,
gado Scarpa.	 Ma.laguias dos Santos.
— Paulo Seo,bra. — A. de Andrade
Queiro'z. — João Augusto Alves. —
Condido »orgeS,	 RiSto Vieira Finto.
— Ciente, Só Filho, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.673
Recurso n. 1.006 A	 Vendas mer-

cantis.
Recorrente — Ignacio Abrahão.
Repartição de origem — Delegacia

Fiscal em São Paulo.
Mula imposta por infração do regula-

mento do imposto de vendas mercan-
tis — Aplicação do decreto n. 21.459,
de 1 de junho de 1932
Contra o recorrente comerciante em

Lençóes, Estado de S. Paulo, foi lavra-
do em 1928, na capital desse Estado, o
auto de foltbas por não ter devolvido,
no prazo, uma duplicata. A multa foi
imposta na fórnea legal e a decisão da
P instancia mantida pela 2'. Todos os
prazos e exigencias regulamentares fo-
ram obedecidas.

Interposto recurso para o Sr. minit-_
tro da Fazenda, estai sob julgamento
por força do dec." n. 20.475, de outu-
bro de 1931..

Considerando que a infração está
provada, mas o responsavel beneficia
do favor concedido pelo art. e do de-
creto n. 21.450, de 1, de junho de
1932:

Acénylam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para declarar relevada a mul-
ta imposta ao recorrente Ignacio Abra-
hão.

Conselho de Contribuintes, em 19 do -
novembro de 1932. — F. de O. POIOS',
presidente. — A. de Andrade Queiroz,
relator. — Mario P. da Camara.	 ,
Serafim Vai/endro. —tose Lourdes Sal-
gado Scarpa. — Raul de Araujo Mai.a.
- Mataqttias dos Santos,	 Paulo Secr..
bra.	 João Augu8to Alves. — Condido
Borges.	 Visto Vieira Filho, — Cl-.
ente, 	 Filho, representante da Fazen
da Pública.

ACÓRDÃO N. 1.670
Recurso il. 951 A — Vendas mero

cantle.
Recorrente -- Theoptilo Queiroz.
Repartição de origem — Delegaeia

Fiscal em São Paulo.
Releva-se a penalidade imposta por

canstituir a Infração punida . méra
preterição de formalidade regiam-nen_
to,r
Por não ter devolvido em prazo habil

uma duplicata, foi o recorrente multado
em 50(4000, pela 1 coletoria federal
de S. Paulo, sendo a decisão confirma-
da pela Delegacia Fiscal. O recurso in-
terposto para o Sr. ministro de Fazen-
da foi encaminhado a este Conselho nos
termos do dec. n. 219.475, de outubro
de 1921. Foram obedecidos todos os
pratos e formalidades legais.

Considerando que a infração está
provada, porém beneficia do favor con-
cedido pelo art. 4° do deo. n. 21.459,-
de 1 de junho de 1932:

~Main os membros do Conselho da
Contribuintes dar proVimento ao recur-
so para relevar a multa imposta ao rei-- -
corrente.

Conselho de Contribeintee, em 19 de .
novembro de 1932, — F. de O. Passos,

as fo' r-
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presidente. — A. de . Andrade Queiroz,
relator,. -- Mario P. da Camara. — Se-
rafim Vallandro. — José Lourdes Sal-,
gado Scarpa. — Raul de Araujo Maio-
- Mala guias dos Santos. — Paulo Sea-
bra. —• João. Augusto Alves. -- Candido
Borges, — Xisto Vieira Filho. — Cien-
te, 84 Filho, -representante da Fazenda
Pública.

ACÓRDÃO N. 1.675
Recurso n. 99 A — Vendas mercan-

_ tis -- Recorrente, Baptista Barbieri
Repartição de origem, Delegacia Fiscal
em São PaulO.

1

Multa imposta por infração do regula-
mento do imposto de vendas mercan-

tis — Aplicação do decreta n. 21.469', de
V de junho de 1932
Recorre Baptista Barbieri para o Con-

selho de Contribuintes, do Ato do Sr.de-
legado fiscal em São Paulo, que man-
teve a sentença do coletor federal da 1'
Coletoria do mesmo Estado, -que . o con-
denou por não ter devolvido, no prazo
regulamentar, duas duplicatas contra si
emitidas.

Foram observadaS no processo as for-
malidades regulamentares.

Isto posto e,
Considerando que mesmo que a. in-

fração esteja provada, 'Iene-fida o au-
tuado do que determina o art. .'4° do de-
creto n. 21.450, de 1" de junho de
1932:

A--c-or~ os ri-lembres do Conselho de
Contribuintes. tomar conhecimento
recurso para declarar relevada a multa.

Conselho de Contribuintes, em 19 de .
novembro de 1932. — F. de O. PO4505,
presidente. -- Raul de-Araujo Maio, re-
lator. — Mario P. da Gemera. .-:- Se-
rotim Vallandro. — José Lourdes Sal-
gado 'Scarpa. Maláguias dos Santos.
—Paulo Seabra.—A. de Andrade Quei-
roz. -- Jacto 'Augusto Alves. — Condido
Borges. — Xisto Vieira Cien-
te, Sd Filho, representante da' Fazenda
Públiça.

ACÓRDÃO N.'1.671
Recurso n. 962 A — vendas mercan-

tis •— • Recorrente, Francisco
Repartição de origem, Delegacia: Fiscal
em São Paulo,
Releva-se a penalidade imposta por

• constituir a infração punida simples
preterição . de formalidade reduto,-
mentor
Por ciãO ter devolvido em prazo habil

uma duplicata, foi o recorrente multa-
do . em 500$, pela Coletoria Federal de
Ribeirão Preto, sendo a decisão confir-
mada pela Delegacia Fiscal de São
Paulo.

O. recurso interposto para o Sr. mi-
nistro da Fazenda foi encaminhado a
êste Conselho nos termos do decreto nii-
mere 20.479. de outubro de 1931. Fo-
ram, no processo, obedecidos todos os
prazos e formalidades legais. 14

Considerando que a infração está pro-
vada, porém beneficia-do favor conce-
dido pelo art. 4°. do decreto n. 21.469,
de-1° de junho de-1932:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes dar` provimento ao recur-
so para relevar a pena imposta ao re-
corrente.

Conselho de Contribuintes, em 19 de
novembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — A. de Andrade Queiroz.

relator. — Mario P. da Camara. — Se-
rafim Vallandro. — José Lourdes Sal-
gado Scarpa. — Raul de Araujo Mala.
— Malaquias dos Santos .—Paulo Sea-
bra. João Audusto Atues. — Condido
Borges. — Xisto Vieira Filho. — Cien-
te, Sá Filho, representante da Fazenda
Pública.

ACÓRDÃO N. 1.682

Recurso n. 725-A — Faturas consula-
res •— Recorrente, José ()Otavio Moreira
— Repartição de origem, Delegacia Fis-
cal em Alagdas.

Declara-se relevada a multa, "ex-vi" do
artigo 40, do decreto n. 21.459, de 1 de
junho de 1932.
A José Octavio Moreira foi imposto,

pela Inspetoria da Alfandega de Maceió,
multa de 2% sare o valêr de mercado-
rias despachadas com isenção de direitos,
por infração do regulamento de faturas
conslares.

Consistiu a. infração no englobamento
de varies artigos sujeitos a taxas diver-
sas da Tarifa, em uma adição de fatura.

O interessado interpoz recurso para o
delegado fiscal que, dêle não tomou co-
nhecimento, por haver incorrido em pe-
rempção que está demonstrada.

Do despacho do delegado fiscal, houve
recurso, no prazo legal para o Sr. minis-
tro da Fazenda, vindo o processo a este
Conselho, de acêrdci com o decreto nú-
mero W.475, de outubro de 1931.

Relatado e discutido o processo:
Considerando que a infração está pro-

vada, pois que as mercadorias despacha-
das com isenção de -direitos obedecem a,
mesmo regimen fiscal das demais;

Considerando, porém, que a infração
em causa está contemplada entre as de
que trata o artigo 40, do decreto número
2 1..459, de 1-de junho do corrente ano,
e que a perempção não impede a aplica-
ção dèsse decreto:

Acdrdam os membros do Conselho de
Contribuintes teimar conhecimento do re-
curso para declarar relevada a multa im-
posta.

Conselho de Contribuintes, em 19 de
novembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Condido' Borges, relator.
— Mario P. da Cantara. Serafim Val-
landro. — José Lourdes Salgado Scarpa.

Raul de Araujo Moia. — Malaguias dos
Santos. —Paulo Seabra. Andrde Qu,ei-
roz. — João Augusto Alves. — Xista Vi-
eira Filho. — Ciente. Sá Filho, represen-
tante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO DL 1.669

Recurso n. 1.013-A — Vendas mer-
cantis — Recorrente, Francisco Silva &
Comp. — Repartição de origem, Delega-
cia Fiscal em São Paulo.

Multa imposta por infração do regula-
mento do imposto de vendas mercan-
tis. — 'Aplicação do decreto n. 21.459,
de 1 de junho de 1932.	 -
Visto e examinado o processo refe-

rente ao recurso interposto, no prazo le-
gal, para o ministro da Fazenda, por
Francisco Silva & Companhia, estabele-
cidos em Santa Rita, da decisão da De-
legacia Fiscal em São Paulo, confirma-
Lona da proferida pela 1' Coletoria da
capital do mesmo Estado, que, em face do

Infração dos artigos' 34 e 35, parágrafo
único, do decreto n. 17.335, de 10 de
novembro de VTDF. — Aplicação do de-
creto n. 21.459, de I. de junho de

• 1932.

Isaac a Companhia, estabelecidos á
rua da Concordia n. 897, Recife, recor-
rem para o ministro da Fazenda do áto
do delegado fiscal, em Recife, que con-
firmou' o de primeira Coletoria que lhes
impoz a multa de 2008000, por infração
dos artigos 24 e 25 parágrafo único,, do
decreto ti. 17.535, de 10 de novembro da
1926, visto ter ficado apurado, em auto
de infração de 30 de dezembro de 1929,
que os recorrentes, estabelecidos havia
cerca de um mês, ainda não tinham se
inscrito nem possuiam o livro de ven-
das á vista.

Os prazos legais leíann respeitados /20
processe e a multa foi depositada.

O processo veio a . êste Conselho por
-fèrça do decreto n. 20.475.

A infração está devidamente provada.,
Assim,	 •
Considerando que a infração está pro-

vada e que a multa imposta é legal;
mas,

Considerando quo se trata de simples
infração regulamentar mandada relevar
pelo artigo 4 0, do decreto n. 21.459, da
1 de junho de 1932.

Acórdam ps membros do Conselho da
Contribuintes aplicar o disposto asse de-,
ereto para considerar relevada a multa

•imposta.
Conselho de Contribuintes, em 3 de Ou-

tubro de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Octavio Lopes Sé Campos,
relator.	 Elpidio J. da Boamorte.
Serafim: Vallandro. — Vicente de Paula
Galliez. -- Raul de Araujo Maia. Le-
nho'? Britto. — Mario P. da Camara. --n
Condido Borges. — Arlindo Pupe.
nedicto da Costa. — Recorri desta deeN
são, na fórma da lei. — Sá Filho, re,pre-;
senta,nte da Fazenda Pública

auto lavrado em 15 de dezembro de 1928,
impoz• aos mesmos a multa de 5008000,
penalidade estabelecido no art. 32, nú-
mero 2, do regulamento do imposto de
vendas mercantis, aprovado pelo decreto
ti. 17.535, de 10 de novembro de 1926:i

Considerando que a multa em questão
está compreendida nas relevadas pelo ar-
cigo 4°, do decreto n. 21.459, de ,1 de ju-
nho de 1932:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do pro-
cesso para declarar relevada a multa im-
posta aos recorrentes.

Conselho de Contribuintes, em 19' do
novembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Mario P. da Camara, re-
lator. — José Lourdes Salgado Scarpa.

Serafim Vailandro. — Paulo Seabra.
— Andrade Queiroz. — Malaguias dos
Solutos. — João Augusto Alves. — Con-
dido Bordes. — Xisto -Vieira Filho. --
Ciente. Sã Filha, representante da Fa-
zenda Pública.

D1 ACÓRDÃO N. 1.355

Recurso n. 725-A — Vendas mercan-
tis — Recorrente, Isaac & Companhia —
Repartição de origem, Delegacia Fiscal
em Pernambuco.



Recurso n.	 Industrie e pr4?-2!
fissão	 Recorrente, Companhia AsZeaeas
zona Gerais dos Estados de Minas_ e Rirei

Repartiçãe de origem, Recebedoria trise.',
Distrito Federal.	 ..ses

'
Daixa-se -de tornar conhecimento do pr-oea

cesso por ruão havdr recurso na espé-
cie que é de um requerimento ao se-
nhor ministro' da Fazenda abre le-
vantamento de perempção.

Trata-se do requerimento dieieidoedee'
Sr. ministro da Fazenda em que a' Cornet'
panhia Armazena Gerais dos Estados 4e
Minaz e Rio solicita leVantamente-dd:".
perempção em que incorreu o seu (trete°
de reclamar contra lançamento 4e im-
posto de industrie e prefiesões a quo
está sujeita.

.45.
Não ha pois no caso recurso formal.
A Recebedoria do Distrito Federal de='''

satendeu, por ter sido apresentada Miá
do prazo legal urna reclamação da int&
ressada contra o referido lançamento.,'

Ora, é claro e expresso o regulamento.4
do imposto de indústria e profissões emes
relação ao caso.

Dispõe êle que:
"Os coletados poderão reclamar, até

dias depois de concluído o lançamento
perante o diretor da Recebedoria que teeeee
proferiu o sou despacho definitivo seifee;
informação escrita do lançador.

Fdra desde prazo nenhuma reclinação:e
será atendida á não ser aquelas qui fo-
rani incluidas no lançamento depois cle.
terminado o processe, devendo neste asop
corno nos do artigo 17 paragrafos 2° e
3°, ser intentada a reclamação dentro de
30 dias a contar da data em que se dereern
os fátos especificados no mesmo aleire,

Como se vê, é taxativo e terminante "o
Presente da lei: fdra do prazo neohuita
reclamação será atendida.

Quer dizer que, nesse caso, o direito.,
de reolaniação ou 'recurso de contribuaet
inte incorre em perempção, ou premie
ção.

Essa solução de nossa lei fiscal está .0'1
inteire acôrdo com os principies de dl--
reit° financeiro e com a pratica doe paí--.'"
ets cultos.

Conforme os tratadistas, no caso
Impostos do direitos cobrados Por ennere
de operação chamada de "lançamento
uma vez decorrido o prazo que a lei es-,
tabeleee para a impugnação do lana.;
mento este se torna irretratavel e não

•	 '

.4174	 Quinta-feira `? 
taneemeateeeeemeee	

.112CURSO N. 1.692
RetUreo- ri. 282 -- Vendas mercantis

Recortente, seguei Esper & Irmão —
Repartição de origem, Delegacia Fiscal
em Minas Gerais.
MuZtç .imposta por infração do regula-

mento do imposto de vendas mercan-
tis. Aplicação do decreto n. 21.459,
ae 1 de junho de 1932.
Aguel Esper & Irmão, estabelecidos com

armarinho em predio sem número á rua
Santo Antonio, na cidade de Passos, em
Minas Gerais, aos vinte e sete dias do
mês de setembro de 1930, faram autua-
dos por incursos no artigo 26, do regu-
lamento axeno ao decreto n. 17.535, de
10 de rovernbro de 1926, por terem pago
insuficientemente o imposto nas 16 quine
senas anteriores ao auto, somando o to-
tal .do imposto a pagar a importancia
16$0e10 f. dezeseis mil réis).

A defesa apresentada a 17 de nevem-
br`o do mesmo eno, eoefessou a insufi-
cieeela, -mas 'alegou-absoluta bera fé, pois
vinha aplicando rigorosamente o regu-
lamento aprovado pelo decreto número
16.275, a, de 22 de dezembro de 1923,
convencidos de que o mesmo conti-
nuava em viger, equivoco este que diz
justificrevel pela sua nacionalidede
que muito lhes dificultava o conheci-
mento e a justa interpretação "por sua
naturesa complexa e variavel". Pedia,
enfim, a autuada que lhes fosse imposta
a 'revalidação em dobro do que trata o

artigo 30 letra a, inciso 2^.
Com ésse pedido concordou o antua.nte,

mas o coletor impoz a minirna, do artigo

A autuada depositou a diferença. do
imposto(16e000). e a importancia
multa (2414000) e recorreu á Delegacia
Fiscal de Belo Horizonte, que, entretanto,
manteve o áto da instancia inferior.
No . prazo legal a autuada recorreu a este

Conselho, -aendo o processo distribuído
ao liustre ex-conselheiro Sr. Lenhoff
Britto, .que -pediu os informes seguin-
tes:

Desde 'quando-são os atituados ali
estabelecidos;

2°, Anteriormente ao áto, em que data
foi .feita.. a última visita fiscal no seu
negocio;

3e, Desde quando o agente fiscal au-
tuante exeree as suas funções na cir-
cumserição;

Ao que informou a Coletoria de Pas-
ces:

e°, Aguel Esper & Irmão são estabeleci-
dos nesta• cidade com o comércio de te-
cidos, desde junho de 1917;
2°, A última visita fiscal no seu negocio
foi a 10. de outubro de 1928, pelo egente
fiscal de então, Sr. José Manoel de Souza
e Silva;

3°, o agente fiscal autuante começou
a exercer as funções de seu cargo, nesta
cidade -a 19 de novembro de 1930;

Esta última informação é positiva-
mente erronea, mas não influe no julga-
mento.

Is terep osto, e
Çonsiderando que a infração está-pro-

vada, mas se esquadra na segunda parte
do artigo 40, do derreto a. 21.459, de 1
de junho de :1932.

Acordam o membros do Conselho de
Contribuintes, sem entrar no mérito do
recurso, declarar relevada a multa.

Conselho de Contribuintes, em 20 de
novembro de 1932. — F. I4e O. Passos,
presidente. — Paulo Sesibra, relator.

r)1.“-ITO OFICIAL

Mano . da Ciara. — José Lourdes
Salgado Scarpa. — Raul de Araujo Moia.
- Malaguias dos San. — Andrade
Queiroz. — João Augusto A'ves. ean-
dido Borges. — Xisto Vieira Filho. .—
Serafim leitiandro. — Ciente, Sá. Filho,
representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.709	 .

Recurso ri. 1.351 — Classificação de
mercadorias — Recorrente, Renas Por-
tello — Repartição de origem, Alfandega
do Estado.

Ndo se tomou conhecimento do recurso
por perenipro

Visto este processo:
Considerando que, cientificado • o inte-

ressedo, do despacho recorrido, a 21 . do
setembro de 1931, a 17 de novembro se-
guinte, intsrpoz . o recurso de fls., quan-
do, portanto, esgotado o prazo Legal para
tal fim;

Censideranclo que não pede este Con-
selho cogitar de relevar a perempção
qualquer que seja o motivo do de que
decorreu:

Acerdarn os rnembres do Conselhoe tle
Contribuintes não tomar conhecimento
do aludido recurso, por perempto.

Conselho de Contribuintes, em 20 de
novembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Condido Borges, relator.
— Mario P. da Com ara. — Seratiin
lantim — José Lourdes Salgado - Searpo.
— Raul de Araujo Maio. — Paulo So-
bra. — Andrade Queiroz. — Jodo Au-
gusto Alves. — Mataquia.s dos Santos. —
Xisto Vieira Filha. — Fui preseate. Sel
Filho, representante da Fazenda Pú-
blica.

ACUDÃo N. 1.71i

Recurso n. 565 — Isenção de direitos
— Recorrente, S. A. Esperança
cola — Repartição de origem, Delegacia
Fiscal era Alageas.

.Por perempto deira-se de tomar emite-
cinumto do recurso.-

A S. A. Esperança Agricola requereu
a 1 de agosto de 1928, ao Sr. ministro
da Fazenda, baseado no artigo 2°, - pará-
grafo 36, das preliminares da Tarifa que
lhe f6Ee cocicedida isenção de direitos
para peças avulsas para caldeiras de
engenho de fabricação de assucar des-
tinadas a substituir outras já arruina-
das pelo tempo.

Esta mercadoria foi despachada a 5
de agosto de 1928, e a 16 do mesmo mès
foram pagos os direitos devidos afim de
que a mercadoria podesee sair da Alfan-
dega. Tomando conhecimento dessas cir-
cumstancias e inais do atestado do enge-
nheiro, o Sr. ministro da Fazenda a 20
de novembro de 1928; concede a isenção
pedida.

O Sr. inspetor da A/fandega, exorbi-
tando de seus poderes, eobrepõ-se ao des-
pacho do ministro e indefere o pedido
de restituição dos direitos, áto este que
é confirmado pelo SI'. delegado fiseel
por decisão comunicada á recorrente a
16 de agosto de 1931.

Somente a 10 de outubro desse ano é
apresentado reourso para o ministro da
Fazenda, fera, portanto, de prazo regu-
lamentar.

Março de 193C

Isto posto, e ..
Cohsiderando que a parte deixou pe-

rimir o seu direito, não apresentando
recurso no prazo regulamentar.

Acerdato os membros do Conselho de
Contribuintes não tomar oonhecimente do
recurso por perejnpto.

Conselho de Contribuintes, em 20 dei.
novembro de 1932. — F. do O. l'asoss,,,
presidente. — Raul de Araujo Maio, ree
lator. — Mario P. da Camara. — Saro-
fim. VallandrO. — José Lotardes Salgado
Scarpa.	 Malaguias dos Santos. — An-
drade Queiroz. — Paulo Seabra. João
Augusto Alves. — Condido Borges. --
Xisto Vieira Filho. — Fui presente.
54 Filho, representante, da Fazenda Pá-
blica.

ALIMIDÃO N. 1.09
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•
Ode mais ser reformado direta ou indi-
retamente.

Gera-se nessa hipotese uma situação
juridica analoga á da res judiciata ou da
prescrição extintiva de direito civil.

E' o que resulta dos ensinamentos dos
eminentes professores Nyrbach Pheinfelcl
(Precis de Droit Financier, p. 210), Gas-
ton Jeze (Príncipes Generauz•du Droit
Administratif, ed. 1925, , p. , 91), Otto
Mayer (Droit Administratif -Allemand,
vol .. 2°, pg. 240) e do ilustre escritor
Arnoldo de Valles, (La vadicitá degli alti
em ia.	 p. 443).

;Diante da exposição do relator.
.Acórdam os membros do Conselho de

Centribuintes não tomar conhecimento dr.'
pedido.

Conselho de Contribuintes, em 19 de
novembro de 1932. — F. de O: ossos,
presidente. —e Benedicto Costa, relator.
— Mario P. da Cantara. — Serafim Val-
landre. — José Lourdes Salgado ScarPa.
Raul:de Araujo Mala, — Malaquias dos
Santos.— Paulo Seabra.—Andrade Quei-
roz. — João Augusto Alves. —,Candido
Borges. — Xisto Vieira Filho. — Fui
presente. — Sd Filho, representante da
Faienda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.736
-Recurso n. 520-A — Vendas mercan-

tis	 Recorente, Companhia Armour
Brasil -- Repartição de origem, Delega-
eik,Fiscal em São Paulo.

Re:leva-se a pena imposta com ;funda-
. mento no decreto n. 21.659, de 1 de

junho de 1932.

Em consequencia do auto inicial dèsle
processo, lavrado na capital de São Paulo,
em 1926, foram mutados Rafael di Mo-
nau, e Companhia Armour do Brasil,
copio, infratores do regulamento de ven-
das mercantis.

O 'primeiro porque, como sacado, re-
teve, 'sem aceite uma duplicata emitida
pela segunda, que • não a protestou na
prazo.

Rafael di Monne pagou a multa e
não recorreu. A Companhia Armour
dci -Brasil depositou a que lhe foi
'infringida,. recorrendo para a Dele'-
goda Fiscal de São Paulo, e, negado
provimento ao seu recurso„ para o se-
nhor ministro da Fazenda: Este processo
folv'éndaminhado ao Coselho de Contri-
buintes em virtude do decreto n. 20.475,
deiOutubro de 1931. Os prazos e, forma-
lidades legais foram respeitados.

Isto posto, e
• Ponsideiando ser meramente regula-
mentar a infração de que resultou a
milita imposta á recorrente:

córdam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao recurso
para aplicar o disposto no artigo 40, do
deereto ri. 21.459, de 1 de junho da
1932.

Conselho de Contribuintes, em 1 da
dezembro de 1932. —F. de O. Passos,
presidente. — Andade Queiroz, relator.
— Mario P. da Camara. — Serafim Val-
landro. — Jodé Lourdes Salgado Scarpa.
— Raul de Araujo Moia. — Na/águias
tos Santos. — Paulo Seabra. — João Al-
ouSto Alves: — Oklarico Cavalcanti.; —
.7dn4ido Borges. — Benedicto da Costa.
-Ciente. Sei Filho, representante da Fa-
onda Pública.

ACÓRDÃO N 1.333

Recurso TI. 1.177, industrias e profis-
sões; recorrente, Rangel, Gosta ês Comp.;
repartição de origem, Recebedoria do Dis-
trito Federal.

O art. 13, do regulamento expedido com
o' decreto n. 6.142, de 27 de fevereiro

de 1914, não tem aplicação quando o
genero mais tributado não fôr equiva-
lente aos demais ramos do comércio
ou da industria —, ou sobre estes pre-
dominar, atendido o lucro que podia
proporcionar e 0, espaço ocupado nu
estabelecimento

Rangel Costa .fs Comp., recorreram, no
prazo regulamentar, do áto da Recebedo-
ria do Distrito Federal, fixando em reis
60:0008000, anuais o valor locativo das
pre,dices 83 e 85, da ruo. +Republica do
Peru', e mandando cobrar a taxa prop ,or-
oional de.0-.'0.°1° do imposto de industrias
e profissões por existir . no estabeleci-
mento dos recorrentes uma secção de
perfumarias.

A repartição recorrida fundou sua de-
cisão no art. 13, do* regulamento expe-
dido com o decreto n. 5.142, de 27 de
fevereiro de ,1904.

Como se vê da petição a este Conse
lho, .os recorrentes, embora houvessem
questionado sobre o valor locativo dos
predios aludidos, desejam o provimento
rio -recurso—: para o efeito de ser man-
tida a antiga taxa proporcional de 10

Não, ha, pois, que investigar sobre o
•valor arbitrado, com o qual se confor-
maram, como sucedeu, já, em exereicios
anteriores.

Tudo visto, relatado e discutido:
.• Considerando 'que, de fáto, o art. 13,
do regulamento expedido com o decrete
n • 5.142, de 27 de fevereiro de 1904,
dispõe que, explorada mais de uma in-
dustrio, no mesmo estabelecimente, o
imposto só deve incidir sobre a mais tri-
butada; '	 •

Considerando que, assim estahelecendo,
tal dispositivo teve em vista, de certo, á
igualdade, quanto ao vulto ou importan-
eia, das industrias concomitantemente.
exploradas no estabelecimento; pois que;

Considerando que o imposto de indus-
trias e profissões assenta, quanto ao cal-
culo, nas possibilidades de lucro do ne-
gocio, possibilidades que se inferem d 3
indices externos, como, são a aparencia
'do estabelecimento, sua situação, área
ocupada, etc.;

Considerando que tanto assim é, que,
no calculo da taxa proporcional se visa
parcela de 'despeza do estabelecimento, o
aluguel do predio, isto porque se atribue
a quem maiores gastos faz, Maior capa-
cidade de contribuição, portanto;

Considerando que., como no caso em
apreço a qualquer é dado verificar, em
se tratando de secção • que w'estabeleci-
monto mantem, mero accesscado do co-
mércio principal, maior que aquele mui-
tas vezes, mantido pela conexão (acre
eles existentes, ocupando local restrito,
parte Tninima do valor locativo do Mio-
vel, não deve Preponderar para elevar
ao dobro a taxa proporcional do imposto,
pois, tanto 'importará em refulgir á base
estabelecido para o calculo do tributo,
que se funda, como se disse na rpessileli-
dade de /uno, e que se não exige , quando
lucro não ,exi ; _ •

Considerando que, do exposto, .se
fere, com segurança, a interpreta
ma dada ao Mencionado art. 13, do
lamento ,anéro ao decreto n. 5.142, c •
tado:

Acordam os inembros Ido Conselho do
Contribuintes dar- provimento ao recurso
para, mantido o valor bocativo arbitraide,
mandar classificar como Droguista —
o 'estabelecimento, dos reeorrentes
sujeito a taxa fixa de 80$000 e á pro-
poesional de 10 '1°, nos termos das tabê-
las "A" e "D", classe 2', anéXas aquele'
decreto.

Conselho de Contribuintes. 1 . de outu-
bro de 1932. — F. de O. Passos, presir
dente. — Condido Borges, relator. —
Elpidio J. da Bôamorte. — Serafim, Vai-
landro. — Vicente de Paulo Galliez. —
Oclavio Lopes Sá Campos. — Raul de
Araujo Maio. Lenhoff .Britto. Judo
Baptista - Rodrigues. — Arlindo‘ goriano
Pune. — Benedicto da Costa, verkoido. —
Mario P. da Cantara, que votou cem o
relator, em face da jurisprudencia . fir-
moda ha 34 anos pela Recebedoria e petio
Tesouro e 'sempre markticla constante da
ordem n. 38, de 6 de novembro de 1898.
— Recorri desta decisão, na, fórma
lei, Sã Filho, representante da Fazenda
Publica.

• ACORDÃO N. 1. 667

Recurso n. 991 A — ~das Meei-
cantis — Recorrente, José Urbano Ju-
nior — Repartição de origem, Delegit?.
cia Fiscal em S. Paulo.

Multa imposta por infração do artio,
6 A, do regulamento do imposto de

• vendas mercantis. Aplicação da de-
creto n. 21 459, de 1 0 de junho de
1932.

Visto e examinado o processo • refe-
rente ao recurso interposto, no prazo
legal, para o ministro da Fazenda, De
José Urbano Junior, estabekecido em.
Jacutinga, da decisão da Delegacia Pus-
cal em S. Paulo, e,onfirmatoria da pro-
ferida pela Primeira Coletoria Federal
da Capital do mesmo Estado, que, em
face d noto lavrado em 27 de abril de
1929, impoz ao mesmo a multa de' 500$,
penalidade .estabdecida no 'artigo 32,
n. '2, do regulamento do imposto de
vendas mercantis, aprovado pelo decre-
to n. 17.535, de 10 ,de .novembre de
1926:

Considerando que a • ntsaoão está
provada e que a multa foi imposta por
força de determinação legal, mas

• Considerando que a multa em ques-
tão está compreendida nas relevadas
pelo artigo V, do decreto n. 21.459, de
1 de. junho de 1932:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
processo nora declarar relevada a mul-
ta imposta ao recorrente.

Conselho de Contribuintes, em £9 de
novembro de 1932..— F. de O. Passos,
presidente. — Mario P. da Camaro, re-
lator. — Serafim Vallandro. Jose'
Lourdes Salgado Scarpa. — Raul de
Araujo Moia. — Malitijuias dos Santos.

.paulo Seabra. — Andrade Queircis.
..._ João Augusto Alves. -- • Condido
Borges. -- Xisto Vieira Filh.o.
— ,Filho, representante. da
Publica.
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AGoRDÃo N. 1.720
Recurso n. 952 — Diferença de da-

eitos—Recorrente, Standard Oil Com-
pany of Bilazil — Repartição de origem,
Alfandega de Santos.
Eniquanto vigente a circular n. 48, de

ig" os tambores para condução de
gazolina e óleo, pagavam direitos na
razão de 20 O l' "a-valorem".
Relatado este processo e
Çonsiderando que, conforme consta

da circular n. 48, de julho de ino,
os tambores de ftaro para condução de
gazolina deviam pagar direitas a _razão
de 20 1° "ad-valoreni".

Considerando que o despacho de que
cogita o recurso foi processado na vi-
gemia da aludida ciam

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso.

Conselho de Cnntribuintes, em 24 de
novembro de 1932. -- F. de O. Pano.,
presidente. — Condido Borges, relator.
— Mario P. da Cantara. -- Seroam
Vallandro. — Raul de Araujo .Maia.
José Lountles Salgado &arpa. -- Mala-
gutas das Santos. Paulo ,S'eabra Andra-
de Queiroz. — José Augusto Alves. --
Xisto Vieira Filho. Fui ciente. — Sd
'Filho, representante da Fazenda Pu-
blica.

ACORDÃ0 N. 1.715
Recurso n. 625 — Classificaaão de

mercadorias — Reaorrente, Maurélio
Chiorboli Tlepaaticão de origem, Al..
Sai:adaga do Rio de Janeiro.

Diligencia
Viato, examinado e discutido o recur-

so interposto por Maurelio alorboli do
ato da Alfandega de Santos que consi-
derou como pá nutritivo composto, do
artigo 97, da tarifa, taxa de 2$000„ por

meneadoria tine o interesado as.
sina despachou, mas que entende se
deva classificar corno farinha lactea, da
taxa de $500, por quilo;

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes converter o julgamento
em diligencia, alias da que pela Labo-
ratorio Nacional de Ana lisas,e pelo Taro-
!naifa ogic o do Dap a rt a int; n to Nacional
de &meie Publica se proceda á analise
qualitativa e quantitativa do produto.

Conselho de Contribuintee. em 24 de
novembro de 19??. — F. de. O. Passos,
presidente. — Benedicto da Costa, re-
lator. — Mario P. da Camara. — Sera-
fim Vallandro. JoJe lourdes Salga-
do Scorpu. -- Rau' de Araujo Ifaia.

n.-- Malaquias dos Santos. — Andrade
Quei? oz. -- João Augusto Alves. —
Paulo See. ra. — Candido Pomes. —
Xisto Vieira Filho. -- Fui ciente, Sd
Filho, representante da Fazenda Pu-
blica.

AccSanÃo N. 1.718
Recurso n. 1.939 — Classificação de

mercadorias — Recorrente, Mello Sam-
paio & Comp. — Repartição de origem,
a Alfandaga do Rio de Janeiro.
Classificação de mercotorias — Vaiou-

ias de cobre, sem caracteristicos de
serem de exclusiva ciPlicação em ma-
quinas, incidem lut taxa do 2$000 por
quilo, do art. 6-99, da Tarifa.
;Mello Sampaaa & Corp.,a pela nota de

importação n. 96.5C2, de outubro de
930, despacharam na aAlfandesaa dast
Capital, auas barsicas, contendo, segundo

dizem, registros de bronze e ferro para
vapor, como obras não classificadas de
cobre simples, da taxa de 2$00O por
quilo, do art. 699, ena obediencia- á de-
cisão da inspetoria, n. 1.577, daquele
ano.

Os interessados entendiam que a mer-
cadoria devia pagar $300 por quilo, como
utensilio para maquinas, do art. 1.025,
e pediram o pronunciamento da Comis-
são da Tarifa.

O conferente do despacha, Sr. Nestor
Cunha, informou tratarase de valvidas
de cobre maadadas classificar no artigo
699. por se destinarem a instalaçôes
supr imento dagua, não teimo manivelas
de- registro, por serem movivas á chave
inglêsa, nada demonstrando que sejam
partes integrantes de maquinas.

A Comissão da Tarifa. unanimemente,
classificou a amostra como valvulas de
cobre, Selll caraeteristicos de ser ,sua
exclusiva aplicação em maquinas, eon.-
sideraado, assim; a mercadoria bem des-
paeliada, para pagar 2$000 por quilo, do
art_ 64.S

Dentro do prazo legal, recorreram
dessa decisão os interessados para o
-Sr. ministro da Fazenda.

Alegam que, em abono dá classifica-
ção, que pretendem, de utensilios não
classificados para maquinas, bastara
citar a decisao constante da ordem da
Diretoria da Receita á Alfandega de
Santos, n. 41;4, de 12 de abril de 1929.

Nessa ordem foram transcritos os pa-
receres do Sr. diretor da Receita e da
Comissão da Tarifa do Rio de Janeiro,
alegando o primeiro que a .amostra fazia
parte integrante de maquina operatri-
zes e, por isso, seguia o regimen dèstes,
e afirmando á segunda que a mercadoria
em causa (valsadas e registros de co-
bre), devia seguir o regimen das maqui-
nas operatrizes das quais ara parte.

Afirmam que só por absurdó, por falta
de con:lecimento técnico, se podem em-
prestar aos registros em apreço autiis-
quer outras apliaações além da que efe-
tivamente tam.

O Sr. inspetor da. alfandega.ao enca-
minhai' o recurso, sustenta o ato do seu
antecessoa realçando que a decisão re-
corrida está perfeitamente fundamen-
tada, de modo que não ha como julgar
aceitaveis as razões das recorrentes.

Vista e relatado, assim, o processo; e
Considerando que os recorrentes pre-

tendem que os registros ou valvulas, de-
clarados como obras de latão não clas-
sificados na fatura consular Jun t a ao
processo, sejam classificados como :nen-
sities para maquians do art. 1.025, da
taxa r',) $300 por quilo;

Considerando que asse artigo da Ta-
1' fia m refere precisamente a "Quais-
quer outras ferramentas, utensilios ou
instrumentos não classificados, para
artes, oficios ou quaisquer outros usos
pagando os manuais $600 por quilo, e os
para maquinas $300 por gano;

Considerando que, no caso, não se
trata de dtensilios para maquinas, mas
de valvulas de cobre, sem carateristicos
de serem parte integrantes de qualquer
maquina e de não poderem ter outra
aplicação;

Considerando que não será possivel
asseverar que a mercadoria em causa
seja igual aquela a que se refere a de-
cisão citada pelos recorrentes, sendo
ceifo, porém, que, quanto- á amostra re-
lativa. esta ultima a Comissão de Tarifa
da Alfandega do Rio„afirmou que a mes-

ma fazia parte integrante de maquinas
operatrizes;

Acórdarn os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso, para confirmar a decisão recor-
rida.

Conselho de Contribuintes, em 24 de
novembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Malaquias dos Santos,
relator. — Mario P. da Cantara. — Se-
rafim Valida/atro. — Ravl de Araujo
Haia. — Candido Borges. — Benettieto
da Costa. — José Lourdes Salgado
Scarpa. — Andrade Queiroz. — Paulo
Seaora. — João Augusto Alves, — Xisto
Vieira Filho. Fui presente. — Sd Fi-
lho, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N, 1.688
Recurso n. 11y73 — Faturas consula-

res — Recorrente, Companhia Carioca
Industrial — Repartição de origem, Al-
fandega do Rio de Janeiro.

Declara-se relevada a multa "ex-vi" do
artigo C do decreto n. 21.459, de i de
junho de 1932.
A Companhia Carioca Industrial re-

correu, no prazo regulamentar, paaa
este Conselho, do despacho do inspetor
da Alfandega desta capital, que lhe im-
pôs a multa de 2 % sobre o valor da
mercadoria constante da nota de impor-
tação n, 22.263, do corrente ano, por
Infração do regulamente de Raianas con-
sulares, art. 42, letra "i".

A infração está demonstrada nos pro-
prios documentos que a recorrente apre-
sentou e nos quais está declarado que os
volumes importados não tinham nume-
TOS.

Assim, mas,
Considerando que se trata de multa da

•eepecie a que se refere o art. 4° do de-
créto ri. 21.459' de Ide junho deste ano

Acórdarn os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para declarar relevada a multa
Imposta.

Conselho de Contribuintes, em 20 de
novembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — &ilidido Borges, relator.
— José Lourdes Salgado &arpa. Se-T,
rafim Vallandro. — Malaquias dos San-
tos, — ~rade Queiroz. — João Au-
gusto Alves. — Raul de Araujo Maia.
— Xisto Vieira Filho. — Paulo Seabra.
— Ciente. Sá Filho, representaute da
Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.707
Recurso n. 687 — Imposto de consu-

mo — Recorrente, Antonio Pessaa, de
Siqueira — Repartição de origem, De-
legacia Fiscal em Pernambuco.
Não se toma conhecimento do processo

por escapar o seu julgamento .1 com-
petencia do Conselho.
Em 11 de fevereiro de 1930 foi la-

vrado o auto de fls. 3 motivado pela
apreensão de garrafas e um barril de
aguardente não selados e não rotulados
ocultos no estabelecimento comercial de
Antonio Pessóa de Siqueira, no mordei-
pio de Catende, Estado de Pernambuco,
e capituladas as infraVies nos arts. 12,
*paragrafo 2. Si, 95 e 204 combinado
com o art. 219, paragrafo 8 letra "d" do
vigente regulamento do imposto de con-
sumo.

A defesa nada conseguiu destruir nas
alegações do autuante e e proceno foi
julgado impondo a Antonio Pessba de
Siquerra a multa de 2z500$000.
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Este em vez de recorrer dirigiu ao se-
nhor ministro da Fazenda a petição de
fls. pedindo permissão para faze-lo in-
dependente de deposito da multa (feve-
reiro de 1931). O processo chegou ao
Tesouro Nacional a 20'de novembro de
19311., quando já funcioeava este Conse-
lho. A Diretoria da Receita Publica pro-
feriu, então, o seguinte despacho:

•"Restitua-se o processo 'á Delegacia
oficiante para os fins do decréto nume-
ro 26.350, de agosto ultimo, ampliado
pelo de n. 20.475, de outubro seguinte."

Entendeu a Delegacia Fiscal de Per-
nambuco que esta ordem prescrevia o
sumario encaminhamento do processo a
este Conselho. E assim procedeu. Essa
conclusão é, evidentemente, erronea.

Ao Conselho de Contribuintes incum-
be unicamente tomar conhecimento dos
recursos de decisões proferidas por au-
toridades fazendarias e quando interpos-
tos mediante certas formalidades (arti-
gos 40, 7° e 8° do decreto invocado). E
era precisamente isto que a Diretoria da
Receita Publica determinava e não foi
compreendido pela Delegacia Fiscal de
Pernambuco.

R por estes motivos,
Acórdam os membros do Conselho de

Contribuintes não conhecer do presente
processo, cuja solução escapa á sua com-,
petencia.

Conselho de Contribuintes, em 20 de
novembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Andrade Queiroz relator.
— Mario' P. da Camara. — José Lourdes
Salgado Scarpa. — Raul de Arauju

Malaquias -dos Santos. -- João Au-
gusto Alves. .— Paulo Seabra. — COn-
dido Borges. — Xisto Vieira Filho. —
Serafim Vallandro, — Fui presente, Sá
Filho, representante da Fazenda Pu-
blica.

ACÓRDÃO N. 1 r. 702

Recurso n. 745 — Imposto de con-
sumo.

!Recorrente — Companhia 'Cervejaria
Brahma.

Repartição de origem -- Recebadoria
do Distrito Federal.

Quando o "ehoPp" em barris é devol-
vido .00 fatoicanite, não polclem sêr
aproveitadas as estampilhas que os

• acompanham.

A Companhia Cervejaria Brahma, em
21 de agosto de 1931, requereu á Rece-'
bedoria do Distrito Federal, o restabe-
lecimento da concessão que lhe fizera
aquela repartição, por despacho de 18
de junho de 1917, publicado a fls. 6.556,
do Diario Oficial, de 20 do mesmo mês,
que permitiu á peticionaria o. aprovei-
tamento das estampilhas que acompa-
nhavam os barris de "cholos)" devol-
vidos á fabrica por qualquer motivo.
Em favôr de sua pretenção 'alegou,, en-
tão, a recorrente:

a) — que é muito comum a devolu-
ção . de mercadorias saídas, da fabrica
e Tque 'não são aceitas ou consumidas
por causas diversas;

b) — que em relação aos artigos que
pagam imposto de selagem dirétla,
caso está por si mesmo resolvido sem
prejuizo para o fabricante, desde que
observe ;o d isposto no art. /HL .§ I le-

tra cl, bem como os que o pagam por
guia -ex-vi do art. III, § 9, letra k;
c) que o mesmo não se dá em re-

lação aos produtos que, embóra sujei-
tos á selagem direta, saem da fabrica
acompanhadas das estampilhas, tais
corno as bebidas acondicionadas em
barris, nos termos do art. 64 gire de-
termina a intilização dos selos de fór-
ma tal que não passam os mesmos sér
aplicados ao mesmo produto ou em ou-
tros vendidos posteriormente;

.d) -- que isso representa uma fla-
grante

-
d'	 'd	 tratan-

do  de imposto da, mesma natureza;
Termina sugerindo as seguintes 'nu-

télas f'	 :
a) — devolvido o barril, será a res-

pectiva nóta de venda colada ao ca-
nhóto, com a declaração terá carimbo
"Devolvido", fazendo-se tios livro§ fis-
cais os lançamentos snecessarios;

b) -- os selos devolvidos serão assi-
nalados com a palavra em carimbo "Re-
validação", com tinta enoarnada;

c) — os gelos revalidados só poderão
• sate da fabrica corri o visto do agente
:iscai.

Iriformando, os agentes fiscais Goyeo-
chea e C. França manifestaram-se
contrarios á concessão pedida, conside-
rando que seria desastrosa para o Te-
souro Nacional'.

Consideram então, os informantes:
a) — que o "chopp" deve constituir

urna 'excepção;
b) que no disposto no art. '64 do

regulamento citado é que assenta a ga-
rantia contra a fraude possivel de nova
utilisaçâo das estampilhas;

c) — que, falando em tése e nao vi-
sando a recorrente, afirmam que a
fraude lavra mais intensamente na in-
dustrie da cerveja, invockido a quanti-
dade de autos que a comissão de grafi -
fazem parte — "Bebidas" = tem la-
vrado;

d) — que, por não encontrar apeio
no regulamento vigente e porque seria
uma valvula para a evasão das rendas
publicas, são absoluta e radicalmente
contrarios ao deferimento da petição.

Apoiado nessa informação o Sr. di-
retor da Receita indeferiu o requerido
em 26 de outubro de 1931.

Dessa decisão não foi intimada a
recorrente que, em 5 de Janeiro deste
ano, interpoz, recurso para o Sr. mi-
nistro da Fazenda, vindo afinal O pro-
cesso a êste Conselho.

Isto posto,
Considerando a impossibilidade do

aproveitamento das estampilhas que
acompanham bebidas acondicionadas em
barris, no caso de devolução do produ-
to ao fabricante, posto comina trata-
mento diverso do que a lei faculta, em
caso rdentico, a fabricantes de outros
produtos, todavia, excepção unica, pois
que, em determinados casos, igual pro-
hibição é imposta a fablicantes de ou-
tros produtos; .

Considerando que, a relação da recor-
rente, revestida, embora, de bCias ra-
zões, não encontra apoio na lei em VI-
gôr:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
cure° para declarar que não ladeiem eee
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aproveitadas as estampilhas que acom-
panham a "chopp" em barris, quando o
produto é devolvido ao fabricante.

Conselho de Contribuintes, em 2et de
novembro de 1932. — F. de O. Pas-
sos! Presidente. — José Lourdes Sal-
gada Scarpa, relator. — Mario P. da
Camara. c— Raul de Araujo Moia. —
Serafim Vallandro.	 Condido Borges.

Mala.quias dos Santos+. — Andrade
Queiro;. — João Augusto Alves.—Pau-
lo Seabra. Xisto' Vieira Filho. —
Fui presente, Sá Filho, representante da
Fazenda Publica.

Recurso n. 1.782 — Faturas consu-
lares. Recorrente -- Atlantio Refining
Co. of Brasil. Repartição de origem —
Alfandega do Rio de Janeiro.

Por se tratax de simples infração. meou-
lamIantar tem aplica ,`'s o ar t. C do
decreto n. 21.459, e 1 de junho de
193
Atlantlic Refining Company of 'Bra-

sil recorre no prazo legal, do despa-
cho do inspetor da Alfandega do Rio de
Janeiro, impondo-lhe multa por infra-
ção do regu/arnente de faturas consula-
res, art. 12, letra 1.

Tudo visto e examinado:
Conelderando que se trata de infra-

ção regulamentar e atendendo ao que
prescreve o art. 4° do decreto n. 21.459,
de 1 de junho do corrente ano,

ACÓRDÃO N. 1.684

Recurso n. 765 -- Imposto de consu-
mo. Recorrentes — Thomaz ês Pinto.
Repartição do origem — . Recebedoria do
Distrito Federal.

Multa imposta por infrtzeão do art. 54.
§ 1°, do decreto n. 17.464, de 6 de ou-
tubro ,de 1926. Aplicação do decreto
n. 21.459, de '1 de junho de in2

Thornaz ês Pinto, estabelecidos com
joalheria' á avenida Passos n. 7 B, re-
corrsm para êste Conselho da decisão
da Recebedoria do Distrito Federal que
lhes impoz a multa de 200$ por infra-
ção do art. 54, § 1°, do decreto n. 17.464,
de 6 de outubro de 1926, autuados que
foram, em 14 de outubro de 1931. por
não haverem pago o imposto sobre a
venda do xués anterior, já lançadas no
livro competente.

Foi pago o imposto e depositada a im-
portancia da multa, sendo o recurso in-
terposto no prezo legal.

Mim, tudo visto e examinado:
Considerando que se trata de simPleas

infração regulamentar e que a multa
aPlicada está compreendida nas roteara-
dee pelo art. 4° do decreto n. 21.459,
de ide junho de 1932,

Acordam os membros do Coneelho
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para relevar a multa imposta

_ aos recorrentes.
Conselho de Contribuinbee, em ,20 de

novembro de 194. — F. de O. Passos,
presidente. — José Lourdes Salgado
&arpa. relator. — Andrade Queiroz.
Condido Borges.	 Malaquias das San-

-	 .Augusto Alves. — Paulo
,Seabra.	 Serafim. Vallandro.	 Xisto.
Vieira Filho.

¡Ciente.	 Sd Pilhe, representante da .
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.686
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Acordam os membros do Conselho de
Contribufintes tomar conhecimento do
recurso para relevar a multa imposta.

Conselho de Contribuintes, em 20 de
novefnbro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Camlido Borges, relat3r.
— José Lourdes Salgado' Scarpa. —
Malaquias dos Santos. — Paulo Seabra.
— Xisto Vieira Filho. — Serafim Val-
landro. — João Augusto Alves. — An-
drade Queiroz.

Ciente, — Sd Filho, reprssentante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.721
Recurso n. 1.068 — Direitos de im-

portação — Recorrida, Standard Oil C.
of Brazil — Recorrente, Alfandega de
João Pessaa — Repartição de origem,
Delegacia Fiscal na Paraíba.
Deixa-se de tomar conhecimento do re-

curso diretamente interposto para o
Conselho de Contribuintes.
Standar OU Company of Brazil, pela

nota de importação n. 0052, paga em 23
de janeiro do corrente ano, submteu a
cleapacho na Alfandega de João Pessda,
entre outras mercadorias, 467 quilogra-
mos, peso liquido real, de tambores de
ferro vasios para condução de liquidas,
no valor de 373$600, calculando os res-
pectivos direitos á razão de 20 clo ad-
valorem.

Em 8 de fevereiro seguinte pediu fos-
se encaminhado ao Conselho de Contri-
buintes (fls. 5) a petição de fls. 314, na
qual se insurge contra a cobrança feita
pela Alfandega, dos direitos de 20 %
ad-valorem, baseada na circular n. 48,
do setembro de 1928 (deve ser circular
n. 48, de julho de 1930), declarando que
a dita cobrança devera ter sido realiza-
da de acórdo com o art. 757 da Tarifa,
taxa de $100 o quilo, nos termos de di-
versas leis e circulares que cita e so-
licitando a restituição da quantia que
alega haver pago a maior.

Convem, desde logo, acentuar não
constar do processo áto algum da Alfan-
dega recorrida exigindo a cobrança men-
cionada, tendo a suplicante formulado e
calculado o despacho pela férma porque
foi efetuado o pagamento.

Não houve, tão pouco, pedido de au-
dienoia eu pronunciamento da respecti-
‘a . Comissão da Tarifa, sendo o processo
enViado diretamente a este Conselho,
pela Delegacia Fiscal.

Nessas condições, não se tratando de
questão sobre classificação de merca-
dorias e sim sabre a aplicação, aliás fei-
ta expontarbeamente pela recorrente, de
uma circular ministerial, o recurso as-
hivel na especie era para a Delegacia
Fiscal e sóente de decisão desta po-
deria ser interposta apelação para o
Conselho de Contribuintes.

Isto Posto —Aedrdarn os membros do Conselho de
Contribuintes deixar de tomar conheci-
mento do recurso, devendo a respeito se
proceder nos termos da circular n. 34,
de 22 de agosto de 1919, do Ministerio da
/trazendo..

Conselho de Contaibuintes, em 24 de
ilovernbro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Mario P. da Camara, re-

- Raul de Araujo Meia. — Se-
rafim Valandro. — José Lourdes Sal-
gado Scarpa. — Malanuias dos Santos.
— Andrade Queiroz. — João Augusto
Alves. — Candido Borges. — Paulo
&atara. — etti,presente. Sã Filho, re-
~seaftagra.da Paraenahts Pulgjr,a.

ACÓRDÃO N. 1.286
Recurso n. 108 — Imposto de consu-

mo — Recorrente, Companhia Deodoro
Industrial — Repartição de origem, Re-
cebedoria do Distrito Federal.
No regimen dos 'regulamentos expedidos

com os decretos as. 11.951 e 14.648,
de 16 de fevereiro de 1916 e 26 de ja-
neiro de 1921, os tecidos beneficiados
em fabricas que não as produtoras,
embora por équelas entregues aos con-
signatarios, estavam sujeitos sómente
ao pagamento da diferença, do impos.
to de consumo, entre as taxas sobre
tecidos crús e as sobre os alvejados,
tintos e estampados.
Recorre a Companhia Deodoro Indus-

trial antigamente denominada Compa-
nhia de Tecidos Sapopemba, do ato da
Recebedoria do Distrito Federal que lhe
impoz a multa de. 50:6908365 e a obri-
gou 'a pagar igual quantia a titulo de
imposto correspondente a tecidos que
beneficou.

A decisão recorrida funda-se no arti-
go 204 combinado com o art. 22 do vi-
gente regulamento do imposto de con-
sumo, bem como no auto de infração çle
fls. 42 lavrado a 18 de março de 1924
por diversos agentes fiscais e auxiliares
do serviço de inspeção da Repartição de
Fazenda.

Em síntese é esta a especie.
Verificaram os autoantes que a Com-

panhi ade Tecidos Sapopernba, nos anos
de 1910 a 1920, recebera para benefi-
ciar 936.982m,90 de tecidos de algodão
crú, e dera saída a I.122.169m,80, me-
diante pagamento da taxa de $020 sobre
994.88780 e a de $030 sobre 127.282
metros, do que resulta haverem saldo
da fabrica da referida empresa mais
125.186m,90 além dos recebidos.

Observaram ainda que aquela quanti-
dade se devera adicionar a de 85.138
metros de tecido que a Companhia ale-
gára 'haver devolvido por imprestaveis,
atingindo assim a 160.325 metros a
quantidade de tecidos beneficiados so-
bre a qual se havia pago apenas a dife-
rença de imposto correspondente á nova
especie, quando neeessario fera pagar
a diferença, correspondente a primeira
especie, na importancia de 4:8968630,
que não havia sido atisfeita.

Verificaram ainda que no periodo
23 de junho de 1921 a II de janeiro de
1924, a interessada dera saída a
82.901m,20 de tecido de algodão alveja-
do (branco) e a 2.057.897m,10 de tecido
de algodão tinto ou estampado, sobre os
quais apenas pagou o suplemento de im-
posto quando lhe cumpria satisfazer nos
temos da lei o tributo integral, na im-
portancia de 107:155$940. e haver ela,
portanto, dexado de recolher aos cofres
publicos a soma de 45:793$735 que re-
unida a de 4:896$630 perfaz a de reis
50:6908365.

Não exibiu a empresa, ao se proceder
a, diligencia, diversas guias necessarias
para demonstrar o pagamento do impos-
to e que deviam ter sido expedidas pelas
fabricas produtoras (quadro de fls. ).

Tambem deixou de apresentar, nessa
ocasião, livros de escrita fiscal relativos
ao periodo anterior a 1920 (termo de fo-
lhas	 ).

Convidaram-na a exibia' no prazo de
oito dias, a escrita geral, por oferecer du-
vida aquela, e lavraram o auto sob o
fundamento de haverem sido violados o
art. 80, g, I do decreto n. 11.951, de 16
de fevereiro de 1916 . e o art . 84 para-
grafo uni" letra a, do § r e letra i, do

§ 1° do art. 111 e paragrafo unico do
artigo 204 do decreto n. 14.648, de 26
de janeiro de 1921.

Recusou-se o gerente da companhia a
assinar o auto e o respectivo presidente
o fez sob protesto alegando que os te-
cidos para beneficiamento, ela os rece-
bia de fabricas por conta de comercian-
tes.

Designou-se uma comissão para efe-
tuar o exame da escrita, não se conse-
guindo realiza-lo.

No prazo legal, prorrogado a seu pedi-
do, a companhia apresentou defesa, em
que sómente assinalou que lhe não com-
petia pagar o imposto integral de acôr-
do com o disposto no art. 84 do citado
decreto de 1921.

Solicitou o exame de sua escrita para
melhor esclarecer a questão e frisou que
si a infração se deu foi por culpa dos
proprios agentes do fisco, ou engano de
apuração dos autoantes.

Um dêstes prestou informação em que
procurou sustentar a procedencia do
procedimento, assinalando que a com-
panhia não deu saída a tecidos que ha-
via recebido de atacadistas para bene-
..ficiar; que deu saída a maior quanti-
dade de tecido beneficiado do que a
quantidade que recebera para beneficia-
mento, e, emfim, que, por have-lo soli-
citado a empresa, sugeria se procedes-
se ao exame de sua escrita.

Designados para esse fim o agente
fiscal Ferreira Soares e o escriturario
Sylvio de Oliveira, em 1925, ficou o pro-
cesso paralisado até 1929 quando um
deles o devolveu para ser nomeado
outro perito em substituição do escri-
turado.

Feita a designação. houve mister de
substituir o Sr Soares por outro pe-
rito. o Sr, Francisco de Matos.

Notaram então os peritos que a com-
panhia estava falida e que, levados á
presença do advogado do síndico, ale-
gou não poder consentir no exame sem
assetim'ento do juiz da 3° Vara Civel.
Este, no entanto, obtemperou depois que
a Recebedoria se deveria dirigir ao H-
quidatario da massa falida da compa-
nhia.

Foi nessa altura substituido o senhor
FeanciReo Mates Pelo agente fiscal, se-
nhor Soriano Pupe.

Informaram os peritos que, tendo sido
a autuada substituída pela Companhia
Industrial Deodoro, esta não possuia
mais os documentos que serviram de
base ao exame realizado pelos autuan-
tes, conforme declaração do respectivo
diretor, Sr. José Alves da Mota.

No entanto, no recurso que interp&e
este Conselho, ela contesta os quadros
e termos em que sé—baseou o auto.

Acentúa que a atual Diretoria da em-
preza estava a tomar posse dos seus
cargos e a iniciar a sua reorganização,
quando os peritos lhe reclamaram os li-
vros e documentos da Sapopemba, razão
por que não foi possivel atender ime-
diatamente á- solicitação; que só mais
tarde, devidamente inteirada do assun-
to, foi que pôde coligir . os dados e do-
cumentos necessarios á defesa. 	 4

Nesta, a recorrente, além de impu-
gnar OOTO0 falhos e erroneos OS dados
em que se arrima o auto, aprecia a le-
galidade da multa em face do art. 84
do regulamento de 1921.

Para demonstrar os erres e deficien-
cias das cifras em que se apoia o pro-
cesso alega:



•a) que numerava por AC6104 as parti-
das de tecidos que recebia e que, assim,
os mantinha classificados até a saída,
após o beneficiamento;

h) que, tais pasatidas eram acompanha-
das por uma ou mais guias da mesma
ou de diveasas fábricas;

o) que os autuantes não tomaram co-
nhecimento dêsse método e, examinando
apenas as declarações dos canhotos das
guias,levantaram o quadro defeituoso em
que assenta o auto, quadro que a re-
corrente denomina no recurso — "Mapa
geral";
,41) que nos mapas que anexa .ao re-

curso consigna o tecido entrado e saído
e o número das guias recebidas e expe-
didas, fazendo Em seguida, para facili-
tar, confrontos dos mesmas com o mapa.
geral, em cuja cópia acrescenta a tinta
encarnada e anota, numericamente, e
por ordem, o número de cada uma das
guias do tecido dado COMO entrado;

e) que as divergencias entre o mapa -
e os mapas • dos panos que oferece são

riddo em que já vigorava o decreto nú-
mero 14.648, de janeiro d- 1921 — só.
cem e levantamento do quadro póde ser

• feita um estudo;	 .	 -
Que do quadro que ofereceu, se veri-

fica que a quantidade de tecidos rece-
bidos para beneficiamento, no citado

• período, se eleva a 2.313.198mM), ao
passo que o mapa geral ad consigna
2.422 . 47 5m,50;
• (alie o despacho recorrido chã como

saídos no indicado periodo 82.901rn,20
de tecidos alvejados e 2.06'7.897m,10
ti de tecidos Untos ou estampados; no
total - de 2.150.798m,30, quando pelo
quadro que a recorrente apresenta a,
quantidade de tecidos saída foi a' de
"2.205.616,50", conforme os dados no
masino constantes e rigOrosarnente feitos
pela escrita fiscal;

Que a diferençai para menos na saída
que o quadro aqusa provém, em sua maio.
ria, doa tecidos que na data do inicio das
diligencias ainda não tinham saído, como

• de muitos outros que a recorrente já ha-
via recebido, mas não estavam benefi-
ciados e se achavam na fábrica;

Que as guias de entradas ,que no mapa
geral se diz não apresentadas ou não en-
tradas são quasi todas agora juntas ao
recurso e, quanto ás que não o são, po-
derão ser supridas com diligencia junto
ás companhias emissoras de tais guias;

Que tais diligencias, bete como o
me 'nosnos canhotos das guias pela recor-
rente expedidas se fazem necessariee e,
por isso, os requer, uma vez que os pea-
mito o art. 233 do, regulamento do lane
peno de tonal/mo.

Entra depois a reclamante na. aprecia.m.
ção de aspéto jurídico da questão; para
demonstrar què o preceito regulamentar
em que sè funda a exigencia do paaa-
mento da taxa integral do Molda benefi-
ciado exorbitou da autorização e da com-
w3tencia que o Executivo tinha para re-
gulamentar a cobrança e fiscalizacão do
referido imposto.

Em defesa da Use, faz resaltar o ca-
ráter ou conceito do imposto de consu-
mo, que a seu ver, é o que indireta QU
indistintamente incide sobre o consumi-
dor pelo fato e,no "momento de este ema..
euenir" (?) determinados produtos e,
como não seria possivel a sua cobranoa
direta a cada um dos consumidores, -o Es-
tado exige por adiantamento do produ-
tor, do importador ou do comerciante —
por ocasião da saída da fábrica, da Al-
fandernt ou de ser oferecido a consumo.

Acrescenta que no momento do "con-
sumo" é que se "vence" o tributo, é que
surge a `obrigação a de pagá-lo (4).

Salienta que a tributação 'do produto
pode ser alterada, no oaso de beneficia-
mento, antes de ser dadd a consumo, caso,
porém, em que não se deverá cobrar a
taxa integral mas unicamente a dife-
rença entre a primitive e a nova taxa
relativa ao produto beneficiado, desde
que o beneficiamento lhe mudou a na-
tureza.

Faz sentir que o preceito regulamen-
tar que exige o pagamento integral ou
taxa em relação ao tecido beneficiado
contraria a natureza do imposto e ex-
pressa disposição de lei emanada do po-
der competente.

Invoca a circular n. 36, de 20 de abril
de 1922, da Diretoria da Receita, que
mandou respeitar o art. 60 do regula-
mento do imposto de consumo de 1921,
na hipótese de tecido' recebido por uma
"fábrica" de outra "fábrica", por não se

dar nessa hipótese o caso previsto no
art. 84, parágrafo unico desse regula-
mento, e conclue por asseverar que tal
ato excluiu do aludido art, 84 todos os
casos de tecido reoebido por uma fábrica
de outra por "conta de *comerciante".

Friza depois que os autuantes não pro-
curaram separar os tecidos recebidos de
outras fábricas, por conta de comercian-
tes, dos tecidos recebidos "diretamentea,
de negooiantes.

-Argumenta que, por falso pressuposto,
é que o regulamento podia ter em vista
propriedade do tecido para cobrara taxa
integral quando fôr de comerci ante e só

-n)ente a diferença quando de fabricante. _.
6alienta alue .0 regulamento de 191.6

'(dec. n. 14.4)68) apenas- exi gia o paga=
mento da diferença eliS imposto no case
de beneficiamento do tecido, fóra da ha
Obesa do art. 70a Mie esse reg-ulaments
foi aprovado pela lei n: 3.213, de 'de-

• zembro de 1916, com alterações que
constam do decreto n. 12.351, de janeire
de 5917, ma qua nã afetamcata •
que a lei n. 3.979, de.dezembro 'de /919: .

. mantém o mesmo . regimen no art. 'V -
a. 21, XXXVII; que esta disposição tem
sido revigorada por -todas as leis de re-
ceita, inclusive pela que orçou a receita
para 1924; que o art. 84,-parágrafo
to, do decreto n. 14.648, de 21 de ja-
neiro de 1921, que exige o pagamento -
integral da taxa ern relação a tecido re-
cebido de comerciante para alvejar",
Ungir ou estampar, atenta contra da
principies constitucionais; que na maio-
ria' dos casos em' mie 'as fábrieas "reee-
bem" tetido, de comerciantes o "adqui,•
rem", e, sendo assim, (e5 devera pagar a.
diferencia da taxa, nos termos do art. 4°,
parág. 12 n. XIV, do regulamento de

• 1921, que dispõe ficar sujeito ao paga- a•
mento do acreseimo do imposto O, tecido' "
adquirido para beneficiamento de outras-
fábricas, quando se demonstrar' o, paga

-mento da taxa primitiva; que a aprova-
ção e regulamento de 1924 pela lei .da
despesa referente a 1923 — art. 161 —
não lhe podia dar força de lei, na parte ,
em que crema e elevou taxas, o que fez
ostensivamente, como declara , e reco-
nhece de modo expresso em seu art. 241,
porque a arrecadação de receita Prove

-niente de imposto dependerá sempre da
Inserção na lei de orçamento, de acordo .
com o Código de Contabilidade; art. 27 -a-
e a Constituição; mie, ea.s0 P uflesse ser a
recorrente condenada à pagar imposto, -
quanto á 28. parte dá' sonegação — ainda -‘
assim não seria paesivel de' pena.

Efetuado o novo exame solicitado pela
recorrente, voltou o proçesso ao Consea
lho com o laudo 'dos funeletarios dele
incumbidos.	 .

Concluem os peritos: 	 ,
a) quanto á primeira parte, que o-im-

posto foi devidamente pago, no tocante
aos tecidos adquiridos de outras fabri-_'
°as (quadro A de fls. 2H) conforme itá.
explicações que aduzem no laudo;

6) quanto á 2• parte que a Companhia'
de Tecidos de Linho Sapopernba deixou
realmente de pagar imposto na impor-,
tancia de '41:0718280, conforme' a dis-
criminação de fls. 206 e os esclareci-, , •
mentos que prestam na sua exposição a.-
no quadro B que organizaram e s5 en-
contra -no processo de fls. 2/4 a 218.

;Segundo os peritea a ,insoortanciaa,
coneernente ao imposto sonegado decor-
re em parte da apuraçãO pelo exame: a
CIU0 procederam e em parte de confie-

minuciosamente esclarecidas em segui-
da a cada um deles.

f) que não é exale ter havido uma
saída a mais de 160.138m,10 de tecidos
beneficiados, no perlado de, 23 de julho
de 1918 a 31. de dezembro de 1920, quan-
do confrontada a quantidade entrada
com a expedida, conforme se evidencia,
dos quadros que exibe, dos quais se coe-
Wel que /lasse periodo a quantidade en-
trada foi de 157.298;50 .e a saída de
1.122.109n-480;

g) que a disParidade entre as ettra-
das deciaradas- no auto e lia entradas
reais resultam da não inchisão de geias
de tecidos cril.s recebidos, no total de
140.315m,60, pelos motivos consignados
nas notas que acompanham os Mapas
dos panos 2, 3,8 e 14;

15)que, ser/tido o autO, a quantidade
, total saída é de 1.122.1.09,80 e que a
acusada como não inetukla no mapa ge-
ral é' de 261u,32, quê decorreu do lança-
mento no mapa geral de satda do pano A
no total de 26.031m,60, pela gula nú-
mero 2.494, sem a corresponde,nte en-
trada- relativa á guia'n. 3.825, que tem
no mapa geral ç n. 37, bom como do re-
gistre a mais de Om;40 do pano 4.

Que pelos mapas oferecidos ha entre
os tecidos recebidos no total de
1.127.298nr,50 e os tecidos . saídos,- no
total de 1:112.488m,70, uma diferença
Para menos de 14.809m,80, que se off- .
gina em parte de deterioreção de teci- .
dos, •de pequena parte de devolaição d
tecido cra ou em capeamento do tecido
betiellando, de saídas de_ amestras e o
restante de tecido . de_que foi paga a taxa
integral, dianté da identificaçãO dos te-
cidos constàntes de diversas guias, como
se póde facilmente verificar na escrita
fiscat;	 •

Que os .35.138m10 -de' algodão_ orá
que a, decisão considera censo devolvidos
não se inbluern entre os tecidos dados
como entrados, mas entre os de uma
parle da recebida de Seabra 45z COMP.,
em agosto de 1918, que se 'lhe restituiu!sem beneficiamento;

Que a quantidade restante (1.65.5,20)
foi devolvida em tecido cria e faz parte
da diferença de 14.809m,80; 	 •

Que evidente é, portanto, que . quanto
á primeira parte, o auto e a decisão re-
corrida irhpaocedem;

Que, quanto é. segunda parte, isto é,
quanto aos tecidos saídos de 22 de junho
de 1921 a 11 de janeiro de 1924 — pe-

Quinta-feira 2
alew	 DIÁRIO OFICIAL	 Março de 1933 41U---



1180	 Quinta-feira 2 -MARIO OFICIAL	 Março de. 1.93'.3

consignatarios, e da multa correspon-
dente, e para • reduzir de 50 ' qa, nos
termos do n. 4, do art. 1° do decre-
to n. 21.459, de 1 de junho ultimo, a
multa correspondente ao imposto efe-
tivamente devido.

Conselho de Contribuintes, em 26 de
setembro de 1932. — F. de O. Passas,
presidente. — Candial) Borges, relator.
- Elpidio J. da Boamorte. — Seraffin
Vallandro. — Vicente de Paulo Ganiez.
— Raul de Araujo Mais. — Octavio
Lopes Sã Campos, vencido votei para
que fosse pago o imposto devido, sem
multa. — João Baptista Rodrigues. —
Mario P. da Camara, vencido, de acár - ,
do com o vóto do Sr. Benedicto da Cos-
ta. — Benedicto da Costa. No caso, os
tecidos foram entregues á fabrica para
beneficiamento, por sociedades ou fir-
mas comerciais, quer diretamente, quer
por intermedio de outras fabricas, que
os havia mvendido a tais firmas.

Trata-se, pois, evidentemente da hi-
potese prevista no paragrafo unico do
art. 84, do regulamento expedido com
o decreto n. 14.648, de 26 de janeiro
de 1924.

Por conseguinte, é exigivel na espe
ele, a taxa integral concernente aos te-
cidos, depois de beneficiados.

A essa solução conduz tambem a dis-
po;.sição do art. 6°, paragrafo uta.ico,
combinado com o art. 4°, § 12, nu-
mero XIV do citado regulamento. Com
efeito, segundo aqueles preceitos, os te-
cidos que sofrerem transformação fóra
da fabrica ficarão sujeitos á. taxa in-
tegral correspondente á nova espécie,
excetuados apenas os adquiridos por fa-
bricante para beneficiamento, que pe.
garão sóinente o acrescirno do imposto,
quando se provar o pagamento da taxa
primitiva, hipotese que se não verifica
no caso do processo. Dir-se-á que o
mero beneficiamento não constituo uma
transformação e que, portanto, o arti-
go 6° do decreto de 1921 não atinge OS
tecidos beneficiados fóra da fabrica pro-
dutora.

Tal argumento não oolhe, porque dos
termos do citado preceito infere qUe
éle empregou o vocabulo "transorma-
go" no sentido generico de simples
"modificação" ou "alteração", tanto as-
sim que, embora para os excetuar da
exigencia que estabelece, aludiu aos te-
cidos beneficiados pelas fabricas que os
adquirem.

Dente do mencionado decreto
aprovado aliás pela lei orçamentaria de
despesa referente a 1923, art. 161 —
devida é no caso a diferença do im-
posto na irnportancia de 41:071$200, a
que se refere os funcionarias que pro-
cederam ao novo exame da escrita do
recorrente, correspondente á diferença
entre a taxa integral e a que foi sa-
tisfeita.•

são da propria interessada, consoante o
quadros que apresenta a ,f1s. 869 e sob
n. 89, a saber:
Constatado pelo exame 	 37:784$1.40
'Confessado. 	 	 3 :2874140

Total. . 	  41:071$280

Como se viu do relatorio a sonegação
a que o auto alude ocorres no perneio
de 1918 a 1924, quando vigentes os re-
gulamentos aprovados pelos ;Secretos
numeras 11.951 de 16 de fevereiro (16
1916 e 14.648, de 26 de janeiro de 1921.

Isto posto; e,
Considerando que os tecido recebidos

ou adquiridos, fóra, dos casos do ar igo
70, para alvejar, tingir ou estampar, de-
viam pagar sómente o acreschno do im-
posto, quando ficasse provado por meio
de guia ou de nota, o pagamento da pri-
mitiva taxa. (Regulamento de 1916, ar-
tigo 4°, paragrafo 12, alinea XLIV) •

Considerando que o artigo 70 referi-
do, não compreende a hipotese a que
alude em parte o auto, pois que esse ar-
tigo se refere justamente aos produtos
que tornassem da fabbrica beneficiado-
ra• á, produtora ou naquella fossem ven-
didos quando ambas do mesmo proprie-
tario;

Considerando que á autuada não se
atribue falta de pagamento do imposto,
senão em pequena parte, mas o haver
satisfeito sómente a diferença de taxas
entre tecidos ciais e os estampados, al-
vejados ou tintos por conta de comer-
ciantes, conforme se vé do quadro B
anexo ao processo organizado pelos
agentes fiscais Srs. João Vieira da Luz,
Julio Coelho e Constante Lobo, após exa-
me na escrita da autuada;

Considerando que, assim procedendo,
obedeceu a autuada ao prescrito no ar-
tigo 80, letra K, n. VIII, do regulamen-
to citado que, em harmonia com o nu-
mero XLIV do par-agrafo 12 do artigo 4°,
citado, obriga exclusivamente ao paga-
mento da diferença da taxa entre tecidos
ciais e beneficiados;

Considerando que ao regi rnen desse
regulamento não modificou o expedido
com o decreto n. 14.648, de 26 de ja-
neiro de 1921, que, aliás. o tornou mais
explicito, dispondo na alinea XIV do pa-
ragrafo 12 do artigo 4°:

'Os tecidos ackmiridos por fabrican-
tes para beneficiamento, pagarão o
acreselmo do imposto, quando fiem'
provado por meio da nota e das respe-
ctivas estamvilhahs o gamento da pri-
mitiva taxa.

' Considerando que, ainda esse ultimo
regulamento, torna mais evidente que só
a diferença deve ser cobrada quando, no

aatigo 6°, declara:
"Os produtos que sofrerem transfor-

nsaóão ,f6ra da fabrica produtora, ficam
obrigados ao pagamento da taxa integral
correspondente á nova especie, sendo 03
transformadores considerados fabrican-
tes para todos os efeitos legais.

"Paragrafo unico. Excetuam-se os te-
cidos e os moveis, nos casos previstos no
artigo 4° paragrato 4° n. V e 12 a. XIV
e 25, n. I, hem corno o alceei que sofrer
alteração ou fôr transformado em
aguardente e vice-versa".

Considerando que aos dispositivos aci-
nte mencionados e transeriots não con-
traria o paragrafo unieo do artigo 84,
estabelecendo o pagamento integral do
imposto "sobre tecidos recebidos de co-
meciantes" para alvejar, tingir ou %-
tampar. Refere-se esse paragrafo, evi-
dentemente a tecidos que, já entregues
para consumo, já em poder de comer-
ciantes, fossem á fabrica produtora ou
a outra qualquer para os beneficiamen-
tos indicados.

Considerando que, por esse modo, o
regulamento, atendendo de certo, á na-
tureza do imposto, e a que seria criar
desigualdade do imposto nas fabricas tão
só péla deficiencia de aparelhamento
de algumas, onerando os tecidos bene-
ficiados quando á fiscalização restavam
elementos para bem determinar a satis-
fação do imposto conforme a especie de
tecido, claramente desobrigava tal pro-
duto da nova taxa integral se, antes de
saidos das fabricas, fossem beneficiados
em outras, para serem censurnidas;
tanto assim que tornou obrigatorio, hoje
,facultativo, o transito de tecido entre
fabricas produtoras e beneficiadoras
mesmo dono, sem pagamento do im-
posto..

Considerando que, na espeeie deste pro-
cesso a maior parte dos tecidos foram
remetidos diretamente das fabricas pro-
dutoras ás beneficiadoras com a indica-
ção das pessoas que os deviam receber,
adquirentes dos produtos naquelas, o que
equivale á entrega, por elas, diretamen-
te feitas, que só se procurou evitar por-
que seria onerar o produto com despe-
zas de retorno, quando já se encontrava
no local onde devia ser dado a consumo:

Considerando, outrossim, que de outro
modo jamais entendeu o Ministerio da
Fazenda, conforme consta de ordens e
circulares expedidas pelas diretorias com-
petentes, do Tesouro Nacional (Ordem
n. 168, de 2 de outubro de 1908, á De-
legacia Fiscal em Minas Gerais; Cir.
n. 2. de 19 de janeiro de 1911; Cir.
n. 36, de 20 de abril de 1922, Porta-
ria á Coletoria de Petropolis — Diario
Oficial de 13 de dezembro do 1929);

Considerando, pois, que o procedi-
mento da Companhia recorrente, quan-
to aos tecidos para beneficiamento, está
em perfeito acórdo COM a legislação vi-
gente ate 1926, e com a jurispruden-
eia fiscal a respeito;

Considerando, tambem, que essa ju-
risprudencia corresponde á verdadeira
interpretação dos preceitos regulamen-
tares, nada conduzindo á sua modifica-
ção.

Considerando que, mesmo que assim
não fosse, não se podia deixar de aten-
der a que o modo por que foi pago

io mpostes estava indicado pelas auto-
ridades fiscais; e aos contribuintes não
se deve atribuir responsabilidade, pela
oberliencia ás decisões das mesmas au-
toridades, o que é conforme ao direito
e deve sai' bem declarado pelo Minis-
terio da Fazenda: .

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes dar, em parte, provimen-
to ao recurso para considerar isenta a
recorrente do pagamento da diferença
do imposto que lhe foi exigida de te-
cidos que, recebidos de outras fabricas,
beneficiou e entregou aos respectivos

Por esses fundamentos, e atento o
fato de não ocorrer circunstancia que
evidencie ter havido &do ou má fé por
parte da infratora, dou em parte, pro-
vimento ao recurso para relevar me- .
tade da multa, ex-vi do decreto nume-
ro 21.459, de junho ultimo, art. 1,
n. 4, e considerar a reclamante obri-
gada ao pagamento da importancia ci-
tada. — Lenho!! Britto, vencido, de
acôrdo com o vdto do Sr. Benedicto da
Costa. — Arlindo Sgriano Pupe, ven-
cido, de aeôrdo com o v6to do Sr. Be-

Do que fica dito se ilafere que no to-
cante ao periodo de 1918 a 1920, nd-
nhuma sonegação se apurou e que sul
relação ao preiodo de 23 de juolio de
1921 a 11 de janeiro de 194, se veri-
ficou a falta de pagamento do tributo
no total já indicado, correspondente a
tecidos que, recebidos de comerciantes
para o beneficiamento, ião pagaram ta-
xa integral, mas apenas a diferença en-
tre a primitiva e a nova, coara o dis-
posto no artigo 84 paragrafo unico do
regulamento de 1921.
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aiedicto da 'Costa. -- -Recorri desta de-
cisão, na fórma da lei, Sd Pilho, repre-'
gentaate da ,Fazenda Publica.

. ACÓRDÃO N	 ,

Recurso . n. 810	 Classificação . de
imercadoria6 —Recorrente, X. Nishita-
ni	 Separtioão de origem, Alfandega
do Rio de alarieiro*.

1.4afaituas de aluminio	 classificam-
se .no art. 758 da rafifa, taxa 1$000
por :quilo.	 . .	 •
K. Nishitani submeteu • ia despacho,

Alfandega desta capital, pela neta de
ir/indiana° 11,-42.521, de julho de 1931,
trinta kilegrarnis de estanho em landa
nas 'da. taxa de' $800.

Desacôrdo com a. doutrina da circular
n. ,46, de 31. de junho de 1928,_ o con.
tareai° impugnou a classificaçao para
adotar a de obras_ não classificadas de
estanho prateadas,„ sujeitas á taxa de
3$500 por quilograma do art.-701 da Ta-
rifa.

Ouvida a comissão da Taifa. a reque-
rimento da parte,interessada, foi a mer-
cadoria classificada como laminas del-
gadas -de alunainio, de acôrdd com as
conclusões do laudo do •Laboratorio 'de
Analises, mandando cobrar ', a taxa de
4$000. 'por -quilograma do art. .633, can-
farine decisao da autoridade ,superior. -

Pagas as diferenças de direitos' pelae
inatas n. 49.824 e 55.104, de agosto e
setembro do mesmo ano, interpoz X.
Nishitani' recurso para este conselho,
dentro do prazo -regulamentar. •

Considerando que ás laminas de alu-
rdinio em' causa não se Ode aplicar o
que determina a eircular n. 40; pois
esta, °imbu* tal calcada 'em parecer
apresentado á Inspetoria da Alfandega
do Rio 'de Janeiro e calcada sobre folhas
ou ob,ras de alumiai° ou de estanho que
haviam Sofrido operações outras que
não apenas a simples laminagem, pois
eram-estampadas e algumas-tinham até
impressões .litograficae, o. que não se
dá .com as laminasem lide que são ri-
gorasamede lisas; '-

Considerando CNN estando as laminas
de alumiado perfeitamente classificadas
no -art. 758, não tem cabimento qual-.nuer assemelhação.

Acordam os membros do Conselho de
Contribuirdes dar provimento ao re-
curati para"mandar classificar a merca-
doria em causa no art. 758 da Tarifa,
taxa:: de1$000 por quilo. 	 ,-	 •

, Conselho. de Contribuintes, ein 26 de
seterribro de 1932, — F. de 0. Passos,
presidente.. — Raul de Araujo Naja,
réfator. --'Elpidio J. da Boamorte. —
Serlifint Vallandro. — Vicente de Pau-
lo Golliez. — Octavio Lopes Sd Cam-
pos, vencido,, de acôrdo com o voto do
sr..:Lenhoff Britto.—Jodo Baptista no-

Lenhoff Britto, ,vencido.
Classificava .a. Mercadoria no -art. 693
da -Tarifa, de acôrdo com a assemelha-
ção. estabelecida na- circular n'. 40, de
31 de atilho de 1928, silprind0 a &ti-
cieneia da classifieação • tarifaria. —
ilfaría P. da Camara, vencido, de acôrdó
cone o vota- do Sr. Lenhoff .Britto.
Candido Borges. — Arlindo Soriano
pe, vencido, de acôrdo cara o voto do
Sr—Lenhaff Britto. -- Recorri desta

-fr decisão, na fdrma da lei. Sd Pilho, re-
presentante da Fazenda Publica,

Não tendo ficado provada a infrrtção do
artigo 6,2, do regulamento do imposto
de consumo e como a responsabilida-
de pela -infração do artigo 53, cabe a
outro que não o autuado, dd-se pro-
vimento ao fCCUT86.	 .

• Refere o auto de folhas 5, lavrado em
.9-de julho de '1931; que no estabeleci-

- mento comercial de Luiz. Lourenço, sito
á ,rua Catóhamby n. 236, desta capital,
agentes fiscais do imposto ,de consumo
verificaram expostas á venda 30 garra-
fas de alta fermentaeão, com os segui n

-tes .rotulos: "Especial ce.rvela de alta
fermentaelo da fabrica 'de cerveja Ar-
gás — Analise 9.474 --- Black 'Argos
Miguel da' Silva, & domp„, rua Goiaz
n. 346, Piedade -- Rio de Janeiro' e
oito ditas ,cor a produto igual, nas quais
estavam aderido o rotulo corn os se-
guintes tdiieres: "'Fabrica de Acre ei

Guarda Velha — a mais -antiga — Pre-
ta — Generoso Garrido Alvarez — rua
Illactruelo n. 13 -- Rio de Janeiro", to-
das elas seladas com selos já: usados

•anteriormente, produtos esses fabrica=
dos pelas firmas Miguel .da Silva &
Carrip., e Generoso Garrido Alvares,
respectivaimente. Arguiu-ase no auto
haver infraoão do artigo 62,, do regula-

• mento anexo ao decreto numero 17.464,
de 6 de outubro de 1925, nela incor-
rendo Luiz Lourenço, Miguel da Silva
& Ceanp., e Generoso Garrido Alvares._

Na ocasião, foi Intimado Luiz Lou-
renço a apresentar alegações de defe-
sa, no praz° de trinta dias, não o sendo
as outras firmas-por não terem repre-
'tentantes no local.

mi ti de julho, a Recebedoria pro-
videnciou no sentida de serem exami.
nados, por peritos da Casa da Moeda,
as cintas do imposto de ,consumo, apos-
tas ás garrafas de ~Veja apreendidas.
• Procedeuase ao exame, a os peritos
verificaram (laudo de folhas 7), "ser
legitimas as que estavam apostas cru
57 garrafas, sendo falsa a que se acha
mareada com a letra P.

Embora- não -conste do processe ter
sido intimada a airma Miguel Silva 14
Comp., sta, a 5 de agosto, e Luiz Lou-
renço, a_ 8, apresentarem ã,legações de

'defesa.
A firma Generoso arrido Alvares,

foi intimada a 14 de setembro • subse-
quente e defendeu-se a 5 de outubte.
petição que foi protocolada a 17 do
mesmo mês.

Consta do processo, á, folhas 13, um
termo -de verificação de uma estarapi-
laia falsa. do mposto de consumo. a
mesma estampilha que fera examittada
pelos peritos da Casa da Moeda, termo
que está assinado pelos agenteá fiscais
outuantes e pelo porteiro da Recebedo-
ria.

seguida, informado o processo
por, um dos fiscais autuantes, mandou-
se juntar, por despacho de 2 de no-
vembro, os autos numeras1.219, e
2.234, deste ano, sendo apenas junto,
em anexo, ,o de numero 2.234, lavrado
contra Generoso Garrido Alvarez, em
l e de outubro de 1931.

A .21 de janeiro deste ano. o diretor
da Recebedoria preferiu decisão,
enato procedentes os 'autos numeras
1.,378, -de folhas 5, t 2.234, (processo

anexo) quanto ás firmas Generoso Gar- -
rido Alvares e Luiz Lourenço, impondo
á primeira a multa de '5:000$, e .a se-
gunda — a de 2:500$, maximo e mini-
mo do artigo 43, paragrafo unico,
combinado com a ultima parte do arti-
go 207, e com b- artigo 221, do decreto
n. 17.464, de 6 de outubro de 1926,
mandando intima-los para o eespectivo
,pagamento, no prazo de 30 dias, sala
pena de cobrança executtaa, não -o fa-
zendo, salvantes o direito de reçurso,
dentro de 20 dias, na forma do artigo
6°

' 
do decreto n. 20.359, de 31 de ages-

to de 1931.	 -
Essa decisão foi publicada no Ma-

rio Oficial de 22, conforme se vê da
anotação, por carimbo-.

A 5 de fevereiro, Luiz Lourenço, por_
petição desa data, peotoenlada a 6, Pe-
diu-lhe fosse facultada a assinatura

.do„ termo de responsabilidade, relativo
ao valor da multa que IhÉ foi iraposta,
oferecendo como fiadora e solidaria-
mente responsava nas tornais da-lei,
a firma Moreira Fernandes & Corrip,--
estabelecida nesta didade, á rua do Ache
n. 92. Por despacho de 12, foi dote-Fida
essa petição, por falta , de' fundamento
legal.	 .	 --

Da decisão de tolhia 15," que . -impa
as -multas, as lati-mações foram .feitaa.
por portarias de 2 de março, delas to-'
mando conhecimento as -.firmas multa-
das em 9 e 10, do mastim rO.S.

Luiz Lourenço depositaa( a importan-
eia ca multa 2:500$, em 26 do referidd
-Mês de tnarão (guia folhas i5). Gene-
roso Garrido Alvares,. não o fez, pelo
que foi reinetida a respectiva certidão
de divida, sob numero 6.410, á Dire-
toria da Reemita Publica em 15 de abril.

A 28 daquele mês Luiz Lourenço in-
terpôs recurso para asee Conselho, sen-
do o processo remetido pela Recebedo-
ria com o oficio n 938, de 4 de maio
último. •

Está feito o relatorio.
Em face do 'exame pericial, constam,

te do processo, verifica-se que não fi-
em provada a infração do art, -62 do
vigente regulamento do imposto de
consumo, arguida no auto de • fie.,, 3,
que vem a ser: •

"Emprego de estampilha já usada, ou
exposição d venda de, mercadorias es-,
tampilhadas com semelhantes formu-
las' .

Nas 38 cintas ou estampilhas apostas.
as 38 garrafas de cerveja apreendidas,
a que se refere o auto de fis: 5, em
que foi envolvido o recorrente, 'apensai
urna os peritos reconheceram falsa, ve-
rificando ser -legitimas as demais, em
número de 37.

A unica, que foi' reconhecida falsa,
estava aposta numa garrafa, assim ro-
tulada: -- "Fábrica de cerveja Guarita .
Velha — A mais antiga — Preta. —
Generoso Garrido Alvarez — Rua Ria-
chuelo, 18 — Rio de 'Janeiro", rótulo
que os peritos assina,laram com, a le-
tra F, a lapis vermelho, como consta
do termo de fls. 13__.

Ficou, portanto„ provada não a in-
fração do art. 62, arguida no auto, mas
a do. art. 53 paragrafo unico, do cita-
do regulamento; cuja responsatilidaele...-
deve caber, exclusivamente, a Generoso
Garrido Alvares'.

O art. 53 e. seu paragro unieo estão
assim concebielaS:	 -	 -

"Art. 53	 Constitue cantravenção a
posse de estampilhas usadas, extraídas
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ou aproveita:das de produtos já consu-
midos ou não.

"Parsgrafo enjoo — Constitue iam.
barri centravenção, independente da
ação criminal que no caso couber, —
vender, comprar, empregar ou possuir,
soltas ou aplicadas, estampilhas fal-
sas".

Examinando-se atentamente os disa
positivos dos capitulas VI e VII, que
tratam das estampilhas e isua vendai,

estampilharnento e pagamento do
imposto, chega-se á conclusão de que,
no caso em apreciação, a responsabili-
dade pelo ato contravindo só pode ca-
bei- ao fabricante, que foi quem ven-
deu a mercadoria apreendida — cerve-
j a, em garrafas, empregando ou apli-
cando estampilha falsa. sem nenhuma
solidariedade de quem adquiriu a mer-
cadoria em boa fé, no caso o recorren-
te, que, aliás em suas r,azões de recur-
so; demonstra cabalmente a sua não
participação no delito.

Assim pois, tudo visto e examinado:
Considerando que não ficou provada

a infração do art. 62 do vigente regula-
mento do imposto de consumo, caso em
que o recorrente seria passivel da san-
ção punitiva cogitada no referida dis-
positivo;

,Considerando que a responsabilidade
pela infração verificada e provada do
paragrafo .unico do art. 53 deve c,aber,
exclusivamente, a Generoso Garrido Al-
varez, que, aliás, não recorreu da deci-
são que lhe iinpoz, no maxirno, a mul-
ta de 5:000$000, da qual foi extraída
certidão e remetida á Diretoria da Re-
ceita;

Considerando que ainda mesmo que
Generoso Garrido Alvarez tivesse recor-
rido para a instancia superior, não lhe
aproveitaria os favores do dec. núme-
ro 21.459, de 1 de junho (Riste ano, kl
vista do disposto no art. 2°, letra a,
do mesmo decreto:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao recur-
so interposto por Luiz Lourenço para
relevá-lo cia multa que lhe foi im-
posta.

Conselho	 creitrinaintes. em 1 de
outabrn de e"	 -	 Passors,

— Elpiclio J. da Boamorte,
rela!or. —	 — Vi-
cente de Ponto — Octavio Lo-
pes Sã. Campos. — João Baptista Rodri-
(res. — Raul de Araujo Maio. — Le-
nho Rritto. — Mario P. da. Cantara. —
Con 'Mdo Borges, — Arlindo Soriano
Parece ronsidorava provada a infração
0 dava provimento ao recurso por equi-
dade. — nPnedirf n do Costa, recorri
aosta deeiso na Feirma da lei. — Sá

raprosaf ante da Fazenda Pública.
f AR.1.)74. o ti 1 668

Raearso ri. 1.002 A — Vendas mer-
cantis. Recorrente — Antonio Ciampo-
tini. Repartição de origem — Delegacia
Fiacal em São Paulo.
.Mufta imposto por infração do art. 60 A,

•do regulamento de rendas mercantis.
Anliracão do decreto n. 21.459, de 1
de junho de 1932
Visto e exam i nado o processo referen-

te ao recurso interposto, no prazo legal,
para ministro da Fazenda. por Anto-
nio Ciarnpolini, estabelecido em Ampa-
ro da decisão da Delegacia Fiscal em
São Paulo, confirmatoria da • proferida
pela t° Coletoria Fed2ral da Capital do
mesmo Estado, que, em face do-auto la-

vrado em 22 de abril de 1929, impôs ao
mesmo a multa de 500$, penalidade eis-
tabelecida no art. 32, 2°, do regulamen-
to do imposto de Incidas metoantis,
aprovado pelo decreto ri. 17.535, de 1,0
de novembro de 1926:

Considerando que a infração está pro-
vada e que a multa foi imposta por for-
ça de determinação legal; mas

Considerando que a multa em quee-
tão está comprefmdkia nas relevadas
pelo art. C do decreto n. 21,459, de 1
de junho de 4932:

Acordam os TnetfairOS do Contei% de
Contribuintes tomar conhecimento do
processo para declarar relevada a multa
imposta ao recorrente.

Conselho de Contribuintes, em 19 de
novembro de 1932. — F. de O. Passos,
pr3sidente. — Mario P. da Camtfra,
relator. — ,Serafim Vallandro. — José
Lourdes Salgado Scarpa. — Malacruies
dos Santos. — Raul de Araujo Mai^.
— Paulo Seabra. — Andrade Queiroz.
— lodo Augusto Alues. — Condido Bor-
ges. — Xisto Vefra "ao.

Ciente. — 84 Filho, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.430
Recurso n. 1.259 — Classificação de

mercadorias. R300rreMe — Sociedade
Industrial e Comercial Schmuziger Li-
mitada. Repartição de origam — Alfan-
dega do Rio de Janeiro.
O oleo mineral lubrificante, embora

tenha de mistura pequena quantida-
de de oko graxa, tem a sua classifica-
ção no art. 161 da Tarifa das Man
degela, sub-divisão 3 da 2* chave, para
padamento da goza de $040, por quilo
A Sociedade Industrial e Comercial

'Schmusiger Limitada, estabelecida á rua
Quintino Bocayuva n. 54, na Capital de
São Paulo, despaohou pela nota de im-
portação n. 114.314, de 1930, na AI-
fandega do Rio de Janeiro, vinte barris
ris. 38.443 a 38.462, vindos de Ham-
burgo no vapor alemão "General San
Martin", com a declaração de conterem
oleo mineral para lubrificar ~quinas,
do art. 161 da Tarifa, ern vigor, para
a taxa de ;040.

O conferente do despacho teve dúvi-
das sobra a classificação dada á merca-
doria e solicitou fosse ouvido o Labee
rataria Nacional de Analises, que assim
se pronunciou:

"Amostra da mercadoria despachada
pala Sociedade Industriai 4 Comercial
Schmuziger Limitada, em a nota núme-
ro 114.314. A referida amostra é de uru
oleo mineral lubrificante, tendo de mis-
tura pequena quantidade de oleo graxo."

Remetido o processo, com o laudo aci-
ma, á Comissão da Tarifa, esta emitiu
o seguinte parecer unanime:

"A Comissão da Tarifa, unanimemen-
te, á vista do 'laudo do Laboratorio Na-
cional de Analises, declarando que a
amostra é de um oleo mineral lubrifi-
cante, tendo do miatura pequena quan-
tidade de oleo graxo, classifica a merca-
doria em questão, como oleo mineral
não especificado da taxa de $800 por
quilo, art. 161 da Tarifa."

De acórdo com ésse parecer, decidiu
o inspetor.

A Companhia Industrial tomou co-
nhecimento da decisão a 28 cio março
de 1931, e, a 10 de abril subsequente,
interpoz recurso para o Sr. ministro da
Fazenda, o qual veiu encaminhado a
êste Conselho com o oficio da Inspeto-

ria da Alfandega n. 1.285, de 22 dre
abril déste ano.

A recorrente, em suas alagações, dá
não poder comiSteender o fundamente de
tal decisão, em face do que passa a ex-
pbr:

"1°. a m3readoria despachada é caco
mineral para lubrificar, conforme reve-
lou a analise feita ofieialmente ;Selo La-
boratorio Nacional de Analises, estancie
portanto, bem despachada pela recor-
rente;

2°, não se poder tornar em canta,
para a sua classificação, o simples fato
de ter a analise revelado conter o (dee
mineral com a pequena quantidade de
oleo graxo, que nao lhe altera, em ab-
eoluto, o seu emprego, nem tão pouco
a sua essencia, fato éste que se, acha
previsto em disposições de lei,' conforme
os arte. 448 e 451 da Nova Consolidação
das Leis das Alfandegas;

30, que a mercadoria não tem ;similar
na produção nacional, destinando-se a
fins que s3 relacionam com as indus-
trias florescentes do pais e que, si pre-
valecer, injustamente, a classificação
que lhe deram, cujos direitos são proi-
bitivos, deixará de ser importada, pre-
judicando, &este modo, não sé o jatares-,
se do fisco, como lambem o interesse das
indústrias do país."

O inspetor da Alfandega limitou-ft a
encaminhar o recurso a êste Conselho,•
sem aludir ás razões deduzidas pela na-
corrente.

Está falto o relatorie.

Na classe 10 da Tarifa, art. 161, os.
tão contemplados os oleot minerais fi-
xos e concretos, com as suas respectivas
sub-divisões, atendidas as aiteraçoek
tais por leis orçamentarias e Que 34
acham em vigor.

Em duas dessas sub-divisões figu-
ram: 3°, lubrificantes de maquinas e
residuos de distilação para a taxa de
$040, razão 50 %; 2, não especificados
para a taxa de $800, razão 50 %.

O Laboratorio Nacional de Analiees
declara tratar-se de "oleo mineral lubri-
ficante, tendo de mistura pequena quan-
tidade de oleo Grama."

Não parece que a simples mistura de
pequena quantidade de oleo graxa, qtr:
pertence á 4° classe da Tarifa, e é usa-
do lambem, devidamente preparado,
para lubrificação de maquina, autorise
a classificação da mercadoria em causa
como oleo mineral não especificado,
para a taxa de $800.

A' vista do exposto, e
Considerando que são de todo o-ponto

procedentes as razões aduzidas pela re-
corrente;

-Considerando que o laudo do Labora-
torto Nacional de Analises . autoriza a
que se considere bem despachada a mer-
cadoria em causa, consoante os dizeres
da fatura consular:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao- recur-
so para o fim de considerar bem despa-
chadas a mercadoria para a taxa de
$040, do art. 161, 2' chave, sub-divisão
3', da Tarifa das Alfandegas.

Conselho (12 Contribuintes, em 17 de
outubro de 1932. — P. de O. Passos" . od
presidente. — tpidio J. de Boamarte,



ACÓRDÃO No 1.389

Recurso n. 831 — Classificação de , '
mercadorias.

¡Recorrente, Willy Borghoff & Comp.
,Repartição de origem, Alfandega do

Rio de Janeiro.

0,8 rqulemen‘ ts á biles quando irapOr' ta-
•,
'-.$3 G o	 ldos não classi-
1) separadamente pagam direitos de

kg., como utensi
licaolos para, maquinas, artigo 1.025
da 'tarifa,

• .
Willy ,Borghoff & ,Comp. r despacha-

ram. pela nota n. 05.367,- de 7 de no-
vembro de 1931 na Alfandega do Rio,
duas 'caixas contendo aparelhos *de
transmissão (roulements á biles) arti-
go ai. 982 da tarifa, taxa de 16 % M-
oderem.; pediram porém a audienoia da
COMiSSá•O de ,Tarifa alegando que o Te-
souro, pela ordem n. 502, mandou clas-
sificar essa niercaderia come utengilios
não classificados para maquinas, artigo
ri: 1%025 e taxa de $300 o kg.

A Comissão de Tarifas decidiu que a
Mercadoria estava bem despachada para
pagar 15 % ad-valorem, artigo 992 da
tarifa.

Dentro do prEr2o toi interposto o pre-
sente recurso onde se pede a' restituição
do, que- pagaram a mais; as suas alega-
oiries • situ se mesmas, at ordens de Te-
souro.	 •	 -
"A tarifa' no artigo 982 classifica os

ai: arelhos de transmissão -e inovimento,
neles incluidos• os roulernents titica
para pagar 1 % ackedlorent, entretan-
to em neta a esse artigo estabelece que
os -roulements quando importados sepa-
radamente devem ser classificados no
artigo 1,025 como ,utensilios não clas-
sificados para maquinas, , taxa de -$300
o kir:

O Tesouro sempre tem decidido assim
•lassifiear, como se verifica das ordens:
31; e 44 de fevereiro 4-10 1926 publicada
no "Diario- Oficial" de 9 de marco e -
502 , de' 4 de outubro de 1928, "Diario
Oal" de 30 do mesmo mês:,

Considerando que os rente/lenta são
de fato utensilios para maqiiinas e que
a ;zoa importação se fez separadamente
como determina a nota ao artigo 982 da
tarifa e Lambem a jurisprudencia do
Tesburo:
• Acárdam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao re-
Curso .

Conselho, de Contribuintes, em 3 de
outubro de 1932. — Unanime., — F. de
O. Passos, presidente. — Octavio Lopes
Sd Campos, relator. Elpiklio J. da
Boamorte. , — Lenhoff Briito., , — Mario
P. _da Camara. — Vicente de Pauto Gal-
lica. -- Arlindo Soriano Pupe, •— Sera-
fim Vallandro. Benctlicto da Costa.
— Raul de Araujo Mata.— Candido Bor-
ges. Recorri

--	
desta decisão, na fórma da

lei	 Sã' Filho, 'representante da Fa-
z

▪

	enda - Publica.

•
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relator. — Serafim Vallandro. — Vi-
cente de Paulo Gafliez. 	 Octavio Lo-
pet , Sd Campo-s.	 Lenho', Britto. --
Mario P. da Camara.	 Candido Bor-
ges. — Ariindo Sariano Pupe.
nedicto da Costa.

;Ciente. — Sd Pilho, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.363

• Recurso n. 374-A — Imposto de con-
sumo Recorrentes, Regina. Peixoto e
Rires Silveira & Comp. — Repartição de
origem, Delegacia do Estado do Rio de
Janeiro.	 .

Não se verificando, do processo
'
 qual-

quer das figuras de sonegação descri-
tas .no paragrafo unico do art. 204 do
regulamento do imposto de consumo,
nem havendo prova suficiente da ven-
da da mercadoria pelos recorrentes,
•tici-Se provimento ao recurso para res-
ticbelecer a decisão , da primeira ins-
tancia.	 '

Pires Silveira & Conap
'

, estabelecidos
em Cordeiro, no Estado do Rio de Janeiro
recorreram para o •Sr. ministro da Fa-
zenda, 'no prazo e' mediante as formali-
dades legais, do despacho do delegado
fiscal naquele Estado pelo qual, refor-
mando o do - coletor das rendas federais
em Cantagalo, impoz aos recorrentes a
multa de 2:500$000,.de acôrdo com o ar-
tigo 210, § El° letra d do regulamento
aprovade pelo decreto n. 17.464, de 6 de
Outubro de 1926.

Do -processo consta:,
1°, .que, no estabelecimentó Cornereial

de Regina Peixoto, no lugar Ribeirão
Dourado, em terrenos da retende de
propriedade do coronel . Edelberto Anto-
nio de Moraes, na ausenoia daquela se-
nhora, representada, no momento por
Lavinia Junger, foi encontrado em bar-
ril de aguardente • (decimo) em contra-
venção do regularnefitO do imposto de
consumo; apresentando em uni dos tem-
pos os dizeres — R. P. 3.416 -- guia
186 — L. 40. — e no outro — R. P.
n. 3.403 — Guia 173;

2°, que Lavinia Junger declarou que
a citada mercadoria fera adquirida de
Pires Silveira & Comp., ataeadistas de
aguardente, estabelecidos no municipio,
desacompanhada de selos de cohsumo e
nota de venda;

3°
'
 que; ainda rios termos da declara-

ção de . Lavinia Junger, sua irmã Regina
Peixoto, fizera em 31 de julho enco-
menda aquela firma de um, decimo de
aguardente, recebendo-o sem estampi-
lhas e, ao invez da .nota propria, a que
aPresent,a com referencia a 40 quilos de
peixe, com o preço de 10, justamente o
~binado para , a aguardente;

4*, qüe desse fato tivera cOnhecimento
Edelberto Antonio de Moraes, o que, - por
este, foi confirmado; (termo de decla-
ração feito em 25 de agosto de 1930, fo-
lhas 3 e 4);

5°, que, a 28 desse mes, no estabeleci-
mento de Victor Macedo, no logar de*-
nominado "Pena" foi apreendida a fatu-
ra n. 186; sem data, expedida pela fir-
ma Pires Silveira & Comp ., referente a
40 lietros de aguardente, contida em um
barril n. 3.416, termo de fls. 6);

6° que, no mesmo dia 28 de agosto,
ainda no estabelecimento de Victor Ma-
cedo, foi -apreendido um barril de de-
cima contendo quarenta litros de aguar-
dente.adquirida de Pires Silveira &Com-
panhia, estabelecidos em Cordeiro, ven-
do-se no mesmo barril, em um tampo:
n. 3.416 — guia 186, L. AO, em cara-
cteres recentes, em tinta azul preta, e
no outro tampo — n. 3.411 —ri. 182,

•},14. AO, em tinta da mesnia cór, porém,
em caracteres menos vivos;

70, que, no aludido dia 28 de agosto
de 1930, na casa comercial de Regina
Peixoto, perante as testemunhas Edel-
berto Antonio de .Moraes e llonorio Mel-
lo, e presente LSavinia Janger, no mo-
mento dirigindo o estabelecimento, foi
lavrado auto de infração e apreensão
em o qual se repetem todas as ocorreu-
cias relatadas nos itens acima.

Defenderam-se os autuados, alegan-
do:

Regina Peixoto: que vendia aguar-
dente sem o pagamento do imposto,
porque, recebendo-a de um atacadista,
Julgava que estivesse a mercadoria já
isenta do selo;	 •

Pires Silveira & Comp.: que não foi
feita a prova da aquisição da mercado-
ria aludida em seu estabelecimento,
uma vez que a fatura apresentada se
refere a 40 quilos de peixe e a um
saco de cal;

Que nada vale o testemunho de Edel-
ferio Antonio te Moraes, sabendo-te
que 'D Regina Peixoto é protegida do
mesmo e sob sua pra4o45o comercia;

Que,. nulo tamboril ,é o testemunho de
Elonorio . de Mello, ,ciué é proposto su-
balterno de Edelberto;

Que a semelhança de numeração dos
barris se explica ou por mera urinei-
denda ou por haver sido adrede pre-
parada para os prejudicar.

atorrnado o processo pelo inspeter
fiscal autuante, proferiu o coletor ,fe-
deral em 'Catagalo 'decisão irapondb a

• Regina Peixoto a multa- de 2098000, _e
abaolvendo Pires • Silveira etc Ganip.,
porque, 'negociando no municipio
mais de trinta anos, jamais foram' au-
tuados.'

Dessa decisão, na parte concernente
a Pires Silveira & Comp., recorreu, ex-
oficio, para e delegado fiscal do Tesou-
ro no Estado do Rio de Janeiro.

De ordem da Delegacia Fiscal, foram
realizadas novas diligencias, das quais
resultou saber-se que não Mim regis-
trada nas eternas fiscal e comercial, de
Pires SiIverra & Comp. a aguardente
vendida a Regina Peixoto. Ali figurava
a venda de peixe e cal.

Assim preparado o processo, o delega-
do fiscal resolveu tomar conhecimento
do recurso, ex-oficio, para impik a Pi-
res Silveira & Comp., de acêrdo com o
art. 219, paragrafo 8°, letra d, do , re-
gulamento. citado, a multa de 2:404004
com ,a obrigação de pagar f2$000 dó
imposto sengado.

No recurso, para o Sr. ministro da
Fazenda, o enviado a este conselho, Á
vista do decreto n. 20.475, de 2 de
outubro de 1931, Pires Silveira & OcM-
Panhia amparam-se sérnente no de!
da prova testemunhal, aliás, de v4
insignificante em processas desta watt-
reza; referindo-se, lambem,o exame
pericial dos caracteres grane% nos •bat-
ris apreendidos com o "mesmo natnero
e 'mencionados 'm uma rattera,
mnt apreendido.

Tudo examinado, discutido • e rela-
todo:
• Considerando . que, peio despacho re-
corrido, a muita importa corresponda á
sonegago do imposta de oonsurn6,
cumprnalo, portanto, ~Mar se ti h-
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g .,ira da infração descrita no atito cor-
responde que define o regulaineW:.
expedido com o der. ii. 17 .464, a r!.1go
-0 i, paragrafo unieo, aliena e. b e C:

Consaierando que tias reierKias ali-
51.5 ‘.011CLIC 1.11.1C

;;açal, qiiaiitio	 e 'n erii ica	 a OLLlitill;ã0
u L n UÔ eslalielecimen Los cuMerciais

U i a ..q.ireensào, iura	 de merca-
ri.	 ou dCiildLIS e uLu	 jonadas em

t11U1;u.: que nac	 lorma,
dimensões, pe.su, e mais regai-

no inezolio reeculaniewo;
e Cm a \ Cr 1 nçdO pelos livros
i4sc as e comerciais ,cia saída de rner-
cutiu,ius sem o pagamento do imposto
ou taxa devida;

Consiaerandõ que é o barril o recipi-
ente iiprirt .riado ao produto em apre-
ço — ags:ardente, e +Fie não faltavam
ao que foi apreendido qualquer dos di-

a que o regulamento ahole, afas-
tada, assim, a bipCiose da aliena c refe-
rida;

flortsiderande que do exame a que
mandou proceder a Delegacia Fiscal,
na escrita dos autuados Pires Silveira
& C,omp., ficou demonstrado que to-
dos os lançamentos cocrespondiam, nos
borrados, contas correntes, faturas, du-
plicatas, á venda de que trata a nota
apreendida e que conlsigna 40 quilos
de peixe e uma saca de cal; não se en-
contrando qualquer referencia á venda
de aguardente por Pires Silveira &
Comp. a Regina Peixoto; afastada, as-
sim, a segunda modalidade da sonega-
ção do imposto;

Considerando que, portanto, não ficou
provado, com documento, que a merca-
doria fOsse vendida pelos recorrente

Considerando que, na fôrma do artigo
87, cumpria á firma adquirente da
mercadoria examinar, cuidadosamente,

.se o produto, assim como as estampi-
lhas, guias, notas ou faturas que Q
acompanhavam obedeciam a todas as
prescrições do regulamento, e tanto
não foi feito;

Considerando que, assim dispondo, o
regulamento visa stimente punir as in-
fraoães de que existem provas irrefu-
laveis, constituidas por documentos ou
pela apreensão do ol3jéto em que se ve-
rifiquem;

Considerando que provas tais não Se
apresentam no processo; ha vestigio R, ou
melhor indicies de fraude cuja autoria
não foi dado determinar com seguran-
ça;

Considerando o mais que do processo
consta*.

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao re-
curso para restabelecer o despacho da
I' instancia que julgou improcedente o
auto contra os recorrentes.

Conselho do Contribuintes, em 3 de
outubro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Candido Borges, relator.
- Elpidio J. da Boomorte. — Serafim
Vallandro. — Vicente de Paulo Galhos.
— ~aio Lopes Sá Campos. — Raul
de Araujo Mata. Lenhoff Britto. —
Mario P. da Camara. — Benedicto da
Costa, vencido. Recorri desta decisão,
na fórma da lei. — Só. Filho, represen-
tante da Fazenda Pública.

AU:511DX° N. 1 . 665

Recurso o. 781 Á — Vencias mercan-
tis.

Ilecorrenfe — MarLiniano José ri'on-
çaIN es.

Repartição de origem — Delegacia•
Visc-al em Alagóas.

JUlta imposta por infração do rPipda-
manto do iniposlo de vendas nzerean_
tis — Aplicação do dec. it. 21.4.59,
de 1 de junho' de 1932

Relatado e discutido êste processo:.
Considerando que se trata de multa

imposta por infração do art. 6° do re-
gulamento expedido coro o dec. núme-
DO 17.535 de 10 de novembro de 1926.
e, pois, contemplada entre as referidas
no art. 4° do dec. n. 21.459, de 1 de
junto de 1932;

Considerando que o fá.to da peremp-
ção do recurso não impede os benefi-
cies constantes do mesmo decreto e ctue
foram mandados atribuir até as dividas
já ajuizadas quando provenientes de
tais multas;

Acórdam os
Contribuintes
pnocesso para
ta imposta.

Conselho de Contribuintes, em L9 de
novembro de 1932. — F. de O. Pa.ssos,
presidente. — Condido Borges, relator.
— Mario P. da. Comam, — Serafim Vai-
landro. — José Loardes Salgado &ar-
pa. — Real de Araujo Moia. — Mala-
guias dos Santos. — Paulo Seabra.
Andrade Queiroz. — Joido Augusto Al-
ves. — Xisto Vieira Filho. — Ciente,
Sd Filho, representante da Fazenda Pú-
blica. •

••n•••••••

Inspetoria de Seguros

rXpleDIENTE Do SR. INSPzTos

Dia 18 de fevereiro de 033

Oficies expedidos:
Ao Sr. diretor da Despêsa Pública:
N. 22 T — Remetendo o "Ponto" dos

funcionarias desta repartição, relativo
ao mês de janeiro.

— Ao Sr. diretor da Caixa de Amor-
tização:	 •

N. 31 D — kmunioando o compare-
cimento do conferente dessa repartição,
bacharel Francisco Valeriano da Camara
Cbelho, durante todo o mês de janeiro.

Dia 20

Ao Sr. diretor geral do Tesouro Na-
cional:

N. 23 T — Remetendo um processo
da Aliança da Bata, Capitalisação, solici-
tando autorização para funcionar no
pais.

Dia 23

Ao Sr. diretor da Contabilidade:
N. 24 T — Remetendo a demonstra-

ção das despêsas meudas feitas pelo
porteiro Sr. Carlos de Souza Victoriano
pelo adantamento recebido de outubro
a dezembro de 1932.

- Ap Sr. diretor da Despésa Pú-
blica:

N. 25 T — Solicitando providencias,
para o pagamento da conta da Société
Anonime do Gas de Rio de Janeiro, pelo
fornecimento de luz eletrica durante o
mês de dezembro de 1,932.

— Ao Sr. delegado de - Seguros da 1*
circunscrição. Belém:

N. 32 D — Comunicando a nomeação
do Er. José Levy Beniflah, para agente
no Estado do Amazonas, da Royal Ex-
change Assurance.

Ao mesmo:
N. 33 D — Remetendo, para cumpri-

mento de despacho, um processo da
Companhia Aliança do Pará.

— Ao Sr. delegado de Seguros da 5'
circunscrição. S. Paulo:

N. 34 D — Enviando, para cumpri-
mento tie despacho, uni processo da
Royal lnsurance Company, Limited.

— Ao mesmo:
N. 35 D — Enviando uma notificação

aos Srs. diretores da Companhia de
Seguros A S. Paulo.

— Ao Sr. Dr. juiz eleitoral da 1"
zona e 1' circunscrição:

N. 36 D — Remetendo Unia relação
dos funcionarios desta repartição, con-
forme o oficio n. 132 P, de 23 de ja-
neiro último.

Requerimentos despachados

The Home Insurance Company of
New York (Proc. 241-933), sobre as
condições gerais e especiais das suas
apolices, — São aceitaveis as condições
especiais e gerais apresentadas pela
companhia, para as apolices de seguros
para cobrir perdas ou danos ocasionados
por bombardeio, poder militar, etc., e
tamllem, motins, comoções civis, etc.
— Apresente -modelo difinitivo impresso,
nos termos regulamentares.

Dia 16

Sindicato Profissional dos Corretores
de Seguros (Proc. 29-S-933), reque-
rendo para certificar quais as funções
que exercem os Srs. Aroldo Sayão, Da
Companhia Adriatica de Seguros; Arlin-
do Barrozo, na Companhia Guanabara;
Alberto Botelho, na Companhia Adria-
tica de Seguros e Carlos Bandeira de
Mello, na Companhia Italo Brasileira de
Seguros. Gerais, — Declare o requerente
o fim para que pede a certidão.

L'Union (Proc. 130-U-932), pedindo
uma prorrogação de trinta dias, para
cumprir as determinações do Regula-
mento de Seguros. — Indeferido. Cum-
pra o decreto n. 21.828.

Companhia de Seguros A Mannheim.
(Proc. 85-M-932), pedindo uma prorro-
gajo de trinta dias, para cumprir as
determinações do Regulamento de Se-
guros. — Indeferido. Cumpra o de-
creto n. 21.828.

Home Insuranee Company (Proa 24-
H-931), pedindo para coloca: no estran-
geiro seguros contra riscos de motim,
comoção civil e revolução. —Já tendo
a requerente, pelo processo n. 2-11, de
1933, aprovadas as condições 	 1..4	 a

membros do Conselho dê
tomar conhecimento do
declarar relevada a mul-

Jà
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spolices nos riscos para os quais requer
autorização, para segurar noestrangeir),
nada ha que defeir.

Delegacia Geral do Imposto Obre

a Renda
•

EXPEDIENTE Do DELEGADO GERAL.

Dia 1 de março de 193

Aequerimentos despachados:
N. 2.231133 — J. S. Rodrigues da

.`amha & Comp.. — Apresente a de-
°,1aração do exercício de 1931 ou próve
lue realmente não é sucessor da firma•
que antes funcionava no mesmo local.

N. 2.239133 — Praxedes Garcia do
Amaral. — Mantenho o' lançamento.

N. 13.867132 — Alfredo Bento Mi-
randa. -- Proceda-se em tudo pela fór-
ma \proposta.

N. 12.654131 — Celestino Fortunato
de Abreu. — Proceda-se pela fórma,
proposta.

N. 2.008133 — Companhia Construto-
ra. — Faça-se nova notificação.

N. 1.515133 — J. M. Outeiro.--Can-
oelem-se os lançamentos ex-officio.

N. 13.156132 — Rodrigo Francisco
Martins. — Mantenho o' lançamento.

N. 1.583133 — João de Oliveira &
Irmão. — Retifique-se o lançamento.

N. 14.040132 — Passos & Comp. —
Ao reclamante cabia ter recorrido ao
Conselho de Contribuintes, na fórma do
art. 123 do regulamento. Prossiga-se
a cobrança.

N. 12.879132 — A. J. da Silva Fer-
raz. — Solicite-se o cancelamento e
providencie-se a conversão do deposito
em renda ordinaria.

N. 768133 — Joaquim Augusto, Tei-
xeira. — Mantenho o lançamento, feito
em Cumprimento a decisões da autori-
dade superior.	 t	 -

N. 1,183133 — Alfredo . Carlos da
-Costa. — Deixo_de .tomar conhecimento
da reclamattáo par Ur dado entrada
féra do prazo legal.

N. 2.237133 -- Luiz Alves & Comp.
— Reconheço o direito á restituição da
importancia liquiia de.....

N. 6.672133 — Soares & Ferreira. —
Cancele-se o lançamento. Verifique-se
se ha engano identico quanto a outros
exercicios.	 •

N. 10.062132 -- Charles Keyes.
Mantenho o lançamento e mando que se
exija comprovação das decisões da ren-
da global.
. N. 8,266132 — Guedes Rosental. --
Cancelem-se os lançamentos ex-officio.

- ExpEDIENTE Do AJUDANTE Do DELEGADO
GERAL

Dia 1 de março de 1933

ttequ-erimentos despachados: .
-• N. 13.766132 — José Fernandes Jor-
ge. — Dada a divergencia entre o que
consta da informação supra e o que
alega o interessado a fls. 2, intime-se
;para comprovar, os encargos de familia
a .que alude.
• N. 13.799132 — Anna da Silva Si-
mões. — Já tendo sido cancelado o lan-
çamento ex-officio de 1929, de que re-
sultou a cobrança alegada : e havendo

sido solicitada a anulação da certidão
da divida — tudo confórme se vê do
processo anexo, nada niais ha a deli-
nerar.	 •

N. 10.572132 — lIerminio Lucio. —
Intime-se o interessado a indicar o•ren-
dimento que recebeu em 1930 da firma
Lucio SG Comp., estabelecida á rua do
Costa n. 64, referente a terceira cale-
goda e á cedula F.
• N. 7.391130 — Sylvio do Pazo Ferrei-

ra. — A vista da informação de fls. 19
do Sr. J. Garcia- e 'do que determina
a portaria n. 106-G, de 23 de dezem-
bro ultimo, cancele-se o debito resul-
tante do processo ex-ufficio n. 3.038,
referente a 1928.

N. 7.188130 — J. M. Diniz. — A'
vista da informação supra, da Secção
de Lançamento, nada ha a deliberar.

N. 1.074133 — Ferrari, Filhos Ltda.
— Certifique-se o que constar.

N. 1.746133 — Alves Carvalhal &
Comp. — Digam quando teve inicio o
negocio e si são sucessores de outra
firma.

N. 12.784132 — José Coelho Pereira
Netto. — Prove o pagamento dos debi-
tos a que alude a informação retro,
referentes a 1928, 1929, bem coroo das
quótas já vencidas, concernentes a 1932.

N, 4.257132 — Nicolau Darze. —
Prossiga-se na cobrança, tendo-se em
vista que o interessado provou ter sido
decretada a sua falencia em junho de
1931.'

N. 9.558129 — Americo de Almeida.
Práve que as. importancias das

vendas mercantis, que mencionou na
relação de fls. 7, abrange as realizadas
em 1926 pela firma antecessora Ame-
rico & Paulino.

N. 3.155 — Radio Club do Brasil. --
Apresente estatutos.

N. 734, de 1933 — Rodrigues Gonçal-
ves & Companhia. Entregue-se me-
diante recibo.

N. 12.318, de 1930 — Albert Frey-
hoffer. — Exija-se a juntada do recibo
de pagamento do imposto.

N. 1.255, de 1933 — M. Corrêa &
Santos. — Prossiga-se.

N. 9.458, de 1932 — A. de Almeida
Pereira. — Mantenho o lançamente. A
dedução impugnada não representa des-
pesa.

Ofielos exPedicips:
*s. 61 e 62 — Ao diretor técnico do

Lloyd Brasileiro. — Requisitando pas-
sagens e despacho de um• engradado. •

N. 150 — Ao Dr. procurador crimi-
nal da Republica. — Restituindo pro-
cesso de executivo fiscal movido pela
Fazenda Nacional contra Martins &
Nogueira.

N. 201 — Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda no Paraná. — Remeten-
do processo em que é interessado, Wadih
Messad.

Telegrama expedido:
N. 57 — Ao delegado fiscal na Pa-

raíba. — Reiterando telegrama.-

1

Ministerio da Guerra
• ror despacho de 21 do mês-findo:

Foi designado o 1° tenente farmaceu-
tico José Cecilio de Arruda Filho, ins-
trutor de aplicação do . quimica e técnica
militar (30 ano do curso de aviação mi-
litar) da-Escola de Aviação Militar..

— Por outra de 23 do mesmo mês:
Foi mandado servir o capitão medico

Dr. Manoel Lucas de Souza, como as-
sistente militar do Hospital de Pronto
Socorro, sem prejuizo de suas funções
no Arsenal de Guerra do Rio de Janei-
ro.
— Por outra de 25 do mesmo mês:

Foi designado o major João Vicente
Sayão Cardoso para chefe de secção do
estado maior da 1 4 região inilitor.

• — Por outros de 27 do mesmo mês:
Foram classificados por conveniencia

absoluta do serviço, os oficiais inten-
dentes de guerra: tenentes coroneis Emi-
lio Fernandes de Souza Doca e Agos-
tinho ,Ribas nas chefias do gabinete da
DITIG e do E1C1F1E, respectivamente.

Foram transferidos por conveniencia
absoluta do serviço, os oficiais inten-
dentes de guerra: tenente coronel Al-
cebiade's Alves de Almeida da chefia do
gabinete da DII1G, para as Comissões
Técnicas da mesma Diretoria; majores
Anapio Gomes, da chefia interina do
EIC1FIE, para chefe do Laboratorio de
Analises da D1I1G, Francisco Procopio
de Souza, deste Laboratorio para chefia
do S1S1M da 4' região militar, José
Scarcela Portella da chefia do referido
serviço para chefe da 1, secção do SI!
da 1 4 região militar, Joel de Almeida
Ca-stello Branco de chefe da 1 4 secção
do SR da 3' região militar para chefe
da 24 secção do E1C1F1E, Raul Vieira da

- Cunha de chefe da 24 secção do S1I da
54 região 'militar para identico legar na
3°, e desta secção para adjunto da
54 secção da DII1G Alfredo Marinho Ra-
vasco e Alcebiades Ribeiro dos Santos
de chefe da 2 4 secção do E1C1F1E para

chefe da 2' secção do S1I da 5' região
militar.

Retificação — O capitão Augusto da
Cunha Magessi Pereira foi designado
para adjunto do estado maior da 4 4 re-gião militar e não como publicou o
"Diario Oficial" de 23 do mês findo.

Por despacho de 1 do corrente mês
foi designado chefe da 2' secção da 164
circunscrição de recrutamento o capitão
Sandavai Cavalcanti de Albuquerque.

Nas cartas-patentes dos oficiais abai-
xo mencionados foram lavradas as se-
guintes apostilas:

Por decreto de 20 de outubro fin-
do,, foi reformado administrativamente,

.como incurso nas disposições do decre-
to n. 19.700, de 12 de fevereiro de
1931, o 1° tenente Valdemiro Meireles
Maia, de quem trata esta certidão, per-
cebendo as vantagens relativas ao posto
que tem na reserva de primeira classe.
contando onze anos um mês e vint,e dias
de serviço, pagas na fórma das ordens
em vigor.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de
1933. — General Espirito Santo Car-
doso. -

— Por 'decreto de 9 do fevereiro fin-
do, de acôrdo com o art. 22 §. it..", do re-
gulamento anexo ao‘decreto n. 15.712,
de 25 de abril de 1929, para execução
da lei n. 5.631, de 31 de dezembro de
1928, modificada pelo decreto n. 20.371,
de 3 de setembro de 1931, foi concedida
a transferencia para a reserva de pri-
meira classe ao coronel Bliezer Abott,
de tifantaria, de quem trata esta carta
patente. contando quarenta e dois anos
nove meses e dezoito dias de serviço'
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percebendo vencimentos a que tiver di-
reito de conformidade com as ordens em
vigor.

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de
1933. — General Espirito Santo Car-
doso.

ledr deoreto de 15 de setembro fin-
do, foi reformado administrativamente,
como incurso nas disposioões do decre-
to ii. 19.700, de 12 - de fevereiro de
1934 o r tenente Emanuel Adauto Pe-
reira de Melo, de quem trata esta carta -
patente, percebendo as vantagens rela-
tivas ao posto que tem na reserva de
primeira classe, contando quinze anos
e dez dias I ir serviço, pagas na ferina
das ordene t n ii 'vigor,

Rio de Juueiro, 22 de fevereiro de
1933, • rieneral Espirito Santo Car-
doso.

— Por outro de 27 de outubro fin-
do, foi • reformado administrativamente,
corno incurso iias disposições do decre-
to ii. 19.700, de • 12 de fevereiro de
192, o 1" tenente Orlando da Fonseca
.Rangel Sobrinho, de quem trata esta
cria paterna percebendo as vantagens
r? latilo.s ao posto que tem na reserva

de primeira classe, contando nove anor
oito meses e oito dias de serviço, pagas
na ferroa das ordens em vigor.

Rio de .Janeiro, 23 de fevereiro de
4933. -....:(3eneral Espirito Santo Car-
doso. .

Departamento do pessoal da Guerra
Requerimentos despachados

Luiz Marques da Cunha, 2' tenente da
reserva do Exercito de 2° Linha, pedin-
do promoção. — Indeferido, em teus do
aviso n. 90, de 25 de fevereiro de 1932.

Francisco ?Jena de Castro, musico de
3° classe do 3° B. C., pedindo transfe-
rencia por troca para o 1° B. C. — O
10° B. C, não está em Juiz de Pára.

Veiculo de Oliveira Clorrea, sargen-
to ajudante escrevente do Arsenal de
Guerra do Rio de Janeiro, pedindo
transferencia_ para o Hospital Militar
de São GabiieI, — Como pede, despezaa
por conta propria.

João Francisco de Barros, 1° sargento
do Q. I. pedindo dispensa do serviço e
permissão para vir a esta capitai.

despeneis por conta propria.
Jaime Cabral, sargonto ajudante es-

crevente do li. C. E. G. G., pedindo 30 •
dites de dispensa do serviço, inclusive as
ferias; regulamentares e permissão para
ir ao Estado do São Paulo. — Sim, in-
chisive as férias, despesas por conta
propria.

Zuleide Castelo Branoo Teixeira Ca-
valcante, pedindo certidão. — Declare
o oorpo ou repartição a que pertencia o
1* sargento Manoel Daniel Cavalcante,
claramente, qual o documento que de-
seja.

Afonso de Lima Soares, 2° sargento
reservista, pedindo reinclusão nas filei-
ras do Exercito. — Indeferido por não
ter amparo em dispositivo legal.

Benedito Joaquim de Oliveira, musi-
co de o' &iam do 20° B. C., pedindo
transferencia. -- Indeferido, visto não
satisfazer as condições exigidas sobre
transferencias de praças.

Leonido Belhassof, cabo do e° G. A.
P., pedindo transferencia. — Indefe-
rido, visto ter tido punição em novem-
bro do ano findo.

João Vicente da Silva, soldado do 2°
goe gealt da treeester.e11.01ae

Indeferido, por já ter tido Miolo o ano
de instrução.

José Meca Barreto de Freitas, 1° sar-
gento, numitor do Colega) Militar do
Coará, pedindo reincluse.o no Q. I. —
Seja reinoluido no Q. I. e designado
para servir na 5 R. M. onde existe
vaga.

José Miado Ribeiro, soldado do I° G.
A. P., pedindo transferencia, — Inde-
ferido, por ter sofrido punições em 6-X
e 47-XII, tudo de 1932.

Antonio Ferreira de Souza, cabo do
10° It. I., pedindo transfereacia para o
24° B. C. — Indeferido, em vista da in-
formação da G-1.-

José Batista dos Santos, soldado tam-
bor-corneteiro do 10° R. I., pedindo
transferencia para o 26° B. C. — Inde-
ferido, á vista da informação da 0-1.

Rubens Pernandes Bastos, soldado do
I° R. I., pedindo engajamento com
transferencia para o Ir B. C. — En-
gaje-se para seu corpo, se lhe convier.

Jorge Rodrigues da Rocha, soldado do
2° 11, I., pedindo transferencia para o
10°, R. I., — Indeferido. Além de ter
sofrido uma punição em 8 de outubro
de 1932, já está iniciado o ano de ias-
trtiçã,o.

Nelson Bresson ~coronhas, cabo do
3' R. 1., pedindo transferencia para o
12° R. 1. — Indeferido, fia feita de ca-
bos no 3° 11, I., alem do que já foi ini-
ciado o ano de instrução.

Comunico-vos que, de aceirdo com o
aviso n. 384, de 13 de julho do 192,3,
despachei os seguintes requerimentos:

Josias Vitor da Silva, soldado do 2°
R. 1.. pedindo transferencia. — Inde-
ferido, Já teve inicio o ano de instru-
ção na 1' R. 51.	 •

Pedro Martins Ferreira, soldado da
eia. Ind. de Adm., pedindo alta de
posto. — Transfiro o cabo Antonio Ga-
briel de Souza, do Contingente da E. A.
O. Para a Cia. Ind. de .Adm., afim de
preencher vaga.

Francisco relismino de Oliveira, 3°
sargento do 29° 13. C., pedindo promo-
ção ao' posto de 2° sargento. — Inde-
ferido por falta de apoio legal.

Gabriel Oliropio de Oliveira, 3° sare
gente do 4° R. C. D., pedindo permis-
são para gozar férias nesta capital.
- Como pede, despeza,s por conta. pro-
pria.

Noriva/ Nogueira de Matos, soldado do
1° R, A. M., pedindo traneferencia. —

' Indeferido; não pede ser transferido
para contingente especial.

Osvaldo Queiroz dos Santos, soldado
do 1° G. A. P. pedindo transferencia.
— Indeferido; gão pede ser transferido
para contingente especial.

João de Oliveira Alves, 2° tenente re-
formado, solicitando urna serie de van-
tagens. — Indeferido, por estar preseri-
to o requerido.

Mario Prudente de Muito, amanuen-
se de primeira classe, da Fabrica de
Polvora sern Fumaça, pedindo, pára sere
virepm urna junta de alistamento. —
Indeferido, em face do artigo 54, do R.
S. M., e do aviso n. 249.

D,ainasio dos Santos, &Medo do 5' R.
C. D., pedindo inclusão no Asilo de In-
valides da Patria. Indeferido, por
ser curavel a sua molestia; continue
hospitalizado em face das informações

Abato Gomes dos fflantiOa, Primeiro
sargento da 1° C. E., pedindo dispensa
do serviço e permisão. — Concedo 15
dias de dispensa e a permisseão peclide,
despesas por conta propria-

Clodoaldo Lopes de Andrade, primei.
ro sargento do Q. I., pedindo permis-
eão para gosar as ferias regulamenta.
nos no Estado da Baia, --Sua, deape-
sas por conta propria.

Murilo da Silva Braga, primeiro sara
gento do Q. I. pedindo reengajatne.nto.
— Seja engajado por dois anos o não
por toes, como pede, visto ser este o
seu primeiro engajamento.

Amorico de Freitas, sargento ajudou-
to agregado ao Quinto B. E., pe-
dindo para servir oficialmente como
escrevente interino da 9' G. R. — Pu-
blique-se a Fatoração, de acordo oom
informação da G. I.

Antonio Abreu Costa, pedindo °xoto-
são de seu esposo o soldado do I° B.
E. Carlos Costa. — Seja' excluido.

Franoionil de Oliveira Mesa, eegun-
cio tenente comissionado, do 2° G. A.
P., pedindo transferencia de matricule
para o C. A. A. da 3' R. M. Dere,
rido, de acordo com a infOrmação da
G. 1.

Jesé Osório Dias, cabo do 10' R. -1.,-
pedindo transferencia para o 19° B. C
— Indeferido por ser contrario a.o arti-
go 315, deR I. B. O.

Rafael Pinto de Vaseoncelos, 1° Sar-
gento do Q. I., pedindo engajamento.
— Seja engajado por dois anos' e não
por troe, como pede.

Pedro Pedrosa lenho, scIldado do
10*, It. I., pedindo tratisferencea para. o •
28° B. C, — Indeferido, visto já ter
começado o ano de instrução.

Raimundo Viana Valente. soldado do
23' B. C., peindo transferencia para
um dos corpos da 8' It. M, — Sim. Pu-
blique-se.

José Fiorentino dos Santos, 3* Sargen-
to do 10° R. I., pedindo transferencie
para o 19° B. C. — Indeferido, visto ia-
te? começado o ano de instruo,
• Mqnoel tomingos da Silva, iffldado do

10° R 1.. pedindo transferenoia para
029° B. C.. — Indeferido; Jd. teve 00-meço o imo de instrução.

Amabile Bilibio, pedindo Momento
de montepio deixado pelo soldado Antes
nio Moresoo. — Prove o quo alega.

Luiz Alves Ferreira, so ldado do 1°
B. C., podindo traneferencia para o 5°,
B. 1. — Indeferido, visto já ter tido co-
meço o ano de instrução.

Antonio Atros. soldado do Batalhão
Escola, pedindo transferencie para o
G, M. Av. — Indeferido. Não ha vagano G. M. Av.

Alfredo Lares, cabo do 2' B. C., pe-
dEtido 	 ?ara um doe cor-
pos da 2* It.	 Indeferido. Já teve
começo o ano de inetruofe..

Nicanor Mona Barreto Pinto, primei-
ro sargento do Q.. I. pedindo reenga-
jamento. — Seja engaje-do por dois
anos e não por tree r como pede, visto
ser este o seu primeiro engajamento.

Edgar Cavalcante Maranhão, primei-
ro sargento de 28° B. C., Pedindo re-
consideração de ato. — Indererklo, O
prazo para pedidos dessa natureza ex-
pirou.

João Ribeiro da Silva, soldado do 12.
R. I. pedindo transferencizt para o 25°
13• d.— Indeferido. Não ha vaga no
25' B. C.

Osmar Barbosa. Pereira de Lira, 3".
sargento escrevente da 14'. G. R., pe.,
diodo transferencia. — Transfira-se
para o E.. Il. E.

5.
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Mapa da renda telegrafica arrecadada nas estações desta Capital, no mês de
janeiro 'Último, comparada á de janeiro do ano passado.

Estações "	 1933 "	 1932
1 • 933 

Para mais Para menos

Andara' 	   6071700 60.71700
Avenida Gomes. Freire

(ex-praça - Tiraden-
tes) 	  •	 . 1:C21800 1:4221800

Avenida Rio Branco...
Barão de Mauá 	

88:6311785
2:069$800

83:5591095
1:8501200

5:0721690
2191600

11n1,

Barãa do Maná 	 2:0691800 1:8501200 2191600
Botafogo 	 ••. 5811200 -- 6811200
Cais do Porto 	 a• • 1:4111700 4 :1671600 2:7551900
Campo Grande 	 2891600 2151500 741100
Caseadura 	 •	 12691020 1 :3941680 261060
Catete 	 11:0761450 10:7171550 3581900
Copacabana 	 5:0451420 2 :7811225 2:2641195
Gosma Velho 	
D. .Pedro Il..... 	

1671900
17:5171050

--
15:6791900

1671900
1:8371150

l•n••,

Deodoro 	 6911400 4161500 2741900
Engenho de Dentro 	 1811500 1811500
Engenho Novo 	 • 1011000 10i$000
Fazenda de Santa Cruz 4561200 3001100 1561100
Grajaú	 (ex-Barda	 do

Mato) 	 /01600 101600
Gavea 	 961000 961000
General	 Canabarros. —5531200 5531200 —
Iladdock Lobo 	 •	 4:7401210 4 :800$800 - -	 601.590
Hotel	 Gloria 	 '	 • 7421980 1 :6251675 8821695
Igrejinha 	 Ir* 3:4221200 4:0821350 6601150
Ilha das Cobras 	 1:0691400 1:2431600 1741200
Ilha do Gowernador 	 80/500 '	 2581100 1771600
Ipanema 	 4201100 4201100
Jardim	 Botanico.......• 6591900 5091900 í-1501000 •1•n•

Lapa 	 11:8411500 5:6571860 6:1831640
Largo do Catumbf 	 791500 191500 n•n

Leme 	   6091400 - 6091400 imn

Madureira 	 4161800 4161800 11.n

Marquês de Abrantes.. 5241700 5241700
Meyer 	 , 5:5251500 2:6071004 9181500 nn

Olaria 	 1971700 1971700
Praça Mauá (ex-Arsenal -

de Marinha) 	 8:7881180 ‘ t; :7881180
Paquetá 	 	 .A• •	 4131400. 3671200 •	 461200
Pedra de Guaratiba.... 41,1800 " 411800 nnn

Pedregulho-- ...... 1881200 1881200 n•nI

Penha 	 561100. 561100
Piedade 	 •••••• •	 • 3231100 3231100
Penta do Cajá 	 ...... 106$2.0p 1961200
Praça da Bandeira__ 1 :28511% -- y:2851100
Praia de São Cristovão . 1961900 — •	 1961900
Praia Vermelha 	 .6331000 1051100 2261800
Rua do	 Senado .. • ... 	 ,
Ramos 	 .	 •

5481100
9911900

--
8511910

5481100
1421960 —

Ttealengo 	 4701.100 1:0971525 d27$425
Rio Comprido 	 3111309 3411200 —
Rocha 	 9101000 1:1911000 244$4011
Santa	 Teiza'	 ••• 5111400 5621550 511150
São 2:1671300 2:6101000 •••n 4721700
São Clemente. 5 :7771000 5:7811850 7/850
São Franciseo Xavier.. :066R100' 1:1181100 )	 511800
São	 :lantim-10 	
São T.Niz Gonzaga 	

2211900"
4381800 4381800 •

Sepetiba 	 121100 141000 1/600'
Sucurmal da praça 15 de

Novembro 	 173 :9431245 169 :7401765 4:2021180 1•n••

Tanoup 	 ?atoe() — 221000 •••••

Tliurn 	   5:Ro+o0 4:59?v60 708mnie 1/~.•

Vila	 Isabel 	   2:7511280 2:7121140 3911401 11•••••

.368:6401120 333:2311365 41:6011875 6:1931120

Diferença para mais em 1933.... 35:4O8$75

Rio de Janeiro 1 de março de 1933. — Paulo Bhering, auxiliar de 34 alasse.
— E. Tavares-de Macedo, assistente-tecnico.
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Clodoaldo Bantiosa . da Fons4oa, cia-
pifão de cavalaria, pedindo 'matricula
na Escola da Cavalaria. — Indeferido,
por Ler o requerente o curso do Insti-
tuto Geografico Militar.

Ministerio da Viação e Obras

Públicas
Departamento dos Correios.

e Wellrafos
EXPEDIENTE DO SR. onaáTon GERAL

Dia 1 de março de 1933,
Re.querimentoS despachados

Raymundo Braulio Blatter Pinho, au-
ihia p de 2' classe da • Diretoria Geral,

Jedindo inscrição no concurso de 2' en-
.rancia para terceiros oficiaes. — De-
ferido. (Requerimento ri. 8.270, de
1933.)

Carmen de Carvalho, auxiliar de 2*
;lasse da Diretoria Geral, .pedindo ins-
crição -no concurso de 2 entrancia para
terceiros oficiais. — Defiro a petição de
fls. (Requerimento n. 7.055, de 1933.)

DIRE'PORIA DO PESSOAL

Requerimentos despachados
Manoel Cavalcante Lins, carteiro de I.'

classe da agencia especial ds Santos, su-
bordinada á Diretoria Reg-ibnal de São
Paulo, pedindo remoção para a Direto-
ria Regional da Bafa ou Rio de. Janeiro.-
— Aguarde 'oportunidade. ' . (Ofiico' nú-
mero 973/1/32-)

Licenças concedidas
Rezir Van Der Broock, mensageiro,.

CODI exercido na Diretoria Regional de
Uberaba, três mêses, a cantar de 28 de
dezembro do ano proximo findo. (Pro-
cesso ii. 572, de 933.

.Antonio Prado de Moura, carteiro do
1' classe da Diretoria Regional do Piauí.
três mêses, a contar de 24 de dezembro
do ano proximo findo. (Processo núme-
ro -4 067, de 933.)

Zilda Puga, praticante'diptomada, com
exercicio na Diretoria Regional de 3tlx,
Paulo, três mêses, em prorrogação, a
contar de 4 de janeiro último. (Proce-a--
shn, 64.331, de 932.)

Manoel Gonçalves Vieira, Carteiro de
3* classe da Diretoria. Regional do Dis-
trito Federal, um ano, a confar de 27 de
dezembro dá ano proximo findo. (Pro-
cesso n. tt.039, de 933.)

José. Izaltino Ferreira Nette, estafeta,
com exercido na agenda postal-tele-
grafica de Baependy, subordinada á Di-
retoria Regional de Campanha, um ane,
cem o prazo de 30 dias para iniciar.
(Processo n. 54.883, de 932.)

-Maria Jisoé Balthazar dá Silveira, dia-
:riáta, com exereicio * na Diretoria Regio-
nal do . Distrito Federal, três mêses; a
partir de 4 de janeiro último. (Proces-
so'n. 10.490, de 933.)	 .

Genny Pertence, ajudante da agencia
postal-telegrafica de Corinto, subordina-
chi, á Diretoria Regional de Diamantina,
seis meses, a contar' de 1 da .fevereiro
andante. (Processo n. 610, de 933-)

.Amasilia " Camiriada, diarista, com
exercício na Diretoria Regional do Dis-
trito Federal, dois mêses, a contar de 14
de dezembro do ano proximo findo.
(Processo A. 9.383, de 933



Mapa da renda de telegrafos das estações-sécles das Diretorias Regionais, ar-
zecada no ano de 1932 e comparada á de 1931 .

Meses

Janeiro 	
Fevereiro..... • •

1932

964 :4131471
783 :8291520

1931

951:9451093
603:2411394

1932

Para mais
84:4371997

186:6931841

Para menos
71 :9691619
6:1051175

Março 	 842:4651364 750:2761745 116 :2931709. 24:1051090
Abril 	 • 881:7381226 766:7041992 136 :8691746 21 :8061512
Maio 	 823:5231109 800:3081514 59 :0701192 35:8551597
Junho 	 780:1671U0 761:7771794 53:70713.57 35:3178711
Julho..... 	 719 :1331894 778:0711593 28 :3781228 87:3151927
Agosto 	 746:2011425 766:8501211 63:8031465 84 :4461251
Setembro 	 699:3251609 753:2221205 29:1831232 83:0791828
Outubro 	 954 :2641900 923 :11T8$353 84:2491272 53 :0921725
Novembro 	 836 :7771786 823:4301853 75:9871708 e2 :6401775
Dezembro 	 " 1.042:7404330 982:305.5192 103:2861198 44 :9111360

10.074:6171074 9.661:3021939 1 . 023 :9611245 610:47$H0
1932:

Para mais 	 	  1.023 :96112,46
Para menos.	 610:6471110

Ministerio da Marinha
MUMNENTE DO EIR. MINISTRO

Dia 25 de fevereiro de 1933
Ao Sr. diretor geral do Pessoal:
N. 796 — Declaro-vos, para os devi-

ias fins, ter resolvido dispensar o ca-
?dão de fragata medito Dr. Manoel da

Diferença total para mais 	  62:7181624
Rio de Janeiro 1 de março de 4933. — Ponto Bhering, auxiliar de 3' classe.

— E. Tavares de Macedo, assisteute-tecnico.

Silva Guirrarães Ferreira Filho de fa-
zer parte d'a mesa examinadora do pro-
ximo concurso para os Jogares de alue
nos pensionistas do Hospital Central de
Marinha e designar o primeiro tenente
medico Dr. José da Cunha Soares Lon-
dres para subsitui-los nos trabalhos da
referida mesa examinadora.

N. 797 — Declaro-vos, para os devi-
dos fins, ter resolvido dispensar o ca-
pitão de Mar e Guerra — QM Mire-

niferença total pata mais.... 	 413:3141135
ftie delanei.,o, 1 de março de 1933. — Paulo Mering, auxiliar de 3' classe. —

E. T(cares de Macedo. assistente-tecnico.

' Mapa da tenda telegrafica arreeadada nas
gionais no mês de janeiro último e comparada

estações-sedes das Diretorias Re-
á de janeiro de 1032.

1933
Estaçhes

1933 1932 Para mais Para menos
Manaus	 (radio) 	
Belém 	

52 :4461900
446381600

42:3001900
43:643$070

10:1461000
30:995$630

—
__

São Luiz Maranhão 25:6801000 22:5451850 3 :1341140
Terezina 	   17:2611300 14:238300 3:0231000
Fortaleza 	 41 :0481700 37:82210130 3:2261640 --
Natal 	   22:4721400 23:7781900 — 1:301500
João Pess0a 	
•Recife 	

,	 , 29:4941900
59:4531000

27:0471460
77:8321870

2:4471440
—

—
18:3791870

Maceió 	 14705$40() 12:0811150 2:6241250 —
Aracajó 	 , 18:991$900 20:00.81640 — 1:070740
Bafa 	   77:3331400 76:7201140 6041260 —
Vitoria 	 19:5671800 48577$350 9901450 —
Niterol 	 8:7831200 9:0451200 — 2621000
Distrito	 Federal . 	 173:9431245 169 :740170.5 4:2021480 —
São Pauto 	 413:0231500 976i9$505 45:4031995

. Ribeirão Preto 	 3:7661600 3:5321690 23319.10
Botucattl 	 6491600 — 6498600
Ouritiba 	 . 50:5'5$700 55:4791835 — 5:9251135
Florianopolis ....,....
Parto Alegre 	

4.14. 41:7861100

120:7911300
11517$500

118:2881570
2681600

2:5021730
--,

Santa Maria 	 9:0611500 8:02210111 1.039$490
Belo Horizonte 	 45:20.21500 38:971250 6:2301250
Juiz de Fára 	 10:2291600 6:8741530 3:3551670 --
Diamantina 	 2:1731500 3:271$500 — 1:09855000
Can-manha 	 3761500 5081700 ••••n 1821200
Uberaba 	 3:4401150 4:5991900 1 :1591750
Cuiabá 	 11:5081800 11.:184$550 3241250
Corumbã 	 10:282180.0 10:4631666 18(4860
Goiás 	 6:044$400 5:207800 8361600

1 .004 :7131295 941 :9941671 92:2381685 29:5241061
1033:

Para mais 	  92:2381685
Para menos 	  29:520$0.61
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do Pinto de Magalhães do serviço dessa .
Diretoria.

N. 798 — Declaro-vos, para os fins
convenientes, haver resolvido designei.'
o_ capitão tenente — QM — Heitor AI-
vos Trindade para exercer as funções de._
oficial de maquinas .da Flotilha de Ma-.
to-Grosso, cumulativamente com as que
vem exercendo, de diretor das oficinas
de maquinas do Arsenal de Marinha c19
referido Estado. .

— Ao Sr. ministro d'a Fazenda:
N. 809 — Transmitindo, para os fins

convenientes ,o processo de montepio
civil pretendido por Irinea Chaves de
Araujo e Emilia, respectivamente, vin-
are e filha do ex-foguista do Arsenal de
Marinha do Rio de Janeiro, Fiorentino
de Araujo, falecido a 22 de abril de
1932.

N. 786 — Solicitando pagamentos:
De 8001, de que que é credor o se-

gundo tenente, reformado, Mario Gon-
viúvas da Silva;

N. 787 — De 931, de que é credor o
sub-oficial Rerminio Francisco Por-
tella;

N. 788 — De 4 :0001,, de que é credor
o capitão-tenente, comissarto, reforma-
do, João Torres;

miro Lones;
N. 790 — De 8001, de que é credor o

segundo tenente, reformado, Bemvindo
da Silva Ramos:

N. 791 — De 8001, de Cple é credor o
segundo tenente, redormado, Felix Ro-
drigues;

N. 792 — De 80~00, de que é cre-
dor o segundo tenente, reformado; An-
tonio Venoso da Silveira:

N., 793 -- De 1881000, ouro, de que
é credora Maria Camilla dos Santos,
viuve do ex-terceiro sargento Graci-
bano Bispo dos Santos;

N. 794 — De 9311000, de que é credor
o escrevente civil do Laboratorio e De-
pósito do Material Sanitario Naval, Pe-.
dro Luiz do Amaral Teixeira;

N. 803 — De '771500, de que é cre-
dor o servente do Depósito Naval do
Rio de Janeiro, Alberto Pedro Corrêa;

N. 801 — De 931000, de que é cre-
dor o foguista da Diretoria do Arma-
mento da Marinha, Antonio José da
Cunha;

N. 805 --Á. De 931000, de que é cre-
dor o foguista cia Diretoria de Arma-
mento da Marinha, 11 ,enock Cunha;

N. 806 — De 1821500, de que é ore.
dor o ex-grumete, asilado, José Manoel
da Paz; , •

N. 807 — De 938000, da que é cre-
dor o servente do Laboratorlo e De-pó-
sito do Material Sanitario Naval, José
Silvestre dos Santos;	 .

N. 808 -- De 938000, de que é
dor ,0 primeiro marinheiro cia Diretwia
do Armamento da Marinha, Candido
Joaquim de Góes;

•/••••••••••

Diretoria do Expediente
Dia 25 de fevereiro de 1933
Requerimentos despachados 

Francisco dos Santos Marques, °pe.
rario ' da Diretoria do Armamento (re.,
querrimento de 20 de fevereiro de

N. 789 — De 8001, de que é credor o
segundo tenente, reformado, José Case-
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Ministerio • da Agricultura
Diretoria de Expediente

e Contabilidade

'Primeira Secção

EXPEDIENTE DO ER. DIRETOR

, Dia 25 de fevereiro de 1933
Oficies:
M diretor da Despesa Publica:
'XL -371 — Comunica que, para o pa-

gamento da importancia de 12:001)8000,
papel, a que tem direito o Dr. Mi-alei.
'Vicente -Calmon Vianna, deve ser ojs'er-
vado o cambie sobre Nova Vork..

--- Ao diretor da Diretoria do Fomento
e Defesa Agricolas:	 -

N. 3'72 — Transmite cinco requeri-,
mentos da Sotoiété Monyme du Gaz de
Rio de Janeiro, pedind'o o pagamento de
39 contas no total de 15:3418300..

Dia 1 de março de 1933

Aio delegado fiscal em São Pau/o.
N..373 — Remete cópias das folhas de

pagamento de vencimentos do professor
do Patronato Agricala "Jos4 Bonifacio",
Jose Vicente de Souza, relativas aos me-.
aos de julho a setembro do ano tfindo,
para os necessarios lançamentos. t

Ao diretor da Despesa Publica: 	 t
N.. 374 — Comunica a providencia

constante do oficio anterior.
— Ao diretor geral da Contabilidade

do Ministerio da Guerra:
N. 375— Agradece a remessa do PX0111-

plar da tabela explicativa do orçamento
desse Ministerio para o atual exercieio.

Segunda Secção
Dia 1 de março de 1933

Requerimento despachado pelo senhor
ministro:	 -

Francisco di Fnwd, pedindo permissão
para construir-um campo do "Riaohuelo

Sport em terrenos da. Estação de
Monta de Areia. — Indeferido,' de acôr-
do com a informação do direto: geral de
Industria Animal.

Diretoria . do Fomento . e Defesa
I Agricolas

Secretaria
EXPEDIENTE DO 1311. , DIRETOR

Dia 23 de fevereirO de 1933

Oficies:
N. 435' — Ao Sr. Mario de Souza Bar-

ros, estação da Gloria, Minas, comuni-
cando que o seu requerimento de 30 de
janeiro, pedindo inscrição no Registro de

. Lavradores, acha-se retido nesta direto-
ria por falta de uma estampilha federai
'de 18000 e outra de "Educação e Saude
Publica".

N. 439 — Ao 'diretor da Despesa Pu-
blica do Tesouro Nacional, pedindo pro-
videncias sobre o pagamento da folha cio

, pessoal contratado para os trabalhos -da
Secção de Fruticultura, relativa ao mas
de fevereiro proximo passado.

N: 440 — Idem, dos trabalhadores
contratados.

Dia 24

N. 442 — Ao agente da Estação Mari-
tima, pedindo entregar ao despachante

"desta diretoria 19 volumes contendo má-
quinas agricolas, procedentes de Cachoei-
ra e destinados a este rninisterio.
- N. 442 — Ao agente da Estação Mari-
tima, pedindo igualmente' entregar ao
despachante desta diretoria' 53 voltimea
contendo máquinas agricolas, proceden-
tes de Cachoeira e destinados a esta re-
partição.

N. 446 — Ao diretor da Despesa Pu-
blica do Tesouro Nacional, devolvendo o
processo n. 72.995, dè 1932, a esta dire-
toria remetido com o oficio n. 96, de 15
do fluente, para o fim de ser observada
a circular n. 23, de 7 de agosto de 1906,
do ,Ministerio da Fazenda.

N. 448 — Ao inspetor agricola do 14°
distrito, São Paulo, remetendo sete cer-
tificados de inscrição no Registro de La-
vradores, deixando de enviar o do se-
nhor Luiz Kriechle, pbr faltar uma es-
tampilha federal de 18000 para selar o
documento que acompanhou o seu reque-
rimento em que pede inscrição no Regis-
tro de Lavradores.
• IN. 450 — Ao inspetoir agricola do 15'

•distrito, Curitiba, remetendo nove cer-
tificados de inscrição no Registro de La-
vradores, deixando de enviar o do Sr. An-
tonio j'acomite, por faltar uma estampi-
lha federal de 18000 e outra de "Educa-
ção e Saude Publica" para selar o do-
cumento que acompanhou o seu reque-
rimento.

N. 456 — Ao Sr. Felisberto Pinto
Monteiro, Piracicaba, comunicando não
ser possivel remeter-lhe a publicação
"Guia de Contabilidade Agricola", por
não possuir esta repartição mais nenhum
exemplar da mencionada obra.

N. 457 — Ao agente da Estação Mari-
tima, pedindo entregar ao deapachante
desta diretoria as' ferramentas e mate-
riais para lavoura constantes de um va-
gão, procedentes de Campo Grande e
destinados a este ministerio.

N. 458 — Ao diretor-presidente da
Companhia de Navegação Lloyd Brasi-
leiro, pedindo entregar do despachante
desta diretoria oito sacos contendo côcos
da Bala; para plantio, destinados a este
minis Ledo .

N. 459 — Ao diretor geral do Departa-
mento Nacional de Saudo Publica, pedin-
do providencias no sentido de ser sub-
metido a inspeção de saude, para efeito
de aposentadoria, o Sr. Luiz Guadagnini,
arador da diretoria do extinto Serviço de
Inspeção e Fomento Agricolas.

Dia 25

N. 463 — Ao agente da Estação Mari-
tima, pedindo entregar ao despachante
desta diretoria 18 volumes contendo ma-
terial agricola, procedente de Cachoeira
e destinados a este ministerio.

ta/. 461 — Idem, ideni, quatro volumes
contendo igualmente material agricola.

N. ' 166 — Ao agente da Estação Mari-
tima, pedindo entregar ao despachante
deáta diretoria 254 volumes contendo
material agricola; tambem procedentes de
Cachoeira e destinados a este ministerio.

Dia 27

N. 471— Ao diretor da Estação Expe-
rimental de Cana de Assuacr de Campos,
comunicando, para orientação daquele
estabelecimento, que a distribuição de
cana só será gratuita aos estabelecimen-
tos oficiais, e que a cana fornecida aos
interessados (usineiros e lavradores) será
pelo preço da tabela em vigor, correndo
todas as despesas de embalagem, trans-
porte e fretes por conta dos mesmos.

N. 472 — Ao diretor da estação acima,
comunicando que foi suprimido o lugar
de servente do citado estabelecimento.

N. 473 — Ao inspetor agricola do 15°
distrito, Curitiba, remetendo cinco cer-
tificados de inscrição no Registro de La-
vradores, . deixando de enviar o de A;-
Incida Jorge & Comp., por não possuirem
a necessaria área para a mesma 'ins-
crição.

Ministerio do Trabalho; In-

dústria e Comércio

Departamento Nacional
do Trabalho

Expediente -da -segunda secção

Dia 23 de fevereiro de 1933

Oficios:
Ao Sr., presidente da União dos Em-

pregados no Comércio de São João Del-
Rei., Minas:

N. 2.244 — "Remetendo exemplar do
decreto n. 19.770, e modelo de documen-
tos.	 •

Ao Sr. presidente da União dos Vi-
gias Maritimas, nesta: -

N. 2.245 — Solicitando sua presença
neste

,
Departamento. •

— Ao Sr. presidente da Sociedade
União dos Proprietarios — Valença, E. do
Rio.

N.-2.246 —	 idem. ,•

1933). — Compareça á Diretoria do
Expediente.

Maxim° Chaves José Ribeiro (reque-
rimento de 14 de fevereiro de 1933).
— Não ha que deferir, por já ter sido
resolvido, de um modo geral, o pre-
sente caso.

José Gabriel da Fonseca (requeri-
mento de 9 de fevereiro de 1933). —
Indefel.ido.

Companhia Telefonica Brasileira (re-
querimento de 23 de-fevereiro de 1933).
— Requeira o pagamento por exercí-
cios 'findos .

Manoel José Padrão (requerimento
de 21 de jãneiro de 1933). — Indefe-
rido,.da, acôrdo com a informação

Francisco Assis de Souza, marinheiro
nacional asilado (requerimento de 17
de fevereiro de 1933). — Sim, inde-
nisando na fórma da lei. •

Thales Curado (requerimento de 22
de fevereiro de 1933). — Deferido.
Sejam entregues os documentos, me-

!-ante recibo., •Josino Aleira de Vasconcellos . (reque-
rimento de i de fevereiro de 1933). —
Compareça á Diretoria do Expe-
diente:
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Dia 24

.Ao Sr. diretor da Despesa Pública do
Tesouro Nacional:

N. 2.247 — Satisfazeido os termos do
oficio n. 120, de 16 do corrente.

Dia 25

Ao Sr. presidente do Sindicato Químico
de São Paulo — Capital:

N. 2.248. — Reiterando os termos do
oficie n. 2.175, de do corrente, deste
Departamento.

•— Ao Sr. presidente do Sindicato dos
Empregados em Camara, Culinarios e
Panificadores Maritirnos — Nesta:

N. 2.249 — Reiterando os termos do
oficio n. 2.172, de 9 do corrente, deste
Departamento.

Ao Sr. presidente do Centro dos Radio-
telegrafistes da .Marinha Mercante —
Nesta

N. 2.250 — Solicitando sua presenea
oeste Departamento, pnra os devidos fins.

— Ao Sr. presidente do Sindicato dos
Empregados em Camara, Culinarios e
Panificadores Maritimos:

N. 2.251 — Idem, cliem.
— Ao Sr. presidente. do Sindicato dos

Magarefes e Classes Anexas — Nilopolis,
Estado do Rio:

Z. 2.252 — Idem, idem.

Dia 27

Ao Sr. Francisco Soares Nascimento,
presidente do Sindicato dos Proprietarios
de :Padarias .- Arn neje'', Sergipe:

N. 2.253 — So l icitando providencial
net sentido . de ser nomeado procurador,
o qual deve ser operado, para tratar de
seu reconhecimento,

Ao Sr. presidente do Sindicato dos Tra-
ba/hadores em Padarias — Maceió —
..4.1,ageas:	 -

N. 2.254 — Solicitando providencias
urgentes relativas ao , seu reconheci-
mento.

— Ao Sr. prer'dente do Sindicato
Ferroviario-São Salvador — Bafa:

N. 2.255 — Solicitando relação com-
pleta dos associados eleitos para a
atual gestão administrativa daquele
Sindicato.
-- AO Sr. presidente do Sindicato

Brasileiro de Bancarios — Nesta:
N.• 2.256 — Comunicando- o despa-

cho do Sr. rniniEtro, de 25 de novembro
de 1932, exarado no processo daquele
sindicato.

Ao Sr.
Outubro de Campo Grande, Mato-
Grosso:

N. 2.257 — Respondendo seu oficio
n. 8, de 5 de janeiro último.

Expediente do terceira seno

Regu mentos de srch ados

Proe.6 n. 462, de. 1933 — Othelino
Herde: Silva. Cópia do oficio de - inspe-
toe regional. no Estu-io de S. Paulo ao
Sr. ministro do Trabalho sobre férias
— Arquive-se.

Proc. n. 300.. de 1928 — Ereneu
Baptisia de Barros centre, Ferreira,
Souto & Comp. — Comeirove o alegado.

Proc. n. 6494, de 1932 -- Jair Za-
nini contra Mattos Motta. — Ar.
quive-se,

MARIO OFTCYAL

Proc. ri. 778, de 1927 — Joaquim
dos Santos Jorge contra Ferreira Souto
& Comp. — Arquive-se .

Proc. n. 684, de 1930 — Francisco
Nunes da Costa contra Ferreira Souto
& Comp. — Arquive-rn.

Proc. n. 345-J. de 1931 — José Mar-
tins contra Borda% & Coeip. — Ar-
quive-se.

Departamento Nacional
do Povoamento

EXPEDIENTE DO RR. DIRETOR

Dia 23 de fevereiro de .1933

Oficies:
Ao senhor ministro M. Nabuco, secre-

tário geral, interino, do Ministerio de.s
Relações Eeteriore-s:

N. 067.6 — Solicita providencies, jun-
to ao Consulado em Heleingfore, para o
fim de serem visados, es 'passaportes, dos
emigrantes fililandes, constwites da re-
lação anexas Cuia enitrada no país ,5 . so-
licitada pela Prefeitura Municipal de Re.-
ze.nde, Estado do Rio, onde vão locall-''
zair-se como colonw na Fazenda Penedo-

— Ao Sr. diretor presidente do Lloyd
Brasileiro:

N. 0677 — Roga providencias no senti-
do de serem eneregues ao Sr. Tiburoio
de .Arnoiiin Teixeira, parteiro desta I)i.
reteria Geral, as trse caíxas, vindas pe-
lo \neer "Aspirante Nascimento", proce-
dente de Plorianopolis.

— Ao Sr. ministro do Trabalho, In-
dustria e Comércio:
_ N. 0678 — Pede ti r rniva para reiterar

o pedido sioeire a necessidade da aquisi-
ção de mais quatro auto-transportes, teta
da a deficiencia de carros para atender
aos multiplos eerviços ora em execuçao
neste Departamento.

— Ao Sr. diretor geral da Imprensa
Naloional:

N. 0679-- Solicita providencias, no
sentido de ser remetido o "Diario °fiei-
al", á Inspetoria Regional do Ministerio
do Trabalho, Industria e Comércio, no
Estado da Paraíba, cem sedo na cidade
de João Pesseia.

— Ao Sr. inspotar regienal deste Mi-
nisterio no Estado do Pará — Belém:

— Identicos: Recife, São Salvador Vi-
tória, Curitiba, Fleria,nopolie, Porto Ale-
gre e São Paulo:

e. 	
•

06e0, 0681, 0e82, 0683, 0684, 0685,
0086 e 04387 — Confirma o telegrama - nu-
mero 54-G, de 17 do corrente, concebido
nos seguintes _termos :

"Chamo vossa Menção decreto numero
22.453, de 10 corrente, que vig Irou pa-
rágrafo muco :art. 1° e art. 2°, decreto
n. 19.482, de 12 de dezembro 1930, ar-
tigo 2°, decreto n. 20.917, de 7 de ja-
neiro 1932. a-lacte	 e 	 parágrafo 2°
art. 2", decreto'	 19.82, pese-vedo pa-
rágrafo 1°. f;4..E.f.-e- artigo a eonetetni e ea-
rágrafo unico. Saudações. — Dulph.?
Pinheiro Meche:do, diretor geral.

— Se. inspetor regional da
ferio_ do Trabalho, Industrie e Co nónio,'
no Estado de São Paulo:
• N 0,788 — Remete; nova re vilela.° do

transporte para ‹etatro volumes conteetio
doeuinentos do Nueleo• Coloniel . "Baudei-
rentes'

Março de 493.3*-

—Ao Sr. inepetor regional no
Lado de S. Paulo:

N. 689 — Acusa o recebimento do
oficio n. 20, de 15 dp arrepie, aooM-
panhado dos mapas eatatietices do Mo-
vimento migratorio do porto de Santos,
durante o mais de janeiro findo-

N. 690 — Remete a requisição alè-,
passagem cl . ssa capital a Miranda, pare
e Sr Manoel Silvia° Bandeira de Mel-
lo, encarregado do Posto Indigena dft -
Cachoeirinha, solicitado em oficio nu-
mero e0, de 13 do corrente, e comunica,
que o senhor diretor geral exarou no.
mesmo oficio o seguinte despacho:

'Conceda-se a passagem, larando-a
se, entretanto, ao senhor inspetor ree.
gional que dora avante a coneeesão de
passagens será de sua alçada.'

— Ao Sr. inspetor regiorml, no Esta-
do de Santa Catarina:	 e e:.

N. 691 Comunica que deram - entracfi
nesta diretoria geral, os oficies nuMe-
roe 502, de 31 de deeembeo de 1932. e
119 de 9 de- fevereiro corrente, imune'
punhados dos mapas do movimento tni.:
gratorio pelo porto de S. Francisco, te-
lativos aos meses de dezembro e janei,:e
ro findos.

Ao Sr. agente da "retakite de Montes.
Claros — Minas Gerais:

N. 692 --e Confirma o telegrama nu-
mero 56-0, de 17 do coerente, coneeee
bielo nos seguintes termos:

"Requisito-vos conta Mireisterio
bailio transporte mil retirantes noa.
destines que ai se encontram e t»ir
Manga, com destino estação Norte. e-,
Saudações. Dulphe Pinheiro Mach,adO:;
diretor geral.'

Ao Sr. diretor, do Departamento
Estadual do Trabalho no Estado de São
Paulo:	 .;

N. 693 — Informa que os serviços , de-
eocorros e transporte de flagelados eor,e
destinos está a cargoz do Ministerio .dtk
Viação, por intermedio das ietervento-
rias federais.

A conoessão de trrarisplaate por este-
departamento limita.se aos gue che-
gam á esta capital e ás cidade -3_4o nor-
te do Estado de Minis Gerais.

— Ao Sr. Inspetor regional do Minia--
terio do Trabalho, no Estado de Minas:

N. 694 — Remete o requerimento do
senhor Raymunndo Luiz Barbosa, em
que reclama direitos que lhe assistem:

— Ao Sr. inspetor regional em Mato
Grosso — Parte Norte:

N. 695 — Comunica que o Sr. dire-
tor geral exarou noofioio n. 59, de 21-
de janeiro eltimo, dessa Inspetoria, o
seguinte despacho:

"Ás colifirmações devera-o ser feitas
em oficies separados".

— Ag Sr. ministro do Trabalho. In-,	 _destria e Comércio:
N. 696 — Transmite por cópia o ofi-

cio n. 90, de 13 do corrente, do Sr. eie-
genheirO chefe da Comissão Fundadora
do Centro Agricola Santa Cruz.

— Ao Sr. diretor gerente da Caia
Economica do Rio de Janeiro:

N . 607 e_ Solicita providencias nea,
sentido de ser restituida a Naveiro fee
Comp., a importancia de 500S, ene de-
positaram na caderneta a. 86.020, da
4' série dessa caixa, para garantir a_
apresentação de sua proposta na Con-

•

presidente do "Club 3 de
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_
currencia administrativa, para explora-
ção de um armazem no INUCICO
:S-40 Bento, de acordo com a caução mi-

' mero 3.029, que a êste acompanha, em
vista de estar a mesina liberada de qual-
atiça onus.

Ao Sr,. diretor geral, substituto, da
Contabilidade -do Ministerio do Traba-
etiè, Indústria e Comércio:

— Remete o ' inventario do ma-
terial flutuante, pertencente á 'Fazenda
Nacional, existente en-f3t de dezembro
de '1932, nasto Departamento, sob a res-
ponsabilidade. do maquinista Severo
Candido Cani_ara, inventário êsse proce.
didó por funcionarias desta Diretoria
Geral.

AO Sr. diretor geral, do Departa-
mento Nacional do Trabalho:

e ia. 699 — Remete o oficio n. 297,
de 20 do corrente, do Sr. diretor geral
ka, Departamento Nacional da Industria
e .0einércio.

•Ao Sr. diretor geral da Imprensa
Nacional:

Solicita providencias no
Sentido de ser .publicado no Diorto
Oficial, uma só vez, o incluso quadro
comparativo -c'ais prop414s recebedias
na,. coneurrencia para concertos da
draga "Iguassú!'.

eaa Ao Sr. ministro do Trabalho, In-
dustria e Comércio:

N. 701 — Comuaica a realização da
Cifficurrencia administrativa para os
aitiéertoSde que necessita a draga
alguassú", - que vai ser, utilizada nos
trabalhos de saneamento do Nucleo
Iotiial "'São Bento", tendo a ela compa-
recido quatro concurrentes.	 --
aDas propostas apresentadas a mais

vantajosa é a da Companhia. Nacional
de Construções Civis e Hidraulicas que
se propõe a efetuar os concertos pela
importancia de 248:500$, no prazo de
45'dias.

*Remetendo as propostas e demais do-
cumentos ecessarios a apreciação da
refarid	 naurrenoia, solicita se digne
S.'	 prová-la.

Presidente, Fernandes Couto — Diretor.
Dr. Izidoro Campos

Presentes o presidente Fernandes Cou-
to; os deputados Leite, Burlamaqui,
Braulio, Eugenio, suplente Rody e o di-
retor da secretaria Dr. Isidoro Campos,
foi aberta a sessão, sendo lida e apro-
vada a ata da sessão anterior.
, Faltando com causa justificada o

deputado Porto,
-Expediente: -
Não houve.
Requerimentos::
,D'A Companhia de Transporte e Car-

ruagens, para o arquivamento da ata de
assembléa extraordinaria (aprovação de
atos do liquidante e prorrogação de pra-
zo). — Deferido.

IY A Cofermát Campanhia Brasileira
de :Ferro e Materiais dé Construção S.

sara o arquivamento da ata da Di-
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reteria para abertura de filiais 'e anota-
ção aos estatutos). — Deferido.

D' A Textil Sociedade Anonima, para
o arquivamento da ata de assembléa,or-
dinaria (aprovação de contas, etc.) —
Deferido. .

D'A Sociedade industrial de Ladri-
lhos S. A., para o arquivamento da ata
de assembléa geral ()Minaria (aprovação
de contas, etc.) — Deferido.

D',A Companhia Grande Manufatura de
Fumos Veado, Sociedade Anonima, para
o arquivamento da ata de as.sembléa ex-
traordinaria (alteração de estatutos e
autorização para emprestimos) De-
ferido.

D'A Jahns Manville Corporation of
Brasil, para o arquivamento de seus es-
tatutos (sucursal). — Deferido.

De União Automobilista Limitada,
Coelho & Andrade, Miranda, Alves &
Comp., Casta S: Cesar, Maximino Cardo-
so & Fonseca, Rezende, Freitas & Com-
panhia, J. G. Barbosa & Comp., Jacob
Malkes & Comp., Macedo & Barbosa, E.
Lima & Moraes, Mario Enrique & Com-
panhia Gomes & Pita, Gargaglione &
Filho, Pinto & Irmão, Rios & Cunha, Abel
Pires & Comp., Schaal & Zimmerman,
Jornal dós Suburbios Limitada, Sistema
de Oleo Combustivel Slyde do Brasil Li-
mitada, J. Pires & Rodrigues, F. Gaval-
dá & Comp., Limitada, para o arquiva-
mento de seus contratos. — Deferido.

De Alberto Sestini & Comp. Limita-
da, para o arquivamento de seu contra-
to social. — Cumpra a exigencia.

De Vieira ct Lima, para o arquiva-
meneto de seu contrato social.' — Modi-
fiquem a firma.

De Luiz. Hermanny Filho & Comp.
,Limitada, Osorin Buriche dos Santos &
Comp., Vieira da Silva & Comp., Ma-
cedo, Silva & Comp., J. Garcia & Alves
Jazbik & Comp., para o arquivamento
de suas alterações de contratos. — De-
ferido.

De França Carvalho &, Comp. Linii-
tada, para o arquivamento de sua alte-
ração de contrato. — Deferido. Cance-
le-se o registro da firma. 	 •

De Leão, Ribeiro & Comp. Limitada,
para o arquivamento de sua alteração de
contrato. — Indeferido pelo parecer.

De Tonini & Trapini Limitada, para
o arquivamento de sua alteração de con-
trato. — Cumpram a exigencia.

De Franqu eira Castro & Comp.
'
 Metia

o Pereira, Arthur Ramada & Comp.,
Castro & Pinheiro, P. Pinto Lima &
Comp., Vidigal ,& Comp., Manoel de Pi-
nho & Comp., José Gomide & Comp., I.
Santos & Comp., G. Fiorentino & Com-
panhia, Perez & Calçada,' M. Pinto &
-Teixeira, Henrique Sixel Sobrinho &
Comp., Annibal Medina & Irmão, L.
Soares & Costa, para o arquivamento de
seus distratas sociais. — Deferido.

De Macciotta & Ferdinando Filho para
o arquivamento de seu distrato social.
— Cumpram as exigencias.

De J. N. Martins, Theotonio MelIo
Oarnlp., Schubnell	 Neugart, Manoel
J. Soares, José de Abreu, Juergen Wen-
ck, S,. Lara & Garap a Domingos P. Ca-
rum Ugo Marchi, Salibi & Rascam, M.
Silva & Almeida, Gniiiramaine Tell Bebi-
anuo & Comp., Henrique Schechter &
Irmão ,Saul Ejchter, José Francisco
das Santos & Comp. Limitada, Casta-
nheira 8: 'meã°, Roberto J. gchmidt,
J. Ma	 Herminio Jun.-
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queira & Cornp., Carvalho, Maga/Mica
• Rodrigues, Viuva Morgado ala Cunha
& Comp., Abril° Calai, Araujo & Irmão,
Francisco Ferreira & ti1ho, Silvestre' &
Irmão, M. J. D. Lopes, para os regis-
tros de suas firmas. — Deferidos.

De Pereira & Comp., Limitada, '5'm-
za Araujo	 Com., Limitada, Alves
& Md:aguas, Orlandino & Comp., para
os registros de suas firmas. — Cum-
pram as • exigencias. • '`

De Nelson V. Mi'n'. pira o regiStro
de sua firma. — Modifique a firma..

De José da Silveira Lima, pedindo re-
gistro da autorizaafio para comerciar
de sua senhora dona Antonio, ,Sily‘eira.
Lima. — Registre-se.

De Luiz Martins da Costa, pedindo
registro de seu diploma de guarda li-
vres. — Registre-se.	 •

De Carvalho & Duarte, pedindo ano-
tação em sua carta de fiel dapositari0
(aquisição de um deposito). — Deferi-
o pelo parecer.
De A. de Queiroz & Gamai., pedindo,

.ficação de nome de um dos socios)a
— Ante-se.

De Almeida Moreira & 'Comp., pedin-
do anotação em seu registro are firma
(mudança de domicilio). — Anote-se..,

lie Miguel Cliii, Miguel Ohedrena,
José Pereira de Macedo, para os .conde-
lamentos de suas gamas., — Cancele.,
se. -

Contratos:,
De Mario -f'n"irlue & Comp. firma

composta dos somos solidariose, Mario
Enrique Silva e Uo comanditario, Ma-
noel Henrique da Silva, para a comera
cio de vinhos, frutas etc., á travessa
das Partilhas n. 93, com o capiNr-do
20:000$, prazo indeterminado.

De J. G. Barbosa 454 Comp., firme
composta dos sodas solidados, João
Gomes Barboza e do saciaa39 industrie,.
Candido ~sues Lopez,' para o ai-
mareio de restaurante, a rua Senador
Dantas n. 4, com o capital de 50:000$,
prazo indeterminado.

Do Maximino Cardoso & Fonseca, fir-
ma .composta dos socioi iiilidarios, Ma-
ximino Cardoso e Ayres pinto da Fon-
seca, para o comercio de padaria, á rui
Visconde de Santa Isabel n. 95, com O
capital de 90:000$, prazo indetermi-
nado.

De Rezende, ' Freitas & Comp., firma
composta dos sacias soli•darios, João
Pereira de Rezende e -Guiliierme Freitas
e do sacio de indliAtfaa, Thomaz Aquina

-de Freitas, para o comarca° de ferra-
gens, etc., á rua Visconde "de,Inhalima
n. 09, capital de 50:000$, prazo tres
anos.

De Macedo & Bariaêza, firma compos-
ta dos sodas solidados, José Pereira de
Macedo e João Barboza Ferreira, para
o comercio de socos e molhados, á Es-
trada Marechal Rangel n. 101, cem o
capital de 50a000$, prazo indetermi-
nado.

De E. Lima & Moraes, firma compus.
ta dos sacias solidarias, E/isiario Feia
nandes Lima e Satyro Cordeiro de Mo.
raes, para o comercio de alfaiataria,
com o cvapital de 5:000$, prazo judia
terminado.

De Pinto & Irmão, firma co osta-
„dos sacies solidarias, Mão Rodr
Pinta e Virgilio Rodrigues Pinto, Para
o comercio de._ torrefação de valé,



'VI •
	

Março de vrs
effiRMIWYMIIM

moagem, á rua de S. Caistovão n. 159,
com o. calxital de 30:000, prazo inde-
terminado.

De Rios & Cunha, firma composta dos'
socies talltlarioa lrnoi Ferna. L .; 11e5

m Carlos do Cunha, para ta co-
J fabrosa te lc'ces, ete , á tua

Faeonchoi Vareio r. I. CO a cap i tal (to
I(' 090..1.i'000, pra:.

....d Pires R- Comp..
ta dos meios atole:Ia:doa, .abel Pir e dos
sooloa de industrio, Antonio Pires, Abel

I co.rdro o aritonia Soa •:= Julio,
para c cornéraio da betequiiii r. t Mar-
que.; de Sa•ara:1 ti. 1 .60. legam copilai do
50:00n8000, ptnazo boletennivado.

De Seinial & Zimmerinao, firma com-
posta dos socios sialiclorios, Cari Sohaal
e Hermann riIimnonormann, .0ara o co-
méroio de compra, importação e venda
de tec idos. etc., com capital de 200:0005,
prazo seis anos.

' De "Jornal dos ,Suloarbios, Limitada",
d'irma composta das aotecs
Carlos Antonor dos ,Soitos, Illyases Abreu
Fava Saraiva, Ernani Figueira .. .10 Cardo-
so, Euelydes Nunes da Costa e Antevilo.
Rbdrigues Mourão Vieira, para o comér-
cio de jornal, á rua Coronel ilangel nu-
mero 28, com capital de 4:0008000, prazo
indeterminado.

De Sistema de Oleo Com.bustivel elyclo
do . Bra.sil Limitada, -Urina compoola, dos
meios solidários, The Clycie	 Fuel

• Ststero Liinitada e eleory .Stantey Jones,
para o conakcio de compra e aonda de
maquinas, etc., com capital de 10:0005,
prazo dois anos.

De F. Gavaldl & Comp. Ltda., firma
composta dos ,SoCiOs sol iciarioa, Franei,-;co
Gavalda e flipolito Sa.111 Raiamo para o
comércio de fabrico ile moveis de vime,
á rua da Gloria ri t'laa com captal
30:0005000, prazo indeterminado.

De J. Pires dc Rodrigues, firma com-
poeta dos soe :os solios, Jeoé Sevorino
Pires o Armando Rodrigues, para o coa
anétreio de parlada, 'etc., á rua Bacão de
Ilguatemf n. 93, com .c tlpital de 10:000$,
prazo indeterminado.

De Gomei,. & Pita ,firma compota dos
todos .soliclarios, Albedo Gomes. Corrêa
e iRufino Pita, para o comércio de café e
leiteria, á rua Silo •Coistovão n. 13, com
capital de 10:0008000, prazo indteemi-
nado.

De Gargaglione & Filho, firma com-
posta dos macios ooliciarios, Prospero Gar-
gaglione e Seraphim C aiglione, para o
comércio de alfaiataria á praça Floriano
n. 7, 7" andar, sala 714, com capital de
10 :000$000, prazo indeterminado.

De Jaeob 111^11,ea & ,Comp., firma com-
posta dos socios solidarios, Jacob Malkes
e Samuel Levcov.itz, para o tasnioreto de
joias, ourives, etc., a roa Senador Eu-
sebio n. 156, com capitai de .70:0005000.
prazo indeterrnar ado,

De unia° Auitomobiliata Limitada,
firma composta dos meios solidados,
Mao.oel Pores Farnandes. e Abel Gonçal-
ves Liebte, para o comércio do garage,
ete„ á rua Hurnalto n. 72, com capitol
de 31l :0008000, prazo indeterminado.

De Coelho & Andem -ie. firma eoniposta
dos sacies solidários„joaquiro .klvea Coe-
ao .0 Fernando Albornoz anclrade, para o
comércio de cervejas, vinhos.,. á rua
da Itarmonia o. .66, com erip i.tat ;le 1 áiS

1)00$0()0, prazo indeterminado.

Do Costa & Casar, firma composta dos
soeto:-. solidários, Paulo Lera de Araujo
Cosar e .A.1 aluir de Araujo Costa, para o
comercio de artigos • de perfumaria, á
rua Dona Zulmira n. 112, casa IS, com
capital de 6:000000, prazo indetermi-
nado.

De Miranda, Alves. & Comp., firma
composta (los sooios solidados, Antonio
de Oliveira Miranda, Basilio Corrêa Al-
ves e Albinos de Oliveira Miranda, pana o
cornéroio de sécos e molhados, á rua Pe-
reira da Silva n. 112, com capital de
25:0008,,prazo indeterminado,

Alteraçõea de contratos:.	 .
De J. Garcia & Alves é admitido como

socio o Sr. Joaquim Garcia Ferreira, re-
tira-se o sono João Clareia, recebendo a
importanoia de 26:0788870.

De Jazialk & Comp.. retira-se o socio
Farid Hobaica, racebe,ndo a importancia
de 4:0005, continuando a i:oeiedade cetim
os demais somos.	 —

De França Carvalho & Ltda., reti-
ram-se os socros Arthur Ignacio de Cas-
tro e tklaria do Carmo Baptista de Mello,
'recebendo o primeiro a importancia de
22 :Gti18130 e o segundo a importando.
de 23:1418130.

De Vie i ra da Silva & Comp., retiraese
o socio Joaquim Costa. recebendo a im-
portan.c ia de 230:0005, continuandO a
sociedade eofn os demais socios.

De Macedo, Silva & Comp.. o capital
social fica elevado a 300:0005000.

De Luiz Herinanny Filho & Comp., Li-
mitada, retira-se á socio Louis Herman-
ny. recebendo a importando de réis
100:0008, oontinuando a sociedade com Os
demais sueios.

De Osorio Buriche dos Santos & Com-
panhia, é admitida como socia de indus-
trio. D. Luey Buriehe dos Santos.

. Distratos:
De P. Pinto . Lima & Comp., retiram-

se os sujos Pedro Pinto Lima e Ja,ein-
tho Pinto Lima, nada recebendo os doia
meios.

De Castro & Pinheiro, retira-se o socio
Lernardo Pinheiro Roriz, recebeudo a im-
portando de 7:0005, ficando com o ativo e
passivo o socio Antonio Castro Vasquez,
na importancia de 7:0005000.

De Vidigal & Comp.. retiram-se os so-
elos Joaquim Pereira da Fonseca Vidigal,
recebendo a • importando de 5:000000
e o sacio Antonio Gomes Pereira fortes,
nada recebendo.

De Manoel de Pinho & Comp., retira-
se o ocio Manoel de Figueiredo, nada
recebendo, ficando com o ativo e passivo
o .socio Manoel de Pinho, na importancià
de 30:0008000.

De José Uomide & Comp., retira-se o
sujo Luiz peixe de Souza, recebendo a
importa.n.cia de 10:0005, f i cando com o
ativo e passivo o soda José Maria Go-
inide, na importancia de 1e0:000$000.

De I. Soares & Comp., retira-se a so-
da Virainia de Souza Ribeiro, recebendo
a importancia de 5:000$, ficando com o
ativo e passivo o soei° Isaac dos Santos,
na importando. de 10:0095000.

De GO Fiorentino & Garoto., retira-se
o soeib Ginseppe Fiorentino, nada rece-
bendo, ficando com o ativo e passivo o
:soció Messod Azulay, na importancia de
26 :50856.10..

De Perez & Calçada, retiram-se os 80-
cios Antonio Perez y Perez e Antonio
Martins da Calçada, recebendo cada um
a importancia de 10:0005000.

Dia tratos:
De Motta Pereira, retira-se o só-

cio João relippe Pereira, recebendo a
imoortancia de 40:7225460, ficando com
o ativo e passivo o sucio Autoni0 Vi-
eira da Moita na iniportaikia de réis
40 :7225500.

De Franqueira Castro & Comp., reti-
ra-se o sucio Adelino de Castro, rece-
bendo a importancia de 32051$220, fi-
cando com o ativo e passivo o socio
Antonio Pinto Frasqueira Castro na
importancia de 40:078$437.

De Arthur Ramada & Comp.. retira-
se o socio António Pinte) Junior, rece-
bendo a importando de 32:054220, fi-
cándo com o ativo e passivo o sotsio
Arthur Pereira Ramada na importan-
do de 23:7655632.	 -

De L. Soares & Costa, retira-se o so-
cio Luciano da Custa Soares, receb.mdc,
a importancia de 2:0005, ficando com o
ativo e passivo o soai° ()atavio Lopes
da Costa na importancia de 2:0005000.

De M. Pinto & Teixeira, retire-se o
sacio Manoel Pinto, recebendo a impor-
tancia de 1:7505, ficando com o ativo
e passivo o meio Rufino de Abolei-Ia
Teixeira na importancia de 1o7705000

De Annibal Medina & Irmão, pelo fa-
lecimento do socio Annibal de Medina.
Coeli Ribeiro, nada recebendo os sons
herdeiroa, ficando com o ativo e passi-
vo o socio Francisco d Medina CoeIi
Ribeiro,

De Henrique Sixel Sobrinho & Comp.,
retira-se o sacio Francisco Sixel, rece-
bendo a importancla de 6:0005, ficando
com o ativo e passivo o sacio Henrique'
Sixel Sobrinho na importancia de réiff
6:0005000.

Firmas individuaist
• Juergen Wenck, para o comércio

de fumos em fellhas, maquinas, etc.'
á rua S. Pedro ris. 5 e 7, com o capital
de 10:0005000.

De Domingos P. Cará°, para o co-
mércio de açougue, á rua E.scobar nu-
mero 55, com canital de, 10:0005000.

De Ugo Marchi, para o comércio , de
fabrica de imagens e eatatueias, á rua
General Cansara n. 277, com o capital de
40:0005000.

De M. J. D. Lopes, para o comércio
de alfaiataria, á praça Tiradentes n. 1.
com o 'capital de 20:0005000.,

De José de Abreu, para o comércio de
fabrico de moveis, á rua Propicia mi-
mero 12, com o capital de 15:0005000.

De Abraão Calil, para o comércio de
fazendas e armarinho, á rua Almirante
Alexandrino o. 108, com o capital de
20 : 0005000 .

De J. N. Martins, o capital fica an-
mentado em mais 10:0005009.

De Manoel J. Soares, para o c,omér-
cio de botequim e casa de pasto, á rua
Licinio Cardoso n. 193, com o capital de
10:0005000.

De Roberto J. Schmicit, para o comér-
cio de omninus com garage, á rua Gon-
zaga Baastos n. 58, com o capital de
40:0005000.

Retifkação 4a, sessão de 20 de leve-
raro d-e



Agricultura:
Café — Boa vegetação ern Minas,

Goiás e S. Paulo e boa \frutificação ern
Minas. Boas perspectivas ern S. Paulo.
Cana — Paeparos de terras e plan-

tios, %persas, no Norte, Centro e Sul
do Pais. Boa vegetação em todas ab
regiões _do _País, favorecida pelo esta-
do atmosferico, exceção de alguns pon-
tos de ' ,Sergipe._ Pequenas colheitas no
Naadéste e regulara no Sul. ,
Mandioca — Preparos de terras o

plantios, regulares, no Norte, ena Mato
Grosso e Santa Catarina. Vegetação boa
eni teclo o Norte, exceção de . algumas
localidades de Alagflas e Bafa, onde se
apresentou sofrivel. Boa, ainda, no
Centro Sul do País. Colheitas aspar-
as no Extremo Norte, e pequenas e
boas .no Nordeste; continuadas em Es-
pitito Santo, Mato Gresso e Santa Ca-
tarina., sendo regulares nesse último
Estado.
rumo •— Regulares preparos de ter-

ras e plantios em Minas e Goiás.	 -
Vegetação safrivel na Baía e ótima

em pontos de Goiás.
Algodão — Continuam regular% nu.:

paros de terras e . plantios em todo o
Norte. Boa vegetação em toda aquela
região, e em pontos de Minas, Goiás; e
S, Paulo. No Piauí -a • lagarta rosea
continua causando prejuizos á prodw-
ção. Colheita,s b,oas o esparsas no

	

Norte.	 '
Milho — Continuam preparos de ter-

ras e plantios intensos e'm todo o Nor-
te. Vegetação boa, em geral, no Norte,
onde apresenta em algumas localidades
dtimo a,apéte: Vegetação, ainda, boa, no
Centro e Sul do Pais, achando-se pre-
judicada pelos fatores meteoroloelcos
em alguns pontos '27:-) Estado do Rfo e
Mita. OaDheitas continuadas; esparsas,
no Norte e regulares- no Centro e Sul
do País.

Arroz Continuam plantios no Nor-
te. Vegetação boa no Extremo Norte
e Baia e regular no Centro e Sul do
Pais. onde se acha favorecida pela si-,
tuação atmosférica em algumas locali-
dades de 5_g , Paulo e prejudicada nou-
tras do Estado do Rio é Minas. Collied-
tas esperas no Centro • e Sul, do Pais.

Feijão — Continuam plantios e pre-
paros de terras no Norte, 'Centro e Sul
do País. Vegetação boa no Extremo
Norte, em Alagõas e Bafa, Centro e Sul
do Pais. Ainda, no Piauí; a prorluçã.o
iS atacada pela lagarta. • Colheitas na
Baía, no Centro e no Sul do País.

Cacáu — Boa vegetação . na Bafa.

	

Trigo	 ContirMam prepnros de ter-
ras no Paraná e terminam colheitas em
Santa Catarina.

Herva Mate — Boï vegetação no Pa.,
f4Inta CatarIntÀ

Tempo:
Norte — Geralmente quente e chu-

voso.
Centro — Quente e pouco chuvoso,

passando em alguns pontos de Minas, a
quente e seco.

Sul — Manteve-se quente e chu-
voso.

INSTITUTO HISTORIO
Instituto Historia, e Geografia,

Brasileiro
Como vem siicedendo ha vinte anos,

uma comissão do Instituto Historico e
Geografico Brasileiro, por designação
do Sr. conde .de Affonso Celso, presi-
dente perpetuo, visitou, nps dias 9, 14)
e 21 de' fevereiro, os tumulos de seus
antigos presidentes marquês de Para-
naguá, barão do Rio Branco e visconde
de Ouro Preto, cujo aniversario de fa-
lecimento ocorre, respectivamente, na-'
gudes diatth,

(jmima-Imre, 'a
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material que receber para o desempenho
do suas funções, indenizando á Inspetoria
Federal de Obras contra as Secas pelo
que se inutilizar ou extraviar por oulpa

TERMOS DE „CONTRATO
MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS

~LIGAS

InspetOria Federal de Obras contra
as Sêcas

SECÇÃO CENTRAL — SECRETARIA

Termo de contrato celebrado entre o Go-
vêrno Federal da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil. e o engenheiro
civil Sylvio Aderne pára dirigir os tra-
balhos da construçao do açude público
"Piranhas", no Estado da Paraíba.

Aia vinte e três diasado mês de feve-
reiro de mil novecentos e trinta e trás,
presenses, na sede da secção central da
Inspetoria Federal de Obras contra as
Secas, á rua Visconde de Itaboraf núnle-
ro eitenta, Distrito Federal, o respectivo
encarregado do expediente, engenheiro
civil Francisco José da Costa Barros por
parte do Governo Federal da Republica
dos Estados Unidos -do Brasil, devidamen-
te autorizado pelo senhor ministro da
Viação e Obras. Públicas; conforme oficio,
da terceira secção da Diretoria Geral de
Contabilidade, número duzentos e Qua-
renta é seis, cio dia vinte e quatro de ja-
neiro de mil novecentos e trinta e três,
e o engenheiro Sylvio Aderne, represen-
tado pelo seu procurador Jair da Costa e
Silva, brasileiro, do comércio, residente
e rua do Lavradio número cento e trinta
e lto, nesta cidade, a- acerdaram, tendo
em -vista a minuta clêste contrato previa-
mente aprovada pelo mamo senhor mi-
nistro, o seguinte: Primeiro — A Inspe-
toria Federal de Obras contra as Secas,
apoiada no artigo quarenta e um do regu-
lamento aprovado pelo decreto número
dezenove mil setecentos e vinte e seis,
de vinte de fevereiro de mil novecentos
e trinta e um, — contrata. o engenheiro
civil Sylvid Aderne que em seguida será
denominado — contratante —, para diri-
gir os trabalhos da construção do açude
público "Piranhas", no municipio de S.
José do Piranhas, do Estado da Paraíba.
Segundo — O contratante, que terá séde
na região do serviço e !domocilio legal
no Distrito Federal, ficará sujeito ao re-
gulamento citado na clasula primeira,
em todas as disposições, que lhe forem
aplicaveiS, a juizo do inspetor federal de
Obras contra as Secas ao qual fica ime-
dihtamente subordinado, t e obriga-se a
diirgir os trabalhos do construção do
açude público "Piranha.", no Estado da
Paraíba. Terceiro — O contratante fica-
rá responsavel, na fórma da legislação
gipl vigor, pela guarda p ponseryago (10:

sua. Quarto — O contratante receberá
como remuneração de seus serviços, a
mersa/idade de dois contos quinhentos
e cineoenta mil reis, a partir, da data do
registro deste' contrato pelo Tribunal de
Contas. Quinto -- O presente contrato
terá duração desde a data do registro, a

'que se refere a clausula quarta, até trin-
ta e um de dezembro do ano corrente,
não se ,responsabilizando o Governo por
indenização alguma, si aquele instituto
denegar o registro. _Sexto — Veneido on
prestes a vencer“o prazo, poderá ser esta
contrato n renovado si nista ~vierem as
partes contratantes, corno poderá, ser res-
cindido, em qualouer época,- sem direito
a qualquer reclamação ou indenização,
caso se tomem \desnecessarios os serviços
do' contratante, ou si, por deliberação sua,
não quizer continuar com o serviço. Se-
timo — A despesa com os honorarios do
contratante correra por conta da consi-
gnação, — Pessoal a-- sub-consignação
'número dois, alinea b), — verba oitava
— Inspetoria Federal de Obras contra as
Secas — do orçamento da despesa geral
da Reptiblica dos' Estado a Unidos do
Brasil para o ano de mil novecentos e
trinta e três, em cuj o crédito fica empe-
nhada a necessaria importande na Med-
turação da Tese-araria da Inspetoria.
Oitavo -- Durante a 'vigencia deste Con-
trato não 'poderá o contratante exercer
Qualquer outra função remunerada pelos
cofres da União,' dos Estados ou dos muni-
cipios, sob pena de ser este imediatamente
rescindido. Nono -- O presente contrato
está isento de pagamento do selo propor-
cional, cobrando-se apenas a taxa de du-
zentos réis por linha, deaacôrdo com o
vigente regulamento do sele. E para fir-
meza e validade do que acima fica esti-
pulado, lavrou-se este 'termo que, depois
de lido, conferido, e achado conforme, Se-
gue assinado pelas partes contratantes já
mencionadas, pelas testemunhas Paulo
Domingues da Silva, escrivão da tesou-
raria e Nilo MagalhãeS de Souza Martins,
segundo escriturario, e por mim Claude-
miro Julio de A,ndradde Figueira, secre-
tário da inspetoria, que o lavrei em livro
proprio. Rin de Janeiro, 23 de fevereiro
do 1933. — Francisco José da Costa Bar-
ros — P. p. Jair da Costa e Silva. Tes-
temunhas: Pauli) Domingues da Silva e
Nilo Magalhães de Souza Maritns. Esta-
tavam coladas e devidamente,inutiliza.clas
três estampilhas federais no valor totel
de 19$ (dezenove mil réis), bem como
dois selos de educação, e sande Está con-
forme — Nilo Magalhdes de Sozza Mar-
tins, 2° escriturario. — Visto — Cl. Fi-
gueira, secretário da Inspetoria Federal
de Obras contra as Secas.

NOTICIARIO
Diretoria de Meteorologia — Servico

Federal — Boletim de Nletedrologia
Agrícola relativo á segunda decaía de
feverelro de 19.33, elaborado 'no Insti-
tuto Central do Rio de Janeira:

Alteração de contrato.

De Georg Hirth, Laubisch & Compa-
nhia, retira-se o socio Gregorio de Me-
dina Junior, recebendo a importancia de
24:162$858.

a0ontrato:
s'

De Georg Hirth, Laubisch & Compa-
nhia, firma composta dos socios solida-
dos Carlos Laubisch e Georg Hirth e do
comanditado Bernardo Jusé de Figuei-
redo, para o cornarei° de moveis, tape-
çarias, obras de marcenaria, etc., á rua
do Riachuelo ris. 81 a 87, com o capital
de 400.:000$, prazo indeterminado.

	.1".•n••n"	
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Ministerio da Agricultura - Boletim diario da Diretoria de Meteorologia - Rio de Janeiro - E. U. do Brasil

Em 27 de fevereiro de 1933
Previsões para o perlodo de 19 horas do dia 27 ás 18 horas do dia 28

Distrito Federal e Niteroi - Tempo : Bom, passando a instavel, já sujeito a chuvas e trovoadas. Temperatura : Ainda eleva-
da. Ventos: Do quadrante norte, sujeitos a rajadas.

Estado do Rio de Janeiro - Tempo; Bom, passando a instavel, já p ujeito a chuvas e trovoadas. Temperatura: Ainda elevada.
Estados do Sul - Tempo : instavel, com chvvas, possivelmente fortes trovoadas. Temperatura : Elevada até Santa Catarina e

em arcensâo no Sio Grande. Ventos: Vanayeis, predominando os do qt:adrante norte ; rajadas possivelmente fortes.
TTT - A Diretoria de Meteorologia do Rio de Janeiro previne que o litoral entre o Rio da Prata e os Estanos do sul do pais,

está sJjeito a velitos fortes do quadrante norte.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas do dia 26 ás 14 horas do dia 27

O tempo foi bom todo p periodo, com telampagos á noite. A temperatura foi bastante elevada. As médias das temperaturas
extremas observadas nos postos do Distrito Federal, foram : maxinla 35.8 e minima 24.4 e as temperaturas extremas registradas
no Onservatorio Meteorologico da Avenida das Nações, foram: maxima 33.2 e mínima 25.5, respectivamente, até 14 horas e ás 7
horas e 5 minutos. Os ventos foram variaveis, predominando os do qua drante note.

Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich) do dia 27 de fevereiro de 1933 	 Observações das 24 horas precedentes
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Observações realizadas ás 9 horas (12 h. Greenwich) no dia 27 de fevereiro de 1933 Observações das 24 horas precedentes
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As temperaturas maximas verificaram-se em Rio Branco com 41° C.

A temperatura minima verificou-se em Rio Negro e outras localidades com 151 C.

ôbservações - Estado do céo: em cleciipos de céo encoberto : de 0, totalmeqte limpo - a 10, totalmente encoberto; a) nuvens
altas; e) englobadas ; b) baixas. Estado do tempo: B, bom ; bx, bom após perturbação; I, incerto ; A, aiheaçador ; M, máci. feno.
menos diversos: (0) chuva t, trovoada, 	 chuviscos; CO nevoa setca;	 nevoeiro, Á granizo ; R trovoadas 0111 relampa.
gos ; < relanipagos ;	 ventania;	 orvalho; ag, aguaceiro ; ge, geada; wz- halo solar; ht, halo lunar ; cs, coreia solar ; cl, co-
roa lunar ; ai, arco fria. 	 •	 •

Os :minerei indicativos da forçado vento referem-se a Escala Beauford, de O calma a 12 tufão. A densidade dos feSonaeaos
é expressa pelos expoentes 0, fraco e 2, forte.

Nota-A pressão barometrica acha-se reduzida a Q0 C, ao uivei dó mar, e á gravidade normal. X indica que alo foi recebido
o despacho telegrahco. Os dados constantes do presente boletim estão' sujeitos á retificação pelos mapas nunsais.

;
sinopse do ¡empo ocorrido em todo o pais de 9 horas dp dia 24 ás 9 horas do dia 25

Zona Norte -O tempo nas 24 horas; foi ,instavel com chuvas fracas esparsas, na Baia, e bom em Sergipe. Hoje As 9 horas, o
remoo era bom ,. A temperatura foi elevada. Os ventos sopraram de nordeste e sueste, fracos, Não é feita asinopso dos demais Estados
devido a deficiencia de informações meteorológicas.

Zoila Centro - O tempo nas 24 horas, foi bom, salvo em alguns pontos de Minas, onde foi instarei com chuvas. Hoje, ás 9
horas continuava bom. A temperatura Manteve-se estavel: Os ventos sopraram de norte a leste, fracos. Não é feita a sinopse de
Mato Grosso e Goiás devido á deficiencta de informações meteoroiogicas.

Zona Sul -- Nas 24 horas, o tempo decorreu bom em São Paulo e Paraná e perturbado nos demais Estados, sendo 'que com
chuvas esparsts, no Rio Grande do Sul. «A temperatura foi estavel em Santa Catarina e Rio Grande elevada nos demais Estados.
Os ventos sopraram de norte a léste, fracos.

Nota A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rede meteorologica até ás 14 horas.

Discriminação das zonas: Zona norte Estados: Amazonas, Pará, Maranhão. Piau!, Ceará, Rio Grande do Norte. Paraíba,
Pernambuco, Alagôas, Sergipe e Baia. Zona centro - Estados: Minas Gerais, Gola; mim, k.4,4-4-4,-.= "--3.1tr, santo e Rio de Janeiro,-
Zona sul Estados: S. Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
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• Postos termo-pluviometricos do Distrito Federal
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Maxim, 	  33.8 (X) 35.5 37.0 -- (X) 33.6 -- -- -- -- 37.8 35.3 32.0 --
Mínima 	  23.7 24.1 23.4 -- 24.3 -- -- -- -- 24.4 24.7 22.4 --
Chuva 	 -- 0.0 0.0 -- 0.0 -- -- -- -- 0.0 0.0 -- ...-

(X) Maxima da vespera. A maxima e a minima dos demais postos foram lidas ás 1 horas e a chuva ás 7 !foras de hoje.
Sei viço hydromett Eco

Estações Leitura
Diferença

em
24 horas

cm.
Estações Leitura

Diferença
em

24 horas
CM

Rio Paraíba do Sul -Dia 27: Rio S. Francisco - Dia 27;
3uararema 	  0.48 -0.10 Pirap6ra 	 1.20 -0.04
:acarei 	 0.32 -0.07 S. Fiancisco 	 2.55 0.05
2açapava 	 0.98 -0.02 Januaria 	 2.80 0.40
'indamonhangaba. 	  1.64 -0.04 Carinhanha 	 1.79 0.02

Civaratinguetá 	• 1.55 -0.10 Rio Branco 	  	 2.89 0.01
:ezende 	 0.73 -0.06 Barra do Rio Grande 	   3.23. -0.01
Barra do Pirai 	  1.83 -0.03 Remanso 	 2.05 -0.25
"aralha do Sul	 . 	 0 80 -0.04 Joazeiro (X) 	
Anta 	 1.76 -0.19 Cabroró 	 2.74 -0.02
Porto Novo do Cunha 	  	 1.28 -0.20 Piranha 	 6.03 -0.35
3.	 Fidelis 	 3.40 Penedo 	 3.40 -0.08
Zampos 	 8.53 -0.16 Bacia Amazonica - Dia 26:

Rio itajai-Assú - Dia 27 Cruzeiro do Sul 	 7.84 -0.10
Pouso Redondo 	 1.48 -0.02 S. Felipe (X) 	
Rio do Sul 	 2.58 -0.04 Rio Branco (X) 	
Nova Bremen (X) 	 Labréa (X) 	
Hansa 	   1.08 -0 13 Manáus (X) 	
Aquidaban 	 1.40 0.00 Porto Velho (X) 	
Indaial 	 1.46 0.06 Humaitá 	  14.64 ••n••

Timbó 	  0.35 -0.05 Parintins (X) 	
Passo Manso	 	  1.34 -0.03 Obidos 	 4.20 0.08
Blumenau 	 9.80 -0.03 Santarém . 	  3.38
Gaspar 	 1.97 -0.58 Imperatriz 	  	 6.66 0.31
Ilhota 	  2.50 -0.05 Porto Nacional 	 6.15

Estado e tendencia do uivei das aguas dos rios
Rio Paraiba do Sul - Dia 27 - Continuará em declinio entre São Fidelis e Campos e ficará mais ou menos estacionado no

resto dó curso.
Rio São Francisco - Dia 27 Continuará em ascensão entre Pirapóra e Rio Branco e estacionado entre Barra do Rio Grande

e Cabrobó e em declinio no resto do curso.
Rio Itajai-Assil - Dia 27- Continuará mais ou menos estacionado em todo o curso.
Bacia Amazonica - Dia 26 - Baixando em Cruzeiro do Sul. Subindo em Obidos e Imperatriz.

Sondagens aerologicas por meio de balões pilotos

Estações
Hora

Altitudes

200	 500 1.000	 1.500 2.000	 i 3.000 4.000 5.000	 I Maxim*

/

Fernando Noronha (X). 10.00
Quixeramobim (X) . 	 9.30
Natal (XX) 	 9.30
Olinda (X) 	  9.30
Maceió (XI 9.30
Ondina (XX). 	 9.30
Cuiabá (X) 	  7.30
Caravelas. 	
13. Horizonte 	

9.30
9.30

NNE	 7
ENE	 5

NNE
LNE

6
5

NNE	 7
ENE	 5

NE
ENE

7
5

-
N	 3

1.800 nus,
2. f350 ms.

Vitória 	 9.30 N	 9 9 N	 13 N 6 NNW 5 N 5 3.150 ms.
Campos 	 9.30 NNW 7 NW 8 W NW 8 .N 6 N	 4 N 3 2.150 ms.
Rio de Janeiro 	 9.30 NNW 7 NNW 9 NW	 11 NNW 8 NNW 6 2.150 ms.
Rio de Janeiro 	 13.00 NW	 2 NNW 4 NW	 6 NW NNW 5 NNW 6 5.300 ms.
Rio de Janeiro (0) 	 21.00 ENE	 4 NE 5 NNE	 5 NW 3 WNW 4 2.700 ms.
Santos 	 9.30 NW N W 9 NW	 9 NW 6 NNW 8 1.250 ms.
Curitiba... 	 9.30 WNW 9 NNW 7 WNW 10 NW NW	 12 W 6 3.750 ms.
FlorianopoIls (XX). 9.30
Porto Alegre (XX)..... 9.30

• (X) Indica que não foi recebido o despacho talegraphico.
(XX)Indica que não foi feita a sondsgein, devido a estar o céo encoberto.
(Mindica que a sondagem de 7 lis. toirealizada no C. dos Afonsos a a de 21 hs. da -vespera, no Onervatorio Mateerologico.



Alfandega do Rio de Janeiro

RECEITA ARREGADAIIM

Datas
Receita do dia:

	

1 de março de 1932 	

	

1 de março de 1933 	

De 2 de janeiro- a 1 de

	

março de 1932 	

Iraportancias
En1 ouro, Em papel

102 :0341900	 31:0149O(

35:214500	 29:966$50

.4 .686:221$700 4.488 :691$400
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•Sabre Buenos Aires (ouro) 	 .
Sobre Holanda . 	o
Sobre Japão	 	 .,
Sabre Rumania 	  	 •.‘
Sobre Canadá . • 	 im
Sabre Austria 	 	 e

	Sabre Chile 	  

Apolices uniformizadas, de 1:000$, 5	 	

	

Apolices diversas emissões de 5 %, alindas, nom 	

	

-^es d iversas emi 9RAes de 1:000$. 5 %, nom 	

	

Apontes diversas emissões, de 1:000$, 5 %, port 	 "
emprestimo municipal de 1920, port 	

	

Apollees ernprestimo municipal de 7 %, part 	 ,
(decreto n. 1.550). 	

• Apalices emprestimo municipal de 7 %, port. (de-
, ereto n. 3.264). 	

Apolices Minas Geraes de 1 :000$, 5 %, nom 	

RENDAS PÉBUCAS
Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO RA RENDA

Arrecadada em 1 de março de 1933 	

Em igual periodo .de 1932 	

Diferença para mais em 1933 	 •53 :358$332

Arrecada de 2 de janeiro 'a 1 de Março de
1933 	  41 .420 :391$368

Em igual periodo de 1932 	  40.755:035$632

Diferença para mais em 1933 	 	 665:355$736

4~W

5$530
2$800

•n•••• .

MIMO°
840$000
815$000
815$000
1468000 --

170$000 ••

156$000
70$000.

Moedas
128:644$164 

Escudos (papel) •. 	 $6,9G
Vaies-ouro, por 1$000 • 	 	 '7$264

/28 :644$164
75 :285$832	 Bolsa

Apolices;

'Apelides Minas Geraes de 1:000$, 5 %, port. (de-.
ereto n. 9.555)	 	 	 680$000

Apolices Minas Gerais de 1:000$,, 5 %, nom., (de- •
ereto n. 9.682) . 	 	 700$000

Ações de Bancos:

Banco do Comércio . 	  110$000

Ações de companhias:

Companhia America Fabril . 	
Companhia Manufatora Fluminense 	
Companhia Docas de Santos, nom 	

Debentures:

• 490$00-0
100$05tX)
215$000

De 2-de janeiro a 1 de
março de 1933 	

Diferença da receita arre-
cada para Mais ein

.̀1'

1933 -	 • • 

7 .l34 :147$400 7 .574 :402$650

g .447:925$70O	 3 .205,:711$200

.Companhia Docas de Santos....- 	 ....	 isss000

Vendas por alvará:

6,0 CoMpanhia America, Fabril . , . • .. . ... .....	 190$000
Secretaria da Camara Sindical do Rie de Janeiro, enx i -

de março de 1933, — Ary de Almeida e Silva,
	 .....4nnnnnnnnnnn--

PARTE 'COMERCIAL
CAMARA SINDICAL •

..	 -.
estações oficiais de cambio , e titulos fixados pela Camara Sin-

dical dos Corretores de Fundos Publicos da Capital Federal
4

Praças	 90 d/v	 A' vista

Sobre Londres . . 	 5 431128 5 371128
Valor da libra . 	  •• 	  44978,038 45$376,661
sobro Paris. 	 	 —	 $540
Sobrd:Italia., . 	 	 $699 -
Sobre- Alemanha 	 	 3$277
Sobro _Portugal 	 	 $426
Sobre Belgica (papel). 	 ... 	 	 , —
Sabre .Belgica (ouro) 	 	 1$925
Sobre Hespanha . 	 	 141141
Sobre, Suissa. . 	 	 2$672
Sabre. Sueeia 	
Sabre 'Noruega 	
Sabre Dinamarca .. 	
Sabre Syria e Palestina 	
Sabre ...TchecoSlovaquia
Sabre Nova York 	
Sobre Montevideo . 	
Sobra -Buenos. Aires (papel) 	

, A 'Camara -Sindical dos Corretores de' Fundos Públicos da
Capital Federal, em sessão de boje, resolveu admitir á nego-
ciação e respectiva cotação oficial na Bolsa, as ações 'nomi-
nativas e . ao portador da Companhia Deodoro Industrial, ex
Companhia de Linho de Sapopemba, em numero de 37.500,
do valor, nominal do lis. 200$000 cada uma, intostrao.
presentativas do seu capital social de Ra. 7.500:000$000.,

Na Secretaria desta Camara acham-se arquivauu.-.
exemplar da cautela das açõeS e demais documentos- legais:
- Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 1
de /março de 1933. — Ary de Almeida e Silva, sindico.-	 •

•=.11.1

nnnn••

•••••••

MN=

•n19

•Ow.•

• $410

13$300 ,
6$506
4524

A Camara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos da
Capital Federal, em sessão de hoje, ,resolveu admitir á nego-
ciação e respectiva cotação oficial na Bolsa, o ernprestimo
contraido' pela Companhia Deodoro Industrial, ex-Companhia
de Linho de Sapopemba, na importancia de Rs. 7.500:000$000,
dividido em 37.500 obrigações ao portador (clebentures) de
as. 1 a 37.500, do valor nominal de lis. 200000 ca-uma,
juros de 9 % ao ano, pagos ,por semestres vencidos, durante
as primeiras quinzenas dos meses de janeiro e julho de cada
ano. O prazo do emprestimo é de 15 anos para resgate inte--
gral e a amortização se Uai, em prestações semestraes a par-
tir de julho de 1933.

Na Secretaria desta Camara acham-se • arquivados um
exemplar da cautela das obrigações e demais documentos- le-
gais.••	 •	 •

Secretaria da ,Camara Sindical do Rio de janeiro, em 1
de março de 1933. — Ary de Almeida	 sindico-.
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EDITAIS E AVISOS
MINISTERIO DA AGRICULTURA

Fazenda Modelo de Criação Santa Monica

SERVIÇO DE INDUSTRIA PASTORIL

ATA DA CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA PERMANENTE PARA FOR,
NIECIMENTO DE DIVERSOS ARTIGOS Á FAZENDA MODELo ms
CRIAÇÃO SANTA MONICA E CURSO COMPLEMENTAR, ANEXO

Aos vinte e um dias do mês de fevereiro de mil novecentos
e trinta e ires, ás quatorze horas, na Secretaria da Fazenda
Modelo de Criação Santa Monica, em Juparanã, Estado do Rio
de Janeiro, presentes os senhores Dr. Guilherme Corlett Pi-
nheiro Junior, ajudante agronoino da referida Fazenda, Na-
poleão Ferreira, secretario da mesma, e José Eustorgio de Oli-
veira e Silva, escriturado do Curso Complementar, anexo,
todos designados por portaria do Sr. diretor desta Fazenda e
Curso, para constituirern sob a presidencia do premeiro, a
comissão que deverá proceder o recebimento e abertura das
propostas á concurrencia administrativa permanente anun-
ciada para o dia vinte e um, pelo Diario Oficial do dia dez, pa-
gina 2.800, e aviso publicado no dia onze, pelo mesine diario,
pagina 2.953, tudo do corrente mês. Iniciados os trabalhos pela
comissão acima aludida, foram presentes á mesena as propostas
das findas Fonseca Almeida. & Comp. Ltda.; S. Alexandre &
Comp.; Marques Couto & Comp.; Salvador Guedes; Dias Gar-
cia & Comp.; H. .A. Moreira Sz Comp.; M. Godinho & Comp. e
Pontes Garcia & Comp., enviadas pelo correio com exceção da
de Fonseca Almeida & Comp. Ltda., que foi entregue em mão
desta secretaria, firmas essas previamente julgadas idoneas e
todas devidamente inscritas nesta repartição; em seguida
Foram abertas e rubricadas pelos membros da comissão e lidas
ima a uma, em voz alta, sendo os seus preços anotados em
mapas; finda a leitura e completados os mapas, verificou-se
que os preços mais baratos apresentados para o unico grupo
am, diversos artigos, foram, de ae,órdo com o respectivo nú-
mero de ordens, os seguintes: artigos números um, dez, vinte
e dois, vinte e quatro, vinte e seis, vinte e sete, vinte e oito,
vinte e nove, trinta, trinta e um, trinta e tres, trinta e seis,
trinta e sete, trinta e oito, quarenta, quarenta e quatro, qua-
canta e cinco, quarenta e sete e cincoenta, pela firma Fonseca
Almeida & Comp. Ltda.; para os números onze e doze, pela
1irma S. Alexandre & Comp.; para os mlineros nove, quinze,
lezessete, dezoito, dezenove, vinte, vinte h. tres, trinta e dois,
suarenta e tres, quarenta e seis, cincoenta e dois e cincoenta
• tres, pela firma Marques Conto & Comp.; para os números
dois, tree, quatro. dezesseis, quarenta e dois e cincoenta e um,
pela firma Salvador Guedes; para os números quarenta e oito,
Itincoenta e quatro e eincoenta e cinco, pela firma Dias Ger-
:da & COMP.; para os números cinco, seis e sete. pela firma
3. A. Moreira & Comp.; para os números- trese, quatorze,
tinte e um, trinta e nove e quarenta e um, pela firma M. Go-
linho & Comp.; para os números oito, vinte e cinco, trinta e
quatro, trinta e cinco, quarenta e nove, pela firma Fontes
Garcia & Comp. Tendo-se verificado empate nos preços dos
artigos números quarenta e seis, cincoenta e dois e cincoenta e
tres. entre as firmas Fonseca Almenda & Comp. Ltda., Marques
Couto & Comp. e Fontes Garcia & Comp. foi o mesmo decidido
por sorteio, tendo sido adjudicados aqueles artigos á firma
Marques Couto & Comp. Verificou-se ainda que os artigos ãe
números dez; vinte e oito e quarenta e oito; trinta, quadenta
e seis e cincoenta e quarenta e oito, respectivamente, das fir-
mas S. Alexandre St Comp.; M. Godinho & Comp.; Salvador
Guedes; Marques Conto & Comp. e Fonseca Almeida & Comp.
Ltda. não estavam de acôrdo com o edital, pelo que deixou a
comissão de apurar os preços dos mesmos. •

Nada mais tendo a fazer, o senhor presidente suspendeu
os trabalhos e mandou lavrar a presente ata, por mim, Na-
poleão Ferreira, secretario desta Fazenda, a qual depois de
lida e achada conforme, foi submetida á assinatura de Sodos
os membros da comissão.

Secertaria da Fazenda Modelo de Criação Santa Monica,
vinte e um de fevereiro de mil novecentos e trinta e tres. -
Napoiede Ferreira. - Guilherme Corlett Pinheiro Jutu:ar. -
José Eustorgio de Oliveira e Silva. Confere oom o original. -
Napoleão Ferreira, secertario.

Fonseca Almeida & Comp. Ltda., negociantes mabri-
colados e estabelecidos nesta praça á rua Primeiro de Março
n. 112, veem, de acôrdo com o edital de 8 do corrente, publi-
eado no Diario Oficial de 10 do mesmo mês, propeli' o forneci-
mento do material abaixo especificado:

Concurrencia administrativa permanente para forneci..
mento de diversos artigos a esta Fazenda Modelo de Criação
Santa Monica e Curso Complementar Anexo, durante o ano de
1933.

Grupo I -- Diversos artigos

1. Enxofre em pedra, quilo; novecentos reis. 	 $900
2. Parafusos de 3/4 x 1/4, cabeça escariada com

Porca, duzia, dois mil reis 	
	

28000
3. Parafusos de fenda de 1" x 8, duzia, tresentos

e eincoenta reis	 $350
4. Parafusos de fenda de 1" x 9, duzia, quatro-

centos reis
	 $400

5. Parafusos' de fenda de 1/2 x 4, duzia, duzentos
reis
	

$200
6. Parafusos de fenda de 1/2 x 5, duzia, duzentos

e cincoenta reis
	

$250
7. Parafusos de cabeça redonda de 1 3/4 x 8,

(luzia, quinhentos reis
	

$500
8. Cabo de aço flexivel, galvanizado, de 0,05,

quilo, quatorze mil reis
	

148000
9. Aperta cabos de 0,05, galvanizado, um, mil

reis . .	 1$000
10. Dinamite "Alfredo Nobel", quilo, dezeseis mil

reis . • 	
	

158000
11. Espoleta n. 8, caixa, quarenta e cinco mil reis 	 158000
12. Estopim, metro, seiscentos reis

	
$600

13. Estopa branca, de 1 qualidade, quilo, dois mil
e setecentos reis	 . 	

	
28700

14. Estopa de 2' qualidade, quilo, dois mil e tre-
sentes réis . 	

	
28300

15. Gazolina, litro, mil e quatrbeentos reis 	
	

18400
16. Querozene, litro, mil e quinhentos reis 	

	
1$500

17. Escovas de raiz, de 1' especial, uma, mil e oi-
tocentos réis . 	

	
18800

18. Escovas de Gari, urna, ires mil e oitocentos
réis . . . 	

	
38800

19. Dobradiças de máquina S. W., de 2", par, mil
réis .	 . 	

	
1$000

20. Dobradiças de máquina S. W., de 3", par, tres
mil reis . . 	

	
3$000

21. Dobradiças de máquina 'S. W., de 4", par,
quatro mil réis 	

	
48000

22. Alvaiade, quilo, mil e oitocentos réis 	
	

1$800
23. Azul ultramar, quilo, nove mil e novecentos

reis	 9$900
24. Verde Londres, quilo, mil e oitocentos reis 	

	
18800

25. Vermelhão lavado, quilo, quinhentos reis 	
	

$500
26. Secante Castello, quilo, mil e quatrocentos reis 	 18400
27. Pós de sapatos, quilo, seiscentos reis 	

	
$600

28. Oleo de linhaça Pinheiro, quilo, dois mil, no-
vecentos e oitenta reis . 	

29. Oleo de linhaça genuino, quilo, dois mil nove-
centos e noventa reis .

28980

2$990
30. Oleo para maquinaria, grosso, quilo, mil° e

oitocentos réis	 1$800
31. Oloe fino para motor, tipo A, quilo, mil e sete-

centos réis . 	 	 18700
32. Oleo Diesel, combustivel, quilo, setecentos réis

833. Velas Champion para Ford, uma, seis mil reis	 68070°0°
34. Lampadas eletricas Philipp, de 50 velas, para

120 volts, uma, tres mil, seiscentos e no-
venta reis . 	 	 3$690

35. Lampadas eletricas Philipp, de 100 velas, para
120 volts, uma, sete mil e quinhentos reis	 78500

36. Juntas para freio dianteiro para caminhão
Ford, par, vinte e quatro mil réis 	 	 248000

37. Juntas para freio traseiro para caminhão
Ford, par, quarenta e cinco mil reis 	 	 458000

38. Camaras de ar Good Year de 30 x 3 1/2, uma,
vinte e nove mil réis.	 298000

40. Pneus Good Year Cord, de 30 x 3 1/2, um, du-
zentos e sessenta mil réis . 	  	  2608000

43. Cabo isolado para velas, metro, mil e quatro-
centos réis . . 	 	 13400

•



409

112000

38500

28350

28150

18290

18999

4$53o

1$750
28700

$800
($200

• 28000
28100

• 68800

28350
$800

IWOO
12000

98200

9$19O

1,900

18930

$520
128000

38800

3$800

MOO
98000

248000

58800'

588000

588000

188000

55000

104000

44,. Vela da magneto, Ford, uma, seis mil
45. Cantoneiras de ferro de 1 1/2 x 1 x 1/4, quilo,

mil e oro reis . 	
46. Rebolo de pedra para amolar de 24" x 3", um,

vinte e quatro mil reis 	
'47. Serras para ferro de 12", duzia, sescentos reis
48,, Carrinhos de ferro com chapa de 1/16 roda de

ferro batido, com oito raios duplos, ri. 4,
um, sessenta e cinco mil réis 	 	 658000

49. Roldanas americanas galvanizadas, diametro
(te 1 1/2, com argolas, uma 	

50. Cortador de parafusos e varetas New Easy, ca-
talogo Mestre BlatWn. 10.245, um, qua-

• renta e cinco mil reis 	 458000
52. Cavadeiras americanas, legitinias, com dois ca-

bos de 1,80, Touro, uma, oitenta e cinco
mil reis . . 	 	 858000

53. Tesoura para tcrzar, de 12", Rodger, uma, de.
• zoito mil reis 	 •	 188000

54„, Cesta de vime para papeis usados, uma, seis
mil e quinhentos reis, t. 	 	  , . 	 	 68500

55,-Chave monofasica para 30 amperes, umaa oito
mil e quinhentos róis . 	 	 88500

'Em tempo	 0 item 9 em vez de mil reis, 6 vinte e um
mil reis.	 •

*toda
Os proponentes declaram subineterem-se

s as eondições do respectivo edital. •
- 

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1933.
Incida & Comp., Ltda.

..„
Alexandre & Corno., negociantes, estabelecidos á rua

Senhor dos Passos ri. 48, Rio , de Janeiro, vêm mui respeito-
samente propór os artigos abaixo Mencionados para a con-
currencia administrativa permanente a realizar-se em 21 de
fevereiro de 1933:	 _

-
Nu

•
mero ordem	 Preços C. I. F., estação Juparartá, Estrada

de Ferro Central do Brasil

gritpo

10. Dinamite "Segurite", 2' classe, prego Por quito,
• . sete mil e oitocentos reis 	 	 78800
Dinamite ."Sesturite", tipo 75 %, preço por
.. quilo, doze mil reis 	

11. • Esboletas ri, 8, "Francesas", preço pOr, caixa,
vinte e nove mil reis 	

'..rápoletas n. 6, "Francesas", preço per caixa,
'	 vinte e quatro mil réis 	

12. Estupim preto com 3 capas, proprie para agua,
•- "Francês", preço por metro, trezentos

-	 réis . 	 	 8300
• Eatupim'branco fita "Francês", preço por me-
'	 tro, trezentos e quarenta • e cinco reis 	 	 $345

08 propooentes declaram submeterem-se ao edital da pre-
sente concurrencia, entregando os artigos de primeira quali-
dade."
, Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1933. — S. Alexamire

Comp.

8. Cabo de aço flexive4 galvanizado, de 0,05, qui:0,
onze mil reis 	

9. Aperta cabo de 0,05, galvai)izado; um, trás mil

	

,	 e quinhentos reis 	
-13. Estopa branca do 1' qualidade, quilo, dois mil

trezentos • eineoenLa réis 	14. Estopa de, 2' qualidatte, quilo, dois mil cento e
cincoenta reis . 	

15. Gazolina, em tambor, de 200 litros, 1iti, mil
duzentos e.noventa reis 	

Gasolina, 'em caixa, de duas lates, 'litro, mil no-•
vecentoa q noventa e nove reis 	

10.' Querozene, em caixa de duas latas, litro, mil
quinhentos e trinta reis 	

17. Escova .de raiz, de 1 qualidade, uma, mi/ sete-
•centos e oincoeuta réis 	

•18. Escova de Gari, uma, dois mil e sateeenDas réis
19. Dobradiças de máquina S, W. de 2", par, oito-

centos reis
20. Idem, idem, de 3", par, mil e duzentos reta—.
21 Idem, idem, de 4", par, dois mil r eis  •
22. Alvaiade,, quilo, dois mil e cem réis 	
23, Azul ultramar, quilo, deis mil e oitocentos reis
24. Verde Londres, quilo, dois mil trezentos e chi-

coenta reis . 	
25. Vermelhão lava, quilo, oitocentos reis 	
20. Secante C,astelo, quilo, mil e novecentos MS 	
27. .Pó de sapata. quilo, mil réis 	
28. ()leo de liudwea Pinheiro, quilo, três mil e du-

zentcis reis . 	
29. Olee de finhaça gennino, quilo, três ,mil cento'

e noventa reis 	
30. Ol eo pata	 gtoso, quito, Mil e no-.

	

_	 'veceatee veia	 .....
31-, ()leo 'fino para indicie, tio() A, quilo, mi/ eito-

	

_	 centos e trinta reis 	
132. Oleo Diezel, elambustivel, em tambores, quilo,

• quinhentos e vinte reis 	
83, Velas Champeon para Ford, uma, doze mil reis
34. Lampadas eletricas Philipps, de 30 velas, para

120 volts, uma, três mil e oitocentos reis
35. Idem, idem, . de 100 velas, 120 volts, uma, três

mil e mimei:altos réià 	
43., Cabo isolado para velas metro, mil e dutentoa

. 	.	 .
•44, Vela de magneto Fbrd, uma, nove mil
46. Rebolo de pedra para amolar, de 24 x 3", um,

	

,	 vinte e quatro mil reis 	
47.* Serras para ferro, de 12", duna, cinco mil e'

oitocentos reis
60. Cortador de paraftises e Varetas New Eeasy, ca.

talogo Mestrè & RIMO, ri. 16.245, um;
cincoenta e oito mil reis 	

52. Cavadeira americana legitiffa, com 2 caiais, de
1,80, marca Touro, uma, cincoenta e oito
mil reis

53: Tesoura para tosar, de 12", Rodger, uma, dez-
- oito mil réle 	

54. Cestas de vime para 'Papeis usados, uma, cinco
mil reis' 	

55. -Chave monofasica para 30 ampères, uma, qua-
torze mil reis 	  , • .•t .......

, Quinta-feira 2
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65000

18100

245000'
$600

tigorosamenti;
-

Fonseca, At-

128000

298000

20000

Marques Couto & Coiflp,, brasileiros, negociantes matri-
culados, estabelecidos nesta Capital, á rua Theophilo Ottoni
n. 17; esquina de Primeiro de Março, propõem-se a fornecer
os -materiais abaixe disdriminados á Fazenda Modelo de Cria-
ção Santa Monica e Curso Complementar Anexo, de acordo com
o edital publicado no Mario Oficia/ de 10 de fevereiro de 1933.

.efrupo 1 — Diveraos 'artigos

1. Enxofre; quilo, mil trezentlas e cincoenta reis..
2. Parafuso de 3/4 x 1[1 cabeça escariada, com

."- Porca, duzia, mil e dtizentes reis... , . ....
3. Parafuse de fenda, dei" X 8, lauzia, duzentos e

cincoenta reis . 	
4 Idem, idem, de 1" x 9", dulia, duzentos e ses-

* senta reis 	
5. Idem, idem, de 1/2" x 4, duzia, duzentos reis 	
6. Idem, idem, de 1/2" x 5, duzia. duzentos e vinte

réis. 	
T.-Parafuso de‘ cabeça,-redonda, de 1 3/4" x 8,

,	 duzia, quatrocentos e oinenenta réis 	

Em tempo: Declaramos sue para os itens na. 15 e 32, -
entende-se os preçoos dados, devolvendo á repartição os
respectivos, tambores.

Declaramos mais, nos . submeter a todas as clausulas do
edital da presente concurrencia e as de Codigo de Contab l li-
dade da União.

- Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1938. 	 Per pra3ura-
ção, José de Freitas Oliveira.-

Em tempo': Declaramos que os preços dados para os
itens ris. 8 e 9 é de millimetros e não de centímetros. —
Por procuração, José de Freitas Oliveira.

Salvador Guedes, negociante, matriculado e estabelecido á
rua Marechal Floriano Peixoto n. 27, Capitai Federai, vein, de
acôrdó cem e editai publicado no Diario Oficial de 10 cik) cor-
rente e art. 5do Codigo de Contabilidade Pública da 'União,
propôr o fornecimento dos artigos abaixo discriminados, pelos
preços a seguir os quais se entendem para mercacibria posta
na Estação de Juparanii, sem mais desp(sas para essa fazenda,
declarando submeter-se á todas as exigencias dos referidos

1$350

18200

$250

$260
$200

$220

8450



4200	 Qutn-frira a Março de 1923

dona é feita em pacotes de 400 gramas, entretanto, a seguie
darei o preço para a mesma mercadoria com o Preço Por quito.
como pede o edital de co-Murrencia:
26. Seeante Castelo, quilo, dois mil e cem ráis.	 23100

Rio do Janeiro, 20 de fevereiro de 1933. -o Salvador
Guedes.

Proposta - Dias Garota és Conon, Ltda., firma brasileira,
matriculada e estabelecida nesta Capital, á rua Visconde de
Inhaúma na. 23 e 25, de acórdo com o edital de conour-
rencia publicado no Diario Oficial de 10 do correntia pro-
põem fornecer á Fazenda Modelo de Criação Santa Monica
e Curso Complementar Anexo, os materiais abaixo mencio-
nados:

Grupo 1 - Diversos artigos

1. Enxofre, quilo, Mil e oitocentos Mis 	
2a Parafusos de 3/4" x 1/4 r, cabeça escariada com

porca, duzia, dois mil e quinhentos réis
3. Parafusos de fenda de i* x 8, duzia, trezentos

reis 	
4. Idem idem de 1" x 9, duzia, trezentos e cincoen-

ia réis 	
5. Parafusos de fenda de 1/2" x 4, duzia, duzen-

tos réis. . . 	
6. Idem idem de 1/2" x 5, duzia, duzentos e cin-

coeuta réis. 	
7. Parafusos de cabeça redonda de 1.3/4" x 8, du-

zia, mil e quinhentos reis 	
10. Dinamite "Alfredo Nobel",,quilo, dezenove mil

e quinhentos réis. . 	
11. Espoleta n. 8, caixa, trinta e nove mil e qui-

nhentos réis. 	
12. Estopim, metro, oitocentos reis 	
13. Estopa branca de 1' qualidade, quilo, doia mil

e oitocentos réis. . . 	

13800

23500

$300

$350

$20

$250

13500

193500

393500
3800

23800

edital e Codigo de Contabilidade Pública da União, cujas obri-
gações cumprirá:

Grupo I - Diversos artigo

1. Enxofre, q-uilo, mil quinhentos e sessenta réis 	 13560
2. Parafusos de 314 x 1/4, cabeça escariada, com

porca, duzia, seiscentos réis 	 	 $600
3. ParafusXas de fenda de 1"x 8, duzia, duzentos e

quarenta réis 	 • • 	 	 3240
4. Parafusos de fenda, de 1 x lit, duzia, duzentos e

cincoenta reis 	 	 3250
7. Parafusos de cabeça redonda, de 1 3/4 x

duzia, quatrocentos e vinte réis 	 	 3420
13.- Estopa branca de 1" qualidade, quilo, quatro mil

cento e trinta réis 	 	 4$130
14. Estopa de 2' qualidade, quilo, três mil quinhen-

tos e quarenta raia 	 	 3$540
15. Gazolina em tambores de 200 litros, litro, mil

quinhentos e sessenta reis 	 	 1a560
16. Querozerw. caixa, eincuenta e quatrai mil réis.. 	 54$0C.0
17. Escovas de raiz, de 1 qualidade, especial, urna,

ti-es mil e novecentos réis 	 	 33900
18. Escovas de Gari, uma, quatro mil quinhentos e

noventa réis . 	
22. Alvaiade, quilo, dois mil e quatrocentos réis 	
23. Azul Ultramar, quilo, doze mil réis 	
24. Verde Londres, quilo, très mil réis 	
25. Vermelhão lavado, quilo, seiscentbs réis 	
26. Secante Castelo, pacote, oitocentos e quarenta

réis	 	
27. Pé de sapatos, quilo, oitocentos e quarenta reis
29. Oleo de linhaça genuino, quilo, três mil e seis-

centos réis
30. Oleo para maquinaria, grosso, galão, vinte e um

mil oitocentos e quarenta réis 	
31. Oleo fino para motor, tipo A. quilo, seis mil

seiscentos e dez réis 	
33. Velas Champion, para Ford, uma, qualbrze mil

e quatrocentoa réis 	
34. Lampadas eletricas Philipp, de 50 velas, para

120 volts, uma, cinco mil oitocentos e
oitenta réis

35. Lampadas eletricas Philipp, de 100 velas, para
120 volts, urna, cinco mil Pitombas e oi-
tenta réis . 	

36. Lona para freio dianteiro para caminhão Ford,
par, trinta e cinco mil e duzentos réis...

37. Lona para freio trazeiro para caminhão Ford,
par, noventa e cinco mil novee,entos e vinte
reis . 	

42. JogUs de juntas para moto; Ford, par, dezoito
mil oitocentos e dez réis 	

43. Cabo isolado para velas, metro, dois mil e qua-
renta réis . 	

44. Vela de magnete Fd, unia, seis mil e npve-
centos reis

45. Cantoneiras de ferro, de 1 1/2 x 1 1/4, quilo, mil
novecentos e sessenta réis 	

46. Rebolo de pedra para amolar, de 26 x 4", una,
sessénta n7il setecenais e cincoenta reis 	

47. Serras para ferro, de 12", duzia; nove mil reis
48. Carrinhos de ferro com chapa de 1/8, nicht de

ferro batido, com 8 raios duplos, n. 4, um,
cento e sessenta e nove mil réis 	

49. Roldanas americanas galvanizadas, diametro de
1 1/2, com argolas, uma, doze mil e seis-
centos réis . 	

50. Cortador . de parafusais e varetas Neve Easy, ca-
talogo Mestre Blatgé, n. 16.243, de 10 mina
um, oitenta e dois mil e quinhentos réis 	

51. Mesa para máquina de escrever, armado de ao,
desmontavel, tarnito e pedestais de madel
ra. com 4 gavetinbas de cada lado, -cumpri-
monto 110 x 0,65, de altura por 44 de lar-
gura, catalogo Casa Pratt, n. 7, uma, tre-
zentns e vinte e dois mil réis 	

ha. Cesta de vime para papeis usados, uma, sete
mil réis . 	

55. Chave moraifasica para 30 ampères, uma, sete
mil réis

Nota - Tendo proposto o artigo n. 26, "Secante Castelo",
dei o preço de pacote visto conio a embalagem dessa merca-

14. Estopa branca de 2' qualidade, quilo, dois mil
e trezentos reis . 	

15. Gasolina, litro, mil quinhentos e cincoenta

	

53880	 réis 	
16. Querozene, litro, mil novecentos e noventa e

nove réis 	  	 .. 	
5k$880 17. Esoovas de raiz de 1' qualidade, uma, três mil

e quinhentos réis. . . 	

	

353200	 - Escovas de gari, uma, quatro mi/ réis 	
19. Dobradiças de maquina S. W. de 2", par, três

mil e quinhentos reis. 	
953920 22: Alvaiade, quilo, mil novecentos e noventa réis

• 23. Azul ultramar, quilo, onze mil réis 	
24. Verde Londres, quilo, dois mil e oitocentos

réis.	 . 	
26. Secante Castelo, quilo, mil e seiscentos réis 	
27. Pó de sapato, quilo, mil réis 	  	  .. ••
28. Oleo do linhaça Pinheiro, quilo, três mil e

quinhentos reis. 	
29. Oleo de linhaça germino, quilo, três mil e oito-

	

603750	 centos réis. . . 	
93000 30. Oleo para maquina, grosso, quilo, dois mil e

quinhentos réis. . . 	
31. Oleo fino para maquina, tipo A, quilo„ três

	

1693000	 mil e quinhentos réis. . 	
32. Oleo Diessel, combustivel, quilo, quinhentos e

setenta reis. . . . 	
.123600 34. Lampadas eletricas Philips de 50 velas, 120

volts, uma, três mil e seiscentos reis--
35. Idem, idem de 100 velas para 120 volts, uma,

	

823500	 três mil e oiticentos reis 	 ..........
45. Cantoneiras de ferro de 1.1/2" x 1" x 1/4",

.	 quilo, mil e quinhentos réis 	
47. Serras para ferro de 12", duzia, nove mil

réis 	
48. Carrinhos de ferro com chapa de 1/8", roda de

ferro batido com 8 raios duplos, n. 4, um,
oitenta e cinco mil réis 	 	 853000

49. Roldanas americanas galvanizadas de diametro
de 1.1/2" com argolas, uma, dezoito mil
e quinhentos réis . 	

52. Cavadeiras americanas legitimas com 2 cabos
de 1,80, Touro, urna, setenta mil réis 	 	 70300Q

22$000

7$000

73000

183810

23040

6$9U0

13960

4$590
2$40o

124000
3r00

$600

$840
$840

33600

213840

63610

143400

1E4500

33500
13990

1' a00

33500

38800

.2$500

33500

$570

33600

33800

13500

93000

23800
13600
13000

33500
43000

23300

13550

13999
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54. Cêstas de vime para papeis, uma, três mil e
oitocentos réis.

55. Chaves monofasicas para 30 ampères; uma,
Cinco mil e novecentos réis 	

Os proponentes declaram submeter-se a todas as condi-
ções do edital de concurrencia.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1933. - P. P., Alvaro
Sampaio,

H. A. Moreira & Comp, comerciantes, estabelecidos
nesta Capital, á rua Primeiro de Março n. 99, propõem for-
necer á Fazenda Modelo de Criação Santa Monica e Curso
Complementar Anexo, os artigos abaixo, de conformidade com
o Diario Oficial de 10 do corrente:

	

Grupo i	 Diversas artigos

1. Enxofre, quilo, mil quatrocentos e cincoent.
réis.	 . . 	

3. Parafusos de fenda de 1" x 8, duzia, duzentos
e cincoenta réis. 	

4. Parafusos de fenda de 1" x9, duzia, duzentos
e sessenta réis. 	

5. Parafusos de fenda de 1/2 x 4, duzia, cento
e quarenta réis. • 	

6. Parafusos de fenda de 1/2 x 5, duzia, cento e
quarenta réis 	

7. Parafusds de cabeça redonda de 1 3/4 x 8, du-
zia, quatrocentos réis. . .. 	

13. Estopa branca de 1 qualidade, quilo, dois mil
quatrocentos e trinta e sete réis 	

14. Estopa de r qualidade, quilo, mil novecentos e
setenta réis 	

15. Gasolina (em caixa), litro, dois mil e cem réis
Gasolina( em tambor); litro, mil quinhentos e

trinta réis
16. Querozene (em caixa), litro, mil e seiscentos

réis  •
Querozene (em tambor), litro, mil quatrocen-

tos e cincoenta réis.
17. Escovas de raiz de 1' qualidade, uma, dois

mil e trezentos • réis
22. Alvaiade, quilo, dois mil duzentos e quarenta

réis 	

	

23. Azul ultramar, quilo, treze mil réis 	
24. Verde Londres, quilo, dois mil e setecentos

réis 	
25. Vermelhão lavado, quilo, 4seiscentos e trinta

réis 	
26. Secante Castelo, quilo, mil seiscentos e setenta

réis.	 .

	

27. Pós de sapato, quilo, setecentos réis 	
29. Oleo de linhaça genuino, quilo, três mil tre-

zantos e nove reis.
30. Oleo para maquina, grosso, quilo, dois mil e

trezentos réis. .
31. Oleo fino para motor, tipo A, quilo, dois mil

e cem reis.
32. Oleo Diesel, combustivel, quilo, seiscentos e

noventa réis 	
33. Velas Champion para Ford, uma, nove mil e

oitocentos reis. . .
34. Lampadas eletricas Philips de 50 Velas, para

120 volts, uma, quatro mil e quinhentos

	

réis 	   
35. Lampadas eletricas Philips de 100 ve.las, para

120 volts, uma, quatro mil e quinhentos
réis 	

43. Cabo isolado para velas, metro, dois mil e cem
réis 	

44. Vela de magneto, Ford, uma, nove mil réis.
46. Rebolo de pedra para amolar de 24" x 3", um,

cincoenta e nove mil réis. 	
47. Serras para ferro de' 12", duzia, seis mil e

.	 trezentos réis
'48. Carrinhos de ferro com

• 

chapa de 1/8, roda de
ferro batido com 8 raios duplos, n. 4, um,
cento e trinta e nove mil réis 	 	 .1391000

49. Roldanas americanas galvanizadas diametro de
1 1/2 com argolas, uma, doze mil réis 	 	 121000

50. Cortador de parafuso e varetas New Easy,
catalogo Mestre Blatgó, n. 16.245, um,

	

setenta e quatro mil e trezentos réis.... 	 741300
55. Chave monofasica para 30 ampères, uma, nove

mil e quinhentos réis. 	 91500
Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1933. - P. P., An.

tenho Teixeira.

M. Godinho Cunha & Comp., comerciantes estabelecidos
nesta capital á rua General Camara, 165, Propõem fornecer
á Fazenda Modelo de Criação "Santa Monica" e Curso Comple-
mentar Anexo; de conformidade com o edital de 8 do corrente,
a cujas condições inteiramente se submetem, os artigos abaixo:

Grupo 1 - Diversos artigos

1. Enxofre, quilo, mil duzentos e quarenta réis..
2. Parafusos de 314x114, cabeça escariada com

porca, duzia, mil setecentos e novent réis.
7. Parafuso de cabeça redonda de 1,314x8, duzia,

sete mil e cincoenta réis 	
13. Estopa branca de 1' qualidade, quilo, dois mil

trezentos réis 	
14. Estopa de 2' qualidade, quilo mil oitocentos

e oitenta réis 	

	

15. Gazolina, litro, mil seiscentos e setenta réis 	
16. Querozene, litro, mil quatrocentos n2 quarenta

réis
17. Escovas de raiz de 1' qualidade, especial, uma,

tres mil e duzentos réis 	

	

18. Escovas de gari, uma tres mil duzentos réis 	

11300

1100

1$500
21200

101,100

2/280

11680
31000

31170

21190

11870

1020

11$100

42. Jogos de juntas para Ford, aliás para motor
Ford, par, vinte e quatro mil novecentos
réis 	

43. Cabo isolado para velas, metro, quinze mil
quatrocentos réis

44. Velas para magneto Ford, uma, seis mil tre-
zentos réis 	 	  

46. Rebolo de pedra para amolar, de 24"x3", um,
'apatro centos e noventa mil réis 	

47. 'Serras para ferro, de 12", duzia, nove mil
48. Carrinho de ferro com chapa de 1116". roda c1.3

ferro batido com oito raios duplos n. 4,
um oitenta e oito mil oitocentos réis 	

31890

51900

11450

$250

1260

1140

$140

1400

21437

11530

11600

11450

21300

138000

21700

11670

31309

21300

21100

$690

91800

41500

21100
91000

591000

61300

11240

11790

71050

2/300

11880
11670

11410

31200
31200

19. Dobradiças de maquina 'S.W., de 2", por, mil
trezentos réis . 	

11970 20. Dobradiças do maquina S.W., de 3", uma
21100	 mil quatrocentos réis 	

21. Dobradiças de maquina S.W., de 4", por, mil
quinhentos réis

22. Alvaiade, quilo, dois mil duzentos reis 	
23. Azul ultramar, quilo, dez mil quatrocentos réis 	
24. Verde Londres, quilo, dois mil duzentos e oiten-

ta réis 	
26. Secante Castello, quilo, mil seiscentos e oi-ten-

ta réis 	
28. Oleo de linhaça, quilo, tres mil réis 	

21240 29. Oleo de linhaça, genuino, quilo, tres mil cento
e'setenta réis 	

30. Oleo para maquinaria, grosso, quilo, dois mil
cento e noventa réis 	

31. Oleo fino para motor tipo T, quilo, mil oito-
$630	 centos e setenta réis 	

32. Oleo Diesel, combustivel, quilo, seiscentos o
vinte réis

$700 33. Velas Champion para Ford, uma onze mil qua-
trocentos réis

34. Lampada; eletricas Philipp de 50 velas, para
para 120 volts, uma tres mil seiscentos e
oitenta réis . 	

35. Lampadas eletricas Philipp, de 100 velas, para.
120 volts, uma, tres mil seiscentos e oi-
tenta réis

38. Camaras de ar, de 30x3,1!3",' uma, quarenta
e tres mil novecentos réis 	

39. Gamaras de ar, de 32x4,112", uma, setenta e
oito mil réis

40. Peneus de 30x3,112", um, duzentos e sessenta e
sete mil réis . 	11500 

41. Penenus de 32x4,112", uru quinhentos e dezesete
mil réis .

31680

31680

431900

781000

2671000

517100.0

241900

15$400

0/300

4901000
91000

88$800



50. Cortador de parafusos e varetas New Essy
Catalogo Mestre Blatgé n. 16.245, um, no-
venta e tres mil reis 	 	 938000

51. Mesa para maquina de escrever, armação de
aço desmontavel, tampo e pedestais de ma-
deira, com quatro gavetinhas de cada lacta
comprimento, 1100,65 de, altura, por 44 de
largura, Catalogo da Casa Pratt, n. 7, uma
trezentos e quarenta tres mil e novecentos
reis 	 .	 3438900

54, Cestas de vime para papeis usados, uma, treze
mil reis 	 ..	 ....	 138000

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro do 1933. - M. Godínho
Cunha & Comp.

Proposta de Fontes Garcia & Comp., Fazenda Modelo de
Criação Santa Monica e Curso Complementar Anexo.

De acôrdo com o edital publicado no Diario Oficial de
10 do corrente.

Grupo I - DYersos artigos

1°. Enxofre, quilo, mil oitocentos réis 	
2°. Parafusos de 3/4 x 1/4" cabeça escariada com

porca, duzia, mil e duzentos reis 	
3°. Parafusos de fenda de 1 x 8, duzia, trezentos

reis
4°. Parafusos de fenda de 1 x 9, duzia, trezentos

réis . 	
5°. Parafusos de fenda de 1/2 x 4, duzia, duzen-

tos e cincoenta réis 	
6°. Parafusos de fenda de 1/2 x 5, duzia, duzen-

tos e cincoenta reis 	
7°. Parafusos de cabeça redonda de 1 3/4 x 8, du-

zia, seiscentos reis 	
8°. Cabo de aço .flexivel galvanizado de 0,05, quilo,

seis mil reis 	
9°. Aperta cabos de 0,05 galvanizado (Clipe), um,

quatro mil réis 	
t3. Estopa branca de ia qualidade, quilo, dois mil

quatrocentos e noventa réis 	
14. Estopa de r qualidade,  quilo, dois agi réis 	

Março de 1933

17. Escovas de raiz de i a, especial, uma, mil e
oitocentos reis . 	

18. Escova de gari, uma, três mil e quinhentos reis 	
19. Dobradiças de maquina S. W. de 2°, par, mil

e quinhentos reis 	
20. Dobradiças de maquina S. W. de 3 a, par, dois

mil e duzentos réis 	
21. Dobradiças de maquina S. W. do 4, par, dois

mil e quinhentos reis 	 	 28500
22. Alvaiade, quilo, mil noveeeptos e eincoenta reis. 	 1$950
23. A7111 ultramar, quilo, oito mil e novecentos reis.	 8'$900
24. Verde ,Londres, eiulo, dois mil e oitocentos réis. 	 24800
25. Vermelhão lavado, quilo, trezentos e oitenta

reis. 	 	 $38§}
26. Secante Castello, quilo, mi! e seiscentos reis 	 	 18600
27. Pós de sapato, quilo, seiscentos e noventa reis 	 	 $690
29. Oleo de linhaça gemino, quilo, três mil cento

e oitenta réis	 3$180
30. Oleo de maquina, grosso, quilo, dois Mil e cem

réis	 2$100
31. Oleo fino para motor tipo A, quilo, mil e nove-

centos réis . 	 	 1$900
34. ILampadas eletricas Philips de 50 velas para

120 volts, uma, dois mil e duzentos reis. 	 28200
35. Lampadas eletricas Philips de 100 vélas para

12(3 volts, urna, três mil e quatrocentos
reis	 3$400

45. Cantoneiras de ferro de 1 1/2 x 1 x 1/4", quilo,
mil e novecentos reis 	 	 18900

18. Rebelo de pedra para amolar de 24 x 3", um,
cincoenta e oito mil reis 	 	 584000'

47. Serras para ferro de 12", duzia, sete mil reis. 	 7$000
48. Carrinhos de ferro com chapa de 1/8 roda de

ferro batido com 8 1/aios duplos n. 4, um,
oitenta e oito mil reis 	 	 88$000

49. Roldanas americanas galvanizadas diametro de
1 1/2" com argola, uma três mil réis 	 	 38000

52. Cavadeira americana legitima com 2 cabos de
1,80 "Touro", urna, cincoenta e oito mil
réis . 	 	 588000

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1933.- P. p. Albino
Fonseca Garcia.
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MIN1STERIO DA GUERRA

Primeira Região Militar
PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO

• JUNTA PERMAN ENTE DE ALISTAMENTO MILITAR DO 13° DISTRITO .......--, S • GRI STovÃO — 1 0" ZONA
I

Séde — Campo de. S. Christovão n. 105 — Saguão da inten.
et	 dencia da Guerra
s, Lycurgo Martins Pereira, presidente da Junta de Alista-,.s.	 mento Militar do 13" Distrito, etc.::-. Faz saber que foram alistados durante a semana de 20 ac,i	 25 de fevereiro, corrente os cidadãos abaixo relacionados:sts,

Classe de 1913ex.c	 1.726. Januario. filho de Paulo Torquato e Paulina M. da
da Conceição — Registro Civil.

1	 1.727. Jauro, filho de Ovidio saião e Eudoxia Saião — Re-
cs	 . g,istro Civil,L:
• 1.728. Jersey, filho de Ademar Pamplona Gomes dos Santos.cc	 Registro Civil.---,	 1.729. Joacir, filho de Asdrubal Pereira e Elcina Pereira. —
ss•_	 Registro Civil.

..r.,	 1.730. João, filho de Albano Leal e Ana Elisa dos Santos. —-c	 Registro Civil.
4:,	 1.731. João, filho de Alberto de Souza Coelho. — Registro
....-	 Civil.
-

•	

1.732. João, filho de Alfredo Francisco Rodrigues — Registrocss	 -
1.733. João,Cifili lli.o de André Beellisi e Etelvina Silva Beellisi.

'e'	 — Registro Civil,
s,	 1.734. João, filho de Aniceto Henrique Parreno. — Registro-c_	 Civil.

1.735. João, filho de Antonio Martins Alegre. — Registro
Civil.

1.736. João, filho de Candido de Oliveira Brito. — Registro
Civil.

1	 1.737. João, filho de Carlos José da Gamara. — Registro
ss	 Civil.•
-s	 1.738. João, filho de Elisabeth Pereira Guimarães. — Re.-
.:a	 gistro Civil.
.o	 1.739. João, filho de Esaias macio de Melo. — Registro-c	 Civil.
E	 1.740. João, filho de Frutuoso Mafra da Silva. — Registro
ta	 Civel.....
et)	 1.711. João, filho de Macio Gomes Garcia. — Registro Civil.
s.	 1.742. João, filho de João Bittencourt e Maria A. Bitten-

court — Registro Civil.
cs	 1.743. João, filho de João Cardoso Gil — Registro Civil.-o 1.744. João, filho de João José Castilho — Registro Civil.;,

1.745. João, filho de João Raimundo Dantas -- Registro
uE	 Civil.

1.716. João, filho de João Vieira o Joana Vieira — Registro
si.c.,	 Civil.

1.747. João, filho de Joaquim Gaia e Maria Gaia — Registroc
o Civil.
• 1.7413. João, filho de José Emilio da Silva Franco — Registro
%	 Civil.

1.749. João, filho de Lucio de Magalhães e Maria S. Veloso —-

▪ 

1cs)	 Registro Civil.
o 1.750. João, filho do Manoel Cabral Teixeira — Registra,stu•	 Civil.
.ri.	 1.751. João, filho do Manoel Gomes Sanches — Registrocs..	 Civil.
o	 1.752. João, filho do Manoel • Pereira da Silva — Registromo
o	 Civil.
7)	 1.753. João, filho de Nani Egidio e Tercila Raspante —
-c	 Registro Civil.o• 1.754. João, filho de Oscar Machado Ferreira — Registro

CivilVS
'd	 1.755. João, filho de Oscar Mendes Martins — RegistroO
N	

Civil.O

"	 1.756. João, filho de Pedro Mendes Martins — Registro
cx.,
ed

Civil.
'01	 1.757. João, filho de Raul Coelho de Souza — Registro

r- t2
Civil.CO •

1.758; João Abel, filho de Francisco Delgado e Maria Teresame
ti, .05	 — Registro Civil.
8" e" 1.759. João Bernardo, filho de Joaquim Bernardo Ribeiro —
cn ,..,	 Registro Civil.es

"iS1 1.760. João Francisco, filho de Joaquim Mesquita e Mariaz.,	 R, Sant'Ana — Registro Civil.
O 1.761. João José de Castilho, filho de João José de Castilho --.,iusai	 Registro Civil.
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..762. João Matoso, filho
J. Matoso.

1.763, Joaquim, filho de
Civil.

1.764. Joaquim, filho de
Registro Civil.

1.765. Joaquim, filho de
gistro Civi:.

1.766. Joaquim, filhe de
gistro Civil.

1.767. Joaquim, filho de
— Registro C

1.768. Joaquim, filho de
Civil.

1.769. Joaquim, filho de
gistro Civil.

1.770. Joaquim, filho de
Civil.

1.771. Joaquim, filho de Bernardino Vicente e Marcelina
Vicente — Registro Civil.

1.772. Joaquim. filho de Francisco Augusto Marques — Re-
gistro Civil.

1.773. Joaquim filho de Isidoro Alves de Oliveira — Re-
gistro Civil.

1.774. Joaquim, filho de Joaquim Pereira e Durvalina da S.
Pereira — Registro Civil.

1.775. Joaquim, filho de José Alves e Maneta Ramos — Re-
gistro Civil.

1.776. Joaquim, filho de Manoel de Freitas Lourenço — Re-
gistro Civil.

1.777. Joaquim, filho de Manoel Pereira e Amalia Serantes da
Silva — Registro Civil.

1.778. Jonatas, filho de Armando Santos de Oliveira — Re-
gistro Civil.

1.779. Jordano. filho de Joaquim Aires Teixeira Junior —
Registro Civil.

1.780. Jorge, filho de Antonio Dias Morgado — Registro Civil.
1.781. Jorge, filho de Arlindo de Qliveira Lima 	 Registro

Civil.
1.782. Jorge, filho de Esmeralda dos Santos — Registro Civil.
1.783. Jorge, filho de Firmino Epifanio Monteiro ---- Registro

Civil.
1.784. Jorge, filho de João Machado e Leopoldina Machado—

Registro Civil.
1.785. Jorge, filho de João Mario Pessba — Registro Civil.
1.786. Jorge. filho de José Tavares Ramos — Registro Civil.
1.787. Jorge, filho de Julio Cardoso e*Puleheria Maria — Re-

gistro Civil.
1.788. Jorge, filho de Luiz Teimo Amand	 Registro Civil.
1.789. Jorge, filho de Manoel Bernardo da Silva — Registro

Civil.
1.790. Jorge, filho de Manoel José de Souza Vidal — Re-

gistro Civil.
1.791. Jorge, filho de Manoel Ramos Bezerra — Registro Civil.
1.792. Jorge, filho de Mario da Silva Castro — Registro

Civil.
1.793. Jorge, filho de Sinforiano Alvarez d'el Puerto — Re-

gistro Civil.
1.794. Jorge, filho de Vicente José de Sant'Anna — Registro

Civil.
1.795. Jorge José, filho de Jorge Bento Pestana — Registro

Civil.
1.796. Jorge Veloso, filho de Pedro Veloso Soares — Registro

Civil.
1.797. José, filho de Alfredo Dias e Lenonor Alves da Silva

— Registro Civil.
1.798. José, filho de Alfredo Dutra Corrêa — Registro Civil.
1.799. José, filho de Alfredo Pinheiro da Silva — Registro

Civil.
1.800. José, filho de Alvaro Antonio da Rocha — Registro

Civil.
1.801. José, filho de Antonio Domingues e Quiteria S. Do-

mingues — Registro Civil.
1.802. José, filho de Antonio Gonçalves e Ana de Jesus —

Registro Civil.
1.803. José, filho de Antonio Joaquim Serqueira — Registro
1.804. José, filho de Antonio Peixoto e Belmira F. dos Santos

— Registro Civil.
1.805. José, filho de Antonio Pereira Gomes — Registro

Civil.

1.806. José, filho de Arthur dos Santos e Amelia C. dos San-
tos — Registro Civil.

1.807. José, filho de Conrado Joaquim Carlos — Registro
Civil.

1.808. José, filho de Domingos da Silva Maia	 itegistro
Civil.

1.809. José, filho de Franklin Dias da Silva — Registro Civil.
1.810. José, filho de Oldefonso da Costa Fernandes — Re-

gistro Civil.
1.811. José, filho de Inocencio Vital dos Anjos — Registro

Civil.
1.812. José, filho de Jacinto Tavares do Rego — Registro

Civil.
1.913: José, filho de João da Costa Matos — Registro Civil.
1.814. José, filho de João Maria Rodrigues — Registro Civil.
1.815. José, filho de Joaquim da Silva Cristino	 Registro

Civil.
1.816. José, filho de José Fernandes Fontes — Registro

Civil.
1,817. Jcisé, filho de Gonçalves Rafael — Registro Civil.
1.818. José, filho de José Joaquim da Cunha — Registro

Civil.
1.819. José, filho de José de Lima Junior — Registro Civil.
1.820. José, filho de José Luiz da Fonseca — Reistro Civil.
1.821. José, filho de José Maria Alves de Pinho — Registro

Civil.
1.822. José, filho de José Nunes Veloso — Registro Civil.
1.823. José, filho de José Pimentel de Medeiros — Registro

Civil.
1.824. José, filho de José da Silva Vieira — Registro Civil.
1.825. José, filho de José Viegas da Silva — Registro Civil.
1.826. José, filho de Luiz Antonio Macedo — Registro Civil.
1.827. José, filho de Luiz Pinto de Souza 	 Registro Civil.
1.828. José, filho de Manoel de Almeida e Maria Tomasia

Lopes — Reistro Civil.
1.829. José, filho de Manoel Benitez de la Torre — Registro

Civil.
1.830. José; filho de Olegario I3ulhões — Registro Civil.
1.831. José, filho de Paulo Raimundo da Silva — Registro

Civil.
1.832. José, filho de Pedro Diegues — Registro Civil.
1.33. José, filho de Romão Mendes e bania Mendes de Barros

Registro Civil.
1.834. José, filho de Tiburcio André Carlos — Registro Civil.
1.835. José Augusto, filho de Alfredo Antonio e Maria An-

tonio Domingues — Registro Civil.
1.836. José Augusto Pereira, filho de Augusto Gonçalves Pe-

reira.
1.837. José Joaquim, filho de Francisco Antonio Rodrigues —

— Registro Civil.
1.838. José Pereira de Castro, filho de José Macario de Cas-

tro.
1.839. José de Souza Costa, filho de Manoel de Souza Costa.
1.840. Joseph, filhe de Amerieo Afonso Rodrigues Dimas —

Registro Civil.
1.841. Joivto, filho de Antonio Teodosio de Souza — Regis-

tro Civil.
1.842. Julião, filho de Carlos Pinto da Cunha — Registro

Civil.
1.843. Julio, filho de Albino Moreira e Ana da Costa Fernan

des — Registro Civil.
1.844. Julo, filho de Julio Alves Sebastião — Registro Civil.
1.845. Julio, filho de Luiz Ferreira da Silva — Registro

Civil.
1.846. Julio, filho de Praxedes José dos Santos — Registro

Civil.
1.847. Jurandir, filho de Lauredano Ferreira Dias—Registro

Civil.
1.848. Jurandir, filho de Manoel Teodomiro de Andrade —

Registro Civil.
1.849. Juvenal, filho de Matias Antonio de Olvieira —

Registro Civil.
1,850. ,Laurindo, filho de Antonio dos Santas Moraes —

Registro Civil.
1.851. Leonel Xavier, filho de Francisco Xavier — Registro

Civil.
1.852. Leonisio, filho de Eugenio Lopes Neves — Registro

Civil.
1 853. Leontino, filho de Francisco Gomes Corrêa — Registrd

Civil.
1.854. Lidio, filho de Deolinda Rosa Mendes — Registro

Civil.
4.855. Lidio, filho de José Carlos dos Santos — Registro

Civil.
1.856. Lino, filho de João Vieira Lima — Registro Civil.
1.857. Lorival, filho de Durva/ Ferreira da Silva — Registro

de João Matoso e Guilhermina de

Alvaro Miguez Portela — Registro

Anterior Braga e Lina Mendes —

Antonio Almeida da Silva — Re-

Antonio Domingos Crespo — Re-

Antonio Luiz e Miquelina de Jesus
ivil.
Antonio Pinto Duarte — Registro

Belarmino da Silva Santos — Re-

Bento Batista Pereira — Registro
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1..858. Lorival. filho de Francisco de Freitas Lima — Registro
Civil.

1.859. Lourival, filho de Bernardino Alves de Carvalho —
Registro Civil.

1.860. Lourival. filho de José Nunes da Silva Sobrinho
Registro Civil.

1.861. Lourival, filho de Luiz Dias Ribeiro — Registro Civil.
1.862. Luciano, filho de Ciro Marcelino da Silva — Registro

Civil.
1.833. Luiz, filho de Amador dos Santos e Josefina da Con-

ceição — Registro Civil.
1.86•. Luiz, filho de fornido Duarte Silva — Registro Civil.
1.865. Luiz, filho de Evaristo de Sã Alves Ricardo — Registro

Civil.
1.866. Luiz. filho de Germiniano de Barros Figueiredo —

Registro Civil.
1.567. Luiz, filho de Jesuina Maria — Registro Civil.
1.868. Luiz, filho de José Ribeiro e Maria Lucinda M. Ri-

beiro — Registro Civil.
1.869. Luiz, filho de Luiz Alves da Costa — Registro Civil.
1.870. Luiz, filho de Porfirio da Silva Pinheiro — Registro

Civil.
1.871. Luiz, filho de Sertorio dos Santos Paiva — Registro

Civil.
1.872. Luiz Augusto, filho de José Gonçalves Ribeirinha —

Registro Civil.
1.873. Luiz Carlos, filho de Carlos Augusto da Silva Lisbôa —

Registro Civil.
1.874. Luiz Francisco, filho de João Batista Fachaito —

Registro Civil.
1.875. Maciel, filho de Saturnino Augusto e Carminda de

Jesus — Registro Civil.
1.876. Manoel. filho de Abílio Alves e Maria Aseveclo —

Registro Civil.
4.87. Manoel, f ilho de Antonio Alves dos Santos — Registro

Civil.

1.878. Manoel, filho de Antonio Bonifacio Pacheco — Regis-
tro Civil.

1.879. Manoel, filho de Antonio Ferreira e Casemira de
Jesus — Registro Civil.

1 880. Manoef. filho de Antonio Roberto da Silva Oliveira —
Registro Civil.

1.881. Manoel. filho de Artur Martins e Augusta Jorge —
Registro Civil.

1 . S32 . Manoel, filho de Benedito Lucas Macedo — Registro
Civil.

Manotl. filho de Carolina Soares de Mesquita —
Registro Civil.

1.88i. Manoel, filho de Durvigem Rosa da Conceição —
Registro Civil.

1.88á. Manoel, filho de Joaquim Bernardo e Maria R. Pe-
drinha — Registro Civil.

1.886. Manoel, -filho de Joaquim Rodrigues e Soledade de
Jesus — Registro Civil.

1.887. Manoel, filho de Joaquim Varanda e Maria Rosa —
Registro Civil.

1.888. Manoel, filho de José Lopes Pimento! — Registro
Civil.

1.889. Manoel, filho do Luiz Antonio Pereira — Registro
Civil.

1.890. Manoel, filho de Manoel Alves Pinheiro — Registro
Civil.

'. .891. Manoel, filho de Manoel Felipe e Aurora A. Moraes —
Registro Civil.

1.892. Manoel, filho de Manoel Francisco e Minervina de
Oliveira — Registro Civil.

4.893. Manoel, filho de Manoel Joaquim da Rosa — Registro
Civil.

1.894. Manoel, filho de Manoel Martins Cabral — Registro
Civil.

1.895. Manoel, filho de Manoel Pereira Pinto — Registro
Civil.

1.896. Manoel, filho de Manoel Pinho e Ana Macia Soares —
Registro Civil.

1.897. Manoel, filho de Manoel Ricardo e Ermelinda M. Lo-
pes — Registro Civil.

1.898. Manoel, filho de Margarida Rosa de Paiva — Registro
Civil.

1.899. Marcos, filho de Eugenio Adriano de Moraes—Registro
Civil.

1.900. Mariano, filho de Eirico da Rocha blefa — Registro
Civil.

I, 901 . Mariano, filho de João Iarosinski — Registro Civil.

Marino, filho de Idalina Pereira —Registro Civil.
Mario, filho de Alice de Araujo Silva — Registro eiva
Mario, filho de Antonio Monteiro de Meneses — Ite..

gsitro Civil.
Mario, filho de Antonio Valente e Cecilia Valente —

Registro Civil.
Mario, filho de Bernardo Rodrigues de Alvarenga —

Registro Civil.
Mario, filho de Candido Gonçalves Xavier — Registro

Civil.
Mario, filho de Carmelita Maria Bastos — Registro

Civil.
Mario, filho de Domingos Manoel Coelho — Registro

Civil.
Mario, filho de Francisco Basilio Cardoso Pires —

Registro Civil.
Mario, filho de Guilherme Barbedo e Cristina M,

Barbedo — Registro Civil.
Mario, filho de Joaquim Coelho Alves — Registro

Civil.
Mario, filho de Joaquim Goulart Corréa	 Iregistro

Civil.
Mario, filho de José Santa Eufemia Farinhas — Re-

gistro Civil.
Mario, filho de Manoel de Andrade Bastos — Registro

Civil.
Mario, filho de Manoel Corrêa da Rocha — Registro

Civil.
Mario, filho de Manoel da Costa Jorge — Registro

Civil.
Mario, filho de Manoel da Cunha e Palmira B. da

Cunha — Registro Civil.
Mario, filho de Manoel Ferreira de Souza — Registro

Civil.
Mario, filho de Oscar Rodrigues da Silva Chaves —

Registo° Civil.
Mario, filho de Sebastião Paulo e Ida Pereira — Re-

gistro Civil.
Mario Felix, filho de Caetana Maria do Rosario — Re-

gistro Civil.
1.923. Mateus, filho de Luiz Coelho da Rocha — Registro

Civil.
1.924. Mauricio, filho de Manoel Avelino do Espirito Santo

— Registro Civil.
1.925. Mauricio, iilho de Manoel de Barros Chaves — Re-

gistro Civil.
1.926. Mauricio, filho de Mauricio de Freitas Rocha -- Re-

gistro Civil.
1.927. Mauro de Araujo Bandeira, filho de Niceu Pinto Ban-

deira.
1.928. Max, filho de Plinio Sant'Ana — Registro Civil.
1.929. Michel, filho de Elias José Estrela — Registro Civil.
1.930. Miecio, filho de Aristarco Dias Brandão — Registro

Civil.
1.931. Miguel, filho de Antonio Felix da Costa — Registro

Civil.
1.932. Milton, filho de Daria Mascarethas e Maria O. Masca-

renhas — Registro Civil.
1.933. Milton, filho de João de Pino e Alda V. de Pino — Re-

gistro Civil.
1.934. Milton, filho de José Antonio Alves Cabral — Registro

Civil.
1.935. Milton, filho de Luiz Borges Matos — Registro Civil.
1.936. Milton, filho de Manoela da silva — Registro Civil.
1.937. Moacir, filho de Augusto Pinto da Silva — Registro

Civil.
1.938. Moacir, filho de Euclides Carvalho Castro — Registro

Civil.
1.939. Moacir, filho de Fernando Sampaio Silva — Registro

Civil.
1.940. Moacir, filho de Gustavo Tavares Pimentel — Registro

Civil.
1.941. Moacir, filho de Hildebrando Murga da Silva — Re-

gistro Civil.
1.942. Moacir, filho de Isaltino José da Silva — Registro

Civil.
1.943. Moacir, filho de José Luiz de Magalhães — Registro

Civil.
1.944. Moacir, filho de Manoel Vicente da Fonseca — Re-

gistro Civil.
1.945. Moacir, filho de Rodolfo Pereira e Rosalina P. do

Nascimento — Registro Civil.

1.902.
1.903.
1.904.

1.905.

1.906.

1.907.

1.908.

1.909.

1.910.

1.911.

1.912.

1.913.

1.914.

1.915.

1.916.

1.917.

1.918.

1.919.

1.920.

1.921.

1.922.
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R.946. Nanto, filho f.le Guilherme l3tuimarãos, — Registro
Civil.

1.947. Napoleão, filho de Gustavo Gomes da Silva — Registro
Civil.

1.948. Narciso, filho de Edmundo Francisoo Rosas I— Re-
gistro Civil.

g .949. Natalino, filho de Benedito Barbosa de Oliveira — Re-
gistro Civil.

1.950. Weilo, filho de Eugenio Pinto • de Oliveira — Registro
Civil.

.951. Nelson, filho de Albertino Francisco Pereira — Re-
gistro Civil.	 •

3.952. Nelson, filho de Antonio Pereira de Pinho — Registro
Civil.

3..953. Nelson. filho de Domingos Mendes Veloso — Registro
Civil.

1.954. Nelson, filho de Gastão Rocha e Virgula Amalia da
Rocha — Registro Civil.

3.955. Nelson, filho de Graciano Osorio e Carina S. de L.
Osorio	 Registro Civil.

1.956. Nelson, filho de João Vieira Lima — Registro Civil.
3.957. Nelson, filho de José Rodrigues Brandão — Registro

Civil.
1.958. Nelson, filho de Manoel Justo de Oliveira — Registro

Civil.
3.959. Nelson, filho de Pedro dos Santos — Registro Civil.
3.960. Nelson José Salgado Guimarães, filho de Artur J. S.'

Guimarães — Registro Civil.
1.961. Nelson Lauria, filho de Braz Lauria — Registro Civil.

Neri, filho de Clarindo de Souza — Registro Civil.
.963. Nerval, filho de Gloria Moura — Registro Civil.

1.964. iNewton, filho de Francisco Mamede L. Wanderley
— Registro Civil.

1.965. Newton, filho de Lossio da Costa Pereira — Registro
Civil.

1.966. Newton, filho de Manoel Borges da Rocha — Registro
Civil.

1.967. Nilo, filho de Januario da Silva e Sebastiana S. da
Silva — Registro Civil.

É.968. Nilo, filho de Mateus Coelho da Rocha — Registro
Civil.

B.969. Norival, filho de Arlindo Xavier de Barros — Registro
Norival, filho de José Ramos e Elisa C. Ramos — Re-

gistro Civil.
11.971. Norival, filho de José Soares da Silva — Registro

Civil.
L.972. Norival, filho de Levi Justino Pereira — Registro

Civil.
1.973. Norival, filho de Martiniano Jacinto da Luz — Re-

gistro Civil.
1.974. Norival, filho de Possedonio Lopes da Silva Junior

— Registro Civil.
1.975. Norivaldo, filho de Alvaro Antunes e Delfina L. An-

tunes — Registro Civil.
1.976. Odilon, filho de Augusto Pereira de Sonsa Guerra —

Registro Civil.
1.977. Oldemar, filho de João Mateus Pequeno — Registro

Civil.
1.978. Onofre, filho de Antonio Sousa Machado — Registro

Civil.
1.979. Orlando, filho de Alaim Bitencourt Ferreira — Re-

gistro Civil.
1.980. Orlando, filho de Antonio de Moraes Podadeira — Re-

gistro Civil.
1.981. Orlando, filho de Avelino do Nascimento Rafael — Re-

gistro Civil.
ti .982. Orlando, filho de Durval de Oliveira e ,Celina B. de

Oliveira — Registro Civil.
1.983. Orlando, filho de João Rodorigues e Luiza B. Rodri-

gues — Registro Civil.
1.984. Orlando, filho de José Fernandes Henrique — Registro

Civil.
1.985. Orlando, filho de José Soares de Araujo — Registro

Civil.
1.986. Oscar, filho de Antonio Alfredo de Oliveira Pereira —

Registro Civil.
a.987. Oscar, filho de José Grilo da Rocha — Registro Civil.
1.988. Oscar, filho de Luiz Maria Pipa de Mesquita — Regis-

tro Civil.
1.989. Oscar, filho de Quintiliano Senra — Registro Civil.

.990. Oscar José, filho de João Borges de Carvalho — Re-
gistro Civil.

1.991. Osimo, filho de José Bandeira de Mello — Registro
Civil.

1.992., Osmal, filho de Francisco José de Castro — Registro
Civil.

£993.; Psmar, filho de Augusto da Costa Guimarães — Re-
gistro Civil.

1.994. Osmar, filho de Justiniano Augusto da Silva — Regis-
tro Civil.

1.995. Osmar, filho de Lino Felix de Carvalho — Registro
Civil.

1.996. Oswa/do, filho de Amaro Brites de Carvalho — Registro
Civil.

Oswaldo, filho de Antonio Modesto da Silva — Regis-
tro Civil.

1.998. Oswaldo, filho de Antonio de Oliveira Carvalho — Re-
gistro Civil.

1.999. Oswa/do,- filho de Clemente Caladirski — Registro
Civil.

2.000. Oswaldo, filho de Henrique Cabral de Mello — Registro
Civil.

Classe de 1912 •
2.001. Antonio Santos Herrera, filho de Antonio Silva Santos.
2.002. Francisco da Silva, filho de Alfredo da Silva.
2.003. João Baptista Rodrigues, filho de José Rodrigues.
2.004. João Craveiro, filho de Manoel Craveiro.
2.005. João Sereno de Oliveira, firho de Albertina Ribeiro da

Silva — Registro Civil.
2.006. José da Motta, filho de José da Motta e Belmira F. da

Motta.
2.007. Milton da Costa Carvalho, filho de Vasco Coelho Du-

arte.
2.008. Norival Figueiredo, filho de Augusto R. •Figueiredo.
2.009. Ramiro Fernando, filho de Ventura Fernando.
1.010. Raul dos Santos, filho de Manoel Rufino dos Santos.
2.011. Sebastião Silva Machado, filho de• Bento Machado.

Classe de 1911
2.012. Alberto Affonso Carrilho, filho de João Affonso Car-

rilho.
2.013. Cassiano Tavolar, filho de Frederico Tavo/ar.
2.014. João Baptista de Faria, filho de Lourenço José de

Faria.
2.015. Trajano Mercandante, filho de Orenando Mercandante.

Classe de 1910
2.016. Adamastor Baldomero Fontoura, filho de Baldomero

Carneiro da Fontoura.
2.017. Armando da Conceição Guimarães, filho de Joanna Joa-

quina da Conceição.
2.018. Jorge Silverio de Almeida, filho de Manoel Silverio de

Almeida.
2.019. Odilon Teixeira, filho de Manoel Teixeira e Maria Tei-

xeira.
2.020. Romulo Coelho Bigi, filho de Luiz Bigi.
2.021. Valdir Leal Almeida, filho de Alfredo S. Almeida.

• Classe de 1909
2.022. Almerindo Bessa da Cunha Leite, filho de Joaquim

Dessa da Cunha Leite.
2.023. Alvaro de Freitas, filho de José Ferreira de Freitas.
2.024. Eloy da Fonseca, filho de Alfredo Mala e Eduarda da

Fonseca.
Classe de..1908

2.025. Alvaro Franklin, filho de João Franklin.
2.026. Americo Rocha, filho de Adão da Rocha.
2.027. Edgard Figueiredo, filho de Augnsto R. Figueiredo.,
2.028. Ismael de Carvalho, filho de Francisco de Carvalho.

Classe de 1907
2.029. Jacintho Silva Moreira, filho de Albino Silva Moreira.
2.030. João da Cruz Guanabara, filho de Maria Joana da

Cruz.
Classe de 1906

2.031. Francisco Miguel, filho de Jacob Miguel e Noemia M.
de Oliveira.

2.032. Sebastião de Jesus, filho de Antonio dos Santos.
Classe de 1905

2.033. Mario Alves, filho de Bernardino José Alves — Regis-
tro Civil.

Classe de 1904
2.034. Americo Martins Alonso, filho de Isidro José Alonso.
2.035. Armindo Joaquim Cardoso, filho de Manoel Joaquim

Cardoso.
2.036. Lauro Marcelino da Silva, filhe de Marcelino EvarisCo

da Silva.
2.037. Mario Nogueira, filho de Reinaldo da Costa Nogueira

— Registro Civil.
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Classe de 1903
•.038. Albino dos Santos Froufe,. filho de Alfredo Augusto

Froufe.
.039. Florindo Augusto, filho de Francisco Augusto e Ra-

faela Augusto.
..040. Pedro José de Castro, filho de José de Castro e Tereza

de Castro.
Classe de 1902

:MI. Celso Cordeiro Nobre, filho de Manoel Aprigio Nobre.
.,.042. Humberto Pelegrino, filho de Nieolau Pelegrino.
'..043. Rubem Liborio Guerra, filho de Antonio Liborio

Guerra
Classe de 1901

n.044. Orlando Saldanha da Gama, filho de João Saldanha
Pereira.

Rufino Lazaro de Miranda, filho de Pedro Lazaro Mi-
randa.

Classe de 1900
'. .046. David, filho de José de Oliveira e Margarida S. de Oli-

veira — Registro Civil.
,..047. Jorge Matos, filho de Hemeterio Matos.

Classe de 1899
e.48. Carlos Felipe Alves Soares, filho de Antonio de, Costa

Soares.
e.49. Faustafio Pinheiro Lemos, filho de Faustino Pinheiro

Lemos.
Classe de 1898

=e-050. Domingos Moreira, filho de José Moreira Gomes.
2.051. João, filho de Raimundo de Castro e Maria A. M. de

Castro — Registro Civil.
2.052. Luiz Guimarães Povoas, filhe de João Eloi Guimarães

Povoas.
Classe de 1897

2,053. José Francisco de Sales, filho de Antonio Francisco de
Sales.

2.054. Juvenal, filho de Leopoldo Antonio Jardim — Registro
Civil.

2.055. Samuel, filho de Jeronimo Ferreira de Barros — Re-
gistro Civil.

2.056. Saturnino Gonçalves, filho de Manoel Gonçalves.
Classe de 1896

2.057. Alcides Caneca, filho de Virgilio Bacelar Caneca.
2.058. Ancober Gomes de Souza, filho de Ponciano Carlos de

Souza.
2.059. José, filho de Antonio Maria da Silva — Registro Civil.
2.060. Paulino Rodrigues da Silva, filho de Jaeob Rodrigues

da Silva.

Classe de 1895
2.061. Aldo Srerenari, filho de Alberto Serenari.
2.062. Antonio Perlucho, filho de Antonio Perlueho.
2.063. Benicio Melo, filho de Aprigio Siqueira de Melo.
2.064. João Lopes Pereira, filho de João Lopes Pereira.
2.065. Nelson, filho de João de Deus Melo e Souza — Registro

Civil.

2.066. Paulino José Ribeiro, filho de Ladislau Marcelino da
Cesta.

2.067. Valdemar Gonçalves Pires, filho de Jorge Gonçalves
Pires.

Classe de 1894
2.068. Domingos José Borges filho de João José Borges.
2.069. Euelides Bucle de Sará'Ana, filho de João Budé de

Sant'Ana.
2.070. Erminio de Oliveira, filho de Antonio Ferreira Chaves.
2.071. Joaquim Claro da Silva, filho de Antonio Claro da

Silva — Registro Civil.
Classe de 1893

2.072. Leonardo Westeck, filho de Estanislau Westeek — Re-
gistro Civil.

Classe de 1892
2.073. Alvaro Coulomb Barroso, filho de João Antonio Tei-

xeira Barroso.
2.074. Alvaro Pinto Guedes, filho de Joaquim Pinto Guedes.
2.075. Antonio Vicente, filho de Antonio Vicencio.
2.076. Martinho Meira Lima, filho de Luiz Catarino Meira

Lima.
2.077. Miguel Contrucci, filho de Valentim Contrucci.

Classe de 1890
2.078. Evangelista Viana, filho de Calixto Viana e Ricardina

Viana.
2.079. Joaquim Ferreira Apolonio, filho de Manoel Ferreira

Apolonio — Registro Civil.
2.080. Manoel Afonso, filho de Francisco Teodoro Leal.
2.081. Vitor Ernani Dias Brandão, filho de Manoel Dias

Brandão.
Classe de 1889

2.082. João Bapitieta Malaquias, filho de Malaquias do Nas-
. cimento.

2.083. João, filho de José Ramon Marinho — Reigstro Civil.
2.084. Vitor, filho de Luiz Machado de Silva — Registro

Civil.
Junta Permanente de Alistamento Militar do 13° Distrito

de S. Crstovão. Capital Federal. 25 de fevereiro de 1933. —
Pedro Dantas, secretario. — Lyeurgo Martins Peerira, presi-
dente.

Escola de Saúde do Exército
CHAMADA PARA A PROVA ORAL DO CONCURSO

PARA A MATRICULA NO CURSO DE FORMA-
ÇÃO DE OFICIAIS PARA O QUADRO ME'DICO
Do EXERCITO

06 seguintes candidatos deverão efe-
tuar. hoje, 2 do corrente, ás 12 horas, a
prova oral, no H. C. E.

Turma efetiva;
,Dr. Moacir Dias.
Dr. José Maria de Araujo Saraiva.
Dr. Adernar Bandeira.
Dr. Codofredo da Costa Freitas.
Turma suplementar:
Dr. Tito Ascol4 de Oliva Moia.
Dr. Nelson iBendeira de Melo.
Dr. João Elent.
Dr. Emmanuel Pedrosa.
Dr. Julio Mario de Castro Pinto, major

médico, sub-comandante.

Escola de Estado Maior
CONCURRENCIA PERMANENTE

De ordem do Sr. general comandante,
chama-se a atenção dos senhores comer-
ciantes para a inscrição á coneurreneia
permanente a encerrar-se a 28 do cor-
rente, cuja publicação consta do Diario
peeee-7 de 15 dêste mês ás paginas 3.248.

Outrossim, declara-se que deverão os
eeneurrentes, apresentar recibo da cau-
ção de 1:000;000, feita na Caixa Eoono-

mica, de acórdo com o decreto n. 19.870,
dt 15 de abril de 1931, publicado no Dia-
Oficial de 18 do mesmo mês e ano, no
áto da entrega da indicação de preços.

Andarei, Rio de Janeiro, 24 de feve-
reiro de 1933. — André Pinto, capitão,
secretário.

Primeira Circunscrição de Recruta-
mento Militar

Chama-se a atenção dos interessados
para o edital de concurrencia perma-
nente, publicado á pagina 3.412, do
Diario Oficial de 17 de fevereiro.

Departamento do Pessoal da Guerra
De ordem do senhor ministro, deve

comparecer ao Departamento do Pessoal
da Guerra, dentro do prazo de oito dias,
a contar da data da publicação deste edi-
tal, no "Diario Oficial", sob pena de ser
considerado desertar, na fórma estabele-
cido no art. 117, dlo Godigo Penal Mili-
tar. modificado pelo decreto n. 5.285, de
13 de outubro de 1927, e processado de
acôrdo com o art. 225, e seus numeros,
do Codigo de Justiça Militar, o primeiro
tenente da arma de cavalaria, Nemo Ca-
nabarro Lucas.

Cepital Federal, 1 de março de 1933.
— Arnaldo de Souza Paes de Andrade,
general de Brigada, chefe de D. G.

MINISTERIO DA JUSTIÇA E NE-
GOCIOS INTERIORES

Policia do Distrito Federal

O capitão Raul Pinto Seidl, inspetor
geral da Inspetoria do Trafego da Poli-
cia do Distrito Federal, de acento com o
disposto nos arts. 1° e 100 do regula-
mento baixado com o decreto n. 15.614,
de 16 de agosto de 1922, determina o se-
guinte:

Fica estabelecida um só direção para
os veículos em geral, nas ruas Joaquim
Silva e Moraes e Valle e no beco dos
Carmelitas, obedecendo-se mão na pri-
meira dessas vias publicas da Avenida
Mem de Sá para a Avenida Augusto Se-
vero; na segunda, da rua da Lapa para
a rua Joaquim Silva, e.na última, da rua
Moraes e Valle para a Avenida Augusto
Severo.

O presente edital entrará em vigor
(30) trinta dias depois de sua publica-
ção, incidindo após o decurso dêsse pra-
zo os transgressores de suas disposiç5es
na penalidade prevista no regulamento
acima citado.

Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de
1933. — O inspetor geral, Raul Pinto

!ri
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Eseritorio de Obras

CONCURRENCIA PARA OBRAS NO EDIFICIO DO
PRETORIO Á RUA DOS INVALIDOS N. 152
Chama-se a atenção dos interessados

para o edital de concurrencia publicado
no Diario Oficial n. 46, de 23 de fe-
vereiro á pags, 3.830 e 3.831.

Escritorio de Obras do Ministerio da
Justiça e Negocios Interiores, em 25 de
fevereiro de 1933. — O engenheiro
chefe, Dr. Luiz Hildebrando de B. Horta
Barbosa.

MINISTERIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES Á

Por este ministerio se faz publico que
foi concedido exequatur á nomeação do
Sr. Dr. Peters Olins para o cargo de
consul geral da Letonia nesta capital.
Rio de Janeiro, Secretaria Geral do Mi-
nisterio •das Relações Exteriores, em 24
de fevereiro de 1933. — Mauricio Na-
buco, secretario geral, interino.

141INISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PCBLICAS

Departamento dos Correios
e Telegrafos

DIRETORIA DO MATERIAL

CONCURRENCIA PERMANENTE PARA COMPRA
DE MATERIAL INSERvIVEL NA FORMA DO
ART. 738, §,2", LETRA "E" DO REGULA-
MENTO DO CODIGO DE CONTABILIDADE PU-
BL1CA

Faço publico, para conhecimento dos
interessados, que se encontra no "Diarie
Oficial", de 8 de fevereiro, ultimo, a fo-
lhas 2.631 e 2.632 o edital de concur-
rencia para compra, durante o corrente
ano, de material inservivel ás oficinas
deste Departamento, a saber: aparas de
papel da tipografia, papeis e livros ve-
lhos inserviveis e sacos (malas do Cor-
reio) imprestaveis, retalhados em pe-
quenos pedaços, devendo as propostas
ser apresentadas e abertas, no proximo
dia 10, ás 11 horas, no gabinete do di-
retor do Material.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1933.
— Elesbdo de C. Veloso, diretor do Ma-
terial.

Departamento dos Correios
e Telegrafos

Retificação

Os nomes constantes da relação dos
funcionados que tiveram suas petições
deferidas para que possam se inscrever
no concurso de segunda entrancia para
terceiros oficiais e telegrafistas de 3°
classe são

Euripedes Dutra Ribeiro. e não En-
rico Dutra Ribeiro.

Mario Lopes Camarinha e não Mario
Lopes Camarinhoa.

Miguel Paes do Amaral Pimenta e
não Miguel Paes do Amaril Pimenta.

Waldemiro Gomes da Silva e não
Waldomiro Gomes da Silva.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1933.
— O secretario do concurso, Fausto
Ariano dc Carvaltu2

MINISTERIO DO TRABALHO, IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO

Junta Comercial do Distrito Federai

IN. 10.660.

Certificó, que por despacho da Junta
Comercial de 20 de fevereiro de 1933,
arquivou-se nesta repartição sob o mi-
mero 10.660, o documento referente á
The Liverpool, Lallaondon (a. Globe Insu-
rance Company Lirnited, a saber: Folhas
do Diario Oficial de 14 de fevereiro cor-
rente, com a publicação do decreto mi-
mero 22.441, de 8 do mesmo mês e ano,
aprovando os 'novos estatutos. Eu, João
Ilygino de Araujo, primeiro oficial da
Secretaria desta junta, passei a presente
certidão. Rio de Janeiro, 1 de março de
1933. — Iodo Hygino de Araujo, pri-
meiro oficial. (Sobre uma estampilha
federal de 108000 e um sêlo da educa-
ção.) — Visto. J. C., em 21 de feverei-
ro de 1933. — Isidáro Campos, diretor.
Estava o carimbo da Junta Comercial.'
— Visto. J. C., em 1 de março de 1933.
— Isicldro Campos, diretor.

(C-892--1-3-933-18$400)

illINISTERIO DA FAZENDA

Alfandega do Rio de Janeiro

EDITAIS com o PRAZO DE 15 DIAS

De ordem do Sr. inspetor, convido o
dono ou interessado em 360 baralhos de
cartas, apreendidos pelos guardas da po-
licia aduaneira Carlos dos Santos Al-
meida, Catão Lisbõri, Otavio de Oli-
veira Vasconeellos e`Belannino A. de
Abhayde, no dia 7 de fevereiro proximo
findo, na ocasião em que eram jogados
de bordo do vapor nacoinal Bagé, atra-
cado ao arMazem 8 do Cais do Porto,
para terra, a vir, dentro do prazo de
15 dias, a contar da publicidade- deste,
alegar o que entender a bem do seu di-
reito sobre tal ocurrencia. sob pena de
revelia. (Apreensão' n. 18).

De ordem do Sr. inspetor, convido o
dono ou interessado em 28 baralhos do
cartas da marca Dela Rues, apreendidos
pelos guardas da policia aduaneira João
Gonçalves das Neves, Gelsemino dos
Santos e João Fonseca, no dia 6 de fe-
vereiro proximo findo, no flutuante co-
locado no cais para defesa do vapor In.
glês Hoghland Chiei tain, a vir, dentro
do prazo de 15 dias, a contar da publi-
cidade deste, alegar o que entender a
bem do seu direito sobre tal ocurren-
cia, sob pena 'de revlia. (Apreensão nú-
mero 20).

De ordem do Sr. ! inspetor, convido o
dono ou interessado em oito metros de
tecido de - sêda, apreendidos pelos guar-
das da policia aduaneira Jardelino de
Souza Azevedo. Bento Sabença, Carlos
Arnold, pelos guardas do Cais do Porto
Manoel de Saltes Bezerra, Mario de
Assis Dualre e pelo remador desta al-
iandega Chrispiniano Francisco dos
Santos, no dia 8 de fevereiro proximo
findo, quando de serviço no 'posto fiscal
3/9 do Cais do Porto, a vir, dentro do
prazo de 15 dias, a contar da publici-

dade deste, a;egar o que entender a bem.
do seu direito sobre tal oeurrencia, sob
pena de reN dia. (Apreenstio n. -21) .

De ordem do Sr. inspetor,.: convido
o dono ou interessado em 12 baralhos de
cartas de jogar e duas caixas de sabo-
netes, apreendidos pelos guardas da po -
lida aduaneira Jarclelino de Souza Au-
vedo, Bento Sabença, Carlos Arnold e
pelos guardas do Cais do Porto Manoel
de Saltes Bezerra e Mario de Assis
Duarte, no dia 8 de fevereiro proximo
findo, nas imediações do posto fiscal
8/9 cio Cais do Porto, a vir, dentro do
prazo de 15 -dias, a contra da publici-
dade deste, alegar o que entender . a bem
do seu direito sobre tal ocurrenéia, sob
pena de rvlia. (Aprensão n. 22).

De oaem do Sr. inspetor, convido
o dono ou interessado em 75 baralhos
e /O pacotes contendo, cada um, 10 de-
zei.as de laminas para '-ri-ert apuem] I,_
dos pelos guardas da policia carios Ar-
nold, Jardelino de Azevedo e Frederico
Augusto da Costa Filho, auxiliados pe-
ies guardas do Cáis do -Porto Clari-
mundo Bezerra e Marie AssL,,
no dia 7 de fevereiro proXimo findo,
qntindo de, serviço a horda do vapor na -
ciona: Ray), a. vir. dentro la praxe ::e
15 dias, a contar da publicidade deste,
alegar o que entender a bem do s eu di- •
relia sobre tal ocorrendo. sob pena de
revelia. (Apreensão n. 24).

De ordem do Sr. inspetor, convido
o dono ou interessado em um aparelho
de radio de oito valvulas, marca Hal-
son, apreendido pela guarda da policia
aduaneira Fructuoso Mendes, auxiliado
pelo mestre Aureliano dos Santos, pelo
motorista Marcilio Duarte Portugal o
Pelos marinheiros Octavio Pereira e Si-
zilio Josó .Soares, no dia 14 de feve-
reiro proximo findo, em ato de busca
efetuada na. lancha Esperança, a vir,
dentro do prazo de 15 dias, a contar
da publicidade deste, alegar o mie en-
tender a bem do seu direito sobre tal
ocurrencia. sob pena de revelia.
(Apreensão n. 25).

Alfandega do Rio de 'Janeiro. em 1 de
março de 1933. — Alfredo Bastos, 30
escriturado.

Comissão Central" de Compras
• do Govêrno Federal

RETIFICAÇÃO 1

Referencia, série 712.202 (Material •eletrico):
A Comissão Central de Compras co-

munica aos interessados em geral, que
no edital de concurrencia, -referente
série supra, publicado no "Diario Ofi-
cial" de 23 de fevereiro de 1933,

Onde se lê: No principio do edital:
Proposta para 23-3-1933,
Deve-se ler:
Propostas para 22-3-1933.
Onde se rê, no item 6:

Vidros amber de sobresalente, um..
Deve-se ler:

Vdros amber de sobeesalentes, um.. 4
Pela Comissão Central de Compras,

Alberto de Faria Filio. dirktor.
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inetress‘
dos em geral que, no edital de concurrencia referente áérie*
supra, publicado no Diario Oficial de 24 de fevereiro de 1933,

Onde se lê: na Informação do item n. 3 (bule de alumi-
Cio n. 1):

Comissão Central de Compras do Govêrno Federal

AVISO
Referencia:

Séries:
702.053 (molôr de popa);
712.028/29 (tijolos refratados);
712.202 (material elétrico);
712.206/07 (ferramentas).

A Comissão Central de Compras comunica aos interessa-
dos em geral que os editais de concurrencia referentes ás sé-
ries supra, foram publicados no Diario Oficial de 23 de feve-
reiro de 1933, e acham-se afixados no quadro da C.C.C., á
rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras, Alberto de Faria
diretor.

Comissão Central de Compras do Govèrno Federal

RETIFICAÇÃO	 e

Referencia: Série 703.106/10 (equipamento de copa e
cozinha).

A Comissão Central de Compras comunica aos

Boca 1,145

Deve-se ler:

Boca 0,145

Onde se lê: no item a. 7
63-P-3-3: Prato travesso retangular, etc.
Deve-se ler:
63-P-3: Prato travesso retangular, etc.
Onde se lê: no item 9;
63-C-3: Caçarola de ferro fundido, etc.
Deve-se ler:

Grupo 64

64-C-3: Caçarola de ferro fundido, etc.
Onde se lê: nas dimensões do item 15; (caldeirão de ferro

fundido n. 25)
Capar.	 fiam.	 Alt.	 Peso

N. 25....	 1.44 is.
Deve-se ler:

Capac.
N. 25....	 114 Is.

Pela Comissão Central de Compras. — Alberto de Faria
Filho, diretor.

CO211 iSSÚ0 Central de Compras do Governo Federal

RETIFICAÇÃO

Referencia: Série 712.028/29 (tijolos refratarios).
A Comissão Central de Compras comunica aos interessa-

dos em geral que, no edital de concorrendo referente á série
supra, publicado no Diario • Oficial de 23 de fevereiro de
1933,

Onde se lê: nos itens 1 a 11;
Tijolos refratados tipo Minas Gerais,
Deve-se ler:
Tijolos refratarios tipo Raia.
Outrossim, comunica a C. C. C. que, as amostras dos

tijolos referentes á série supra, encontra-se á disposição dos
interessados no Ahnoxarifado do Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro.

Pela Comissão Central de Compras. — Alberto de Faria
Filho, diretor,,

Comissão Central de Compras do Govèrno Federal

AVISO
Referencia: Séries 620.036 (bomba centrifuga),

703.106/10 (equipamento de copa e cozinha), 712.210 (bom-
bas manueis p/presSão hidraulica).

A Comissão Central de Compras comunica aos interessa-
dos em geral que, os editais de concorrendo referentes ás sé-
rios, supra, foram publicados no Diario Oficial de 24 de feve-
reiro de 1933, e aeinnl-se afixados no quadro da C. C. C., á
tua Visconde de Inhtúina n. 84, loja.

Pela Comissentral de Compras. — Alberto de Faria
Filho, diretor

()MD "	 Sn;.	 À

fe"
fr"	 ALGOS FLUMINENSE

/tompanhia de Seguros Terrestres e Maritimos•,
Rua da Alfandega, 7 (Minei° proprio)

RELATORIO APRESENTADO PELA, DIRETORIA Á ASSEMBLEA
. 'EM 3 DE MARÇO DE 1933 

GERAL

Srs. acionistas:
Ao apresentar á vossa apreciação e julgamento o pre-

sente relatorio dos atos, balanços e anexos, relativos á nossa
gestão durante, o ano de 1932, 87° da vida da nossa velha
Companhia, assinalamos, com prazer, mais um ano prospero
para a nossa Empresa, visto ter sido aumentado o seu patri-
monio, com o feliz resultado de suas operações.

Não podemos, nem devemos, entretanto, esquecer a con-
tinuação da preferencia que nos tem sido dispensada pelos
nossos amigos e segurados, fator principal do progresso desta
casa, aba quais muito agradecemos.

Profundo golpe desferido contra a nossa administração,
onde deixou um sulco irreparavel, foi registrado com o des-
aparecimento, no mês de agosto p. p. do nosso bom e leal
amigo Sr. Comendador Candido Coelho de Oliveira. Durante
varios anos foi membro suplente do nosso Conselho Fiscal e
dAsde o ano de 1927 vinha sendo reeleito membro efetivo do
mesmo Conselho , sempre servindo nêste posto com o maior
relevo e dedicação pela crescente prosperidade da nossa Em-
presa. Consoante com a posição que êste amigo ocupava em
nossa Companhia, foram mandadas cerrar as portas do nosso
eseritorio, durante tres dias, em sinal de pesar e mandada
rezar uma missa de 7° dia pelo descanso de sua bondosa alma.

ACERVO

Folgamos em registrar, que, com o aumento de Réis
220:658066 sôbre o total do ano de 1931, o nosso acervo
acha-se representado pela quantia de Rs. 6.953:8758580 as-
sim discriminado:
Apolices federais, obrigações do Tesouro,

apolices estaduais e municipais 	 	 2. 190 :9828900
Propriedades no centro da cidade 	 	 3.972:9038470
Dinheiro em caixa e bancos 	 	 550 :2248178
Juros, premies de seg., etc 	 	 239:7658032

.953 :8758580
rUNDO DE RESERVA

Figura atualmente pela importancia de 3.110:0008000
por terem sido creditadas nesta conta as quantias de Réis
50:0008000 no 1° semestre e Rs. 60:0008000 no 2° semestre.

RESERVA DE RISCOS NÃO EXPIRADOS

Conforme determinação do novo Regulamento de Segu-
ros, representa esta reserva a importando de 411:7068300
correspondente a 33 113 % sÔbre os premios de seguros ter-
restres e 25 % sôbre o de transporte, feitas apenas as dedu-
ções autorizadas no referido Regulamento, (reseguros, cance-
loções e restituições).

RESERVA PARA COMPENSAÇÃO DE TITULOS

Impõe igualmente o novo Regulamento de Seguros que
seja creada uma nova reserva para fazer face á depreciação
dos N-alores do ativo (apolices) quando se verifique que o
valor da aquisição dêsses titulos é superior no do dia do en-
cerramento do balanço. Constatareis pois, mie saibre esta ru-
brica, deixamos a importano41 de as. 20:000000.

•
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FUNDO DE PREvIDENCIA

Figura pela quantia de Re. 14:1711000
• LUCROS EM SER

Atinge esta conta atualmente á respeitavel imporiancia
de Rs. 543:098e675.

SINISTROS A LIQUIDAR

Afm de fazer face a sinistros verificados durante o ano
e ainda não solucionados, esta conta foi creditada pela quan-
tia de lis. 100:000000.

RESEGUROS A LIQUIDAR E COMISSÓES A PAGAR

As reservas de lis. 80:0001000 e 10900000 respectiva-
mente para a 1° e 2' contas desta epigrafe, representam com-

,. promissos assumidos, com - colegas e agentes durante os úl-
timos dias do mês de dezembro, sem tempo Dois de serem li-
quidados dentro daquele mês.

•

TITULOS DE VENDA

Foi levada a esta conta, para pagamento á Delegacia Ge-
irai, a quantia de Ils. 53:8621530 correspondente ao exercido
de 1932. Notareis, entretanto, que sob esta rubrica, a impor-
tancia é superior á indicada acima, que resulta do fato de
não ter sido paga em 31 de dezembro a ultima prestação do
impost de 1931, visto o prazo • -para pagamento da 3° quóta
vir a cair no mês de janeiro de 1933.

'TITULoS DE RENDA
Acham-se representados pela quantia de 2.190 :0821900

conforme discriminação abaixo:
2.000 Apolices Federais de 1:0001000 	

	
1.806.:486$000

51 Apolices do Estado de Minas Gerais.
de 1:0001000 . 	

	
43:1911000

119 Apolices do Estado do Rio Grande do
Sul de 5001000. ,

• 	 	 59:5001000
1.000 Apolices Municipaes de 2001000 Em-

prestimo de 1906
	

198:8061700
2 Obrigações do Tesouro de 10:0001000

	
17:1191300

15 Obrigações do Tesouro de 5:0001000.	 65:8791900

2.190:9821900
PROPRIEDADES

Nêste relatorio temos a satisfação de levar ao conheci-
incuto dos nossos acionistas, que em principio do ano adqui-
rimos em condições vantajosas, o predio da rua Theophilo
Ottoni, 39, nesta cidade. Posteriormente, porém, verficamos
que seria interessante para o patrimonio da nossa Compa-
nhia uma reconstrução geral do predio em cimento armado,
não só porque aquela construção já era um tanto antiga e
inadequada á época atual, como deveríamos torna-Ia mais
confortavel e condigna com o progresso sempre em anda-
mento nesta capital, na arte de construções.

De acôrdo, pois, com o nosso digno Conselho Fiscal ficou
deliberado a chamada de propostas para concurrencia, tendo
sido resolvida a entrega da demolição do predio .e sua recons-
trucção geral, á antiga e provecta firma desta praça A.
d'Araujo & Comp., cuja reconstrução já se acha, nesta data,
definitivamente concluida e muito a contento desta adminis-
tração. Com esta nova aquisição fica elevado o nosso ativo,
sob esta rubrica, á quantia de•3.972:003$470 que como sem-
pre e conforme o anexo neste relatorio representa o valor cio
custo dos imoveis da nossa companhia.

saiamos EFETUADOS

Celebraram-se 8.473 contratos de seguros durante o ano
de 1932 na importancia total de 598.242:5121010 assim 'di-
vididos:.
8.456 apolices de seguros terrestres .	 594.912:5121010

17 apolices de seguros rnaritimos	 3.330:0001000
PREMIOs

Proveniente das responsabilidades nos contratts , acima
efetuados os prernios atingiram a 1.652:7031750, sendo:
Seguros terrestres .	 ...........	 1.638:4251150
Seguros marítimos . . 	 ........ 	 14 :2781600

SINISTROS
Durante o ano do 1932 foram indenizados os nossos segu-

rados, ;por diversos sinistros ocorridos, pela 'quantia de reis
223:3271805, sendo:
No f o semestre	 •	 	 157:6123930
No 20 semestre	 •	 	 65:71418n

Desde a fundação, desta companhia as indenizações, por
(sinistros elevam-se á importante soma de 13.010:451t3/54.

15IVIDEEIDOS

Devido aos resultados obtidos no decorrer do ano de
- 1932, foi permitida a continuação da distribuição do divi-
dendo de 1001000 por ação, em cada semestre, somando os
dois dividendos era 600:0001000.

TRANSFERENCIA DE AÇõES

Lavraram-se 27 termos, correspondentes a 135 ações
16 por venda	 32 açaes
8 por alvará	 46 ações .
3 por caução 	 •	 57 ações.

naPosTos
A's repartições Eederal e Municipal foi paga durante

1932, por diversos impostos, cuja discriminação damos a se-
'guie, a inmortancia de 414:8031920.
Imposto de Renda, Indústria, Profissões e

Licença 	 	 •72:2621930-
Imposto de 10 cle, decretos ns. 15.589 e

19.936 	 	 159 :216$03,5
Impos to de sêlos em apolices 	 5' :!s-';330()
Imposto predial, agua, . saneamento e ea

nitario 	 	 98:9011655
PESSOAL

Coro a competencia do costume, continuam os emprega-
dos da companhia a cumprir com as suas obrigações e deveres.

CONSELHO FISCAL
.	 Sempre continua e relevante foi a cooperação dos nossos
amigos membros do Conselho Fiscal junto a esta adminiá-
tração.	

ELEIOES
•Por ter terminado o mandato do nosso colega Sr. Henri-

que José Gonçalves, tendes de eleger uín diretor Para o trio-
no de levereiro de 1933 a fevereiro de 1936, bem como ten-
des igualmente de eleger os membros do conselho fiscal 3
respectivos suplentes para o exereicio de 1933, tudo de con,
formidade com as determinações dos nossos estatutos.

coxeausaio
Aqui terminando a exposição dos fatos ocorridos no de-

curso do ano de 1932, poderão os nossos bons amigos senho-,
res acionistas, se o desejarem, pedir novos esclarecimentog
sobre os balanços e mais anexos que este' acompanham.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1933. 	 Henrique Jose.
Gonçalves. — Paulo .Vieira dc Souza. — Americo Rodrigues
diretores.	 .

• '
PARECER Do CONSELHO Fl3CAL

Senhores acionistas — Evidente falta faz a valiosa asst-4
natura do Comendador Candido Coelho de Oliveira neste pa-
recer, quanto sentidissimo foi o seu desaparecimento, de seit
longo convivio no Conselho Fiscal da nossa companhia, oncle#
muito estimada a sua pessóa, era sempre acatada a sua abali-
zada' opinião, calcada na experi e neia de, uma vida exemptar
de homem de administração, carater sem jaça, sempre devo-
tado aos cargos multiplos que lhe foram confiados, em das
vetsas empresas:

Os signatarios, seus companheiros e dedicados amigos;
lamentam esta grande perda e associaram-se ás manifestaçõea
de pczar da digna diretoria, rendendo aqui, com esta referen-
cia, um sentido preito á sua saudosa memoria.

Os negocios da nossa velha companhia correram corta.
normalidade e em crescente desenvolvimento e pelo minucioso
relatorio da digna diretoria, por seus balanços e anexos, 'Varia
ficareis o aumento do Patrimonio 'da Sociedade, após tereiii
sido atendidos rigorosamente iodos os seus eonyaromissos; re-
tribuido o capital com o mesmo dividendo e guardadas sobejas
reservas em varias rubricas, fortalecendo assim os vultosas
valores do ativo, o que atesta a prudencia dos seus provetos
diretores.

.Assim, propomos senhores acionistas, que sejam aprova-
dos os atos e contas da diretoria durante o ano de 1932
sejam lançados na ata desta assemblea:

1° — Um voto de profundo pezar pela morte do, nosso colega
Comendador Candido Coelho de Oliveira.

20 — Um voto de louvor e apreço á diretoria pela sua
competencia e dedicação.

Rio de Janeiro. 20 de fevereiro de igaa .	„Tarja Rocirt,
ques Teixeira Junior. — Alfredo L Ferreira . Chaves.

Relação dos preclios da Companhia de Seguros Terrestres
e Marítimos "Argos Fluminense":

Rua da Alfandega (sede), ri. 7.
Rua Buenos Aires, esquina da rua dos Andradas números

-52 e 4'7.
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Bua Caxnerino n. 30.
Rua da (4,.nabôa n. 161.
Rua da Gdnibóa n. 163.
Rua da Garnbóa n. 165.
Rua General Camara n. 06.
Rua Ledo n. 27.
Rua do Ouvidor esquina da rua Mercado ns. 22 e 24.
Praça da República n. 92.
Praça da República n. 94.
Rua 7 de Setembro n. 133, esquina da rua Uruguaiana.
Rua 7 de Setembro n. 135, esquina da rua Uruguaiana.
Rua Theophilo Ottoni n, 50.
Rua Theophilo Ottoni n. 39.
Rua Uruguaiana n. 145, esquina da rua Theophilo Ottonr.
flua Visconde do Rio Branco n. 22, esquina da rua Tobias

Barreto .
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1932.

0.0,0"'DALANÇO EM 30 DE JUNHO DE 1932
.40.40" Ative

,olg.'"i'it,ulos de renda:
•Or..cu0 apoliees federais de

1:00000O 	
1 .00o apolices municipais de

2001000
apolices de Minas Ge-

rais, de 1 :0001000..
	3 obrigações do Tesouro	

de 10:0005000 	
15 obrigações do Tesouro

de 5 :0001000 	

Imoveis - valor do custo 	
Caixa e bancos 	

	
514:7955411

Juros de apoliees e obrigações
	 59:7255000

Seguros . 	
	 55:0835663

Estampilhas . 	 .• •• •	 2:3265900
Alugueis a receber 	

	
44:1805000

Letras a receber 	
	

5:7131000
Prefeitura Municipal .......	 6:2005000
Impostos recuperaveis 	
Seguro de inamds 	

	 1:5431791

	

4365400	 690:0041165

Tesouro Naiconal 	
	

200:0001000
Garantias diversas 	

	 248:0005000
Ações em caução 	

	
63:0005000 	511:0001000

Deduz-se:
Contribuição dos

resseguradores.. 52:0475610
Previsão do 2' se-

mestre de 1931. 90:0005000

Resseguros . 	
flonorarios	 	
Impostos
Ordenados 	
Despesas gerais 	
Anulações
Propaganda e vistorias de riscos
Comissões
Desconlus . 	
Estornos
Sinistros a liquidar 	
Conservação de imoveis 	

'Fundo de reserva:
De acôrdo c/ o

art. 8° dos es-
tatutos: 10 %
s/ 497:4785441

Deliberado pela
diretoria

Dividendo 156°:
A distribuir:

a 100$000 	
Porcentagem d o

dividendo:
Devida a dire-

toria 	
Idem ao Cbn-

selho Fiscal

Fundo de previdencra:
De acórdo com o art. 36, dos

estatutos: 2 % s/ 300:0005
Imposto S/A renda:

6 % s/ 497:4785441.........
Lucros em ser:

Saldo . 	

142:0475010	 15 :5655320

206:5768100
54:0005000
16 :181006
50:10080W
69 :7208900
8 :970$G00
9:619000

119:7395180
5:2178000
1:3225800

80:0008000
18:1733150	 639:6205636

655:185595C

50:0005000

300:000$000

99:00050042

6:000500(

29:8485700

12:6295741	 497:4785441

1.152:6645397

1.806:4865000

198:8061700

43:1911000

27:1191300

65:8795900 2.141:4825900

3.916:0935810

49:7475840

2525160

3.000 ações

g0:000$000

9:0005000

7.258:5801875

Passivo
-Capital. 	 	 	  2.100:0005000
?Fundo de reserva.. - 	 . -3.050:0005000
Beserva de riscos não expi-

rados	 452:8081100
Finado de Previdencia 	 	 19:7015000
Iammm em ser 	 ....	 453:8825025 3.976:3915125

Eanistros a liquidar.- 	 	 80:0001000
At:seguros a liquidar 	 	 30:0005000	 110:0005000

Imposto de fiscalização 	 	 36:5131750
Imposto sóbre a renda 	 	 79:9711000	 116:4845750

Dividendos:
Atrazados, atiS 155' 	
A distribuir,

Porcentagem do dividendo 	
TituloS depositados no

Tesouro
Fianças
Caução da diretoria 	

7.258:5805875

O io de Janeiro, 30 de junho de 1932. - Henrique José
r ,y rcitives, diretor. - J. Pinto MOreira, guarda-livras.
.WNSTRAÇÃO DA CONTA,,,DIL .Z,,UEROB E PERDAS, DURANTE O PRI-

MEIRO smus.ras DE 1932

Débito
is t ros terrestres 156:7685500

mos 	 •	 844$430 i57:6125930

Crédito
Saldo croclor 	
Premios terrestres 	  793:0605300
Premios maritimos	 8:8835800
Apolices
	 8:4025000

Alugueis	 	  	 • 	  270:1605000
Juros	 	

	
68:3455550

Salvados . 	
	

2145350 1.149:0665000

1.152:6645397

Rio de Janeiro. 20 de junho de 1932. - Henrique José
Gonçalves, gi"tor. - J. Pinto Moreira, guarda-livros.

.BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1932
02-
	

Ativ o
de renda:

Apolices Federais de
• 1:0005000.	 1.806:4865000

1.000 Apolices Municipais de
2005000
	

198:8065700
119 Apolices do Rio Grande

do Sul, de 5005000... 	 59:5005000
51 Apolices de Minas Ge-

rais de 1:005000. .. 	 43:1915000
2 Obrigações do Tesouro

je 10:000$000. .	 17:1195300
15 Obrigações do Tesouro

de 5:0005000 	
	

65:8795900 2.190:9825900

Imoveis - valor do custo.	 	 a.972:90:154i0
Caixa - em dinheiro 	

	
53:5781038

Bancos:
Provincia do Rio

Grande do Sul. 404:6425130
Gerrnaiiieo	 d.a

America	 do
61-14_	 	  !1i2_00$700

45:7058000
300:0008000 345:7058000.

99:0001000

200:0001000
248:0001000

63:0005000 511:0005000

.3:5985397

. • •
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Fundo de reserva:
De acôrdo com o

art. 8° dos es-
tatutos: 10 Tásó-
bre 596:2308480	 59:6238050 •

Deliberado pela
diretoria.	 3768950.	 60:0008000

wIS.44k440tiRIAL EM

Pelos seguintes- valores
'moveis
Laranjal velho	 .......
Veículos
Semoventes . 	
Moveis e utensilios	 .....
Arreios
Maquinas agrieolas 	
Goiabal
Estradas de rodagem 	
Tapumes . 	
Ranchos
Contas a verificar•	
Casas para colonos 	
Predios
Ferramentas
Pomar de variedades 	
Ações em caução 	
Conserva do bananal 	
Pastos e forragens 	
Caixa
Abacaxi de 1931. 	
Bananal
Laranjal pêra 	
Consignação de bananas 	
Lucros e perdas:

Saldo do
ano 1931 301:5508495

Prejuizo em
1932 .... 128:4698150

300:0008000

97:0008000

6:0008000

20:0008000

24:0138830

89:2168650	 690:2308180

1.228:8858150

Crédito
Reserva de riscos não expira-

dos	 41:1018800
Premios terrestres. . 	 .	 845:3618850
Promios maritimos.	 5:3918800-
Apolices.	 S:5168000
Alugueis.. 	

	
257:5108000

Juros. . . 	
	

70:9388000 1.228:8858450

•	 Rio de Janeir
José Gonçalves,

COMPANHIA AGIÚCOLA BOM RETIRO

31 de dezembro de 1932. — Henrique
er. — J. Pinto Moreira, guarda-livros.

(C 671 — 1-3-933 — 4898000) .

31 DE DEzEMBRo DE
Ativo

que o constituem:
108:3678300

6520385
22:2578400
lb:0008900

1:8698300
3:871878.0
8:31381900

13:9558300
35:5408876
37:3298150
21:0558350
9:1448170

58:4918530
55:8728000
11:1578005
5:8798700

20:0008000
2:5798670

39:1298500
18:0318910
14:6708700

419:1608700
177:3638090
16:3028900

•1932

4300198915 1.511:9198190

Dividendo 157*:
A distribuir: 3.000 ações a

1008000.
Porcentagem do dividendo:

Devida á dire-
Immotona.	 bo :

Devida ao Conse-
lho fiscal. .	 7:0008000

Fundo de providencia:
De acôrdo com o art. 36 dos

estatutos:	 2 To	 sôbre
300:0008000
Fundo de .compensação:

De titulos no ativo 	
Imposto sobre a Renda:

Relativo a este semestre 6 %,
sóbre 400:2308480. . .
Lucros em ser:

Saldo. . . 	

•Quinta-feira 2 ‘1“11

Mercantil do Rio
de	 Janeiro.	 .,	 14:8958920

P ortugu õs	 d
Brasil.	 .	 .	 14:0378900

Nacional	 Ultra-
marino. . .	 37:2838800

Brasil	 e	 outros
Bancos.	 .	 8:5858090 496:6458510 550:2248178

Juros de apCgices e obrigações. 59:4818600
Seguros.	 . 123:9488663
Estampilhas. 3:8098600
Alugueis a receber.	 	 36:4908000
Letras	 a	 receber.	 	 5:4188100
Prefeitura Munickal. 6:20080001
Impostos recuperaveis.	 •	 • • • • 4:4078069 239:7658032

Tesouro	 Nacional.	 .	 ...., 	 200:0008000
Garantias	 diversas.	 .	 	 248:0008000
Ações era caução	 	 63:0008000 511:0004000

7.464:8758580

Passivo

tmpzuls.	 •	 •	 	  	 	 2.100:0008000
Fundo de reserva.' 	 3.110:0008000
Reserva de riscos não expira-

dos. 411:7068300
Fundo de Previdencia.	 	 14:1718000
Fundo de compensação de titu-

Tos no _ativo.	 	 20:0008000 .
Lucros em ser.	 	 543:0988675 4.098:9758975

Sinistros	 a	 liquidar.	 	 100:0008000
Resseguros a liquidar. 	 	 80:0008000
Comissões a pagar.	 	 10:0008000 190:0008000

Imposto	 de	 Fiscalização.	 • •• • • 51:1248675
Imposto sobre a Renda 	 70:5698930 121:6948605

Dividendos:
Atrazados até 156° 	 	 46:2058000
1570 á distribuir.	 	 300:000$000 346:2058000

Porcentagem do dividendo.	 	 97:0008000
Titulos depositados no Tesou-

ro.	 . 200:0008000
Fianças. 248:0008000
Caução da diretoria.	 	 63:0008000 511:0008000

7.464:875858

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1932. — Hen que
José Gonço2ves, diretor. — J. Pinto Moreira, guarda-livros.

DEMONSTRAÇÃO DE CONTA DE LUCROS E PERDAS,
.	 GUNDO SEMESTRE-DE-1932

De:leito	 .

DURANTE O SE-

Saldo	 devedor.	 .	 	 628095
Sinistros	 terrestres.	 .	 	 65:7148875
Contribuição	 de

resseguradores . 	 24:0508640
Previsão	 do	 1°

semestre.	 .	 80:0008000 104:0508640

Saldo a favor.	 	 38:3358765

Sinistros	 a	 liquidar.	 	 6t:6648235
Resseguros. 193:6838700
	 ..Comissões. 125:4558080

Despesas gerais.	 	 71:5228630
Ordenados. 61:0508000
Honorarios.	 .	 .	 	 -54:000$0ó0
Conservação de	 imoveis. 25:3268000
Propaganda e vistorias de ris-

cos.	 .	 .	 	 16:8838150
Impostos.	 .	 	 13:557-$780
Anulações. 4:0618400
Descontos.	 . 3;6368600
Estornos.•.	 .	 	 1:7528300 832:5928875

632:6548970



unieipio de São Gonçalo, 31 de dezembro
waido Martins Ferreira, diretor. — Lafayette

eira, diretor. — Feliciano Verlangieri, gurda-
(C-908- -1-3-33-798600)

Bom Retir
de 1932. —
Martins
livros,

I421i	 Quinta-feira 2 •	 !I	 s, 14,..arçO	 c.e-

Passivo
Capital	 .	 	 	 00 :000$00O	 .
Caução da diretoria 	 	 20:0001000
Despensa	 9:5128690
Diaristas	 2:4938975
Contas	 correntes	 	 	 1.309:9128825	 1.541:9158490

COMPANHIA DE LATICINIOS RIO PRETO

BALANÇO GERAL DO ATIVO E PASSIVO, EM 51 DE DEZEMBRO. DE 1932

Ativo
Ações	 .	 	 	 187:5008006
[moveis	 .	 	 	 145:4828420

Bom Retiro, Municipio de São Gonçalo, 3i de dezembro
de 1932. — Oswaldo Martins Ferreira, diretor. — Lafayette
Martins Ferreira, diretor. — Feliciano Verlangieri, guarda-

Maquinismos
Ações em caução 	
Moveis e utensilios. 	
Semoventes	 	 . . 	

243:3668000
150:0008000
45:1168100
72:9608900

Usina	 eletrica	 	 313:5028660
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA -- LUCROS E PERDAS -- Dia 31 DE

DEZEMBRO DE 1932
Arreios	 e	 carroças........
Marcas	 e	 privilegios 	
Caixa

42:4068550
40:0008000
30:5688270

A juros e descontos: Iluminação particular .. 1:1288155
Prejuizo verificado n/conta	 128:1448450 Custas 1:9968400

A c/correntes: Sitio Três Irmãos 	 5:7748400
Prejuizo	 por	 contas	 inco-

braveis	 .	 	 	 3258000
Lucros e perdas........... 42:5118635 1.322:3198490

Lucros e perdas: Passivo
Prejuizo	 verificado	 n/ba-

lanço	 128:4698450 Capital	 ..	 	 1.440:0008000
Caução da diretoria 	 450:0008000

128:4698450	 128:4698450 Depositos 2:9028000
	 	 Contas correntes	 	 29:4178490 1.322:319$490

• ;SANCO FEDERAL DE CRÉDITO POPULAR E AGRICOL4
DO BRASIL

(Ex-Banco do Distrito Federal)
Soc. Coop. da Resp. Ltda.

Federação dos Bancos Populares e Caixas Rurais
BALANCETE EM:,40 D FEVEREIRO DE

'	 Ativo
Letras a receber. 	
Letras descontadas. 	
letras e efeitos a receber pic de terceiros 	

etras e efeitos em cobrança no interior 	
Valores em liquidação. 	
Correspondentes no interior 	
Valores caucionados.
Valores depositados 	
Titulos e fundos pertencentes ao banco  •
!moveis (séde). 	
Moveis e utensilios. 	
Caixa:

Em moeda corrente... 	 258:0308561
No Banco do Brasil...	 11:7658366
Em outros bancos 	 	 240:0008000

Diversas contas.

Passivo
Capital.	 .	 	
Fundo de reserva. 	
Depositos em c/correntes

com juros. 	 	 202:0318634
Depositos em c/correntes

sem juros. 	 	 12'0768411
Deposites em cicorrentes

limitadas. 	 	 84:5598157
Deposítos de aviso prévio 	 	 100:0008000
Depositos a prazo fixo 	 	 617:4998100

Cobranças a efetuar. 	
Titulos em cobrança no interior 	
Titulos em caução e em depósito 	
Diversas contas. 	

3.138:599$173

Rio Preto, 31 de dezembro de 1932. — Lafayette Marfins
Ferreira. — Carlos Martins Ferreira. — Joaquim Martins
Ferreira, diretores. — Feliciano Ver/angieri, guarda-livros.

Eu/MONSTRAÇÃO DA GONTA .—njiLIÇROS E PERDAS Em 31 DE
--rülialEMERO DE 1932

A contas correntes:
Saldos incobraveis 	 	 3 :0648324

A moveis e utensilios:
Depreciação n/conta 	 	 5 :0128900

A machinismos:
Idem, idem 	 	 12 :8088650

A arreios e carroças:
Idem, idem 	 	 2 :9088450

A contratos:
Saldo para encerramento 	 	 16:0008000

A marcas e privilegios:
Depreciação n/conta 	 	 10:0008000

A energia eletrica:
Saldo para encerramento 	 	 12:0008000

A custeio:
Idem, idem 	 	 14 :7818000

A transportes:
Idem, idem 	 	 84:446$300

A manipulação:
Idem, idem 	 	 23:6168900

A despesas gerais:
	 o'

Idem, idem 	 	 24 :8318200
A ordenados:

Idem, idem 	 	 76 :9088600
De contas correntes:

Saldos para encerramento. 	 	 1798110
De força e luz:

Lucro n/conta 	 	 41 :8638929
De mercadorias:

Lucro n/conta . 	 	 241:5838180
De juros e descontos:

Lucro n(conta 	 	 4 :0778900
De lucros e perdas:

Lucro verificado n/ba-
lanço	 1:3258795

287:7048119	 287:7048119

do 'Brasil
193,

d.1.** ***** 1100 n 11.

..

349:6668100
37:0058544
67:4988000
28:2738200

210:7858800
7:1258888

562:7008000
742:6008000
26:3728000

344:4288925
46:1848736

509:7958897

200:1638083

3.138:5998173

411:0008000
208:0528294

1.016:1668302

67:4988000
28:3728200

1.315:5928100
91:4178277

Placid-e de Mello, presidente. — J. Bartholo Silva, diretor-	 Rio Preto, 31 cie Onembro de 1932. —.Latauerte Marljn.s
gerente.	 Ferreira. — Carlos Martins Ferreira. — Joaqui yiL Mariins

tC — 590 — 1-3-933 — 668300) Ferreira, diretores. — Feliciano Veriangieri, guarda-!Ivros.

a.
1,79.3,-.7.11-+n••n•••



5EM0NSTRAÇÃ0 DA CONT.S. -- LUCROS E PERDAS -- DA
mooKBANCARI~E~~OkbrAtOMPANHIArE M 31

ZEMERO DE 1932
De juros e descontos:

Lucro apresentado n/conta
A despesas gerais:

Prejuizo verificado n/conta	 15:2345200
Lucros e perdas:

Prejuizo verificado n/ba-
lanço . 	

15:2345200

SECÇÃO
DE DE-

13:3215100

1:9135100

15:2345200

Oninfa-fe.ira 2
	

()Fie! ‘,L,
	 n.'!e. rrn tlp

Letras descontadas 	
Caixa - 	
Emprestimos em c/corren-

tes	 988:3615300
Hipotecas	 	 ••..	 60:0006000
Titulos em cobrança 	 	 127 :2995725
Letras e ef. a receb. cobr 	

inter.	 15 :851$53t•
' Lucros e perdas 	 	 31:4745190

BALANÇO GERALDO ATIVO E PASSIVO DA SECÇÃO BANCARIA,
--DE DEZEMBRO DE 1932

;Uivo
15:1905000
70 :914$130

1.309:0905875

Passivo

Capital. 	 	 300:0005000
Caução da diretoria. 	 	 .40:0006000
Depositos. 	 	 1056000	 340:1055000

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1932. — Carlos de An-
drade Martins erreira, diretor. — Feliciano Verlangieri,
guarda-livros

(MPANHIA INTERNACIONAL DE SEGUROS

ORP-A_SER APRESENTADO Á ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA, A
EM 3 DE MARÇO DE 1933

Srs. acionistas — Conforme rezam os nossos estatutos,
nos seus arts. 38 e 39, temos o prazer de submeter aos nossos
acionistas o balanço e a conta de Lucros & Perdas do exereicio
passado, 12° ano completo da nossa atividade, cujas transações
correram normalmente e produziram de premio bruto réis
6.199:4805342, contra Rs. 5.781:2685858 em 1931, demons-
trando, portanto, uma diferença a mais de Rs. 418:2115184.

A renda do premio bruto, nos diversos ramos de seguros,
se compõe da seguinte maneira:

20:869$2J0

.142:7715825	 1.309:0905875

Passivo
Capital	 60:0005000
Depositos c/corr. com ju-

ros	 1.008:5385310
Depositos a prazo fixo.... 	 42:8685760
Depositos em c/de aviso... 	 34:0425750
Depositos orm c/corr. sem

Correndentes do inte-

	

rior . 	   

1932

Fogo. . 	 	 2.675:7445167 contra
Transporte.	 1.039:4935240 contra
Vidros.	 48:2625300 contra
Automoveis. .	 339:2755950 contra
Ao. do Trabalho 	 	 1.762:8455905 contra
Ac. Pessoal. 	 	 333 :8585780 contra

.4931,

2.701:7495307
968:9505841

48:3215440
432 :857$400

1.403:0695380
226:3205490

Rio Preto, 31 de dezembro de 1932. — Lafayette Martins
Ferreira. — Capos Martins Ferreira. — Joaquim Martins
Ferreira, dir	 es. — Feliciano Verlangieri, guarda-livros.

(C-907-1-3-33-1435800)

COMPANHIA LATICINIOS PINHEIRO
1MONSTRAÇÃO

	

	 -
ZEMBRO DE 1932

De mercadorias:
Lucro verificado nesta conta 	

De rendas diversas: -
Idem idem. 	

De juros e descontos:
Idem idem 	

despesas gerais:
Prejuizo nesta conta.. 	 13 :008$80h

A transportes:
Idem idem 	 	 24:7535300

A manipulação:
Idem idem 	 	 23:1795430

A ordenados:
Idem idem 	 	 26:1755000 -

A maquinismos:
Idem idem 	 	 14:.1525000
Lucros e perdas:

Lucro verificado no
balanço. 	 	 2:5835950

104:1525480	 104:1525480

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1932. — Carlos de An-
frade Martins Ferreira, diretor. . — Feliciano Verlangieri,
tuarda-livros.

GaAk ,Ro „Npv9.,,,,Leopiyo, EM 3 DE DEZEMBRO DE 1932
Ativo

Imoveis. 	 	 32 :6405000
Maquinismos. 	 	 162:7p5000
ritulos. 	 	 4:5005000
Caixa. 	 	 21:0735017
Ações em caução 	 	 40:0005000
'.'ontas correntes. . 	 	 17 :7875330
Depositos da Light. 	 	 2:2455000
Lucros e perdas. 	 	 59:1115653

6A99:4805342	 5.781:2685858

As reservas de riscos não expirados, bem corno as de si-
nistros não liquidados, foram constituidas em conformidade
com o novo Regulamento de Seguros, decreto n. 21.828, de 14
de setembro de 1932, e são:

Confrontando a importancia glebal de ambas as reservas
tecnicas com a do exercicio passado,- nota-se uma diferença a
mais de Rd. 198:799$595. A ieserva estatutaria, que montou,
no exercicio de 1931, a lis. 53N:3145990, será, conforme pro-
posta da diretoria, aumentada neste exercido para réis
596:2645313.

Após a constituiçãh das reservas tecnicas, o nosso balanço
demonstrou um saldo disponivel de fls. 304:5965617, que esta
diretoria propõe os Srs. acionistas seja aplicado da seguinte
maneira:
Reserva estatutarla. 	 	 20 %	 60:9195323
Depreciação moveis e utensilios 	 	 10 %	 17:5805708
Depreciação do material rodante

(automoveis).	 30 %	 7:3335181
Depreciação de amhulatorios e 1°

socorro.	 20 %	 5:4225803
Depreciação da instalação da Car-

teira de Ac. Pessoal 	 	 100 %	 4:8005000
Remuneração estatutaria da Dire-

torta e Colho Fiscal 	 	 15 %	 31:215081
Dividendo do exercicio de 1932 	 	 9 %	 108:0005000
Saldo para 1933. 	 	 69:25954.61

EM 31 DE DE De	 riscos não De sinistros nllo
espirados	 liquidados

98:2025510 Fogo.	 	 373:7025328 53:7165000
Transporte.	 	 66:7215594 27:0505000

3:7825570 Vidros.	 .	 	 15:8485281 15:000$000
Automovei 	 106:9465119 11:1505000

2:1675400 Ac. do Trabalho. 	 395:4655000 188:1305000
Ac. Pesoal. 	 64:1875847 37:6005000

1.022:8715187 332:6465000

(C — 909 — 1-3-933 — 635200)

340:1055000	 304:59656/7



winin-ff9ra

Durante o exercicio foram lavrados 10 termos de trans- Passivo
ferenda, representando 284 ações.

Capital,	 sendo:	 2;750:0008
Para quaisquer informações ou esclarecimentos, a respeito 	 S.	 Terir,	 Maritimo	 e

do prestnte balanço, esta Cretoria se coloca, com todo o pra- Add. Pessõal.; 250:0008
zer, á inteira disposição dos Srs. acionistas. 	 Acid.	 do	 "Trabalho—

Outrossim, a diretoria agradece aos Srs. acionistas o in- Titules caucionados 	 	
teresse sempre manifestado no sentido 	 do	 progresso desta
Companhia e aproveita a ocasião para agradecer Lambem a	 Imposto 5 % a pagar 	
todos os seus colaboradores os esforços empregados em pról	 Dividendos exercicio 1927 	
do engrandecimento desta empresa. 	 Dividendos exercício 1928 	

Dividendos exercido 1929 	

3.000:0008000
20:0008000 3.020:0008000

3 :3908472
1 :0248000
1:3328000
1 :5848000

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1933. — A diretorie..	 Dividendos exereicio 1930. 2 :5028000
Dividendos exercicio 1931. 3:1508000
Dividendos exercido 1932 	

PARECER DO CONSELHO FISCAL Comissões a pagar 	
108:0008000
54 :8228840

Srs.	 acionistas — O Conselho Fiscal, em obediencia ao 	 IrrOosto	 de	 fiscalização a
art. 21 dos estatutos sociais, examinou as contas e o balanço	 a pagar 	

Imposto de acidente pessoaldesta Companhia e chegou á conclusão de que todos os do-
cumentos, comprovantes a escrituração se acham em perfeita 	 a pagar	 	
ordem, considerando as transações do exercicio passado bas- Credores em conta corrente.tante satfsfatorias, e sanciona todos os átos da diretoria, in- Reservas	 pa.	 resip.	 não

4:1018792

4 :1018792

272:5168850

272:516$850

754:7118536
clusive a proposta da distribuição do saldo disponivel apre- vencidas 1982 fogo 	
sentado no balanço. 	 Reservas	 pa.	 resp.	 não

373:7028326

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1933. — H. Sthamer.	 vencidas	 1932	 mariti-
— Theodor ,Simon. — Cari Runge. 	

a

Reservas de premios mari-
66:7218594

BALA>.ÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1932	 timos a receber 	
Reservas pa. resp. não ven-

69 :6258330

Ativo	 cidas	 1932 auto 	 106:9468119
Reservas pa. rep. não ven-

Acionistas	 	 	 1.800:0008000.	 cidas 1932 vidros 	
Caução	 da	 diretoria 	 	 20:0008000	 1.820:0008000	 Reservas pa. resip. não ven-

cidas 1932 ao. trabalho.

15:8488281

395:4658000
Reservas pa. resp. não ven-

609 apolices da divida pu- cidas	 1932 pessoal....
blica, das quais 500 de- Reservas pa. sinistros pen-

64 :1878847.
positadas	 no	 Tesouro	 dentes todas as Secções.
Na c ional	 	 	 531:6398000	 Reserva estatutaria

Ii ipulécas	 	 	 816.821$575
332:6468000
596:2618313 2.021:4068810

Titutos do Conselho Nacio- Remuneração Est. da Dir.
nal do Clfé	  	 300:0008000	 e Cons.	 Fiscal 	

Saldo para 1933 	
150 obrigações ao portador

do Tesouro, 7 %	 (de-
•creio n.	 19.412, de 19

31:2818081
69:2598461 100:5408542

6.169:1758738
127:6428500
130:0008000
19:9008000

490:141868C

709:1728240

430:1278311
97:3178185

de novembro de 1930) 	
Propriedades 	
Outros titulas de renda 	

Agencias e sucursais 	
Depósitos em bancos no

país 	
Devedores em conta cor-

rente 	
Caixa 	

Premias marítimos a rece-
ber 	 	 69 :6258330

Apolices a cobrar 	 	 333:6618070
Juros a receber 	 	 15:2258000
Titulas a receber 	 	 2:7808000
Comissões a receber 	 	 2:4308960
Estampilhas e sêlos em Ser. 	 950'8770

Moveis e utensilios 	 	 l8:226$375
Material rodante (automo-

veis 	 	 17 :1108758
Ambulatorio e Inst. Car-

teira Ac. do Trabalho. 	 21 :6918454 -
Material para concertos de

autos em stock 	 	 1:7128500
Recuperações e avarias

grossas a receber 	 	 73:0,000

6.169:175$738

Diretor presidente, Hermann Meissner.
vio Faria. — Diretor gerente, Cart Metz.

Diretor presidente, Hermann Meissner. — Contador, Octa-vio Faria. — Diretor gerente, Car/ Meti.
040EMONSTRAÇÃO GERAL DA CONTA DE numas E PERDAS

Exercicio de 1932

Debito
Secção de incendio:

Restituições	 e	 canoelações 	 61:6798654Comissões	 86:7978605Reseguros	 	  1.492:8458413Sinistros pagos	 	 	 363:8678196
Reserva de sinistros não liqui-

dados	 .	 	 	 53:7168000
Reserva de riscos não expirados	 373:7028326 2.432:6088194

Secção de transporte:,
Restituições e eancelações 	
Comissões .	 	
Reseguros
Sinistros pagos	 	

4 :9448740
87 :6588734

480 :822.8650
172:0738484

Reserva de premios a receber 	 69 :6258330
Reserva de sinistros não liqui-

dados 27 :0508000
Reserva de riscos não expirados 66:7218594 908:8968532

Secção de vidros:
Restituições e cancelações 	
Comissões	 .	 	
Sinistros pagos	 	

712$700
7 :3368460
7:73'039oo

Reserva de sinistros não liqui-
dados 15 :'000800u

Reserva ode riscos não expirados 1--;,:8488281 46:6318641

1.926 :0038075

1.726:7588116

424:6738130

271:741,7.087

— Contador, Octu-



março cie 1933 4217

1.039 :4938310
69 :6258330

31 :0343588

246 :7518000 1.166 :9043158'

48:2628300

16:3478660

5008000	 65:1098960

Despesas gerais comuns á
todas as secções:

Impostos:
Federais . 	 	 9 :8003000
Municipais 	 6:550$000 .
Estaduais . 	  114:9093160	 131:2598180

Honorarios á administração 'e
ordenados de funcionarios 396:7513600

Despesas com telegramas, alu-
gueis, propaganda, viagens,
sêlos, material de escri-
torio e expediente da casa
matriz e agencias 	

	
328:8193803	 855:6308563

Operações de capitaes:
Imposto sobre •a Renda e des-

pesas . 	 	 13 :363$700
Excedente em 31 de dezembro

de 1932 . 	
	

304:5963617	 317:%0$317

7.592:0913951

Credito

Quinta-feira z
	

DIARIO OFICIAL

Secção de automoveis:
Restituições e eancelações 	 	 6:0883700
Comissões . 	 	 81:9103320
Reseguros	 12. :316$807
Sinistros pagos 	 	 1.343 :340460
Reserva de sinistros não liqui-

dados . 	 	 11 :1503000
Reserva de riscos não expirados 106:9468119 336:7588406

Despesas gerais das supra
mencionadas secções:

Despesas com ordenados aos
funcionarios, propaganda,
material de escritorio e
expediente da casa matriz
e agencias . 	 ....	 307 :4563300	 307 :4563300

Secção de acidentes do
trabalho:

Restituição e cancelações 	
Comissões
Reseguros

Sinistros, sendo:
Inclenisações e meias diarias

pagas • 	
Despesas de ambulatorios mé-

dicos, farmacias, hospitais
e primeiro socorro 	

Despesas com ordenados aos
funciónarios, propaganda,
material de escritorio e ex-
pediente da casa matriz e
agencias

Reserva para acidentes em li-
quidação

Reserva de riscos não expirados

Secção de acidente pessoal:
Restituições e cancelações 	
Comissões
Reseguros
Sinistros pagos 	
Despesas com ordenados aos

funcionarios, propaganda,
material de escritorio e ex-
pediente da casa matriz e

• agencias . 	
Reserva para acidentes em li-

quidação
Reserva de riscos não expirados

3ecção de incendio:
Premios 	
Reserva d'e riscos não

exp irados do exerci-
cio passado 	

Reserva de sinistros não
'liquidados do exerci-
cio passado	 .....

	

8:1743060	 Secção de accidente pessoal:

	

52:4203839	 Premios 	 	 333:85&$7801

	

68 :9333330	 Reserva de riscos não ex-

	

21:4863057	 pirados do exercicio•..	 passado 	 	 48:6748000
Reserva para acidentes
em liquidação do exerci-

cio passado ...... 	 	 .6:1438000	 388 :6758780
66 :3453815

Operações de capitais:

	

37 :6003000	 Juros e dividendos 	 	 143:9028530

	

64:1873847	 319:147$918,	 Alugueis 	 	 8:0984300
Saldo do exercicio pas-

sado 	 	 14 :267318'77	 166 :2683707

APLICAÇÃO DO EXCEDENTE EM 31-12-19

Debito	 Creáto
Excedente 	 	 304 :45968617

Reserva estatutaria 20 %	 60:91933423
Depreciação de moveis e

utensilios 10 % 	 	 17 :5808708
tDepreciação de material

rodante (automoveis)
30 % 	 	 7:3333181

Depreciação de ambula 	 ;
• torios e do *rimeiro

socorro 20 % 	 	 5 :4223863
Depreciação da instala-

ção da Cart. de Ao. Pes-
soal 100 % 	 	 4:8008000

Remuneração estatutaria
da Diretoria e Conse-
lho Fiscal 	 	 31 :281 :081

Dividendo exercicio de
1932 	 	 108:0008000

Saldo para 1933 	 	 69:259$461

304:5963617	 304:5963617

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1932. — Diretor-presi-
dente, Hermann Meissner. — Contador, Octavio. Faria. — Di-

44.5:800000 3 , 105:,6 03w57 retor-gerente, Cari Metz.

74:5808020
304:8918625
24:9223700

546:7483490

395:8408900

136:4233315

188:1303000
395:4653000 2.067:0023050

7.592 :0913951

2.675 :744161

385 :0594490

(C,--572--1-3-33--363$100)

Secção de Transporte:
•Premios 	
Premios a receber 	
Reserva de riscos não ex-

pirados do exercicio
passado 	

Reserva de sinistros não
liquidados do exercicio

1

	 !passado 	

Beeeão de yidros:
Premios . 	
Reserva de riscos não ex-

pirados do exercicio
passado 	

Reserva de sinistros não
liquidados do exercieio
passado 	

Secção de automevels:
Premios 	
Reserva de riscos não ex-

pirados do exercicio
passado 	

Reserva de sinistros não
liquidados do exercicio
passado 	

Secção de acidentes do tra-
balho:

Premios 	
Reserva de riscos não ex-

pirados do exercicio
passado 	

Reserva para acidentes
em liquidação do exer-
cicio passado „ .....

339:2753950

127 :5998934

9:3203000	 476:1953884

11.762 :5453905

337:0033600

123 :4843300 2.023 :3383805
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No dia 31 de janeiro de 1933, reuni-
dos os acionistas na sede social, ás 3 ho-
ras da tarde, o Sr. presidente, verifi-
cando haver número legal, declara
aberta a sessão para a leitura do rela-
torio, parecer, aprovação de contas e
eleição da nova diretoria e conselho
fiscal, para o penedo de 1933-1936.

Fala o Sr. Iberê Goulart, que propõe
seja dispensada a leitura do relatorio,
parecer e contas, visto terem sido pu-
blicados pela imprensa. A moção é una-
nimemente aprovada, ficando assim
aprovados o balanço e as coutas apre-
sentados.

O Sr. presidente passa então á se-
gunda parte da ordem do dia, que é a
eleição de nova diretoria, fiscais e su-
plentes. Feita a chamada, são recolhi-
da& quatro cedulas, que, apuradas, dão
o seguinte resultado:	 .

Eleitos
Presidente, Walter de Campos Birn-

Vice-nr .	 é Eus,
Brandão.

Conselho fisM...J/eitor Bergallo,,
Dr7-11ffirreF -elo _.(Iplaiajo_lkoureiro.

,Svvr1JF. .A.-,,:dp,_Sjiv,x. Campos,
Dr-.—Alvarti,:tre	 o.,SOuza Mace ,.e Dr. II..

-Guerreiro de Castro.
O Sr. presidente declara eleitos e em-

possados os referidos candidatos vence-
dores e, nada mais havendo a tratar, 4
encerrada a sessão e lavrada esta áta,
que. lida e aprovada, é por todos os pre-
sentes assinada. — W. C. Birnfeld. —
Heitor S. Rer;gollo. — Raul S. Bergallo.
— lberé,.poulart.

(C MO — 1-2433 — 32$600).

;fl

REDATOR! O

De acôrdo com as determinações dos
estatutos, vem a Diretoria da "A Eco-
nomica", relatar aos Srs. acionistas os
átos-por ela praticados e as ocurrencias
que interessam a vida da mesma socie-
dade.

De acôrdo com as resoluções das ul-
timas assembléas, a Diretoria faz a li-
quidação da carteira de penhores, li-
Auidação esse que pede-se considerar
acabada, faltando apenas para sua com-
pleta terminação o leilão á realizar-se
em 16 de fevereiro corrente, na qual
serão vendidos os ultimos penhores
existentes. A Diretoria já requereu a
necessaria baixa para terminação do
negocio de penhores, no Tesouro e na
Prefeitura. Devido aos ingentes e.sfor-
ços empregados, a Diretoria informa
aos Srs. acionistas, que a liquidação se
fez sem prejnizos, não prejudicando os
capitais sociais. Ainda em cumprimen-
to das determinações das assembléas an-
teriores, a Diretoria indenisou aos Srs.
acionistas de oitenta por cento do ca-
pital social, que acha-se assim reduzi-
do a cem contos . de reis. conforme re-
solveu a Assembléa Geral Extraordina-
ria de 21 de setembro de 1932.

DIRETORIA

De acordo com a resolução da Assem-
bléa Geral de 3 de fevereiro de 1932,
funcionou em prorrogação de mandato
a diretoria eleita em 1929.

EMPREGADOS

A Diretoria conservou apenas os em-
preçados indispensaveis, que se condu-
siram com a costumada correção.

DIVIDENDOS

.v.areu (1,

que são de parecer que sejam aceitos
e aprovados, os átos praticados pela
Diretoria da S. A. "A Economica", se-
latorio e balanço de 1932. — Domingos
Alberto da Costa Vaz. — Alberto Cor-
rêa Pinto. — Dr. Isaac Vernet.

O Sr. presidente põe em discussão o
balanço, relatorio e o parecer do conse-
lho fiscal que se acabam de sêr

Não havendo quem peça a palavra,
o Sr. presidente dá por encerrada a
discussão e, submete á votação, sendo
por unanimidade aprov:ido g , o relatorio,
balaeço e parecer do Conselho Fiscal,
deixando os membros da Diretoria.

O Sr. presidente consulta a assem-
bléa, se algum dos senhores acionistas
deseja tratar de qualquer assunto do
interesse social.

Nada mais havendo a tratar, o Sr.
presidente suspende a sessão por uma
hora, para sèr lavrada a presente ata.

(Reaberta a sessão, é lida a áta, posta
em discussão e aprovada, sendo por
todos os presentes, assinada. — Do-
mingos Alberto da. Costa Vaz. — Al-
berto CorréaiPinto. — Dr. Isaac Ver-
n,et. — Luiz Vernet. — José d'Andra-
de Teixeira. — Por procuração de M3-
rio Serrão Burguette, José de Andrade
Teixeira. — Por procuração de Gra-
ziella Burguetle. José d'Andrade Teixei-
ra. — Por procuração de Zaira Teixei-
ra, -  a'Anarade Teixeira. — Por
proração do Dr. Humberto Vernet,
Luiz Vernet. — Por procuração de Ju-
lia Vernet, Luiz Vernet.

(C. 899— 1-3-33 — 110200)
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'trADA-rao DIA 2' DE FEVEREIRO DE 1933

Aos dois dias do mês de fevereiro
do ano de mil novecentos e trinta e
três, ás rminze horas, na séde social, á
rua dos Andradas numero vinte e sêis,
perante numero legal de acionistas, re-
presentando quatro mil e seiscentas e
cincoenta e cinco ações e nos termos da
convocação feita pelo Diario Oficial
de 30 e 31 de janeiro e 1 de feve-
reiro de 1933, o Sr. presidente da So-
ciedade, coronel Luiz Vernet, assumindo
a presidencia da Assembléa, declara
aberta a sessão da Assembléa Geral Or-
dinaria e de acordo com os estatutos,
pede a designação da mesa que deverá
dirigir os trabalhos.

Por proposta do Sr. Dr. Isaac Ver..
net,- é aclamado presidente o Sr. Do-
mingos Alberto da Costa Vaz, que as.
sumindo a presidencia, convida para se-.
cretarios os Srs. Alberto Coréa Pinto e
Dr. Isaac Vernet.

Constituida a mesa, o Sr. coronel
Luiz Vernet, faz entrega á mesa do re-
latorio da diretoria, balanço do exerci-
cio de 1932, e parecer do conselho fis-
cal sobre os mesmos.

O Sr. presidente da Assernbléa pede
ao Sr. secretario para proceder a lei-
tura desses documentos.

Não tendo havido exploração de
gocios, não ponde a Diretoria obter lu-
cros que proporcionassem dividendos
aos senhores acionistas.

BALANÇO

Foi publicado o balanço oficial, re-
lativo ao ano de 1932. no Didrrio Ofi-
cial de 18 de janeiro de 1933.

CONSELHO FISCAL

Acha-se constituido pelos Srs. Do-
mingos Alberto da Costa Voz, Alberto
Corrêa Pinto e Dr. Isaac Vernet. Acham-
se assim relatados, Srs. acionistas, os
atos da Diretoria e para os quais pede
a aprovação da assembléa.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do
Conselho Fiscal da S. A. "A Economi-
ca", vêm em cumprimento ao que de-
terminam os estatutos da mesma socie-
dade, dar o seu parecer sobre as con-
tas e Mios praticados pela Diretorias
referentes á parte orçamentaria de sua
gestão, relativa ao ano de 1932.

Apresentados a seu estudo e exame,
os livros comerciais, escrita e documen-
tos comprobatorios da receita e despesa,
verificaram a sua clareza e retidão, pelo

Aos dezessete dias do mês de feve-
reiro do ano de mil novecentos e trinta
e tre, ás 12 horas, reuniu-se, em sua
sede social á rua Marquês de São Vi-
cente n. 689, em assembléa geral ordi-
naria, acionistas representando mais de
um quarto do capital social, conforme
consta do livro de presenças.

Aberta a sessão pelo diretor-presi-
dente em exercicio, Sr. Antonio Manuel
Bueno de Andrada, que convidou para
secretariá-lo os Srs. Drs. Matei in
Francisco Bueno de Andrade e Cinci-
nato Braga, os quais tomaram posse de
seus togares, assim finado constiteida
a mesa.

Iniciados os trabalhos, e, declarados
08 fins da assembléa, pelo mesmo se-
nhor presidente, foi mandado lêr a con-
vocação feita nos termos legais.

Sendo apresentado pela diretoria que
termina o seu mandato o relatorio de
sua gestão, bem como balanço, referente
ao exercício de 1932, o que foi apro-
vado unanimemente.

Um seguida, declarou o Sr. presi-
dente que, tendo terminado a gestão da
atual diretoria e conselho fiscal, convi-
dava os senhores acionistas a procede-
rem á eleição da nova diretoria e con-
selho fiscal para o exercido de 19.33s
suspendendo a sessão por 10 minutos,
para que qs presentes se munissem de

1 ,	 17/1111, 1	 II	 1	 1	 1111111111111R • 11111111111,1•1 1 eMir	 I
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cedulas. tReaberta a sessão, foi verifi-
cado o seguinte resultado:

Diretoria: Dr. Antonio Manuel Bue-
m) de Andracla, diretor-presidente (re-
eleito); Dr. Martim Francisco Bueno
de Andrada, diretor-medico (reeleito);
I). Flaviana Bueno de Andrada, dire-
tora-gerente.	 •

Conselho fiscal:	 Paulo Proença,
D. Dora Macedo Soares Guimarães e
almirante Carlos Frederico de Noro-
nha.

Em vista do resultado da eleição, o
Sr. presidente declarou empossados nos
respectivos cargos, a nova d ,iretória e
conselho fiscal, oferecendo eni seguida
a palavra para quem dela quizesse fazer
uso, não a tomando ninguem, e, nada
mais havendo a tratar, o Sr. presidente
levantou a sessão para lavratura da
presente ata. Reaberta a sessão, é a
mesma lida e achada conforme, pelo que
foi aprovada, sendo por todos assi-
nada. — Antonio Manuel Bueno de An-
drada.	 Martim Francisco Mien() de
Andrada. Cincinato Braga.— D. Fla-
viana Bueno de Andrada.' — D. Dóra
Macedo Soares Guimarães. — Paulo
Proença. — Almirante Carlos Frederico
de Noronha.

(C-913-1-3-33-496000)

SOCIEDADES CIVIS
UNIVERSIDADE LIVRE DO DISTRITO

FEDERAL
EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundada nesta Capital sua séde e
fdro, por iniciativa do diretor e da
Congregação da Fdeuldade de Farmacia
e Odontologia do Distrito Federal, na
fórma do art. 6 0 do decreto n. 19.851,
de 11 de abril de 1931, a Universidade
Livre do Distrito Federal é uma asso-
ciavão de fins cientificos, destinada a
ministrar o ensino superior, técnico e
cientifico, consoante estes estatutos e
regulamento interno, que, futuramente.
será organizado e terá os seguintes ins-
titutos de ensino superior: Escola de
Medicina, Faculdade de Farmocia e
Odontologia, Escola de Engenharia, Es-
cola de Direito, Escola de Medicina Ve-
terinaria, tuna Academia de Altos Es-
tudos, um Instituto de Especillidade,
cujas afinidades estejam previstas na
legislação atual. Será administrada
por um reitor (que a representa em
juizo e fdra dêle) e por um conselho
universitario, ilquêle escolhido e no-
meado de acôrdo com os artigos 15 e 16
do Estatutos das Universidades Brasi-
leiras e este constituido pelos diretoreã
dos institutos que compõem a Univer-
sidade, ou que a ela aderirem poste-
riormente; um representante de cad)
um dos institutos congregados, eleitos
pela respectiva congregação. O patri-
monio da Universidade terá a apricanão
prevista no artigo 16 de seus estatutos.
Extinguindo-se a Universickide por de-
creto do governo ou por deliberação
unanime dos membros efetivos das con-
gregações dos institutos de ensino, que
dela façam parte, o seu patrimonio terá

o destino que lhe der a congregação,
em sua maioria, da F.Iculdade de Fm.-
macia Csicintologia do Distrito Fe-
deral, fundadora e idealizadora que é
da Universidade Livre do Distrito Fe-
deral. Os estatutos da Universidaot
serão reformaveis pela maioria dos
membros das congregações dos institu-
tos pertencentes á mesma Universidade,
depois de cinco anos de sua aprovaçãõ,
obedecido tanto quanto possivel ao Es-
tatuto das Universidades Brasileiras,
creadls pelo decreto n. 19.851, de 11 de
abril de 1931. Os institutos de ensino
congregados á Universidade Livre do
Distrito Federal não respondem, subsi-
diariamente, pelas obrigações contraídas
pela direção da mesma. Os casos ,omis-
sos serão resolvidos pelo reitor ser
eleito, desde que não ofendam direitos
adquiridos na Ria vigencia e suas deci"-
sões terão como padrão, sempre, o resol-
vido em casos •analogos ,pela Universida-
de do Rio de Janeiro.-0 diretor da Fa-
culdade de Farmacia e Odontologia do
Distrito Federal, fundadora da Univer-
sidade Livre do Distrito Federal, Dr.
Francisco Pereira de Andrade Netto.

(C. 912-1-3-933-44900).

ANIINCIOS
8. A. "Diario de Noticias"

De ordem do diretor-presidente, con-
voco os Srs. acionistas para, no * dia 28
de março proximo, comparecerem á as-
sembléa geral ordinaria, afim de toma-
rem conhecimento e aprovarem as con-
tas do exercício de 1932, o relatorio e o
parecer do conselho fiscal, bem como
para eleger os fiscais rio exercido de
1933, e ratificar as medificações feitas
no contrato de compra dos maquinismos.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1933.
— Aurelio Silva, diretor-secretário.

(C-885-25-2-33-30$600--3 vezes)

Caixa Benericente dos Empregados
da Policia Civil do Distrito

Federal

ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

De ordem do Sr. presidente, convido
todos os socios quites a tomarem parte na
assembléa que se realizará no dia 12 de
março de 1933, na, sécle social, á rua do
Rezende n. 63. A 1° convocação será as
19 horas e no caso de não haver número
legal a 20 convocação será realizada ás 20
horas, que, de actirdo com os estatutos,
será realizada com qualquer número de
socios quites.

Ordem do dia

a) reforma dos estatutos para a in-
clusão do disposto no decreto n. 21.576,
de 27 de junho de 1932; 	 •

b) reforma das bene(icencias e fune-
ral;

e) prestação de contas. — O 1° secre-
tário. — Athos Bahia.

(C-891-25-2-33--45$900-3 vezes)

S. A. Monitor Mercantil

Na séde desta emprêsa, á rua da Qui-
tanda n. 150, 2° andar, nesta cidade,
acham-se á disposição dos Srs. acionis-
tas os documentos a que se refere o ar-
tigo 147 da Lei das Sociedades Anonimas.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1933.
— A diretoria.

(C-060-25-2-33-246500-3 vezes;

Companhia Internacional
de Seguros

De acôrdo com o decreto n. 434, de 4
de julho do 1891, art.. 147 ficam á dispo-
sição dos senhores acionistas, na sede da
Companhia Internacional de Seguros, á
rua da Alfandega n. 48, 50 andar, todos os
documentos relativos ao balanço do ano
proximo passado, bem como os demais es-
clarechnentos a que se refere o mencio-
nado artigo.

Até á data da assembléa geral extraor-
dinaria, fica suspensa a transferencia de
ações.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1933.
— A diretoria.

(C-112-31-1-33-336700-3 vezeJ)

Argos Fluminense

COMPANHIA DE SDGUROS TERRES-
TRES E MARITIMOS

ASSEMBLÉA GERAL ORDINARLA

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem no proximo dia 3 de março, á
1 hora da tarde, na sede da companhia,
á rua da Alfandega n. 7, em assembléa
geral ordinaria, para tomar conhecento
do relatorio e contas da diretoria, rela-
tivos ao ano de 1932, eleição de um di-
retor, dos membros do conselho fiscal e
seus suplentes.

Ficam suspensas as transferencias de
açeõs até a realização da assembléa.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1933.
— Os diretores: Henrique José Gonçal-
ves. — Paulo-Vieira de Souza. — Amo-
rico Rodrigues.

(C-149-7-2-33-36$700-2 vezes)

Companhia IIanseatica

ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA

Convidamos os Srs. acionistas a com-
parecerem á assembléa geral ordinaria, a
realizar-se no dia 31 de março do cor-
rente ano, ás treze horas, no escritorio
da companhia, á rua José Hygino n. 115,
para tomarem conhecimento do relatorio,
balanço e prestação de contas da direto-
ria referentes ao exercício de 1932, e ele_
gerem o conselho fiscal.

Desde já se acham á disposição dos se-
nhores acionistas todos os documentos a
que se refere o art. 147 do decreto mi-
mero 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1933
— Mario Rebello cle Oliveira, presidente.

(C-7-876--24-2-33-39$800-43 vezes)
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"Lloyd Sul Americano"

COMPANHIA DE SEGUROS MARITIMOS
E TERRETRES

AVENIDA RIO BRANCO N. 20-2°

Rio de Janeiro

Acham-se á disposição dos Srs. acio-
Listas, no escritorio da companhia, os
locumentos a que se refere o art. 147
lo decreto n. 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1933.
— A diretoria.

(C--829-20-2-33--20$400-2 vezes)

"Lloyd Industrial Sul Americano"

S. A. DE SEGUROS GERAIS

AVENIDA RIO BRANCO N. 20-2

Rio de Janeiro

Acham-se á disposição dos Srs. acio-
nistas, no escritorio da companhia, os do
cumentos a que se refere o art. 147 do
decreto n. 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1933.
— A diretoria.

(C-830-20-2-33-20$400-2 vezes)

Vera-Cruz

S. A. DE SEGUROS SOBRE A VIDA

Em liquidação

AVENIDA RIO BRANCO N. 20-2°

Rio de Janeiro
Acham-se á disposição dos Srs. acio-

nistas, no escritorio da companhia, os do_
sumentos a que se refere o art. 147 do
decreto n. 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1933.
— O liquidante.

(C-831-20-2-33-20$400-2 vezes)

Banco do Comércio

Acham-se á disposição dos Srs. acio-
nistas, no edificio do Banco, os do-
sumentos a que se refere o art. 147 do
decreto n. 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 1933,
— Raul de Araujo Moia, presidente.

(C-854-22-2-33-51$000-10 vezes',

Companhia Internacional
de Seguros

São convidodos os senhores acionistas
sara a reunião da assembléa geral ordi-
4aria, que se realizará a 3 de março pro-
timo futuro, ás 2 horas da tarde, no es-
;Modo da Companhia Internacional de
;eguros, á rua da Alfandega n. 48, 5° an-
lar, afim de tomarem conhecimento do
-elatorio, balanço e contas do exercicio
'indo em 31 de dezembro de 1932, parecer
lo conselho fiscal; e para procederem á
;leição da diretoria e dos membros od
onselho fiscal.
Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1933.

(C-1.11-31-1-33-30700-3 vezes)

Companhia Brasileira de Artefatos
de Borracha

No escritorio da companhia, á rua
Lima Barros n. 71, acham-se á disposi-
ção dos Srs. acionistas os documentos a
que se refere o art. 147 do decreto nú-
mero 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1933.
— A diretoria.

(C-884-25-2-33-10300-2 vezes)

Novo Mundo
COMPANHIA DE SEGUROS TERRES-

TRES E MARITIMOS
Séde — Rua do Carmo n. 65

Edificio proprio
ota séde desta companhia acham-se á

disposição dos Srs. acionistas os do-
sumentos a que se refere o art. 147 do
decreto n. 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1933.
— A diretoria.

(C-1.006-24-2-33-27$500-3 vezes)

Companhia Progresso de Valença

ASSEMBLÉA GERAL E oRDINARIA, A SE REA-
LIZAR NO DIA 20 DE MARÇO DE 1933

São convidados os 'senhores acionis-
tas a compareceras) no escritorio da com-
panhia, á rua 1° de Março n. 133, so-
brado, ás 14 horas, no dia 20 do corrente,
afim de serem apresentados o balanço e
relatorio dó exercido de 1932, para apro-
vação das respectivas contas, eleição da
diretoria, conselho fiscal e seus suplen-
tes para o ano de 1933/34.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1933. —
A diretoria.

(C-894--1-3-33-13$30W,

Ceramica Porto Rosa S. A.

Acham-se á disposição dos Srs. acio-
nistas, na séde desta companhia, á rua
Visconde de Inhaúma n. 103, sobrado,
para serem examinados, os documentos
de que trata o art . 147 do decreto,n. 434,
de 4 de julho de 1891, referentes ao exer-
cicio de 1932.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 1933.
— A diretoria.

(C-676-1-3-33-0200)

Usinas Santa Luzia S. A.

Acham-se á disposição dos Srs, acio-
nistas, no escritorio desta sociedade, á
avenida Pedro II n. 211, os documentos
de que trata o art. 147 do decreto n. 434,
de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1933.
— A diretoria.

(C-681-1-3-33-14$300-2 vezes)

Soc. Anonima Teatro Casino

AVENIDA BEIRA MAR

Acham-se á 'disposição dos Srs. acio-
nistas, nos escritorios desta sociedade. os
documentos a que se refere o art. 147
do decreto n. 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1933. —
A diretoria.

(C-680-1-3-33-15$300-3 vezes)

Companhia das Aguas Minerais
Salutaris S. A.

ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA

São convidados os Srs. acionistas da
Companhia das Aguas Minerais Salutaris
S. A., para se reunirem em assembléa
geral ordinaria a realiazr-se no dia 17 de
março corrente, ás 14 horas, na sua séde,
á rua 1° de Março n. 103, sobrado, para
o fim de tomarem conhecimento das con_
tas relativas ao periodo de 15 de outu-
bro a 31 de dezembro do ano passado.

Rio ,de Janeiro, 1 de março de 1933. —
A diretoria.

(C--675--1-3-33-30$600-3 'vezes)

Prudencia Capitalização
COMPANHIA NACIONAL PARA FAVO-

RECER A ECONOMIA S. A
RESULTADO DE SORTEIO

Realizou-se no dia 27 de fevereiro a
continuação do sorteio relativo ao mês
janeiro proximo passado. Foi sorteada
a seguinte combinação H. B. Ij.

(C-678-1-3-33-0100)

Companhia Materiais de Construção
Acham-se á disposição dos Srs. acio-

nistas, no escritorio desta companhia, á
rua Buenos Aires 25. loja, os documen-
tos de que trata o art. 147 do decreto
n. 434, de 4 de julho de 1891, referen-
tes ao ano de 1932.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1933. —
P. B. de Cerqueira Lima. presidente.

(C-898-1-3-33-218400-3 vezes)

Associação Geral de Auxilios Mu-
tuos da Estrada de Ferro Central

do Brasil
ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA

De ordem do Sr. pre'sidente, convido
as Srs. associados quites e no goso dos
seus direitos sociais a se reunirem em
assembléa geral ordinaria no proximo do-
mingo, dia 5 do corrente, ás 11 horas, na
séde social, á rua Visconde de Itaúna nú-
mero 25, para, na forma do § 2° do ar-
tigo 76 dos estatutos, aprovados na as-
sernbléa geral de 2 de setembro de 1932,
ouvirem a leitura do relatorio da dire-
toria e parecer da comissão fiscal de
exame de contas.

Na forma do art. 70, §§ 1° a 4°, dos re-
feridos estatutos, a assembléa, na pri-
meira convocação, só ficará constituida
achando-se reunidos na sala das sessões
pelo menos 150 associados; si, até urna
hora depois da mareada, não estiver
reunido êste número, será adiada para
sete dias depois, quando ficará consti-
tuida com 100 associados, presentes na
sala das sessões, á citada hora, e, si ainda
não se reunir és-se número, ela se reali-
zará em terceira convocação .com qual-
quer número de socios presentes, na sala
das sessões, 30 minutos depois da hora
para que foi convocada.

O edital de convocação publicado no
dia 21 de fevereiro proximo passado ne-
nhum valor terá, visto as autoridades te-
rem negado a necessaria permissão.

Secretaria da Associação Geral de Au-
xilios Mutuos da Estrada da Ferro Cen-
tral do Brasil, 1 de março de 1933. —
Luiz da Silva Pereira Bastos, 1° secre-
tário.

(C,--679-1-3-33-30$600)
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Companhia .Materiais de Construção

Convido os Srs. acionistas a se reuni-
rem em assernbléa geral ordinaria, no dia
31 de março, ás 13 horas, no escritorio
desta companhia, á rua BuenoS ,Aifes nú-
mero 25, loja, afim cle tomarem conheci-
mento do relatorio da diretoria, parecer
do exame-de contas, e procederem á elei-
ção do conselho fiscal e suplentes.-

Rio . de Janeiro, 1 de março de 1933. —
P. B: de. Cerqueira Lima, presidente..

(C-807-1-3-33-208400-2 vezes)

S. A. de Seguros "Lloyd Atlantico"
RUA GENERAL CÂMARA N. 69,

SOBRADO
Acham-se á disposição dos Srs. acio-

nistas, no escritorio da sede social, os
documentos de que trata o art. 147 do
decreto n. 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1933. —
Pedro de Figueiredo, diretor-secretário.

(C-910-1-3-33-24$500-3 vezes)

Companhia Segurança Industrial
Acham-se á disposição dos Srs. acio-

nistas os documentos de que trata o ar-
•igo 147 do decreto n. 434, de, 4 de julho
de 1891.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1933.
— O conselho de administração.

.(C-901---1-3-33-188.400-3 vezes)

Armazens Gerais 'Guanabara S. A.
ASSEMBLÉA GERAL ORDINÁRIA •

De acôrdo com os estatutos, ficam con-
vidados os Srs. acionistas para a assem-
bléa geral a realizar-se no dia 31 de
março vindouro, ás 15 horas, na séde
social, a qual terá por fim tomar conhe-
cimento do relatorio da diretoria, parecer
do .conselho fiscal o aprovar balanço e
contas relativos ao exercicio administra-
tivo encerrado em 31 de dezembro pro-
.ximo findo, achando-se á disposição dos
Srs. acionistas, na séde *social, os do-
cumentos de que trata o art. 147 do de-
ereto n.n. 434, de 4 de julho de 1891.

Rio dé Janeiro, 27 de fevereiro de 1933.
— A diretoria.

(C-902-1-3-33-268500-2 vezes)

Companhia Radiotelegrafica
Brasileira

Acham-se á disposição dos senhores
acionistas os documentos exigidos peio
art. 147 do decreto n. 434, de 4 de julho
de 1891.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1933. —
— José Pires Rebato, diretor-presidente.

(C-895-1-3-33-78100)

Ramo de Operações Mercantis S. A.
Acham-se á disposição dos senhores

acionistas, na sede desta companhia, á
rua do Rosario n. 88, os documentos a
que se refere o art. 147 do decreto nú-
mero 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1933. —
A diretoria.

.(C-905---1-3-33-21$400-3 vezes)

til %Mi	 011.1(:12.U.

Declaração á praça

D. Julia Gentil Pinto de Magalhães
Quintanilha Pires, teve ciencia, pela irre-
gular via de aviso pela imprensa, de que
Caio & Mattos, de Inolram, Maricá, pro-
moveram em 15 de fevereiro último;
protesto de uma triplicata, abusivamente
sacada contra a declarante, sob a falsa
alegação de que a duplicata não lhes
havia sido devolvida.. 	 .

A firma Caio & Mattos, assim proce-
dendo, mais uma vez agiu maliciosamen-
te, pois a duplicata em apreço foi posta á
sua disposição per áto judicial proces-
sado perante o Juizo de Direito de Ma-
ricá, e do qual a temeraria sacadora teve
ciencia aos 4 de fevereiro último (de
1933).

E assim procedeu a declarante porque
nada devia nem deve a Caio & Mattos.

Estes, por conseguinte, se conduziram
no caso com dupla malicia, ou seja quan-
do sacaram a duplicata, sem direito, con-
tra a declarante, e depois, quando já,
tendo ciencia da devolução do titulo, com
protesto judicial, fraudaram a verdade, e
levaram a protesto uma triplicata, sob a
mendaz afirmativa de que a duplicata não
lhes fôra devolvida.

Como corretivo a este reiterado proce-
dimento irregular de Caio & Mattos, a de-
clarante os chamará, oportunamente, á
responsabilidade, perante a Justiça.

Rio .de Janeiro, 1 de março de 1933.
(C-903-1-3-33-248500)

Banco de Crédito Geral
ASSEMBLÉIA GERAL OFtDINARI.

São convidado& os senhores acionistas a
se reunirem em assembléa geral ordina-
ria, no dia 25 de março do corrente ano
ás 14 horas, na séde dêste Banco, á rua
General Camara n. 56 (loja), afim de to-
marem conhecimento e deliberarem só-
bre o re/atorio da diretoria, parecer do
conselho fiscal, julgamento das contas do
ano bancado findo, em 31 de dezembro de
1t.Z.2 e eleição do conselho fiscal e seu
suplenntes.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1933.
— Os diretores: B. C. Janot. — Bruno
Cezar Otero.

(C-673-1-3-33-42$800--3 vezes)

"A Rural", Sociedade Anonima

ASSEMBLÉA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas da
"A Rural", sociedade anonima, a se reu-
nirem no dia 1 de abril proximo futuro,
ás 14 horas, na praça Maná n. 7 (19° pa-
vimento); afim de tratarem e resolverem
sare as seguintes materias:

a) discussão e aprovação das contas e
atos da diretoria, relativos ao exercício
de 1932;

b) eleição da diretoria, membros do
conselho fiscal e 'suplentes.

Acham-se á disposição dos Srs. acio-
nistas os documentos de que. trata o ar-
tigo 147 do decreto n. 04, de 4 de julho
de 1891.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1933. —
A diretoria.

(C-900-1-3-33-428800-3 vezes)

Março mie i9:3'd

Banco de Operações Mercantis S. A.

São convidados os senhores acionistas
para a assembléa geral ordinaria, a rea-
lizar-se no dia 1 de abril de 1933, ás 15
horas, em sua séde, á rua do Rosario nú-
mero 88, afim de tomarem conhecimento
dos negoeios da sociedade, aprovação do
balanço e fixação dos emolumentos da di-
retoria e do conselho fiscal.,

Rio de Janeiro, 1 de março dg 1933. —
A diretoria.

(C-906-1-3-33-27$500--3 vezes)

Banco Hespanhol do Brasil
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação
Não tendo comparecido á assembléa

mareada para 1 do corrente acionistas re-
presentando metade do capital social,
como exige o art. 14 dos nossos estatutos,
fazemos esta segunda convocação, e co-
municamos aos Srs. acionistas que a as-
sembléa deliberará, qualquer que seja
o número dos acionistas presentes.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1933:—
Eduardo Graell Serra, diretor-secretário.

(C-904-1-3-33-118200)

Companhia de Imoveis do Rio
de Janeiro

ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

Convocam-se os Srs. acionistas para'
uma assembléa geral extraordinaria, no
dia 8 de março, ás 14 horas, na rua 1° da
Março n. 110, afim de deliberarem o se-
guinte:

a) augmento de capital (alteração do
art. 6° dos estatutos).

Rio de Janeiro, 1 de março de 1933.
A diretoria.

(C-911-1-3-33-248500-3 vezos)

Companhia Industrial Odeon
ASSEMBLÉA GERAL ORDINÁRIA

São sonvidados os Srs. acionistas ' a se
reunirem em assembléa geral ordinaria,
ás quatorze horas do dia 17 de março do
corrente ano, no escritorio da compa-
nhia, á praça Floriano n. 7 (Edificio
Odeon), sala 1.201, para o exame e jul-
gamento do relatorio, atos e contas da di-
retoria e respectivo parecer do conselho
fiscal, referentes ao ano de 1932.

Nessa assembléa proceder-se-á tam-
bem á eleição do conselho fiscal e seus
suplentes.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1933. —
A diretoria.

(C-893-1-3-33--398800-3 vezes)

Companhia de Calçados "D. N. B."
ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA

São convidados os Srs. acionistas desta
companhia a se renirem em assembléa
geral ordinaria, no dia 16 do corrente,
ás 14 horas, no escritorio da companhia,
á avenida Pedro II n. 240, para lhes ser
apresentado o relatorio da diretoria,
acompanhado do parecer do conselho fis-
cal, relativo á prestação de contas do ano
social de 1932.

Na mesma ocasião proceder-se-á
eleição do conselho fiscal e seus 'suplen-
tes, para o corrente ano.

Rio de Janiro, 1 de março de 1933. —
A diretoria.

(C-914-1.-3-33-338700-3 vezes)
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Caixa de Amortização (Decre-
to n. 17.770, de 23 de abril
de 1927) 	
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As encomendas de obras que não forem
companh ad as da importancia destinada

ás despesas de porte o registro do Cor-
reio não serão atendidas, não se podendo
aceitar, em pagamento de obras ou de
exemplares do "Diario Oficial" selos do
Correio, estampilhas de sélo adesivo
eleque ou ordem de pagamento. Deve-
ião ser remetidas as importancias em
vales postais.

As "Leis Usuais da Republica" têm
3 abatimento de 30 To, guando a aquisi-
ção fôr de três ou mais exemplares, em
virtude do oficio do Ministerio da Jus-
iça n. 1.204, de 8 de agosto de 190e

A

átos do Govérno Provisorio, or-
ganizados por A. 1.). Ribeiro.

Ação Penal (Lei n. 628, de 28
de outuro de 1899, que am-
plia a ação penal por de-
nuncia, e decreto n. 3.475, de
4 de novembro de 1899, que
regulamenta o art. 5' da lei
n. 628, de 28 de outubro de
'1913 . 	 	 $300

Agricultura (Crêa o Ministerio
da). Decreto n. 1.606, de 20 de
dezembro de 1906 	 	 $500

Agua (Decreto n. 3.656, de 24 de
outubro de 1898). Regulamento
para a uncessão de agua dos
encanamentos públicos .

Alfandegas (Consolidação das leis
das) • • 	

Alistamento eleitoral (Lei má-
numero 3.139, de 2 de agosto de
1916, e Decr. n. 12.193, de 6
de Setembro de 1916) (M)...,

Alistamento e eleições federais
(eer. n. 3.421, de 19 de de-
eembre de 1917) 	

Arquivo Nacional (Publicações
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55000
55000
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85000
75000
75000
55998
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Volume XV 	
Volume XVI 	
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Volume XVIII • ** 	
Volume XX 	
Volume XXI 	
Volume XXIII 	
Volume XXIV 	
Volume XXV 	
olume XXVI 	

Anu arfo de Legislação de Ta-,
zenda, por Affonso Duarte Ri-
eivo:

Autorais (Leis de direitos). Leis
ris. 496, de 1 de agosto de 1898,
e 2.577, de 17 de janeiro de
1912 	

Autorais (Direitos). Decreto nú-
mero 4.790, de 2 de janeiro de
1924

Arroj adita (Novo mineral), por
Djalma Guimarães . 	

Atlas pluviometrico do Nordéste
do Brasil, por Delgado de Car-
valho (Gerais) 1923 	

Automoveis (Reguiamento da Cir-
culação Internacional de)....,

Administração e Contabilidade,
por Alfredo Corrêa 	

itais do Con gresso Constituinte
da Republica .— 2' edição, re-
vista — 1° volume 	  105000

Acidentes no trabalho (decretos
as. 3.723, 13.493 e 13.493, de
1919)	 15000

Aposentadoria (Funcionario Pa-
i:divos); decreto n. 19.832, de 9
de abril de 1931 	 	 $500

Acumulações remuneradas (De-
creto a. 19.576, de 8 de ja-
nele() de 1931) 	 	 $500

a

Bancos e Casas .Bancarias —
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a. 19.634, de 28 de janeiro de
1931 . • 	 	 $500

Brasil em Ilaya W. T. Stead
e traduzido por Arthur Borail-
car, e discursos de Ruy Bar-
bosa . .

s500 Banha de Porco e Vinho (Estabe-
lece penalidades para as frau-
des da) Decreto n. 4.631, de
1 de janeiro de 1923 	

Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Portuarios (Decreto
D. 17.490, de 1927 	

Caixa de Aposentadorias e Pu-
$500	 sões (Decreto n. 20.465, de 1

de outubro de 1931). Reforma
,a legislação

Caixas de Aposentadorias

(iões (alterações ao
13. 20.465, de 1931) 	
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mo°	 alhos, relativos á sua elabora.

çã.o (M):
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tados) — 8 volumes (M) 	

18500	 — Projeto (oomissão Espe-
cial do Senado) 1° volume —
Parecer do Senador Ruy Bar-
bosa (M) • 	  85000

$400

58000

$500

Ajudas de custo aos empregados
$500	 do Ministerio da Fazenda —

Decr. n. 9.283, de 30 de de-
zembro de 1911 	

68000
63000
6$000
35000
3$000
88000
35000
68000
3sno
48000
65000
85000
65000
75000
75000

Arquivo da Tesouraria da Bata
(Sinopsia das sesmarias ao) 	 65000

Armazens Gerais (Regulamentc
105000	 para o estaelecimento de).

Decr. n. 1.102, de 21 de no-
vembro de 1903 	
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6$000
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85000
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Cedigo de Menores (Doar. nú-
mero 5.083, de 1 de dezembro
de 1928, "Institue o Codigo de
Menores") . 	

Codigo _Eleitoral (Decreto ml-
mero 21.076, de 24 de feve-
reiro de (932) 	  moo Decretos do Govérno Provisorio:

Chorografia da -Provincia do
Ceará . 	  18000

Contrabando (A Repressão do),
por J. Rezende Silva... 	 	 68000

Consolidação das Disposições Or-
çamentarias de carater perma-
nente (Indice analítico por
Alberto Biolcini) . 	  403000

Custas da Justiça Federal (Re-
1000	 gulamento). Decr. n. 3.422, de

30 de setembro de 1899 	  1$000

Custas da Justiça Local (Decreto
58000	 n 18.393, de 1928) 	 	 28000

Cérte de Apelação (Reorgani-
30$000	 zação. Decreto n. 19.408, de

48 de novembro de 1930 	 	 $500

Capitanias dos Portos (Decreto
2$000	 n. 17.096, de 28 , de outubro

de 1925) . 	  .38000

1$500 Correios (N:sva (lrvanização). De-
ereto n. Ib. )51, de 4 de maio
de 1931	 8500

Ch.eques (Dec. n. 2.591, de 1912.	 $500
moo

2$000

Março de 1933

de 1908 	
de 1909	 	
de 2910 	
de 1911	 	•
de 1912	 	.
de 1913	 	.
de 1914	 	
de 1915	 	
de 1916	 	
de 1917	 	

Desapropriação da União e Dis-
trito Federal (Lei e Regula-
mento). Decrs. na. 1.021, de
26 de agosto de 1903, e 4.956,
de 9 de setembro de 1903 	

Docas, portos maritimos, etc.
(Repertorio da legislação so-
bre), por Caetano Junior (M).

Dicionario Geografico das Minas
do Brasil, pelo Dr. Francisco
Ignacio Ferreira . 	

Dicionario Ilistorico, Geografico
e Etenografico do Brasil (Do
Instituto Historico) (M):

14 volume 	
2° volume 	

4223

5$000
5$000
6$000
4$000
3$000
3$000
4$000
5$000
7$000
75000

$500

12$000

6$000

— Pareceres sore o projeto
.apresentado ao Senado, de pro-
fissionais e interessados (M).

— Projeto do Dr. Antonio
Coelho Rodrigues 	

Codigo de Contailidade (altera-
ção e reforma do recolhi-
mento 'da receita e pagamento
da despesa) — Decreto nú-
mero 20.393, de 10 de setem-
tembro de 1931 	

Codigo de Contabilidade (Lei nú-
mero 4.536 e decretos ns. 15.783

• e5.426)

Codigo de Contabilidade (Prática
do), por C. A. Farias 	

Codigo de Justiça Militar (De-
- ereto n. 17.234 A, de 28 de fe-

vereiro de 1926) 	

Codigo de Menores (Deor. nú-
mero 17.943 A de 1927) 	

603000
30$000

308000
501000

1$000

i8000

$500

8500

$500

1$000

1$000

Congresso Brasileiro de Contabi-
lidade (Relatorio), 	 vol 	  208000

Contabilidade Pública (Decreto
n. 13.746, de 3 de setembro de
1919). Dá instrução para o
serviço geral de contabilidade
pública, em face da lei nú-
mero 2.083, de 30 de julho, e
decreto n. 7.751, de 23 de de-
zembro de 1909) 	  Ova

Constituição da Republica ;(Re-
vista) . • 	 	 13000

Constitution of Brazil (Edição
em inglês) . 	  2$000

Constituinte Republicana (A) —
2 volumes — Agenor de Roure 30$000

Condenação e livramento con-
dicional (Decr. na. 16.588, e
16.665, de 6 de novembro de
(924) . . 	 	 8500

Consignação em folha (Regula-
mento) Decr. n. 17.146, de 16
de dezembro de 1925 	

Contrabando o seu processo, por
Alfredo Pinto de Araujo Cor-
rêa . . 	

Contrabando (Repressão do), De-
creto, n. 10.037, de 6 de feve-
reiro de 1913 	

Construção de casas (Regula-
mento sobre concessões de fa-
vores para construção de casas
populares. Decreto n. 144.813,
de 20 de maio de 1921 	

Construção de casas para fun-
ciouarios e operarias da União
Decret. n: 4.561. c.. 21 de agos-
to de 1922, e Decr. 15.816,
de 14 de novembro de 1922)

1$000

11500

De março de 1890 	  .2$9ev
De maio de 1890 	  ¡MOO

De junho de 1.890 	  58000
De outubro de 1890 	  78000
De janeiro de 1891 	  2$000

Decisões do Govarno — Cole-
ções:

Dicionarlo das Plantas Uteis do
Brasil, por Pio Corrêa:

	

volume 	

	

2° volume 	

Diversões públicas (Regulamento
das casas de). Decr. n. 16.590,
de 10 de setembro de 1924) 	

Divida ativa (Instruções para a
cobrança amigavel da) 	

	

Diversões (R'egulamento das em	
presas de diversões e locação
de serviços teatrais) 	

Deposites, Cauções, Caixas Eco-
nomicas . 	

Disponibilidade. 	 (Funcionados
Públicos) Decreto n. 19.552, de
31 de dezembro de 1930 	

E

'Eleições Federais (Decreto nú-
mero 18.991, de 18 de novem-
bro de 1929 	

Eleições para intendentes muni-
cipais (Decreto n. 18.345, de
13 de agosto de 1928)

Estenografia Internacional (Sis-
tema Gabelsberger), por A.
Pfeil	 1$000

Estudos botanicos do Nordéste
do Brasil, por P. Luetzburg, • ,
em três volumes 	 	 15$000

Estradas de rodagem e carroça-
seis construidas no Nordeste
Brasileiro 	 	 81000

último) . . 	  .28000
-de 1890 (Gov. Prov., Adi-

tomento)	 	  12000
de 1891 	  1$500
de 1892 	  41000
de 1893 	 •. 2$500
de 1894 	 	  48000
de 1895 	  	  38000

20000 .	de 1896 	 	 38000
de 1897 	  38000
de 1898 	  2$000
de 1899 	  3$500
de 1900 	  33000
de 1901 	  3$000
de 1902 	  38000

$500	 de 1903 	  43000
de 1904 	  43500
de 1905 	  41500
de 1906 	  48500

$500	 Lti 1507 	 	 58600



Estrada de Ferro (Segurança,
Policia e Trafego das) 	

Exército (Uniforme do). (Decre-
to n. 16.035, de 11 de maio
de 1923)	 	

Exército (Uniformes) — Decreto
n. 20.754, de 4 de dezembro de
1931 . 	

Estabilização (Em torno da). Po-
litica monetaria e organização
bancaria 	

Ensino Superior (Equipa: ação e
inspeção dos institutos de) 	

Ensino Secundario (Organiza-
ção). Decreto n. 19.890, de
1931 . 	

Ensino Comercial e Regulamen-
&ação da profissão do contador
(Decretos n. 20.158, de 30 de
junho de 1931, e 21.033, de 8
de fevereiro de 1932) 	

F,

Faturas consulares (Decr. nú-
mero 14.039 de 1920) 	

Fazenda Nacional (Organização
dos servik;u6 da). (Decrs. nú-
meros 15.210, 15218, 15.219 e
15.220, de dezembro de 1921 	

Formação Econonsica do Brasil,
pele Dr. Victor Viana 	

Funcionarias Federais e Contra-
Irados (Nomeação) 	

pote:mias (Lei de) — Decreto
n. 5.748, de 9 de dezembro
de 1929 	

1$500
	 H

Hidrografia da Haat Saint Fran-
çois, por Em. Liais 	

0500 Higiene Alimentar, pelo doutor
Eduardo Magalhães (M) 	

MN Historia Constitucional do Brasil,
pelo Dr. Aurelino Leal (M) 	

Historia Administrativa do lira-
gg000	 si!, pelo Dr. Max Fleiuss (M).

Historia da Divida Externa Fe-
$600
	

deral, por Jacob Cavalcanti 	

Historia das Tesourarias de Fa-
zenda e Delegacias Fiscais,

2$000	 Por Bellens de Almeida 	

Historie° dos Impostos de Consu-
mo, por Severiano Cavalcanti.

Historia da Séca do Ceará —
38900	

inbilo
(1877-1878), de Rodolpho Theo-

1

me Instituto Nacional de Música
(Regulamento)

Instituto Médico Legal do Rio
de Janeiro (Regulamento do)..

Instituto de Previdencia doa
Funcionarios Públicos da União
— Decreto n. 19.646, de 30 de
janeiro de 1931 (Modifica a
anterior organização) 	

Imprensa Nacional (Historico),
por Francisco Miranda 	

Imprensa (Lei de). Decreto mi-
mo	 mero 4.743, de 31 de outubro

de 1923
Inscrições raprestes no Rrasil...

1.8500

1$000

63000

Fome do Ceará (A), de Rodolphe
Theophilo	 	  3$000

G
Geologia e suprimento dagua

subterranea no Piauí e parte
do Ceará 	

Geologia e suprimento dagua
subterranea no Ceará e parte
do Piau/ 	  MOO

Geografia, geologia, suprimento
dagua, transporte e açudagen
nos Estados do Rio Grande do
Norte, Ceará e Paraíba, por
R. Crandell 	  2000

Geologia e suprimento digna
subterranea nos Estados do Rio
Grande do Norte e Paraíba, por
R. Sopper 	  28500

Zustça Federal (Completa a or-
ganização da). Lei n. 221, de
20 de novembro de 1891 	

Joaias e obras de ourives (Im-
posto de). Decreto n. 16.042,
de 22 de traio de 1923 	

Justiça do Distrito Federal (Mo-
difica a organização da), de
Greto n. 5.053, de 6 do novem-
bro de 1926) 	

Justiça do Distrito Federal —
(Reorganiza a Córte de Ape-
lação) — (Decreto n. 19.408,
de 1930)

Leis (Coleções de):

28500

Geologia e suprimento digna
subterranea no Estado de Ser-
gipe e Nordeste do da Bala, por
R. Sopper 	

Governo Previsorio (Decreto que
institue o) n. 19.398, de ii de
novembro de 1930 	

de 1808 e 1809 	
25508	 de 1810 a 1811 	

de 1812 a 1815 	
de 1816 a 1817 	

MOO	 de 1815 a 1819 	

4224 Quinta-feira 2
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Março de 1933

de 1821 	  2$000
de 1822. 	  2$000
de 1823. 	  2$000
de 1824. 	  2$000
do 1825. 	  21009
de 1826. 	  t$500
de 1832. 	  4$000
de 1833 	  4$600
de 1834. 	  MOR
de 1835	 2 volumes 	  4$00;
de 1836. 	  33600
de 1837.. ... 	 	 3$000
de 1838. 	  2$300
de 1839. 	  0400
de 1840. 	  2$000
de 1842 	  34500
de 1843. 	  MOS
de 1844. 	  28800

4300*	 de 1845. 	  23300
de 1847. 	  28600
de 1848	  MOO
de 1850. 	  78000
de 1852 — 2 volumes 	  0200

MOO	 de 1856 — 2 volumes 	  5$300
de 1857 — 2 volumes 	  5$600
de 1858 — 2 volumes 	  6$600
de 1859 — 2 volumes 	  5$50(1
de 1860 — 3 volumes 	  10$000
de 1861 — 2 volumes 	 	 5$500
de 1862	 2 volumes 	  5$500
de 1863 — 2 volumes 	  MOO
de 1864 — 2 volumes 	  6$600
de 1864 — Aditamentos 	
de 1865 — 2 volumes 	  MOO
de 1866 — 2 volumes 	  moo
de 1867 — 2 volumes. 	  6$000
de 1860 — 2 volumes 	  8$600
de 1874 — 3 volumes 	  9000
de 1875 — 3 volumes 	  9$500

Mn	 de 1876	 3 volumes 	  10$000
de 1877 — 3 volumes 	  7$500
de 1878 — 2 volumes 	  4000
de 1879 — 2 volumes 	  MOO
de 1880 — 2 volumes 	  78000
de 1881 — 3 volumes 	  10$000

14000	 de 1889 — 3 volumes 	  12000
de 1909 — 2 volumes 	  23$000
de 1910 — 3 volumes 	  303000

8500
	 de 1911 — 4 volumes 	  45$000

de 1912 — 4 volumes 	  40000
Se 1913 — 4 volumes 	  40$000
de 1914 — 5 Volumes 	  408000
de 1915 — 3 volumes 	  303000
de 1916 — 3 volumes 	  20$009

2$501,	 de 1917 — 3 volumes 	  20$000
23500	 de 1918 — 3 volumes 	  208000
2$000	 de 1919 — 3 volumes 	  208000
23000	 de 1920 — 5 volumes 	  403000
n000	 cio 1921 — . 6 volumes 	 405000

15$000

4$000

6$000

7$000

5$000

150000

40$060

8500

13000

73000

18590

$500

1	 .1,1	 '• 1. •




